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ATOS DO PODER -EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.123 - DE 19 DE assaço rs 19B

Abre, pelo Ministério da Aeronáutica, o crédito especial de 1.200:000$0
para instalafflo de um laboratzirio e constr'uçõo de dois aviões

(Publicado no Diário Oficial de 22-3-911)

RETIFICAÇÃO

No artigo único, onde se lê:

"...para ocorrer às despesas (Material) relativas à instalação de
um laboratório aerodinâmico e à construção de 2 (dois) aviões,...",

leia-se:

"...para ocorrer às despesas de obras relativas à instalação de um
laboratório aerodinâmico e à. construção de 2 (dois) aviões,...".

O Presidente •da República, usando da atribuição que lhe confere
o art: 180 da Constituição decreta:

Art. 1.° Quando duas ;ou mais sociedades assumirem responsa-
bilidade, de seguro-incêndio sobre um mesmo seguro direto é obri-
gatória a participação de Sociedades nacionais, no mínimo, em chi-
nuenta por cento da importância segurada de cada um dos bens que
façam .parte do mesmo seguro direto.

§ 1.0 O presente decreto-lei adota a conceituação de "um mesmo
seguro direto" estabelecida no inciso I do art. 80 - do decreto-lei
r. 2.063, de 7 de março de ,1910, excluida a ressalva da alínea b.

§ 2.0 As sóciedades estrangeiras não poderão assupir responsa-
bilidades de seguro incêndio sobre os bens que, da data da publicação
do presente decreto-lei, estejam exclusivamente segurados em socie-

• §- 1.0 Quando a importância total segurada for igual ou superior
5.500:000$0 (cinco mil e quinhentos contos de reis), deverá par-

ticipar, DO mínimo, mais uma sociedade nacional para cada
1.01:10:00080 (mil contos de reis) ou fração acima daquela importância
até 40 (quarenta) sociedades, e a percentagem mínima da participação
de cada sociedade nacional;será de tantos por cento quentes o 'quociente
da divisão de 30 (trinta) pelo número mínimo de sociedades nacionais
participantes, respeitado O disposto no art. 40.

§ 2.0 No caso dos ben$ a que o seguro se referir abrangerem mais
de um segurai direto, o número mínimo de sociedades nacionais par-
ticipantes e a respectiva percentagem mínima determinar-se-ão pelo
segure direto de maior \afito.

§ 3.0 Quando, na vigência de apólice incêndio, for reduzida
a importancia total segurada de um Mesmo seguro direto e," er s. vista
da tabela acima, tornar-se necessário aumentar a percentagem mínima
de participação de uma sociedade nadou!, permitir-se-á que nas pri-
mitivas apólices e até os seus vencimentos, seja mantida a percenta-
gem mínima anterior.

Art. 4.° As percentagem de responsabilidade 'das sociedades de
seguro, nas apólices-incêndio, devem ser sempre frac ges- decimais
finitas.

. Parágrafo único. Nas apólices-incêndio, cada sociedade de se-
guro deve participar com igual percentagem em todas as suas verbas.

Art. 5.0 Se o seguro de bens de um mesmo proprietário estiver
feito, na data da vigência deste decreto-lei, em uma apólice para
cada, seguradora, e for desdobrado em várias outras, aplicar-se-á a
todas as novas a mesma distribuição de responsabilidade que se otite-

.

dades nacionais.
§ 3.° Não é permitida a redução da percentagem total de parti-

cipação das •sociedades nacionais na importahcia segurada, quando,
na data da publicação do presente decreto-lei, o seguro incêndio de
quaisquer bens estiver distribuido entre duas ou mais sociedades.

§ 4.° Para os efeitos: dos parágrafos anteriores consideram-se
como do mesmo bem os seguros de conteudos pertencentes ao mesmo
proprietário, independentemente de sua renovação ou aumento.

Art. 2.° E' 'obrigatórib o cosseguro-incêndio quando as impor-
tâncias seguradas sobre um mesmo seguro direto forem iguais ou
superiores a 1.500:000$0 (mil e quinhentos contos de reis).

Parágrafo único. A sCerba de apólice-incêndio que enquadrar
responsabilidades situadas 'em vários locais, será considerada, para-
os fins deste decreto-lei, cbmó um mesmo seguro direto, estando sit-
jeitff à obrigatoriedade' dot cosseguro se seu montante for igual ou
superior a .1.500:0000	 o quinhentos contos de reis).

Art. 3.0 Havendo cosseguro obrigatório o número mínimo de so-
ciedades nacionais participantes e a percentagem, mínima de narLis
cipaçãe de cada uma serãci dados pela seguinte tabela:
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ria na apólice única pelas exig4ncias dos artigos 2.°, 3.°, 4.° e res-
pectivos parágrafos deste decreto-lei. 	 •

Art. 6.° NOS casos de cosseguro obrigatorio o segurado deve es-
colher, entre as cosseguradoras, "lcader", escolha que constará de
todas a., apólices.

Parágrafo único. E' lícito à "leader" cobrar das demais cossegu-
vedoras, pelos serviços de coordenação, uma taxa até-2 Vo (dois por
cento) dos prêmios pagos pelo segurado a ciada uma das sociedades.

Art.. 70 Em cada apólice-incêndio cuja responsabilidade se ini-
ciar ou renovar após a vigência deste decreto-lei, as responsabili-
dades das sociedades seguradoras deverão enquadrar-se nos dispositi-
vos agora estatuidos.

Art. 8.0 As sociedades de seguro que, isoladamente ou em con-
junto, assumirem responsabilidades superiores às permitidas por este
decreto-lei estarão sujeitas a mula em importância correspondente
às responsabilidades aceitas irregularmente, calculada na proporção
de suas aceitações, aplicando-se a multa era dobro na primeira rein-
cidência e sendo cassada a autorização para funcionamento na se-
gunda infração.

Art. 9.° A fiscalização do cumprimento do Presente decreto-lei
caberá ao Departaménto Nacional de Seguros Privados e Capitaliza-
ção, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 10. O presente decreto-lei entrará, em vigor 30 dias após á
data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

tifo de Janeiro, 3 de abril de 19H, 120.° da Independência e 530
da República.

GETULIO VARGAS:

Waldeinar Falcão..

is,SCRETO-LEI N. 3.182 — DE 9 DE Asam DE 1941 •-•

Vslabelece o prazo paro a transformação das bancos de depósitos e
dispõe sobre.epropriedade, loansferéncias, penhor ou caução das
ações ou quotas de capital desses bancas

O Pres;dente da República, tende em vista O art. 145 da Cons-',
tituição e usando da atribuição que lhe confere o seu art. 180, de
creta:

Art. 1.0 A partir de 1 0 de julho de 1916, .somente poderão fun-
cionar na República os bancos de depósito Cuj o capital pertença in-
teiramente a pessoas físicas de nacionalidade brasileira.

Art. 2.0 • Consideram-se prorrogadas, até a data prefixada no
art. IP, as autorizações concedidas aos bancos que recebam depó-
sitos, cujos prazos estabelecidas no art. -5 do Regulamento apro-
vado pelo decretou. 11.728, de 16 de março de 1921, estejam findos
ou venham a expirar, desde que o requeiram os interessados.

Parágrafo único. Nãtf, favorece essa prorrugação às casas bancá-
rias de capital inferior a 250:000$0.

Art. 3.° Na vigência deste decreto-lei, é defeso aos possuidores
das ações ou quotas de capital dos bancos que recebam depósitos

, transferi-las a quem não seja pessoa física brasileira, sendo nula
da pleno direito a subscrição, cessão ou transferência das ações ou
quotas de capital se inobservada essa condição de nacionalidade, como
tambem nulos de pleno direito serão quaisquer compromissos ou
declarações que importem em direito sobre ações ou quotas de ca-
pital por parte de pessoa proibida de adquiri-las, e em cujo favor
lambem não poderão ser dadas em penhor ou caução. -

§ 1.0 Nessa proibição incluem-se as .brasileiras casadas com- es-
trangeiros pelo regime de comunhão de bens, e se o regime for o
da separação, não poderá o marido estrangeiro, ainda que adminis-
trador dos bens da mulher, exercer atos de • administração no to-
cante às ações ou quotas de capital.

§ 2.0 Com relação às ações ou quotas de capital transferidas
menores brasileiros sob o pátrio poder de estrangeiros, sua admi-
nistração será obrigatoriamente 'conferida a brasileiro.

3.° Nos casos de transmissão causa-martis. não havendo côn-
juge, herdeiros ou legatários brasileiros, a fluem se faça a trans-
ferência ou se os estatutos ou contrato social não assegurarem por
outra forma a transferência à pessoas capazes, serão as ações ou quo-
tas vendidas a quem a lei não o proíba.

Art. 4.0 Este decreto-lei entra em vigor, na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.,

fio de Janeiro, 9 de abril de 1911, 1200 da. Independência e
539 4.1 a República.

GRTULIO VARGAS.

110)ner0 Estellita.

Francisco Campos,

amoldo Aranha.

DECRETO-LEI N. 3, .183 — nE 9 DE ABRIL DE 1941

Cria, na Polícia Civil do Distrito Federal, a Delegacia de Estrangeiros,
é dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuleão que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. . 1.° Fica criada, na Polícia Civil do Distrito Federal, á
Delegacia de Estrangeiros (D. E.), diretamente subordinada ao C,hefe
de Policia.

Art. 2.° A D.- E. será constituida de:

I — Cartório.

II — Serviço- de Registo de Estrangeiros (S. fl. E.). criado pelo
decreto-lei n: 3.090,- de 4 de março de 1941.

ilr— ;Secção de Fiscalização (S. F.).

Art. 3.° Cempete, privativamente, à D. E.

I — a fiscalização da fiel observância da legislação de entrada
e permanência de estrangeiros;

II — o registo de estrangeircs;

iii — a repressão e processamento de todos os crimes, contra-
vençõe.s e infrações previstas na legislação de entrada i permanên-
cia de estrangeiros;

IV — a organização dos processos de expulsão;
V	 as sindieâocias necessárias aos processos de naturalização;

— as investigações necessárias em torno de atividades ilíci-
tas de estrangeiros eu nacionais, contra os interesses da política imi-
gratória nacional.

Parágrafo único. O Chefe- de Polícia poderá avocar à D. E. os
' inquéritos que julgar convenientes.

Art. 4.0 A D. E. terá jurisdição em todo o Distrito Federal.
Art. 5.° Fica criado, no Quadro II do Ministério da Justiça a

Negócios Interiores — Polícia Civil do Distrito Federal — um cargo,
eia comissão, de Delegado, padrão N.

Art. 6.° Ficam ciladas, no •Quadro II do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores — Polícia Civil do Distrito Federal — as se-
guintes funções gratificadas:

I Delegado .. 	  6:000$0 anuais
1 Chefe de Secção de Fiscalização 	  4 :800$0 anua is
1 Secretário -do Delegado de Estrangeiros 	  3:6000 anuais

Parágrafo único. Para as funções gratificadas de que trata este
artigo serão escolhidos e designados pelo Chefe de Polícia do Dis-
trito Federal, funcionários lotados nessa repartição.

Art. 7.0 Até que seja expedido decreto dispondo sobre a lo-
tação da Polícia Civil do Distrito Federal, fica o Chefe de Polícia
autorizado a determinar o número de Detetives e Investigadores ne-
cessários à D. E.

Art. 8.° Fica aberto, pelo Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, o crédito especial de 36:550$0 para atender, no corrente
exercício, às despesas com a execução deste decreto-lei, sendo
26:350$0 para Pessoal Permanente e 10:200$0 para funções grati-
ficadas..

.Art. 9.° O presente decreto-lei entrará em vigor na data da
.sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Itiô de Janeirio, 9 de abril .de 1911,• 120.° da Independência e¡
53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

•A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.181 — DE 9 DE ABRIL DE 1911

Concede prazo para execução do artigo 10.0 do decreto-lei n. 3.100 de,
7 de março de 1941e dá outras providências.

• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

• Art. 1.° Ficam revalidados pelo prazo improrrogavel c .seis
meses, contado da publicação deste decreto-lei, os contratos, subven-
ções e auxílios (l.as empresas de nasegação, a que se refere o artigo 18
do Mencionado decreto-lei.
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Ari. 2.0 A concessão de isenção de direitos consequente da revali-
dação dos contratos referidos no artigo anterior, será dada . mediante
prévia licença da Comissão de Marinha Mercante.

• Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911; 120.° da Independência e 53.°

da República
GETUL10 VARGAS.

'Ião de Mendonça Lima.

Francisco Campos.

A. de Souza Costa.

Henrique A. Guithein.

...DECRETO-LEI N. 3.183— DE O DE miou, DE 1941 .

Dispõe sobre a Penitenciária Agrícola do Distrito. Federal, - Colónia
•-	 Correcional de Dois Rios.e dd outras providéncias.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° A Penitenciária Agrfoola do Distrito Federal, na ilha
Grande, criada pelo decreto-lei número 319, de 7 de março de 1038,
funcionará como es.labelecimento independente da Colônia Correcional
de Dois Rios e se destina a receber os sentenciados à prisão com tra-
balho:

Art. 2.0 A Colónia Correcional de Dois Rios será reorganizada e
localizada no próprio federal do Abraão.

Art. 30 O regime de trabalho e sua remuneração, admissão, clas-
sificação e transferência de sentenciados, instrução e disciplina, serão
objeto de Regulamento a ser expedido pelo Presidente da República.

Art. 4.0 Fira criado, no Quadro I do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, o cargo, em comissão, de Diretor da Penitenciária,
Agrícola, padrão L.

Art. 5.° A Penitenciária Agrícola e a Colônia Correcional de Dois
Rios terão a lotação que for oportunamente aprovada em decreto.

Parágrafo único. O pessoal que 'presentemente serve Da Peni-
tenciária Agrícola será distribuido pelos dois . estabelechnentos.

Art. 6.0 Fica aberto, ao Ministério da Justiça e Negócios inte-
riores, o crédito especial de 19:100$0 (dezenove contos e quatrocentos
mil reis) para execução do presente decreto-lei.

Art. 7•0 Este .decreto-lei entrara em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.•

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941; 120.° da Independência e 53.°
da República.

•

Francisco Campos.

A. de Souza ' Costa..

I.	 DECRETO N. 7.035 — DE IDE ABRIL DE 1911 *

Aprova projeto e orçamento para a construção de lima nora linha te-
legráfica na Estrada de Ferro Vitória a Minas	 .	 .

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe Confe-
re o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:	 -

Artigo único. Fica aprovado o orçamento que com
.
 este baixa,

rubricado. pelo diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da
Viação e Obras Públicas, para a construção de, uma nova linha . tele-
gráfica entre as estações de António Dias e Desembargador Drumond,
da Estrada de Ferro Vitória a Minas, Concedida à Companhia Brasi-
leira de Mineração e Siderurgia S. A.

Parágrafo único. As despesas que forem realmente efetuadas
até o máximo do orçamento ora aprovado, na importância total de
30:720$0 (trinta contos setecentos e vinte mil reis), depois de apu-
radas em regular tomada de contas, serão levadas à conta de capital,
nos termos da letra c do item 1.° da cláusula IV do contrato em vigor.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1911, 120.° da Independência e 530
da República.

GETtado VARGAS

João de Mendonça Lima
(5.009 - 9-1-41 - .28$0)

DECRETO N. 7.049 — DE 3 DE Aram DE 1911

Autoriza o cidadão alemão Horst &clicr a comprar pedras preciNas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei
n. 466, fie -1 de junho de 1938, decreta:
• Artigo único. Fica autorizado o cidadão alemão Horst Becker,

residente nesta Capital, a comprar pçdras preciosas, nos termos de

decreto-lei n. 406, de 4 de junho de 1938, constituindo título desta
autorização uma via autêntica do presente decreto.

Rio de Janeiro, 3, de abril de 1911, 120.° da Independência e 53.°
da República.

GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa
(5.036 - 9-1-41 - 18$i)

DECRETO N. 7.071 — nn 9 DE ABRIL DE 1941

itrorroga até 1 de julho de" 1911 o prazo para a obrigatoriedade de,
conladores-aulomcilicos ,nas fábricas de aguardente e de dlcool

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da: Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica prorrogado, até 1 de julho de 1911, o prazo esta-
belecido no art, 1. 0 do decreto-lei 11. 1.981, de 26 de janeiro de
1940,. e já prorogado pelos. decretos ns. 5.890 e 6.658. de 27 de junho
e 31 de dezembro do meemo ano, para a obrigatoriedade de conta-
dores-automáticos nas fábricas de aguardente e de álcool.

Art. 2.° Revogam-se 'os disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911, 120.° da Independência e 53.°

da República
Gyrunto Vanats.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 7.072 — DE 9 DE ABRIL DE 1911.

Transfere do Km. 47, na Estrada Rio-São Paulo, paru o imovel onde
funcionou a antiga Escola Superior de Agricultura c Medicina Ve-
terinária no município de Pirai, do Estado do Rio de Janeiro, o.
Aprendisado kgricold "Nilo Pc,•anha".

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. '74 da Constituição, 'e,

-Considerando que as ebras de construção do edifício destinado ao
Aprendizado Agrícola "Nilo Peçonha" demandam ainda bastante tempo
para a sua conclusão;

Considerando que o pais necessita do maior número possivel de
Estabelecimentos dessa natureza, que teem por fim prestar assistência
técnico agrícola aos filhos de lavradores e criadores, tornando-os, as-
sim, elementos alei.. à pátri:::

Considerando que, no Estado do Rio, ainda não ha um Instituto
desse gênero e que qualquer demora no seu funcionamento constituirá
uma falta para com as obrigações que se impôs o Governo Federal de
incrementar o ensino profissional:

Consicrerandn que o Ministério da Agricultura dispi3c, no Estado
do Rio, com Pinheiro, de vários imoveis que se adaptam, perfeitamente,
à instalação, de um Aprendizado Agrícola, decreta:

1.0 Fica transferido do quilometro 47 da Estrada Rio-São
Paulo, para Pinheiro, no,Estodo do Rio de Janeiro, a sede do Apren-
dizado Agrícola "Nilo Peçonha", criado pelo decreto n. 21.115, de 12
de atual de 1921, no muriicípio de Campos, Estado do Rio de Janeiro,
transferido pelo decreto-li n. 108, de 5 de maio de 1938 para o muni-
cípio cie Vassouras, no mesmo Estado, e. posteriormente, pelo decreto
n. 6.359, de 30 de setembro de 1910, para o Kni. 47 da Estrada Rio-
São Paulo, devendo funcionar nos imoveis em que funcionava a antiga
Escola Superior de Agri4ltura e Medicina Viterinária.

Art. 2.° Revogain-se;as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1910, 120° da Independência e

52° da República.
GETuLlo VARGAS.

Fernando Costa.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 9 Diz ABRIL DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER REPOR'IMA:

Nos term.r4 do decreto-lei si. 1.980, de 26 de janeiro de
1910: I

Atendendo ao que Tequereu o corneteiro da Polícia Militar do
Distrito Federal, Antonió Dias de Araujo, visto ter sido julgado invá-
lido e incapaz para o serviço militar e contar 8 anos, 10 meses e 25
dias do mesmo serviço, 'ou sejam O anos de acordo com o art. 87 do,
regulamento aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de.
1938;

Garrem° VArmas:

•
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Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia Militar do Dis-i
rito Federal, João Anselmo de Souza, visto ter, sido julgado inválido

e incapaz para o serviço militar e contar 12 anos, 3 meses 'e 10 dias
'do mesmo serviço;

Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, Pedro Alves de Santana, visto ter sido julgado invá-
lido e incapaz para o serviço militar e contar 11 anos, 9 meses e 12 dias
do mesmo serviço.

Nos termos da letra "b"
'
 do art. 1 •0 do decreto n. 21.200,

de 28 de março de 1932: •

Atendendo ao que requereu o bombeiro de 1. a classe do Corpo de
,Bombeiros do Distrito Federal, José Bispo dos Santos, visto ter sido
julgado inválido e incapaz para o serviço militar e contar 22 anos e
f9 dias do mesmo serviço.

Nos termos do art. 70, letra "a", do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 3.273, dê 16 de novembro de
1938:

Atendendo ao que requereu o capitão médico da Polícia Militar do
Distrito Federal, doutor Luiz Lima de Macedo, visto ter sido julgado
inválido e incapaz para o serviço militar e contar 26 anos, 8 meses
e 5 dias do mesmo serviço, ou sejam 27 anos, de acOrdo com o art. 87
f.Jo citado regulamento.

Nos termos do art. 80, letra "b" do regulamento aprova-
. do pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de

1938:

, Atendendo ao que requereu o núsico de 1.a classe da Policia Mi-
litar do Distrito Fedaral, Carlos Bastos, visto ter sido julgado invá-
lido o incapaz para o serviço militar e contar 24 anos, 9 meses e 4
dias do mesmo serviço, ou sejam 25 anos de acordo com o art. 81 do
citado regulamento.

Nos termos do art. 80, letra "d" pardgrafo único, do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16 de
novembro de - 1938:

Atendendo ao qua requereu o cabo de esquadra do Serviço de
Saude da Policia Miiinr do Distrito Federal, Demerval Ferreira Pa-
checo, visto ter sido julgado inválido e incapaz para o serviço militar
e contar 27 anos, 1 mês.e 22 dias do mesmo serviço, ou sejam 28 anos,
de acordo com o art. 81 do citado regulamento.

Nos termos do art. 80, letra "f", pardgrafo único, do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16 de
novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia Militar do Dis-
g rito Federal, Josino Ribeiro, visto ter sido julgado inválido e inca-
paz para o serviço militar e contar 26 anos e 23 dias do mesmo ser-
yiço, ou sejam 27 anos, de acordo com o art. 81 do citado regulamento.

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO :

Na conformidade da letra "f", do art. IP do decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de que possa go-
zar dos direitos outorgados pela Constituição e leis
do .Brasil:

A Irene Elvira Hamar, natural da Rumãnia, nascida a 23 de maio
de 1907, filha do Américo Hamar e de Maria Hamar, solteira, resi-
dente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2.0 e 3•0, do art. 40, do decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, 'afim de que pos-
sam gozar dos direitos outorgados pela Constituição
e leis do Brasil:

-
A. Antonio Maria, natural de Portugal, nascido no ano de 1878, filho

de José Maria e de Joaquina Dias, casado, residente no Estado de São
Paulo;

• A Antonio Gonzalez Barrionuovo, natural da Espanha, nascido a
15 do fabril de 1888, filho do Francisco Gonzalez Salazar e de Anna
parrionuevo Albanes, casado, residente no Estado de São Paulo;

A Antonio Joaquim, natural de Portugal, nascido a 13 de junho
de 1887, filho de Joaquim Guerra e de Maria Nazareth, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo;

• A Antonio Joaquim Monteiro, natural de Portugal, nascido a 17
de janeiro do 1890, filho do José Joaquim Bernardino e do Luiza Con--
eeição, solteiro, residente no Estado de São Paulo;

T 	 A Antonio Rito de Carvalho, natural de Portugal, nascido a 13 de
Ynaio de...1882, filho de Manoel Rito de Carvalho e de Rita Sant'Anna,
Pasado, residente no Estado do São Paulo;

A Antonio Ruggiero, natural da Itália, nascido a 24 de abril de
1874, filho do João Ruggiero o de Catharina Macho, casado, residente
no Estado de São Paulo;

' A Alfredo Nutti, natural da Itália, nascido a 7 de junho de 1886,
filho de José Nutti e do Ana Pas- tori, casado, residente no Estado de
São Paulo;

A Alfredo Iglesias dg Silva, natural de Portugal, nascido no ano
de 1882, filho de Manoel Iglesias e de Felisbina Rosa da Silva, casado,
residente no Estado de São Paulo.

, A Agostinho Marques, natural da Espanha, nascido a 29 de no-
vembro de 1870, filho de José Marques e de Josefa Domingues, casado,
residente no Estado de São Paulo.

•
A Annibal da Costa, natural de Portugal, nascido a 17 de julho do

1905, filho de José•da Costa e de Maria Rosa Guilherme, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Amalia Avoglio, natural da Itália, nascida a 7 de setembro de
1872, filha de Emidio Avoglio e de Angela Gidio, casada, residente no
Estado de São Paulo.

A Chini Giacomo, natural da Itália, nascido a 25 de junho de 1868,
filho de Luigi Giacoino e de Adeli Curei, casado, :•esidente no Estado
do São Paulo.

A Domingo Dominguez Cabrera, natural da Espanha, nascido' a
19 de maio do 1873, filho de José Dorningues Cortez e de Petronillia
Cobrara Marques, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Eduardo Na-vas Noguera, natural da Espanha, nascido a 7 de
março de 1871, filho de José Navas Jayme e cie Anua Noguera Cas-
tilho, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Estanislau Pavanello, natural da Itália, nascido a 6 de janeiro
de 1883, filho de Francisco Pavanello e de Elisabeth Cecconello, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

• A Francisco Morás, natural do Uruguai, nascido a 17 de dezembro
de 1882, filho do Manoel Morás e de Mercedes Hernandes, casado, resi-
dente no Estado do Rio Grande do Sul.

A João Gonçalves, natural da Itália, nascido a 10 de junho de 1868,
filho de Damiano Gonçalves e de Victoria Julio Casar, viuvo, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A João Antunes, natural de Portugal, nascido a 21 de junho de
1879, filho de Ricardo Antunes e de Iria da Conceição, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A João Simurro, natural da Argentina, nascido a 24 . de junho de
1889, filho de Pedro Simurro e de Antonia Spozzita, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A João Januario, natural de Portugal, nascido a 24 de junho de
1881, filho -do João Januario e de Maria Vieira de Jesus, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A João Murriel Adelia, natural da Espanha, nascido a 2 de agosto
de 1881, filho de Antonio Murriel Corda e de Cecilia Adelia Dalmiri,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Luiz, natural de Portugal, nascido a 15 de julho de 1881,
filho de Joaquim Luiz e de Atina Marques, casado, residente no Estado
de São Paulo.

A José Fernandes, natural de Portugal, nascido no ano de 1867,
filho de Antonio Chaves e de Domingas Rodrigues, casado, residente
no Estado do São Paulo.

A José dos Ramos, natural de Portugal. nascido a 10 de abril de
1875, filho de Manoel Antonio e de Anna Fernandes, viuvo, residente
no Estado de São Paulo.

A Joaquim Correia de Andrade, natural de Portugal, nascido a 17
do março de 1867, filho de Luiz Correia de-Andrade e de Clara de Je-
sus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Jorge Victorelli, natural da Itália, nascido a 9 de março de 1871,
filho de Vortunato Victorelli e do Maria Boscanatto, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Ludovie, Kovaes, natural da HOngria, nascido à 4 de maio de 1871,
filho de João Kovaes o de Sofia Kovaes, casado, residente no Estado de
São Paulo.

A Linda Menegazzi Bertoni, natural da Itália, nascida a 23 de se-
tembro de 1912. filha de Gregório Menegazzi o do Dionisia Manego
Menegazzi, casada, residente no-Estado de São Paulo.

A Lazaro Marques Serrano, natural da Espanha, nascido a 4 de
novembro do 1881, filho de Pedro Marques Naranjo e de Maria Joa-
quina Serrano Ortega, casado, residente no Estado de São Paulo,
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A Miguel Bueno Paschoal, natural da Espanha: nascido a 4 de
março de 1877, filho de Miguel Bueno Botica e do Philomena Paschoal,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Reis, natural do Portugal, nascido a 4 de outubro da
1878, filho de Manoel Reis Porto e de Maria Almeida Claro, desquita-
do, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Rodrigues dos Santos, natural de Portugal, nascido a
4 de julho de 1889, filho de Joaquim Pereira dos Santos e de Adelai-
de Gonçalves dos Santos, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Antonio, natural dá Portugal, nascido a 5 de dezembro
de 1904, filho de António Rodrigues e de Tereza de Jesus, casado, re-
sidente nesta Capital.

A Manoel Pacheco de Andrade, natural de Portugal, nascido a 17
de junho de 1879, filho de José Jachatho Pacheco e de Rosa Augusta
de Andrade, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel dos Santos Felix, natural de Portugal, nascido no ano
de 1881, filho de Abilio Félix e de Luiza Clara de Castro, casado, re-
sidente no Estado de São Ptuilo.

• A Manoel de Leça, natural de Portugal, nascido a 4 de março de
1867, filho do Antonio de Leo e de Ana -da Silva, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Manoel Ferreira da Silva, natural do Portugal, nascido a 20 de
maio de 1881, filho de Manoel Ferreira da Silva e de Maria de Jesus
Gauhita. casado, residente no Estadá- de São Paulo.

A Manuel Rodrigues, natural de Portugal, nascida a 16 de março
de 1882, filho de Antonio Rodrigues e de Anna Martins, viuvo, resi-
dente no Estadc de São Paulo.

A Manoel Moreira Coelho, natural de Portugal, nascido a 1 de
fevereiro de 1878, filho de Mateus Moreira e de Rosa Ferreira Coelho,
viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Pedro Chollopetz. natural da Russia, nascido a 20 do julho de
1899, filho-de Michael Chollopetz e de Lydia-Chollopetz, casado, resi-
dente no Estado do Rio Grande do Sul;

A Rafael Cicaglioni, natural da Italia, nascido em agosto de 1870;
filho de Fidele Cicaglioni e de Donata Di Lucia, casado, residente
no Estado de São Paulo.

Ministério da Fazenda
DECRETO. DE 20 DE MARÇO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE.

NOMEAR;

De acordo com o art. 8.0 do regulamento baixado com o de-
creto n. 21.427, de 19 de julho de 1931:

Doutor Washington de Castro, ocupante do cargo da classe 93 da
carreira de Médico do Quadro Permanente da Prefeitura do Distrito
Federal, para exercer o cargo, em comissão. de Membro do Conselho
Administrativo da Caixa Económica Federal da Baiá.

DECRETOS DE 9 DE ABULE. DE 1911

O PRESIDENTE DA REKBLICA RESOLVE

APROVEITAR:

De acordo com o artigo 83 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939

JOnatas Monte, Fiel de Armazern, adido, da Alfândega do Rio
ue Janeiro. do Ministério da Fazenda. no cargo da classe J da car-
reira de Oficial Administrativo do Quadro Permanente do mesmo
Ministério, vago em virtude da aposentadoria de Anadir Dias de
Carvalho.

TRANSFERIR “EX-OFFICIO'', NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com o artigo 64, item 11. combinado com o
artigo 63, item 11, do decreto-lei n. 1.713, de
de outubro de 4939

taovis de Alencar Saboia, do cargo da classe G da carreira de
Escrevente do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra para
o cargo da classe G da carreira de Escriturário do Quadre Perma-
nente do Ministério da Fazenda, vago em virtude da nomeação para
outro cargo de Otacilio Caminha Bezerra. .

DECRETO DE 10 DE ABRIL DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo Vont o art. li, item 11, do decreto-lei n. 1.71.3,
de 28 de outubro de 1939:

José Ancians, ocopante interino do cargo da classe E da carreira
de Almoxarife do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo, em conlissão, de ajudante de tesoureiro, padrão G, da
Alfândega do Rio de Janeiro, do mesmo Quadro e Ministério, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.847, de 7 do
dezembro de 1939.

Ministério da Agricultura
,DECRETOS bE 9 DE ABRIL DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item 111, letra "b". combina...
tom a, art. 17 do decreto-lei n. 4 .743, de 28 de outu-
bro de 1939:

Antonio Bittencouil Lomarcio, ocupante interino do cargo da
classe E, da carreira de Almoxarife do Quadro único do Ministério
da Agricultura, rara eXercer, interinamente, o cargo da classe O da
carreira de Economist4 Rural, do xnesmo quadro e Ministério, vago
em virtude da aposentadoria de.Ormino Rodrigues Vidigal.

REMOVER “EX DFFICIO, NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acorda com o artigo 71, item I, do decreto-lei nu.
merol 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1.0 do decreto-lei fl. 1.795, de 22 de
novembro de 1939:

Julio Nascimento, ¡ocupante do cargo da classe K da carreira de
Agrónomo do Forrient? Agrícola, do Quadro único do Ministério da
Agricultura, da Secção; do Fomento Agrícola, no Estado do Maranhão,
para -o Instituto de Eologia Agrícola, preenchendo o claro existente
na lotação, em virtudeda transferência ex officio, de Ves pertino Mar-
condes de França.

APOSENTAR 4:V

-De acordo com o art. 196, item 1, do decreto-lei n. 1.713,de 2$ de outubro de 1939:

Tendo em vista o: que consta do processo n. DM 11.751-41, do
Departamento de Administração, Antonio de Souza Lima, no cargo da
classe G. da carreira c1e Prático Rural, do Quadro único do Ministério
da Agricultura,

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

• 536 — Em 5 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presidente
da República — O Senhor Ministro da Educação e Saude submete à
consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento,
o processo incluso, relativo ao prosseguimento das obras e instalaçãos
do Sanatório de São Luiz, Estado do Maranhão.

2. O assunto nele tratado foi objeto da exposição de motivos nú-
mero 1.829, de 21 de Outubro de 1940, na qual este Departamento opi-
nou que, tanto para q prosseguimento das obras como para a aquisi-
ção dos materiais de Instalação, fossem realizadas concorrências admi-
nistrativas; e que, para a abertura das referidas concorrências, deve-
ria o Serviço de Obras do Ministério detalhar o projeto e organizar a
discriminação minuciosa das obras a executar a 'dna materiais do,
lostalacão.
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3. Volta, agora, o processo com aquelas exigências satisfeitas, no
que se referem às obras necessárias à conclusão do sanatório, inclusive
a instalação da cozinha e lavanderia, com • os respectivos orçamentos
suficientemente detalhados e de acordo com as normaa fixadas por
este . Departamento.

4. Montam as despesas a 327:95030 (trezentos e vinte e sete
contos, novecentos e cinquenta mil reis), sendo:

-
para a conclusão das obras 	 	 170:0000
para as instalações da cozinha e lavanderia 	 	 157 :95(40

Total . . . 	 	 327 :950a0

5. Esclarece o Min'stério interessado que essa de.spesa deverá
correr à conta do decreto-lei n. 2.921, de 30 de dezembro de 191a, que
abriu o crédito de 11.156:300$0 (onze mil, quatrocentos e cinquenta
e seis contos, trezentos mil reis), para prosseguimento das obras e
das instalações dos sanatórios ora em construção. nos Estados.

6. À vista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso incluso, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à execução das obras e ;nstalações propostas, mediante concor-
rência administrativa.

Aproveito a oportunidade para renovar a' Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. —fLuis Simões Lopes, Pre-
sidente. — Aprovado. Em 7-4-11. — O. VARGAS.

541 — Em 7 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presidente
da República — O Senhor Mia:stro da Educação e Saude submete à
consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento,
o processo anexo, relativo ã construção de uma sisède de energia elé-
trica para força e reparos na rêde de luz existe'nte no Instituto Os-
valdo Cruz.

2. Esclarece o Senhor Ministro que a despesa, orçada em 5:251$0
(cinco contos, duzentos e cinquenta e um mil réis), poderá correr à
conta da Verba 5 — Obras, Subconsignação 03 — Para reconstruções
e ampliação de edifícios inclusive reforma de sias instalações, Inciso
01, Letra j — Para obras de reparação e conservação de próprios
federais ocupados pelo Ministério da Educação e Saude.

3. Constam do processo os desa nhos, o orçamento e as especifi-
cações, suficientemente detalhados, dos serviços a executar.

A. Nestas cond'ções, ao encaminhar a Vossa Excelência o processo
incluso, tem este Departamento a honra de opinar favoravelmente à
execução dos serviços, pelo regime de administração, uma vez que,
alem do seu pequeno vulto, são complementar( al de uma obra já rea-
lizada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. — Aprovado. Em 8-4-41. — Ó. Valses&

542 — Em 17 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor -Pres:-
desde da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame creste
Departamento o processo anexo-em que o Miniãério da Viação e
Obras Públicas solicita a abertura de um crédito suplementar de
50:000$0, em reforço da dotação orçamentária destinada à Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil para aquisição de

"produtos químicos, biológicos, farmaeèuticos e odontola-
gicos; artigos cirúrgicos e outros de use nos labortósios
geral".

2. Consta do processo que 'a suplementação proposta visa saa
tisfazer as novas necessidades criadas pelo serviço do combate às
endemias na região atravessada pela referida Estrada, dentre as quais
se destacava a malária.

3. Esclarece o orgão interessado que a aquisição dos medica-
mentos, requeridos pelo médico sanitarista encarregado daquele ser-
viçe, não pode ser suportada pela dotação orçamentária, concedida
no corrente exercício, porque esta foi prevista para fazer face, ap,3-
nas.e, às despesas normais da Estrada com a manutenção da assistén-
tia médica, farmacêutica e hospitalar, que é obrigada a prestas, -
principalmente, nos casos de acidentes de trabalho.

4. Não obstante a alegação de insuficiência da dotação aciwa
mencionada para atender às novas despesas, o processo acha-se da;-
tituido ele qualquer elemento que justifique a importância cio réis
50:0000 correspondente à suplementação solicitada. Não apresenta
renlium p l ano de trabaho. nem a demonstração das despesas prova-
veis. Limita-se a sugerir que se duplique a dotação orçamentária
atual

Como .as despesas em questão se referem ao combate á !"...•
demias, o qual requer estudos sisteniáticos e não ~Saias ¡soladas e
parciais, é aronselhavel que o médico sanitarista, designado para pro-
ceder a esses s estudos, providencie, à base das conclusões a que chs-
gar, junto ao Ministério da Educação e Saude sobre a concessão. dGs
recursos que se fizerem neceasários ao êxito da campanha, recua-
s°. esses que poderão ser apreciados, no corrente ano . , durante a ela-
boração do orçamento para o próximo exercício.

6. Nessas condições, este Departamento tem a honra dc oPinlr
pela devolução do protesso ao Ministério de origem afim de que se-
jam tomadas as providências sugeridas no item anterior.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência es
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pr_t-
sidente. Aprovado. — Em 8-4-941.	 G. VARGAS.

544 — Em 7 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presidente
de República — Pelo Decreto-lei n. 2.804, .de 21 de novembro de 1910,
foi este Departamento autorizado a organizar cursos de extensão e
utilizar outros meios para divulgar conhecimentos relativos à admi-
nistração pública.

2. Valendo-se dessa autorização, dois cursos foram já institui-
dos: um sobre problemas de administração de pessoal, à ser dado,
de preferência, a funcionários lotados neste próprio Departamento,
nos órgãos de pessoal dos Ministérios e nas Comissões de Eficiência;
outro, aberto igualmente aos servidmes do Estado, permitindo-se, to-
davia, inscrição ao público. Destinam-se a difundir conhecimentos re-
lativos - à administração pública e que não sejam, ainda, objeto de di-
vulgação sistematizada.

3. De acordo com o programa dos trabalhos, os alunos serão dias
tribuidos em turmas. Haverá, pois, necessidade de repetição de aulas,
o que poderá ficar a cargo dos próprios professores responsáveis pe-
las diversas disciplinas, ou de assistentes, sob a orientação e respon-
sabilidade daqueles.

4. Essa circunstância influirá, necessariamente, na determinação
da gratificação especial a ser pagú ao pessoal docente, gratificação essa
que, segundo dispõe o § 2.0 do art. 3.0 do citado Decreto-lei n. 2.801,
deve ser fixada pelo presidente deste Departamento, com aprovação de
Vossa Excelência.

5. Outro fator a considerar é a escassez de pessoal habilitado a
conduzir os trabalho, dado que só ultimamente os problemas de ad-
ministração pública' vem despertando, entre nós, o interesse dos es-
tudiosos.

6. Por todos esses motivos tenho a honra de propor a Vossa Ex-
celência que a gratificação dos professores seja paga à razão de '750
por hora de . trabalho, ou 50$0, quando se tratar de aula repetida; e
que a gratificação dos assistentes seja calculadas sempre à razão de
500 a hora de trabalho.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo yessieito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. -- Aprovado — Em 8-1-41. —! G. VARGAS

515—Em 7 de abril Cie 1941—Excelentíssimo Senhor Presidente da
da República — Vossa Excelência submeteu à apreciação deste De-
partamento o anexo processo, relativo à criação da Delegacia de Es-
trangeiros, na Polícia Civil do 'Distrito Fderal.

2. Estudando o assunto, este Departamento considerou a con-
veniência de apresentar algumas alterações ao projeto citado, após
entendimento com o Senhor Chefe de Polícia do Distrito Federal.

3. Entre elas, convém especial menção a que se prende à criação
de_ cargos de Comissário de Polícia, Escrivão e Oficial de Justiça,
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tratada neste decreto-lei, quando, de fato, devem merecer, solução em
lei à parte.

4. Com a excldsão do art. 7.° do projeto apresentado, que se
refere a esta providência, e outras modificações necessárias, constan-
tes do substitutivo anexo, este Departamento, ao encaminhá-lo a
Vossa Excelência, manifesta-se de acordo com a criação da Dele-
gacia.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03
volestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

(Assinado decreto-lei n. 3.183 — em 9-4-041).

573—Em 8 de abril de 1911—Excelentíssimo Senhor Presidente da
República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação. deste Depar-
tamento os inclusos projetos de decreto-lei e de decreto: o primeiro
'dispondo sobre a Penitenciária Ágrícola do Distrito Federal e Coló-
nia Correcional de Dois Rios e o último aprovando tabela numérica
do pessoal extranumerário-mensalista da Penitenciária.

2. O decreto-lei n. 319, de 7 de março de 1938, ao instituir
a Penitenciária Agrícola do Distrito Federal, estipulou em seu ar-
tigo 1.0 que a mesma teria sede nos terrenos da União na Ilha Grande
e abrangeria a

"a atual Colónia Correcional de Dois Rios com a sua fina-
lidade e as suas instalações".

3. Como se infere da redação dada ao dispositivo acima trans-
crito, a Penitenciária Agrícola do Distrito Federal integra a Colónia
Correcional do Dois_ Rios, constituindo, com ela, um único corpo, com
os mesmos objetivos e uma só direção.

4. O projeto do decreto-lei supra mencienado visa desligar a
Penitenciária da Colónia Correcional, dando-lhe personalidade pró-
pria, além de impõe nova organização à Colónia que funcionaria no
próprio federal de Abraão.

5. Ao examinar o assunto, este Departamento julga oportuna
a adoção da medida que se trata.

6. De fato, encerra a mesma uma providência de carater emi-
nentemente social e significa um complemento indispensável à le-
gislação que regula o livramento condicional, além de atender ao
imperativo resultante da atual legislação penal.

7. Quanto ao projeto de decreto que aprova a tabela numé-
rica do pessoal extranumerário-mensalista da Penitenciária Agrícola,
este Departamento terá ocasião do manifestar-se oportunamente.

8. Nestas condições, ao transmitir a Vossa Excelência o pre-
sente processo, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à aprovação do incluso projeto de decreto-lei que dispõe So-
bre a nova organização da Penitenciária Agrícola do Distrito Fe..
deral.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protastos do meu mais profundo respeito.. — Luiz Simões Lop
presidente.

• (Assinado decreto-lei n. 3.185 — em 9-4-41.):

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 2.561-41 — Sobre pedido do inspetor especializado, •
referência XXI, do Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas,.
Luiz Fonseca, no sentido de lhe ser fornecido, por certidão, o teor dos
depoimentos prestados por José Mozart Araujo, Júlio Cesar Corvelo
e hialina Borges do Menezes, no processo administrativo instaurado
naquele Serviço.

Despachos — O Processo a que se refere o requerente não se
encontra neste Departamento. — Arquive-se. — Em 10-4-41. —1.Luiz Simões Lopes, Presidente.

Processo n. 2.633-11 — Sabino Moacir de Sousa, escriturário,
classe E, do Quadro Permanente do Ministério da Guerra, solicita sua
volta ao exercício do cargo, do qual se acha afastado desde fevereiro
de 1910, e pagamento dos vencimentos correspondentes a esses meses._

Despacho — Submeto à apreciação do Senhor Ministro da Guerra,
porque não é o DASP o órgão competente para apreciar o assunto.

Em 8-4-41. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

Processo ri. 2.723-41 — Augusta Miranda Santos Cuelo, viuva
de Manfredo Cuelo, aposentado no cargo de 2.° escriturário da Dire-
toria Geral do D.N.P.M. do Ministério da Agricultura, solicita lhe
seja concedida a diferença entre a importância recebida por aquele
funcionário e a que, por direito, lhe cabia.

Despacho — Peço à D.P.A. esclarecidientos sobre- o assunto e
o seu parecer. — D.F. 8-4-41. — Paulo Lira D.D.

Processo n. 2.742-41 — Rodolfo Alvaro Smith de Vasconcelos,
inspetor de linhas, classe J, do Quadro III, do Ministério da Viação,
solicita revisão da sua classificação, por antiguidade, tendo em vista
a decisão deste Departamento, no sentido de não ser computado ponto
negativo por falta justificada.

Despacho — O remierente não deve ignorar que, na forma do
Estatuto dos Funcionáries, não pode dirigir-se, diretamente, ao DASP,
que não é o órgão competente para apreciar o assunto. —Ao S.R.P.I2.
— Em 10-4-11. — Luiz $imões Lopes, Presidente.

Processo n. 2.753-41 — llelius Munia Barreto, candidato classifi-
cado em 70.° lugar no concurso para a carreira de Escriturário —
solicita seja feita a sua nomeação para os Estados.

Despachos: Os candidatos serão nomeados pela ordem da clas-
sificação e para as regiões respectivas.

• O requerente poderá, depois, promover, na- forma da lei, a sua
remoção ou permuta. —,- Arquive-se. Em 10-4-41. — Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 2.287-41 — Narciso Soares Cunha e outros, docentes
livres das Escolas de Farmácia e Odontologia, anexas à Faculdade dc
Medicina da Baía — sdlicitam aproveitamento na regência de ca-
deiras vagas, daquelas Escolas.

Despacho: Solicito, com a brevidade possivel, a audiência do De-
partamento Nacional de ¡Educação, afim de que esclareça o assunto,'
em relação às vagas existentes e à situação dos telegrafantes, prin-
cipalmente. D. F., 9-4 2-41. -- Paulo Lira, D.D.

Ao Senhor Chefe do 'Serviço do Pessoal da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil:

Oficio ri. 720 — Respondendo ao oficio n. 309, de 25 de março
último, desse Serviço, em que Vossa Senhoria, à vista do disposto no
artigo 130 do Estatuto dos Funcionários, consulta:

"si, poderá ser ;concedida diária de alimentação e pousada,
aos maquinistas, de estrada de ferro que, no desempenho das
respectivas atribuições, e para atenderem a urgentes neces-
sidades de serviço, são forçados a se deslocarem da sede do
trabalho, ficando, portanto, sujeitos a gastos extraordinários
de alimentação e pousada",

cumpre a este Departamento esclarecer que, tratando-se de atribuição
inerente á carreira a que pertencem os interessados, não se lhes deve
conceder nenhuma vantagem, além do vencimento do cargo, como
dispõe o parágrafo 2.° do artigo 130 citado:

"Não caberá a concessão de diária guando o desloca-
mento do funciondrio constituir exigência permanente do
cargo ou função". (o grifo é meu).

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os
protestos da minha distinta consideração.

Rio, 10 de abril de 1941- — Luiz Simões

OFf CIOS

670 — Ao senhor Presidente da Comibtão de Eficiência do Mi-
nistério das Relações Exteriores, solicitando esclarecimentos sobre
divergência entre o nome de funcionário incluido na lista trfpliee pa-
ra promoção, e o constante dos assentamentos desta Divi4o.

676 — A Sua Excelência o Sr. Secretário Geral do Ministério da
Guerra, Solicitando, em cumprimento ao estabelecido no artigo 275 da
Estatuto, que ao servente, classe B, do Quadro Suplementar daquele
Ministério seja restituida a importância que, a titulo de selo de no-
meação, indevidamente lhe foi debitada.

677 — A Sua Excelência o Senhor Minitlro da Justiça, sobro pro-
cesso administrativo.

681 — Ao Senhor Presidente da Comissão de Eficiência do Mi-
nistério das Relações Exteriores, esclarecendo que, à vista do dia-
posto no artigo 15 do Estatuto, os candidato:: habilitados no con-
curso para a carreira de Diplomata, somente poderão ser nomeados
até 15 de agosto do corrente ano, data em que se expedirá o" j raso
de validade do referido concurso.

683 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
do Trabalho, agradecendo o ofício em que foi comunicado a sua de-.
signação para a função fie Diretor daquela Divi.gão. 	

_

_

Lopes, presidente.
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681 — À Sua Excelência o Senhor Ministro da Justiça; sobre
processo administrativo.

685 — À Sua Excelência o Senhor Ministro da Fazenda, sobre
processo administrativo.

688 — Ao Senhor Diretor do Internato do Colégio Pedro II,
reiterando o ofício-circular n. 219, de 31-1-41, em que esta Ws
visão solicitou a relação dos: assistentes efetivos daquele estabeleci..
imoto de ensino.

680 — Ao Senhor Diretbr da Faculdade de Medicina .de Porta
Alegre, reiterando os termos constantes da circular II, 219, de 31
de janeiro do 1941, em que foi solicitada àquela Faculdade unia rei
lação dos seus assistentes efetivos.

690 — Ao Senhor Diretor do • Externato do Colégio Pedro ir,
solicitando, em atendimento à circular n. 239, de 31-1-11, uma re-
lação nominal dos assistentes efetivos daquele Colégio.

692 — Ao Senhor Presidente da Comkssão de Eficiência do Mi-
nistério da Agricultura, comunicando que, por despacho de 26 de
março findo, foi aprovada pelo Senhor Presidente da República, a
classificação básica, por ordem de antiguidade, dos integrantes da.
classe J da carreira de Engenheiro S.A. daquele Ministério.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 191!:

Processo n. 2.568-41 — Firmino Peribanez, candidato inscrito
sob o número 28 na prova de habilitação para REDATOR XIV do
D.I.P. solicita revisão da parte I da prova correspondente à redação
do suelto.

2. A Banca Examinadora apresentou o seguinte parecer: "Pro-
cede em parte, o recurso. O recorrente, num total de cin-
quenta (50) pontos para a Idéia do suelto, está em condições
de pleitear a revisão. Ele, sem dúvida, a teve expondo-a nos
limites das instruções orais recebidas no início dessa parte .
da prova. Contudo, a Banca Examinadora deseja frisar que
o candidato não se referiu h confiança depositada por capita-
listas nacionais no empreendimento em causa, como o fez
em relação aos capitalistas estrangeiros, aspecto aquele que
fora reiteradamente acentuado pelo Presidente da Banca Em-
minadora ao dar aos candidatos as citadas instruções. Entre-.
tanto, reconsiderando a decisão anterior e verificando que o
suelto, embora omisso na parte a que se refere o candidato
— a Idéia — está relativamente bem feito, a Banca Exami-
nadora resolve aumentar o grau dessa parte para dezoito
(18) pontos, que corresponde a uma graduação sofrivel do
trabalho, sob o aspecto em apreço. Palácio Monroe, em 4 de
abril do 11341. (As.) —. Manoel Paulo Filho, Presidente da
Banca Examinadora; Antonio José de Azevedo Amaral, Exa-
minador; Otto Praseres, Examinador".

3. À vista do parecer da Banca Examinadora, altero o grau
dessa parte da prova do recorrente, que passará a ter 43 pontos, assim
distribuidos:

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

DESPACHOS

Processo 2.236-11 — Abner Ayres de Castro e Silva, escriturá-
rio da classe G, do Quadro I do Ministério da Educação e Saude Pú-
blica, solicitou transferência para igual classe da carreira de Dentista,
do mesmo Quadro e Ministério.

Parecer: Esta Divisão, chamada a opinar sobre o caso, foi de pa-
recer que o candidato se submetesse a provas de reconhecimentos essen-
ciais de teoria e prática odontológica. Não obstante achar justa e le-
gal a medida, conforme expressamente declara na petição de fls., o
recorr(nte solicitou despensa das aludidas provas, de vez que apre-
sentou títulos de habilitação julgados em devida forma. A pretensão
não tem apoio legal nem bastariam para justificá-la os precedentes
apontados pelo requerente, todos, aliás, referentes a um período em
que a carreira de Dentista se achava em fase de estudos. O conjunto
de provas constantes do parecer exarado por está Divisão no processo
4.862-40 foi estabelecido de acordo com os resultados dos estudos aci-
ma referidos e encerram-os conhecimentos mínimos para o exercício
de cargos da carreira para a qual deseja o recorrente ser transferido.
Pelo expesto, esta Divisão opina seja indeferido o requerimento do
fls., afim de que subsista na íntegra o Parecer contta o qual recorre
o petic:onário. DS do DASP, em 9 de abril de 1941. — . Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Despacho: Mantenho a decisão anterior. Em 9-4-41. —,Luis Si-
mões Lopes.

Processo 2.511-41 — Juvenil Vicente de•Sousa, candidato inscrito
na prova de habilitação para Auxiiiar de Escritório de qualquer Mi-
nistério, pede segunda chamada, alegando que não apenas ele, como
mais três candidatos, residentes no Estado de Minas Gerais, não pu-
deram comparecer às provas porque delas só tiveram conhecimento
dois dias depois de realizadas.

Parecer: Não podendo ser concedida a segunda chamada, eni
face das Instruçõea Gerais que regulam os concursos, cata Divisão opi-
na pelo indeferimento. DS do DASP, 8-4-41. — Murilo Braga, diretor
de Divisão.

Despacho: Indeferido. Em 9-4-11. — Luiz Simões Lopes.
Processo 1.671-41 —. Aristides de Almeida pede seja autorizada

ima inscrição no concurso para guarda-livros de qualquer Ministério,
apresentando posteriormente o diploma registado.

Despacho: A inscrição só poderá ser concedida nos termos do
edital publicado no "Diário Oficial" de 2-4-41. DS do DASP, 10-4-41.

Processo 2.640-41 — António de Castro Assunção pede retifica-
ção ria classificação.

Despacho: Leia o "Diário Oficial"- de 11-2-41, em está pu-
blicada a classificação homologada. Nestas condições, fica sem objeto
o pedido. DS do DASP, em 8-4-41. — Murilo Braga, diretor de Di-
visão.

Processo 2.746-41 — Iracema Julieta LascariS, pede prorrogação
de prnzo afim de que possa apresentar diploma para o concurso de
tbiarda-Livros.	 -

Despacho: A inscrição só poderá ser concedida nos termos do
edital publicado no Diário Oficial de 2-1-11. DS do DASP, 10-4-41.
—Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo 2.772-11 — Celine Lage Brandão, • candidata Inscrita
seb n. 113 no concurso de técnico de educação, pede cópia do julga-
mento de sua monografia.

Despacho: A cópia do parecer- só poderá ser fornecida mediante
certidão. DM do DASP, em 10-4-41. — Murilo Broga, diretor de.D1-
yisão.

Correção de linguagem	 13 pontos (treze).
Clareza de exposição — 8 pontos (oito).
Espírito de síntese — 4 pontos (quatro).

Idéia — 18 pontos (dezoito).
D.S. do D:A.S.P.. em 10 de abril de 1911. — Murilo Braga,

Diretor de Divisão.
Processo n. 2.332-41

evito sob o número 56 na
D. I. P., solicita revisão

2. A Banca Examinadora apresentou o seguinte parecer:
•

"O recurso é motivado na alegação de que o julgamenti
_ das partes I e II não foi feito com a devida justiça.

Preliminarmente, a Banca Examinadora reconhece a
imaginação e as aptidões literárias do recorrente, tendo atá
a prova de seu merecimento inteletual no livro "A Impren-
sa, sua ética, sua técnica", anexado ao presente recurso.

No caso, porem, não se tratava de um concurso de tí
tulos, embora estes fossem os mais dignos de estima e admi-
ração, como são os do livro referido. Idêntico fundamento
serve à Banca Examinadora para, neste ato, não adotar como
elemento decisivo de seu julgamento o fato de o candidato
ter organizado uma edição extraordinária da revista "Vida
Doméstica", da qual um exemplar lambem juntou ao recur-
so, e que está, em verdade, muito bem apresentado.

O ponto sorteado para a reportagem foi o de número
4: "Entrevista com um oficial genenal sobre os imperati-
vos da defesa nacional". Ainda que revelando imaginação e
gosto literário, o candidato desviou-se completamente do as-
sunto, para tratar, vagamente, de questão muito diferente, qual
a da incorporação dos se/vícolaS à civilização brasileira, sem ao
menos estabelecer qualquer relação direta, definida e con-
creta entre essa incorporação e os imperativos da defesa na-
cional.

Entretanto, revendo a prova do recorrente, na parte da
reportagem, a Banca Examinadora, tendo em consideração os
méritos literárioA aí evidenciados, resolve elevar a gradua-
ção dos pontos atribuido à correção de linguagem e á cla-
reza de, exposição para doze (12) e dez (10) pontos respec-
tivamente.

Quanto ao suelto, a Banca Examinadora não encontra
base para modificar o seu julgamento.

Palácio Monroe, em 4 de abril de 1941. — Manoel Paulo
Filho, Presidente da Banca Examinadora; Antônio José de
Azevedo Amaral Examin-dor; Otto Prazeres, Examinador".

8. Á vista do parecer da Banca Examinadora, altero o gran de
reportagem, que passará a ter 22 pontos e mantenho o grau atribuido
ao suelto.

D; S. do D. -A. S. P.,- em 10 de abril de 1911. — Murilo
Braga, Diretor de Divisão.

— Alexandre Dias da Costa, candidato ins-
prova de habilitação para Redator XIV. do
das partes I e II da prova.

Serviços Auxiliares
Requerimento . n. 2.802 ,= - Guilhermina Goulart de Sousa Soa-

res, solicitando retificação do nome para Guilhermina Soares da Ro-
cha, em virtude de haver contraido matrimônio. Despacho: Retifi-
gue-se. — Paulo Vida!, chefe dos Serviços Auxiliares.



Segunda-feira (4 DIÁRIO OFICIAL (Secção 	 /Abril de 1941 7313

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
132.a SESSÃO ORDINÁRIA, REAL- IZADA EM 3 DE ABRIL DE 1341

Realizando a centésima-trigésima-segunda sessão ordinária, reu-
niu-se o Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidentia do doutor
Fleurl dr, Rocha, vice-presidente do Conselho, na ausência do senhor
presidente, general Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhorès conselheiros Dr. Itrio Cor-
reia da Costa, major António Bastos, comandante Helvécio Coelho Ro-
drigues; Dr. Erico de Lamare São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares e
Dr. Ernesto Lopes da Fonseca Costa, deixando de comparecer o
Dr. João Daudt de Oliveira. 	 •

O Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) Anglo Mexican Petroleum Company Ldt.. pediu permissão

para lançar mão dos "stocks" mínimos de 15% de óleos combustIveis
p diesel.

O plenário indeferiu o pedido.

REGISTO SEMANAL

b) Anglo Mexican Petroleum Company Ldt.; pediu autorização
para aumentar de 25$0. por tonelada o preço de óleos combustível e
diesel e The Caloric Company para élevar de 2(40 o preço de óleo
combustivel .
• O plenário autorizeu o aumento de 170 no preço do óleo com-
bustível por tonelada e

c) Vilor Nunes, pe
; negou o pedido quanto ao óleo diesel.
diu reconsideração da decisão do Conselho que

opinara favoravelmente à outorga a Nestor Dias da Cunha 'de ':ma
autorização para pesqu
Estado do Rio de Janei

isar jazidas de asfalto natural em Vassouras,
ro.

O plenário manteve a decisão anterior.
d) Estrada de Feriki Central do Brasil, Rêtle Mineige de Vinção,

Sociedade Importadora:e Exportadora Ltda., Fernandes Júnior S.A,
Lufschtffbau Zeppelin, 4. Avelino, Martins Irmão & Comp., M. Mar-
tins & Comp., Coreia. Mate Laranjeira S.A., S.A. Magalhães. Soeieté
de Sucreries Bresiliennes, Theodor Wille & Comp. Ltda.., Bromberg
Sociedade Anónima, Wig
e Comp. Brasileira de

g & Comp., Ford Motor Company Export .! Inc.
Artefatos de Borracha, requereram autorização

para importar derivadoS de petróleo.
Nos termos dos resnectivos requerimentos e sfisfelta as exign-

cias:legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.
-

DE AUTORIZAÇÕES PARA IMPORTAÇÃO

DE 27 DE MARÇO A 2 DE ABRIL DE 1941

Eepécie
Ottani idade

FtrIllaS
	

Portos'
-Kg.

Estrada de Ferro Central do • Brasil 	
Rede Mineira de Viação 	
Sociedade Importadora e Exportadora Lida 	
remendes Júnior S/A 	
Lufschiffbau Zeppelin 	

Idem . 	
Idem . 	

A. Avelino 	
Martins Irmão & Comp 	
M. Martins 86 Cia. Ltda. 	
A. Avelino 	
Comp. Mate Larangeira S/A 	
S/A Magalhães 	
société de Sucreries Bresiliense 	
Theodor Wille & Comp. Lide
Bromberg S/A 	
Wigg & Comp. 	
Ford Motor Company Exp. Inc. 	
Comp. Brasileira de Artefatos de Borrach

Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro 	
Recife •	
Fortaleza 	
Recife 	
Recife 	
Recife 	
Rio cie Janeiro
São Luiz' 	
Natal 	
santos. 	
Santos 	
Rio de Janeiro 	
Santos 	
Santos 	
Porto •Alegre
Rio Grande 	
Santos 	
Rio de Janeiro

	218.814	 Gasolina comum.

	

105.514	 óleo lubrificante.

	

5.800	 óleo lubrificante.
650	 óleo luhrificante

	

23,000	 óleo combust ivel.

	

9.000	 óleo Diesel.

	

11.760	 óleo lubrificante.
	1.311 	 óleo lubrificente.

	

4.000	 Óleo lubrifiCante.

	

3.010 •	 óleo lubrificante.

	

20.043	 óleo lubrificante

	

180.000	 Óleo lubrificante.
	385.300	 óleo lubrificanle.

	

30.500	 ciieo lubrificante.

	

138.507	 óleo lubriffeante.

	

29.129	 óleo lubrificante.

	

2.000	 Óleo lubrificante.

	

1.680	 Óleo lubrificante.

	

.29.000	 Gasolina solvente

•• •

•

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
Requerimento &solicitado

Dia 8 de abril de 1941
Aurora Augusta Cara. — Indeferido.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do -Ministro

COMISSÁO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS •

DESPACHOS DO EXMO. $R. ectesieeerre DA neeetneee

Processos:
N. 3.056 — Projeto de decreto-lei . do .Governo de Minas . Geeis

autorizando-o a realizar operação de crédito no valor de 35:000:?00e0,
re Banco do Brasil, juros de 7 %, resgate no prazo de 15 anos, paee
financiamento das obras de construção da Cidade Industrial. —
Aprovado.

N. 2.663 — Projetos de deeretos-leis, oe Municípios do .Estado
do Rio Grande do Sul dispondo sobre tributos. — Api .ovado g, a II-

tulo precário, de acordó com os pare'reres, substitutivos e emendas
do Departamento Admidistrativo.

N. 1.364 — RecurSo de _Pedro Marques Simõce. —
N. 2.714 — Projete de decreto-lei da Prefeitura de fluaiba

(rande do Sul) estabelecendo a multa cie mera de .10 % sobre ud e
-bito dos-contribuintes. 1— Aprovado, nos termos do parecer do

parlamento Administrativo.
N. 1.181 — Projeto de de-creio -lei isentando do impostos muni-

cipais, hotel a ser instalado na cidade de Campos. — Negada apro-
vação.

N. 2.745 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura de Lagete‘o.
Isentando da taxa rodovieria, pelo prazo de 5 anos, os Indivíduos que
se casarem, adquirindo é explorando propriedade rural dc valer nã
excedente de 10:000$0. ;— Negada aprovação, de neordn- com o cie-
recer.

DESPACHO DO sn. MINISTRO

Processo n. 3.051 — Recurso de Júlio Maiettird.	 Argui-
-Ve-se.

Processo que não terá andamento por não estar devidamente s;-
lado:	 -	 , 1 	 ,

N.' 3.061 — Recurso dé Carlos Correia Borges.
• 1

Ministério da Educacko e Saude
Gabinele do Ministro

Despacho do Chefe do Gabinete, deordem do Sr. Ministre,:,
Processos:	 1

N. 31.507-39 — Antenor José Floriano, presidente do Sindicato
dos Arrumadores em Trapiebe.s, solicita seja restabelecido o abaste-

,
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cimento de água 110 prédio 61, à rua Major Fonseca, de propriedade do
Sr. Albano Leal. - Arquive-se, de ordem Co, Sr. Ministro, em face
das : • ,'ormações .piestadas pelo Diretor do Serviço de Águas e Es-
gostos. (8-1-41).

Divisão do Pessoal-
SEC.C.,:f0 ADMINISTRATIVA.

EXPEDIENTE DO SR. "munia

Ma 10 de abril de 1911 	 -
Despachos:

Iolanda Tondela Fonseca. - Indeferido, quanto ao funeral, à vista
da informaeão. Quanto ao .pedido de pagamento de vencimentos dei-
xados ee receber pelo de evjn g, deverá ser observado o art. 270 do Re-
gulamento Geral de Contebilidede Pública. (11.899-41).

Luiz de Oliveira Santos. - Concedo o prazo de 60 dias.. (sin.).

Departamento Nacional de Educação

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO DA EocesçÃo

Portaria ministerial n. 59, de 29 de março de 1941

O Ministro de Estado da Educação e Sande, resoV:
Art. 1.° Os diplomas expedVos pela Universidade do 'Distrito Fe-

deral São registáveis no Departamento Nacional de Educação após va-
lidação na Faculdade Nacional .de Filosofia, desde que os diplomados
tenham curso secundário regular.

Art. 2.° A validação constará dos exames finais de Didática Geral
e Didática especial.

Art. 3.0 O P roc esso validação obedecerá, no chie lhe for ardi-
cavei, ao disposto na portaria ministerial de 22 de julho do 1935. -
Gustavo Copanema.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR nEast. no DEPARTAMENTO NACIONAL.
DE EDUCAÇÃO	 .

Dia 7 de abril de 1941

N. -10.458-37 - Sebastião Jose Ribeiro, registo - Indeferido.
31-3-41.

• 16.609-38 - Benjamin Cobicei, registo - Indeferido. 1-4-1-1.
N. 16.615-38 - Camilo Severino Oliveira, registo	 Sim (De-

ferido). 1-1-11.
N. 22.165-38 - Eduardo Faustino da Silva, registo - Satisfaça

as exigências das instruções de 28 da janeiro de 1936. 1-4-41.
N. 40.062-38 - Vicente de Deus Saraiva Meia, registo - De

acordo (Deferido). 31-3-11.
N. 7.480-39 - Sebt•stião Fontes, (Coronel), mudança da deno-

minação do Instituto Super i or de Preparatórios - Aprovo a nova
denominação. Façam-se es necessárias anotações no processo e ins-
Peção do estabelecimento. 2-1-41.

N. 9.048-39 - Jací Guimarães: Pinheiro, registo - Indeferido.
1-1-il.

N. 14.965-39 - Luiz Moles, registo - Deferido. 31-3-41.
N. 38.551-39 - Carlos Fernando Dorneles de Azambuja, auto-

rização para exames - Indeferido. Submeta-se, querendo, ao exame
tia 1.4 série e matricule-se em seguida na 5.a série, na próxima época
legal, que é o que permite o decreto-lei ir. 1.170. 4-4-41.

N. 27.!12-i0 - Manoel Augusto Silva, registo - Deferido.

N. 113-11 - Armando Ribeiro Falcão e outros alunos da 2.a série
do Colégio Unis ersitário - Exames de 2. a época - Arquie-se 4-1-11.

N. 5.023-41 - Reinald6 Hunger, anulação de. exames - Indo-
por ser contrário a lei o que pleitea o requerente. 2-1-41.

N. 6.699-11 - Diva diguel Salter, regiSto - Provo que figu-
ravam no curso a que se refere o diplorrat de lis'. 8 as disciplinas
em que deseja registar-se. 1-4-41.

N. 7.308-11 - Deblangf Machado de Almeida, registo - Regis-
tre-se. • 1-1-11.

N. 10.751-11 - Maria Luiza Bandeira, registo - Registre-se no
curso fundamental. 31-3-11.

N. 11.217-11 - Raimundo Bittencourt Machado, registo - De-
ferido. 31-3-11.	 •

N. 11.811-11 - Hamilton Paquete Espinola, registo - Deferido.
1-4-T1.

N. 12.190_41 ____ Jaime Gonçalves, 2. a época de exame de habi-
litação à F. de Medicina de S. Paulo - Arquive-se, pois o assunto
foi resolvido pelo decreto-lei n. 3.143, de 25 do março pp. 2-4-11.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO
N. 10.323-38 - Ursula Epple (Irmã Maria Klara), adaptação

- Deferido, mediante prestação dos exames de Português, História
e Corografia para fins de adaptação ao curso fundamental com-
pleto. 4-1-41.

N.2.288-39 - Raul Nascimento Silva, registo -.Reconheça as
firmas do documento de fls. 5. 2-1-11.

. N. 5.604-39 - Inácio Paraná, registo Satisfaça as exigências
(fazer visar pelo inspetor o documento de fls. 4; apresentar o ates-
tado de idoneidade _em que fique constando a qualidade do,
atestantes; reconhecer a firma du documento de fls. 7; o signatár\
da petição de fls. 10 devo apresentar a procuração. 1-4-41.

N. 5.225-39 - Berthilde Guerra Cunha Lima, registo - Satis-
faça as exigências (cumprir a exigência constante do item 108,
letra b, da tabela b no documento de fls. 4; do regulamento do sele
em vigor). 1-4-41.

N. -6.510-39 - Ida Wagner, registo - Satisfaça a exigência
(se/ar o documento de fls. 6). 1-4-41.

N. 7.278-39 - José Henrique Pignataro, registo .- Satisfaça
as exigências (completar o selo do documento de fls. 3; fazer visar
Pelo inspetor o documento de fls. 4, apresentando o atestado
dg exercício no magistério esclarecendo os períodos de exercício
e função desempenhada). 2-4-41.

N. 8.617-39, - Glauco Pereira Borba, registo" - Faça visar
pelo inspetor o documento de fls. 5. 1-4-41.

N. 12.617-39 - João Batista de Aquino, registo - Reconheça:
a firma do documento citado. 1-4-41 - ( firma do Tabelião Alcides
da Rocha Torres).

N. 27.074-39 - Ibrahim Carlos Madeira, registo de diploma -
Deferido nos termos da informação (fazer prova de sua filiação,
data do nascimento e naturalidade). 2-4-41.

N. 35.209-39 - Ataliba Mene, registo - Satisfaça a. exigência
(apresentar uma certidão ou documento equivalente em que se
mencionem as matérias estudadas durante o curso e a respectiva
seriação, relativamente . ao Seminário Metropolitano do Pirapora,
(doc. de fls. 4); selar o documento de fls. 5; selar e reconhecer
em. Tabelião desta Capital, a firma do Tabelião de Capivarf. no
(1oe. de fls. 6; fazer visar pelo inspetor o documento de fls. 9;
apresentar o atestado de exercício no magistério nas disciplinas em
que pede- registo, em que fiquem claramente especificados os períodos,
de exercício e romã() desempenhada). 31-3-41.

N. 35.82-10	 Rainer Fried e Robert Fried, adaptação - De-
ferido, nos termos do parecer. 1-1-41.

S-N-11 - Margarida Soares, matrícula - Autorizo. 3-1-41.
N. 4.625,41 - Sinésio .Guimariles, registo ex officio - Preencha

o questionário .pare que possa ser extraído o certiLicado de registo.
1-4-41_

N. 6.608,11.- Ofélia Silveira, exames de 2.a época - Aguarde.
a próxima época legal. 5-4-41.	 •

N. 7.737,11 - Judith de Macedo Cordeiro, exame de 2.a época
Deferido, em. face.do parecer.. 3-4-11.

N. 9.113-41	 .Maria Stela Lins Maranhão, registo - Jimte
prova de ter sido aprovada nas matérias em que pede registe. 1-4-11.

N. 9.116-11 - José .Batista Cabral,.registo - Satisfaça as exi-
gências (fazer visar pelo inspetor o doe de fls. 2); apresentar prova
de idoneielade moral; .apresentar ocumento como foi aprovado nas
matérias em que solicita registo). 1-1-11.

N. 10.456-11 - Elin Louis Landau, adaptação de Emitia -
Iedeferido. J'unte preliminarmente certificado dos estudes feitos no
estrangeiro e, uma vez feita., a adaptação, requeira matrícula na
próxima época legal. 2-1-11.
'	 N. 10.457-41 - Eliri Louis Landau, adaptação para Joseph
Legalize os documentos na forma do parecer. 2-1-41.

N. 10.581-11 - Silvio Jorge, adaptação - Deferido, nos termos
do parecer. 31-3-41.

N. 10.776-41 - Jorge , Orro, matrícula na 2.a sério do curse
complementar - Deferido, nos termos do parecer 26-40 do C. N. E.
3-L4-41.

N. 11.210-41 - Antiono Maria Rodrigues Fernandes Martins,
adaptação - Junto documentação comprobalória dos estudos feitos
no estrangeiros. 3-1-11.

N. 11_211-A1 - Maria Inês Martins, adaptação	 Junte mova,
devidamente legalizada dos estudos feitos em Portugal:

N. 11.242-11 - Filipe Fernandes Martins, adaptação - Junte
prova, legalizada nos termos da regulamentação vigente, dos estudos
feitos em Portu g al. 3-1-41.

N. 11.453-41 - Gerahlo Sodré • da Mota, registo - Junte ates-
lado de exercício de magistério. 1-1-41.

N. 11.810-41 , - Ligia Carneiro, registo - Apresente os do-
cumentos exigidos pelo art. 69 do decreto n. 19.890. 1-4-11.

N. 11.875-11 - Amanda Faria, registo - Satisfaça a exigência
do parecer. 1-1-41.

N. 11.877-11 - Francisco Faria, registo - Informe em que
curso pretende registo. 2-1-41.

N. 12.0314 1 - Otávio Osvaldo 'Candolfo, 2.a via - Declare
em que ano cursou a 5.8 série no	 Paes Leme. 2-1-41.

-N. 12.446-11 - Emito Pena Báximo, 2.a via - Indeferido, "em
face das informaçUs. 2-4-11.

N. 12.815-41 Ezequias Comes Ribeiro dos Santos, 2.a via -
Prove preliminarmente que Ezequias Gomes é o mesmo Ezequ'as
Gomes Ribeiro dos Santos. 2-1-41.

N. 12.960-41 - João Jardim Alves Pereira, revalidação do
exame de admissão prastado por Adriano - Deferido, caso se tenha
apresentado- ao Ginásio de Lins na .época legal. 3-4-41.

' N. 13.1;1-41 - Geraldo ()marfim. ?.a via de guia de teansfe-
rèneia - Requeira ao próprio inspetor do estabelecimento. 3-4-41



Segunda-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Sução 1)
	

Abril de 1911 7315

• N. 13445-41 - Elisabeth Fernandes Rennó, revisão de prova -
indeferido. A. lei não . prevê revisão de provas de exame. 3-441.

N. 13.710-41 -Luiz Pinheiro, revalidação do exame de admissão
- Deferido, 'caso se tenha apresentado ao Ginásio Santo André, na
época legal. 3-4-41.

N. 14.997-41 - Maria Teresa Bandeira de Faria, transfer-.%ncia
Aguarde a _próxima época de junho par/1 requerer a transfe-

rência. 4-4-41.
(•) . N. 11.099-41 - Adelino Barbosa de Melo, transferência

de classe didática - Indeferido. NU ba apóio legal para a transfe-
rência de classe didática de c. complementa•r, senão mediante apro-
veitamento de algumas disciplinas de determinada classe já conelnida,
para matrícula na 2.a série de outra classe, em inicio de ano letivo,
Devolva-se o certificado ao requerente. 25-3-11.

DitriSãO de Ensino Superior

wcPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA rtito(nr.icA

Dia 2 de abril de 19-11

N. 30.360-10 (Tres. Rep.) - Vicente Pascoal Júnior, 	 Arquive-
Fe. Em 18-3-911. - Garur.ao VARGAS.

EXPEDIENTE no sri. MINISTRO

401-10 C.N.E. - Augusto Abreu. - O Conselho Nacional de
Educação aprovou, unanimemente, o &ittrecer 3-11. contrário ao pedido
de regularização do curso secundário do requerente. - De acordo com
o parecer do C. N. E. - I) , ordem do Sr. Ministro.- C. Drummond.
Chefe do Giabinele.

EXPEDIENTE DO si.. DIRETOR •GERAL

N. 5.131-11.- Luiz Horta Lodolf de Melo. - De -acordo.
• N. 5.415-11 - Olímpia Leme Cavalheiro. - Deferido, à. vista do

parecer.
TIESTO DE 9IPLOMAS

- Qoertibina Ilitat 's Marinha. - Deferido.
- Nelson Velasco. - Deferido.
- Fernondo de Melo. - Deferido,
- Wilsoti 'Braga lIorneni. - Deferido.
- Geraldo Pimenta Gouveia. - Deferido.
- Moacir de Oliveira Ramos. - Deferi(10.
- Luiza América Marcondes de Almeide..- De-

- Hélio Pereira Pantaleão. - Deferido.
__ Alvaro dc,t And rade Margotto. - Deferido.
- Ulisses Fagundes Filho. - Deferido.
- S.emírainis Soares de Carvalho - Deferido..

	

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
	 •

o

Dia 3 de abril de 1911

N. 21.097-39 - Delcia Vieira - Parecer D. 5-11. do Conselho
Nacional do Educação, contrário ao registo do diploma da requerente.
___ Indeferido. ~Site do parecer do C.N.E. - De ordem cio Sr. Mi-

	

nistro, 21-3-41. C. Dru-mmond, Chefe do Ginnnete.	 -
N. 41.912-40-- Rubens Martins - Exmo. Sr. Min1.7tro. As infor-

mações-da D:E.Su. são eentrárias ao .deferimento e com elas está de
pleno acordo esta Diretoria. --. 11-3-41. - Abgar • Renault. - Inde-
ferido, em face do parecer. De ordem' cio Sr. Ministro. 11-3-11. -
C. Drummotid,' Chefe do Gabinete.

tXPEDIEN'I'0 DO SR. DIRETOR nerni..

N. 11.508-10 - Raimundo de Castro Moura - Satisfaça o reque-
rente it exigência do parecer D. E. Se., juntando prova suficiente de
esua qualidade de 3•0 sargenlo do Exército.

•• N. 28.340-40 - Ittiz Gonçalves. - À vista do parecer, indefe-
rido.

N. 12..255-11 - Nelson Lousada Júnior e outros - O assunto
está 'resolvido pelo- decreto-lei a.- 3 . 113, de 25 deste mês.

stwitsTo D nir-Lomas

N. 4.369-7 11 - João de Freitas Dowsloy. - De acordo.
N. 4.388-41 - Itaut"Giuberto. - À vista do parecer, assinei 2

diploma.
N. 4.821-11 - Francisco de Carvalho Monteiro. - Deferido.
N. 5.732-41 - José Maiia Maia Cev'tro. - De acordo.
N.:6.426-11 - Nair Barbosa da Silva. - Deferido.
N. 6.431-41 - James de Mendonça Clark. - À vista do pa-

ucer, atenda-se.	 •
N. 0.456-41	 Nilda Luiz. - De acordo.
N. 6.671-41 - Mozart d Qliveira. - Idem(
N. 6.921-11 - Aryain Pessoa. - Dirija-se, querendo, ao Mi-

nistério da Agricultura.
N. 7.185-41 - DurVal de Carvalho. - Atenda-se.
N. 7.186-41 - Rodolfo Bottmann	 Mein.
N. 7.187-11	 Enéias Muniz de Queiroz. - De acordo.
N. 7.188-41 - Mário Zoccola. - Idem.
N. 7.429-41 - Moiart Liro Gube.rt. - À vista do parecer,

Atenda-se.
N. 8.108-41	 João ..1.N1arques de Sr.nlana. - Idem, idem
N. 9.380-41 - Alvaito JOEÓ de Pin!: SimOes. - Deferido.

• N. 9.413-41 - José : Pereira Gonzelez. - Idem.
N. 9.619-11 - Ne-oh Moreira de Aquino. - Atenda-se.
N. 9.729-41 - Silenjo Berbosa saares. - idem.
N. 10.458-4 t - 0.searina Bocha. 	 À vista do . pareeer, doferido.
N. 11.013-11 - Forturiato Botelha. - À vista do 1..reeer,

atenda-:-se.

tc.x.numENTE Do SR. DIRETOR DA. DIVISÃO

N., 19.719-39 - AUstrieliniano Bruno de -Sousa. - Sim,
provada e anotada a identidade.

N. 25.576-10 - Valdemar Ge Oliveira e Silva, - Prove a
qualidade de inferior, das ;forças armadas, ao tempo em que prestou
Gs exames parcelados. • ,

N. 25.376-10 - Mário Belo ie l'elora13. - Habilite procurador
não incidente na portaria ministerial n. 98, publicada no Diário
Oficial de 25 de junho de :1910.

N. 40.135-10	 Luiza Poma. - Devolva-s'e, provada a • iden-
tidade, que será anotada. •

N. 1.156-41 - Eugênio Sadoeen. - Junte ertriificade o de apro-
vação em geografia e corOgratid.

N. 6.785-11 - Manuel de Sá Pei:ade. - Atenda-se.
N. 9.286-41 - CarioS Rodrigues Eufrásio. - Requeira, nos

termos do decreto-lei n. 3,143, de t.:5 n12 março de 1911.
N. 10.522-11 - Gerado Magella Fortes_ Vasconcelos. - Sele

o documento de fls.
N. 12.393-11 - Taciapo Gomes de Melo.. - Junte o diploma,

laDMIEN'rE DO SM. MHETOft GERAL

Dfa 5 de abril de 1011

Registo de diplomé.:
N. 779-41 - António aluniz de Farias. - À vista (10 parecer,

- Evandro de Sá Pereira. - De acordo.
- Acir Bittencourt Lobo. - À vista do pareCer,

EurideS Medeiros Coimbra. - De acordo.
Nilo Prince Paraná. - Atenda-se.
Sílvio Penico de Freitas Noronha. - À v i sta do

•
Etnidio n dos Santos Pacheca. - De acordo.
Humberto Leite do Araujo. - Atenda-se.

José ROdrigues Borrajo. - À vista do parecer,
Odinur! Ferreira Tavares. - Atenda-s,.

- Antônie Campos Vieira. - De acordo.
- Arnalde Bointim. - Visei o diploma.
- Otacilio Pausa Sene. - De acordo.
__ Manuel : Pinheiro Guimarães. - Atenda-se.
- José Elias Neder. - Idem.
- Gabriel Pio da Silva Filho. - Idem.
- Jaime de Azevedo Carneiro. - De acordo.
- José Pacheco Profeta. - À vi .gta do Parecer.

- Dedo de Melo Mallieiro. - Atenda-se.

N. 33.379-4:0
I.	 710-11
N. 2.988-11
N. 3.327-41

-
	 N. 3.508-41

N. 4.199-41
N. 4.238-41

ferido.
N. 1.24o-4I
N. 6.151-11
N. 0.186-41

, N. 9.332-11

deferido.
N. 1.422-11
N. 1.551-11

ate ida-se.
N. 1.577-11
N. 1.590-11
N. 1.601-1i

parecer, atendity.s•e
N. 1.009-41
N. 1.655-41:

. 1.659-41
N. 1.662-41

atenda-se.
N. 1,663-41
N. 1.665-11
N. 2.150-11
N. 2.186-41
N. 2.487-41
N. 2.188-11
N. 2..189-41
N. 2.776-11

atenda-se.
N. 3.1;8-11

pr,accer, deferido.
Roberto. Bucr.o Romel0. - À vista do parecer

D.E.Su., indeferido.
-.João „Francisca•Ferreira - Atendase à vista do

Moaedr. de Faria -Tavares. - À vista do parecer,

Dello, de emito. - À vista do parecer, visei o

Celso Padilha. - À vista do parecer, atenda-se.
Carlos Fernando Weaterman. - À vista do pa-

Newt.on -Pessoa Pimentel. - À vista do parecer,
atenda-se.

() Publicado de nova por ter saído com incorrei:5a.-

N. 3.331-11
do Parecer, defer

N. 3.662-41
N. 4.385-41
N. 1.386-41
N. 4,389-11
N. 4.390-41
N. 4'.391-11
N. 4.392-41
N. 4,391-11

o parecer.
N. 4.395-11:
N. 5.300-11

parecer, deferido
N. 6.139-11

- José Edgard Martins Nascimento. - À vista

- José Saldanha da Gama e Silva. - Deferido.
- Artur lierrilio Ribeiro Carneiro. - Atenda-se.
- Layre Girauci. - Idem.
- Geraldo' Pereira Lisboa. - De acordo.
- Luiz Pessoa Moreira. - Atenda-se. •
- Eiias Miguel. - À vista do parecer, aientla-se.
- Valdemar Barbosa de Ávila. - Atenda-.e.
- Nestocles Roswell. - Atenda-ae, como proptie

- Humberto Vale Prado. - De -acordo.
Armando José Sampaio de Sousa. - À vista do.

- Eurialu Machado. - Atenda-se.

N. 39.995-10
do Sr. Diretor da

N. •0'.332-40
parecer.

N. 1.022-41 -
atenda-se.

N. 1 . C.51-1,1
.‘

N. 2.0.15-11 -
'4	 N. 2.028-41 -

Tecer, indeferido.
N. 4.368-11 -



N. 8.3&7-4l -

N. 8.654-41 -
do parecer, atenda-

N. 11.506-41

José Bulhões Júnior..- Defiro o pedido de va-

João Batista Bittencourt de Castro. - À vista
se.
- Iddio Ferreira Leal. - Deferido.
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N. 5.440-41 - Carlos Moritz. - De acordo.
N. 5.442-41 - Airton Caminha Gonçalves. - À vista do pa-

recer, atenda-se.
N. 6.214-41 - Milton Vitelo Smith. - Atenda-se.
N. 6.600-41 - Plínio Gomes de Melo. - /dem.
N. 6.898-41 - Paulo Fernandes da Silva. - Idem.
N. 7.401-41 - Beije Eduardo CO512. Galvao. - De acordo.
N. 7.941-41 - Mário Chicayban. - Atenda-se.
N. 8.735-41 - Sílvio dos Sueltos Carvalhal. - À vista cio

tecer, atenda-se.
N. 8.781-41 - Raimundo Nunes. de Lima. - De acordo.
N. 10.890-41 -.Silvio Henrique de Almeida. - À vista do pae

neer, isei o diploma. •
N. 10.891-41 -„Édison Valente. - Está visado o-diploma.
N. 11.071-41 - Nei Canelas. - À vista do parecer, deferido..
N. 11.331-41 - José Stgrry dos Santos.	 Atetida-en.
N. 11.912-41 - Newton Guimarães Ferreira. 	 Deferido.
N. 11.983-41 - Pedro Luiz. Pereira de Sousa. ,- À vista do

Parecer, deferido.
N. 12.044-41 - Reinaldo Barreto Pinto. - Deferido.
N. 12.312-41 - Odair de Oliveira. - De. acordo.
N. 12.313-41 - Jorge Gaivão da Fontoura. - Visei o diploma.
N. 12.314-41 - Flávi g Ilibas Marinho. - De acordo.
N. 12.315-41 - Silvio Roméro. - Idem.
N. 12.316-41 - Delmar da Silva Mavignier. - idem.
N. 12.344-41 - Délcio da.Silva Morais. - À vista do parecer,

atenda-se.
N. 12.345-41 - Cláudio Gastai de Paiva. - De acordo.
N. 12.653-41 - Abelard de Andrade Câmara. - Idem.
N..42.873-11 - Geraldo Pereira Leite. - À vista do parecer,

atenda-se.
N. 12.874-41 - Sílvio Perocc g . - De acordo.
N. 12.875-41 - Jorge Carvalho. - Atenda-se.
N. 12.876-41 - João Ramos idurtinho. - À vista do parecer,

atenda-s-e.	 . •
N. 12.877-41 - Werther Eustáquio Coelho. - Atenoa-se

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de abril de 1041

N. 7.917-41 - Dinival Martino/1i. - O pedido é contrário à
lei, podendo, todavia, o requerente valer-se dos benefícios do decreto-
lei, de 25 (leste mês, que dispõe sobre concursos de habilitação. 31,
de março de 1911. - Abgar Renault. - De acordo com o parecer.
De ordem do Sr. Ministro. 2 de abril de 1941. - C. Drummond, che-
fe do Gabinete.

N. 8.242-41 - João. Carvalho •Neto - O requerente deve di-
rigir-se ao Diretor da Faculdade de Direito da Universidade de Mi-
nas 4.-;eraiS. 31 de de março d'1941. - Abgar Renault. - De acordo
com o parecer. De ordem do Sr. Ministro, 2 do abri/ de 1941. - C.
Drummond, chefe do Gabinete.

N. 9.075-41 - Antônio Ponciano Sobrinho - Não é possivel
atender, à vista do parecer. Pode, entretanto, o interesado valer-se
do decreto-lei n. 3.141 de 25 deste mês. 31 de março de 1941. -
Aberre Renault. - De acordo com o parecer. Da ordem do Sr. Mi-.
insiro. 2 de abril de 1941. - C. Drummond, chefe do Gabinete.

N. 10.508-41 =- Geraldo Calmou Costa - O requerente devo
dirigir-se ao C. T. A. do estabelecimento em que prestou os exa-
mes do concurso de hablitação. 31 de março de 1941. - Abgar Re-
nault. - De acordo com o parecer. De ordem do Sr.. Ministro. 2 de
abril de 1911. - C. Drumntond, chefe do Gabinete.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR OERAL

llegis(o de diplomas:
N. 25.280-39 - Cremilda Bar' roso. - À vista cio parecer. de-

feriiio.
N. 10.391-40 - Nelson Martins Ribeiro. - À vista dos pare-

ceres da I). E. Se. e da D. E. Su., indeferido.
N. 2.991 :41 - Servido José; Abranches. - Indeferido, à vista

do parecer.
N. 3.269-41 - Osvaldo da Silva Lisbôa, - Deferido
N. 3.671-11 - Alcino Pinto Falcão. - - De acordo.
N. 5.994-41 - Homero Nogueira. - Atenda-se.
N. 6.907-41 - Brasil Ramos Caiado. - À vista do parecer, aten-

oa-se.

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 42.085-10 .- Alfredo Camilo de Sousa. - naeilite pro-
curador não impedido.

N. 14.574-41 - Vatter Cocito. - Junte-o diploma, pata apre-
ciação, que o. certificado não é, registavd.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal -

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO

Por portarias de 10 do corrente:

Foi designado o Contabilista Padrão K, Pauline de Oliveira Dia-
mico, do Quadro Suplementar do Ministério das Relações Exterioreã
para, como repre.s.entante deste Ministério, acompanhar os trabalhos da
Comissão de Orçamento criada pelo decreto-lei n. 2.026, de 21 de fe-
vereiro de 1940; e

Foi dispensado, por abandono de emprego, o Auxiliar de Artífice
V - Extranumerário mensalista Gabriel Mobílio.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO DEPARTAMENTO DE AMINISTRAe.10„,

Dia 9 de abril de 1941

Requerimento despachado:

Antônio -Ferreira Filho. - Indeferido.

Ministério da Fazenda
Comissão de Eficiência

Publicação feita de acordo com a Circular n. 87, de 3 de agostG
40 1939, da Presidência do D.A.S.P.

PROMOVSES

Lista e indicações apresentadas ao Exmo. Senhor Ministro da
Fazenda.

QUADRO - PERMANENTE

CARREIRA - ESCRITURÁRIO

Classe -

13 vagas

'Lista tríplice por merecimento absoluto

13 vagas

•	 Pontos
1. 'Benjamim Fereira Arautos 	 	 16,662. Mário Coutinho 	 	 16,163. Raimundo Conte Leal 	 	 46,164. Alice de Carvalho 	 	 16,165. Didgenes Toscano. 	 	 16,166. Olavo Medeiros 	 	 10,60

.7. Laise Martins Ferreira 	 • 	 	 16,66
8. Airton Marques de Araujo 	 	 16,66
9-. René Padilha 	 	 16.66

10. Angelo Barbosa Betâmio 	 	 16,66
-11. René Aguiar do Amaral 	 	 16,66
12. Luiz Coelho Neto 	 	 16,66
13. Francisco Menezes 'Vargas 	 	 1Q,6614. Creso'do Lago Albuquerque 	 	 16,6615. Abel Feitosa Torres Ventura 	 	 16,66
16. Germana Augusta Abiaí Carneiro da Cunha 	 	 16,66
17. Paulo Amorim Goulart de Andrade 	 	 16,6618. Antônio Borges Barros 	 •	 16,66
19. Raul Vieira de Araujo 	 	 16,66
20. José Mariano da Silva 	 	 16,66
21. Luiz Carlos Ramos Ferreira 	 	 1'0,60
22, Eloé Kroeff Bettiol 	 	 16,66
23. Romeu Pires Ferreira - 	 	 16,66
24. Conrado Pecoits Júnior 	 	 16,66
25. Raul Lima do Macedo 	 	 16,66
26. Alba Nesi Barbosa 	 	 16,60
27. Nilo CairoKle Sousa Knorr 	 	 16,66
28. Zenir de Medeiros Barba 	 	 16,66
29. Elza de Sá Peixoto Pereira 	 	 16,66
30. Adolfo Muniz Pereira 	 	 16,60
31; Virgínia de Morais Vieira Perilo ,	 16,66
32. Humberto da Silveira Espírito Santo 	 	 16,61
33. Oscar Abralian 	 	 16,50
34. Júlio da Costa Braga 	 	 16,50
35. José Pompeu de Campos 	 	 16,11
36. Manuel Bezerra Nunes 	 	 16,38
37. Maurfcto Forjaz de Araujo Coutinho 	 	 16,38
38. Antonieta Mamede 	 	 16,38
39. Ernani Serejo Cavalcanti de Melo 	 	 16,33.
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Classe —

10 vagas

Indicação por antiguidade

10 vagas

etasse — "7"

3 vagas

Lista tríplice por merecimento
•

3 vagas

Juvêncio Eurides de Sousa. Pontos
Maria José Lopes.
Sónia de JesuS Furtado Suraiva. 1, Hugo de Freitas Guimarães 	 15,11
Laura Saraiva Fortuna. 2: Moacir Lima Correia	 	 14.61
Carlos Ferreira Lago. 3, Cândido Pereira da Costa 	 14,33
Ademar cio Queiroz Lago. Harrison Bezerra 	 	  14,33
Lino Pires 'de Castro Filho. 5. Alcindo Soares . 	 14,33
:Tosai") Figueira da Rocha Batista'. 6. Jacó Benaion .	 	 11,22
Mário Martins Ferreira. 7. ArnaVo Mainart de Aragão 	 13.83

8. Raimundo Nonato t Cavaleanti 	 13,77
Classe — 9.. Licurgo Bezerra .! . 	 . 	

i	 'Classe

13,50

9 Vagas

Lista tríplice por merecimento

9 vagas

1. Lact Falhares 	
2. Neusa Marques Madruga 	
3. Eugênio Londres Vergara 	
4. Raimundo Carvalho Fernandes do Oliveira 	
5. Eulina Aguiar Boto do Barros 	
G. Frederico Augusto Pinheiro Limoeiro 	
7. Felino Tavares cia Mota 	
8. Idila Medeiros Maia 	 •
9. Stela Regina Loiola Póvoa 	

QUADRO\ — SUPLEMENTAR

CARREIRA — ESCRIRURÁRIO

Classe — "11."

1 vaga

Lista tríplice por merecimento absolutn

vaga

Indicação par antiguidade
;	 -

4 vagas

Paulo de Tarso BeOrra.
Pontos	 Aristóteles da Costa Fernandes.

Rubem Santoro.
'Carlos Hugo Praun

,	 Classe — "5"

Listd tripliw por merecimento

. 3 vagas

Pontos

1. Francisco Mena Batreto de Freitas 	 	 15.55
Esteia de Pontes 'BeZerra 	 	 13,55

3. Pedro Campos Barhosa 	 	 11,83
Os funcionários acima são os únicos integrantes da classe.

cArtnEnt4 — OFICIAL ADMINISTRATIVO.

Classe — "31"

2 vagas

Lista tríplice por merecimento

2 vagas

16,50
16,50
16,50
15,22
15,22
14,72
14,61
12,83
12,61

Pontos

1. Ataliba Gaivão Filho 	 	 16.66
2. Evandro Gonçalves Medeiros 	 	 16,66
3. Jorge Valdemar Rodrigues dos Santos 	 	 16,66

Classe — "9"

1 vaga

lndicação por antiguidade

1 vaga

José Joaquim Pinheiro.

Classe — "9"

1 vaga

Lista tríplice por me,•ecintento

1 vaga

Pontos

1. João Batista dos Reis 	 	 16,66
2. Raquel Brasil Montenegro 	 	 16,66 •
3.. Djalma Eloi de Medeiros 	 	 10,C0

Classe — "7"

3 .vagas

Indicação por antiguidade

3 vagas

João Leopoblino da Silva.
João Batista de Sousa.
Alvaro de Assis Osório Mendes.

4. Gladstone Rodrigues tFlores 	
2. José Augusto Garcia t de Sousa 	
3. Gástão de Lima Chaves 	
4. Manuel Rozendo de Andrade Luna
5. Ulisses °turno Caj4eiras 	
6. Oscar de Lima Chaves 	

Classe -- "26"

3 vagas

Indie, aetio .por antiguidade

3 vagas

Oter de Mendonça.
Gonçalo do Rego Monteiro.
Alfredo Seabra.

i Classe —

3 vagas

Lista trfplice por merecimento
t,	 3 vagas

Pontos

.

1. Francisco Castelo Branco Nunes	 15,71
2. Eugênio Augusto Pourchet 	 	 15,71
3. Flávio Martins Pena 	 -. 	 	 15,71
4. Amanho de Noronha 	 	 15,71
5. Etias António Ferreira Souto Filho 	  ....	 15,71
6. Xisto Vieira Filho 	 I 	 15.71
7. Inácio Tavares Guimarães	 15,71
8. Hugo Litthai'es da Veiga	 15.71

, 9. Palvino Campos Rocha'	 15,71,

.....

Pontos

15,71
15,71
15,71
15,71
15,71
15,71
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, Classe — "23"

5 vagas

Indicação por antiguidade

5 vagas

Pedro de Sousa Carvalho.
Natio Bernardes Cardoso.
Alberto Solano Carneiro da Cunha.
Milton Barbosa Gonçalves.
Eurico da Costa nodrigues.

Classe — "23"

• • • Lista tríplice por merecimentá

5- vagas

f. Lino de Barcelos 	
2. João José Alves de Barros Júnior • 	
3. Olegário do Prado Carvalho 	
4. António Forjaz de Araujo Coutinho 	
5. Clovis Bastos Santiago 	
6. Armando Guedes de Melo 	
'7. Leôncio Martins Maia 	
8. Francisco Badenes 	
9. Tancredo de Mesquita Lima 	

10. José Gomes da Cunha 	
11. João Teófilo de Medeiros 	
12. Sancho Aguiar Boto de Barros 	
13. Eugênio Lucena Noiva 	
14. Antônio de Lisboa Sampaio Barreto 	
15. Manuel Tavares Guerreira 	

Classe — "19"

9 vaias

Indicação por antiguidade

9 vagas

Joaquim Pereira Brasil.
José Leite Soares Júnior.
Raul Alexandre de Freitas.
Virgílio Andron:co de Neireiros.
Renato Barbado Possolo.
'Mário Itõmulo Linhares.
Ilenrique Pereira Alves.
Agrícola Catilina.
Joaquim Craveiro cle ,Sá.

9 vagas

Lista tríplice por merecimento

9 vagas

4. Francisco Cordeiro Guaraná 	
2 . Luiz Cavalcanti Sucupira 	
3. Leão Caçador 	
4. João Barbosa Rodrigues 	
5. Carlos Eduardo Façanha Mamede 	
6. Joaquim Teles de Almeida 	
7. Joaquim António Pereira Alves! 	
8. Eurico Augusto Seabra de Melo 	
9. Clóvis de Vasconcelos 	 -

10. Dionísio Broxado 	
11. Raimundo Garbog:ni 	
12. Ulisses de Farias Caldas 	
13. Zenon Pereira Leite 	
14. António de Andrade Carneiro 	
15. José Luiz Bragança de Azevedo 	
16. Iolanda Iternardi d'Aragona 	
17. Hilda Mendes Viana 	
18. Oisent Alves Costa 	
19. Jose António Garcia 	
20. Gilvorto Gomes da •Cunha 	
21. Quartos Costa Neto • • -
22. Carmen Graupera 	
23. Carlos Olimpio Barreto 	
24. Cornélio Fagundes 	
25. Reinaldo Pestana Saldanha da Gania 	
26. Olímpia "Silva 	
27. Azarias 1-ler:lento 'eri 	   

Classe — "16"

12 vagas

Indicação por antiguidade

12 vagas

Armando Ferreira 'Bailar.
Flávio Góis dos Santos .
Joaquim de Sousa Martins.
Francisco de Sousa Lima.
Artur Teodorico da Costa.
Alt.no de .vila Melo.
Álvaro Romeu.
Homero de Oliveira.
Pedro Paulo Saldanha Belfort.
Pau:o da Rocha Tioxeira.
Américo César Pais Bar:•eto.
Tancredo Correia Leal.

Classe — '15"

II vagas
Poios	 Lista tríplice por mcrJcinumto

15,71
	

11 vagas
15,71	 'ponto!

15,71	 5. Oswaldo Kraemer Guimarães 	  15.71

15 , 71	 1. Leôncio 'de Lima Fernandes Távora 	  15,71

15,71	 3. 'fales de Melo 	 	 15,71
15,71	 A. Marcelino de .Freitas AMUEI 	  15,71

15,71

15,71	 2. Augusto Drumond 	  15,71

15,71	 6. Al/redo Bastos 	  15,71
15,71	 7. Jueundino Ferreira Barcelos 	  15,71
15,71	 3. Clovis Washington 	  	  15.71
15.71	 9. Antônio Raimu:do Miranda de Carvalho Júnior 	  15:71
15,7! 10. Juearlt Couto Lírio 	 	 15.71
15.71 11. Alfredo da Silva Pinto 	 	 15,71
15,71 12. .100 da . 'Sliva Jurueoa 	 	 15,71

13. Auteu da Silva ?Acura 	  15.11
15. Armando Carneiro da Cunha 	  13.71
15. Antônio Prancisco de Santa Rita Júnior 	  !ri 71
16. Francisco Silveira 	  15,611
17. Paulo Carlos de Abreu 	  15,61
4. Cândido Evangelista dos Santos Júnior 	  15,11
111. llorácio Teixeira Pinto 	
20. Carlos Alberto da Costa e Silva 	  15.38
21. Alexaudre Passos	 	  15.33
22. Almir de Castro Rego 	  15.23
25. António Bessa 	  15.11

Beredito Nicohio dos Santos 	 	 15,11
25. Antônio Ferreira Milan-az 	  15.11
26. Renato Valenra de Assis Rocha 	  lá CO
27. Calo Leoni Werneck 	  13.00
28. Alfredo Guimarães 	 	 15.75
29. Augusto Carrazon ; 	 14.72
30. Manuel Ferreira Pinto Garrido 	  11.71
31. Palro Medira Coeli 	  11.57

Túlio Correia Bittencourt 	  15.52
33. C.Jse Padilna 	  11,18

Classe — "IS"
10 vagas

Indicação por antiguiaade

16 vagas

Luiz Albuquerque Maranhão.
carlos Maria de Figueiredo Morais.

ntôiio Tourinho.	 •
llomero (lanceio do Amaral Varela.
Raul de Miranda Morais Bitencourt.
Osvaldo de Mesquita Barreto.
Manuel Fernando Leal de Castblio.
João Virg.olino Peres Duarte.
João de Carvalho Mascarenhas..
Osvaldo Lobato dos Santos.

Classe — "13"
10 vagas

Li..to tríplice por merecimento

10 vagiu
pont s

1. .10110 Angnsto Ataide 	 	 13,71
2. António Tomaz moino de Ataide 	  15,71
3 Almir Apolinário de Carvalho 	  15,38
4 Benjamim Castelo Branco 	  11 61
5. Joaquim Raimundo da Mota Cofiam 	  14,61
6. Filobaldo Garrido Teixeira 	  11,28
7. Tito Valente nlo Couto 	  13.57
8. Antern Antônio Alves Monteire. 	  12.19
O Jose Sanl 	  11.52

10 Fomundo de Caralho e silva	 . • 	 	 5,52

15,71
15,71

:15;71
15,71
15,71
15,71
15,71
15,71
15.71
15,71
15,71
15,71
15,71
15,71
15,71
15,71
15,71
15,71
15,66
15,62
15,57
15,38
15,32
15,19
15,19
15,04
15,00



Tontos

1. Jaime. RibaS Neivas 	 	 15,C6
2. Paulo Rubeni da Fonseca 	 .. 	 	 14,55

- - 3. Euzênia Floi.êncio Furtado 	 	 14,33

Classe — "13"

1 vaga

Indicação por antiguidade

Pontos
1 vaga'

.Tosé liemetérfo Oueiroga.
15,33
1),19 Classe — "13"
14.95
14,80 1 vaga
14,52
14,53 Lista tríplice por merecimento
14,52
11.28 1 'vaga

11.19
13,90 Pontos

13,85 1. Carlos. Sebastio Rodrigues 	 .•-•••—• 15,16
13,71 2. Dom -:;,•.no Nunes Soares 	 14,38
13.71 3• José João Soares Neiva Filho 	 .. 14,38
13.5/
1,1,57

Classe — "11"

4 vagas

In ,iicaça,.) por -antigu idade,

vagas

esvabld Ascánio de Sonsa Lemos.
Aniceto Teodord.
Graciliano da Costa Garcia.
Caros Metternick Dompeixe.

Classe — "11"

3 vagas

Lista tríplice por merecinierito

3 vagas

Pontos.
,

1. João l'au:o de Freitas 	 	 13,88
2. Ana 13orba de Vás-couce:os 	 	 13,50
-3.. Manuel Duarte dá Silva 	 	 •12,94
4. Agostinho Teixeira Chaves Sampaio 	 	 12,59
5. Guilherme Cornelds 	 	 12,41
6'. Alzira de Avelar Campos 	 	 11,22
7. Joaquim Pedro Puro 	 	 10,16
8. Antonio Vieira Gnimarães 	 ••	 8.88
9. Noêm.a. Baneeira ,Ferreira 	 	 0,11

,

Classe — "9"

7 vagas

Indicação por antiguidade

7 vagas

Ernesto Fischer Vieira . •
Valfrido de Oliveira Lima.
João Orestes de Brito.
Afonso da Costa Coentro.
João Frederico Haclier.
'Walter José Diehl.
'Aida Barreto Coe'dio.

pontos

19.95
19,52
12,14
12,00
11,90
11,76
11,19
10.90
10,71
10,42
10,42
10.42
9,38

•9,19
8,14
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QUADRO — 'PERMANENTE
	

QUADRO — SUPLEMENTAR

CARREIRA — POLICIA FISGAL
	

CARREIRA — ESCRITURÁRIO (1)

Classe	 "E!
	

Classe — "15"

5 vagas	 1 vaga

indicação por antiguidade 	 Lista tríplice por merecimento

5 vagas	 .1 vaga •

Leonel Vieira 'de Sousa.
Justiniano Gonçalves Soares..
José Moreira Loiola.
lIeráclito da Costa Melo.
Ismael Mateus Borges.

Classe — "E"

5 vagas

Lista tríplice por merccinten:o

5 vagar

1. Julio Garcia d'Ávi:a 	
2. José Nunes da Silveira 	
J. Alfredo Marinho de Carvalho 	
4. Manwl Fonseca da Cunha 	
5. Cícero Fernandes de Macedo 	
6. Edgard Dantas de Góis 	
7. ldolfo Távora Lisboa 	
8. Luiz Marzola . 	
!e. João Soares Sousa 	

10. Almir Cerejo de Carvalho 	
11. José Licfnio 'Lopes 	

lierodino da Silva Brazinha 	
13. Ilestor Juiz Teixeira 	
11. António do Porto 'Soares 	
15. Alberto Roquete Araujo 	

Classe "D"

17 vagas
Indicação por antiguidade

17 vagiÀs

Sergio Lopes
Paulino Ferreira .1.°).
Colatino Gonçalves.
Petronio.Peixelo.
Joaquim Picanço.
Pedro Pires de Camargo. .
Manuel Inocêncio de .Campos.
Manuel Marques Feri eira
Eduardo Pires.
Lauro cia Cruz Silva.,
José Gomes de Lucena.
Anihal da Rocha Nunes Pires, .
Eugênio Macedo.	 .
Peri Cercal.
Ozéas de Sousa Dutra.
Jose Ronerto
Manuel Vilaça Pereira.

Classe "D"

17 vagas

Lista tríplice por mereclmento

17 vagas

5 Dionisio Gonçalves Gaivão 	
2. Salvador (Areio
3, 'fenício Caneanção Acioli 	
4. Joaquim sales
5. João de Meira Lima 	
6. João Batista de Miranda 	
7. Osvaldo Requião
8. João dos Santos Vargas 	
9. João Vieira da Silva 	

10. Osório Ramos Pinto
11, Boanerges Sotomaior . 	
L. Paulino Ferreira (9.0) 	
13. Dano Camargo
1.1. Primitivo Aimoré Escobar 	
15. José Escobar Nunes 	
16. Virgílio dos Santos Leque 	

São os únicos funcionários que têm interstício.



Classe	 "5"

Lista irip:ice por merecimento
LO vagas

Pontos

1. Filomenn Albuquerque Rabelo Guimarães  16,66
2. Amaziles Verso _Gonçalves Campos Mendes 	 	 16,66

	

Pont98	 3. Arnaldo Batisla da _Silva 	 	 16,66
4. Clélia Meircles de Moura 	 	 16,66

16,66	 5. Carmen Sílvia Cliermont de Casita) Martins 	
1155,893

	

'5	
1-15,88	 6 . Milton Rodrigues Dantas 	

11')	 7. Bernardino Aquino Maranhão 	 	 15,83
13.83	 8. Manuel Ibanez Valério 	 	 14.83
13,66	 9.- Ângelo Onofre João 'José Belanca 	 	 14,66
13,38 10. Pedro Grott 	 	 11,61
13,33 11. Otacilio Garcia 	 	 14,61
13,11 12. Francisco Pelrneci 	 	 11,50
12,41 13. Juvêncio Atirei) de - Vasconcelos 	 	 14,50
11,83 14 Maria Raimundo de Araujo Bastos	 15,50
11,41 15. Vospasiano Corlez de Mesquita 	
11,27 16. Américo- Cabral 	 	

11,38
2,3:

10,41 17. Zeferino Hoffmann 	 	
,::

10,27 18 Dirceu Crispim 	 	 13,72
9,94 19. Fernando da Silva Pereira. Leal 	 	 13.55
9,88 20. Danle Ramos 	 	 1;.3):	 .
9,88 21. auri Seiva Linhares 	
9,11 22. Roque Nunes Coe:ho 	 	 12,27

23. Sidônio Rodrigues 	 	 12,27.
24. Alcides Moreira dc Sousa 	 12.11
25. Estácio Dutra Goulart 	  11.33
26. Hércio Vargas de Carvalho 	 	 10,88
27. José Romangueira Muniz -Martins 	 6,91

Os demais funcionários I150 (.?15o em
.(11.P. — art. 7)..	

condições de promoção

CARREIRA — TRADALIIADOn

Classe	 D

6 vagas

, Lista tríplice por merecimento absoluto

vagas '
Ponto!

1. Antonio Gentil de Carvalho 	 	 16,00
2. Manuel Pires . . • 	 	 14.13
3. Miguel Botelho . .. 	 	 13.36
4. Alfredo 'Wagner ... 	 	 13.66
5. Ataliba Silva	 •	 -. 	 	 13,66
6. Vernardino de Souza Rocha 	 	 13,50
'7. Alvaro Souza . . . 	 	 13,53
8. Lucas Widart •	 1,3,16
9.- Alcides Ferreira de Azevedo	 13,4G

10, Vitelmo Gonçalves dos Santos 	 	 13,33
11. Virgilio Pereira dos Santos 	 	 13,06
12. Policarpo Arcanjo Pereira . 	 	 1210
13. José Lazaroti • . • 	 	 12.46
14. Amaro Cardoso da Silva 	 	 12 eC
15. I3ertino Corrêa da Silva 	 	 11,73
16, Leopoldo Leôncio de Oliveira 	 	 11.73
17. Diomédes Elpidio- da Silva 	 	 11,50
18, Augusto Lopes Nazareno . 	 	 10,7:.1

Class' e — C

8 vagas

Intlicaçâo por antiguidade
8 vagas

Manuel Timoteo de Oliveira.
Libório Vieira.
João Ribeiro.
Manuel Vicente Duarte.
José Pereira de Góis.
Raulino Alcides Moreird.
Antônio João Gaiapó.
Malaquias Alonso.

Classe —

8 vagas

s Lista tríplice pormerecimento

8 vagas
Pontos

4. Luiz Roque da Silva 	
2. Jeovanito Correia Gomes dos Santos
3. José ,Fereira do Amaral 	

Pontos

16,61
15,33
15,33
15,05
14,33
14,33
13,72
13,66
12,91

15,00
14.66
14,60

7320	 Segunda-feira 14
	

DIMITO OFIC.TAT, (Seer :".o T)
	

Abril de IDIT 

Classe — "9"

vaga

Lista É riplice por nicrecímesnio

6 vagas

1. Rubens de Freitas Campeio 	 . • .
2. Osman Pires de Morais 	
3. Francisco de Olive:ra Ribeiro 	

• Agmar Carneiro da Cunha Pais Barreto 	
5. Luiz Santa Isabel Assunção 	
6. Pedro Bezerra da Silva 	
7. Carmelita Nogueira Binando 	
8. António Muniz do Patrocínio 	
9. Galeno Maia Barbosa 	

10. Dirceu Gai da Cunha 	 .. 	
1 1 . Amazi!es Neumann da Silva 	
12. Olivar Fonseca de Lira Oliveira 	
13. Artur Machado da 'Silva 	
14. Mário Arnizaut Filho 	
15. Wolfango Purpúreo da Costa 	
16. Albaci Joaquim Lousada 	
17. João Utio Borralho 	
18. Dorival Correia Dias de Moura 	

Classe — "7"

10 vagas

Indicação por antiguidade

4 0 vagas

Alfredo Barbosa Filho.
Jorge Calvet.
Rodolfo de Aquino Penalva.
Manuel Secundino Venosa Ferreira.
Antônio Patrício da Rocha.
João Evangelista Reis e Silva,
Socrates Azevedo dos Santos.
João Evangelista Mendes.
Teófilo de Azevedo e Sousa.
Otaviano Rodrigues de Carvalho.

Classe — "7'

9 vagas

Lista tríplice por merecimento

9 vagas

1. Ernesto Francisco Rolhe 	
2. Jerônimo Firpo 	
2, Marcai Ciriaco Vergara Lopes 	
4. ,Osvaldo Bafa da Costa 	
5. Humberto Martins Correia 	
6. Demétrio Barcelos . 	
7. Jarbas dos Santos Nobre 	
8. Erwin Carneiro .13ecker 	
9. Carlos Teixeira da Rocha 	

Não ha outros funcionários na classe.

Classe — "5"

11 vagas

Indicação por antiguidade

41 vagas

Homero de Azevedo Machado.
Jorge Kaiser.
José Manuel de Sousa.
José Albino Sperb.
Sabino Guimarães.
Arlindo Portela de Andrade.
Mário Gama.
Heitor Alves de Oliveira.
Marcos Larré.
Henrique Ramos de Carvalho.
Celso do Prado Malmann.
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4. Sabino Clemente Pires 	
5. Francisco Castro Bastos 	
6. Oswaldo Benício Teixeira 	
7. Manuel Alexandre Cardoso 	
8. Adolfo Soares Fortkamp 	
9. Roldão Tomé do Borja 	

10, José Januário Ferreira 	
11, António do Livramento Abreu 	
12. Benigno Gonçalves 	
13. José Gonçalves Linhares 	
14. António Leal de Macedo 	
15. Henrique Boaventura Vieira 	
16. Oswaldo Molquiacles de Sousa 	
17. Albino Aranha 	
18. Raimundo Nonato da Gama 	
19. João da Mata Ferreira
20. Leopodo Jerônimo Casanova 	
21. Zeferino Rodrigues da Silva 	
22. Jacó Mendes Gaioso 	
23. António Pereira dos Santos 	
24. Dionísio Ortigas	 .

Classe —

8 vagas

Indicação por antiguidade

8 vagas
	 s

Santiago Alvos de Araujo.
Tullio de Castro.

Classe —
8 vagas

-Lista tríplice por merecimento
8 vagas

1. Severino Gomes da Silva 	
2. Lojista Ferreira da Silva Machado

Os 4 funcionários acima são os únicos integrantes

Comissão de Eficiência do Ministério da Fazenda.
de 1941. — José Murillo Junqueira Santos, secretário
presidente.

"	 Retificação à publicação feita no "Diário Oficial"
1941, página n. 6.983.

Onde se lê:
QUADRO SUPLEMENTAR

CARREIRA - CONTINUO

Classe —'2"
- 4 vagas

Lista tríplice por merecimento
4 vagas

1. João Rodrigues Barata 	
2. João Galdino de Sousa 	
3. Sálvio Tito Mendes Bastos 	

São os únicos funcionários com interstício.

Classe "2"

4 vagas

Lista por antiguidade
4 vagas

Brautino Benedito Nunes. -
João Gonçalves Medeiros.
São os únicos funcionários com interstício.

Leia-se:

Classe —

4 vagas

Indicação por antiguidade.

4 vagas

João Galdino do Sousa.
João Rodrigues Barata.
Braulino Benedito Nunes.

São os únicos funcionários com interstício.
Comissão de Efibiência do Ministério da Fazenda — Em 9 de abril

de 1911. — José NUM° Junqueira Santos, secretário. — Julio Noiva,
presidente.	 .

•
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 10 de abril de 1941

Processo coni exigência:

	

N. 37.112-40	 Requerimento de Alcino Nsar Vieira, por seu
advogado (assinatura ilegivel), 	 Convide-se o requerente à prestar
esclarecimentos, por: não lhe dizerem respeito os prócessos citados.

Ofícios:	 n
N. 127-41 — Ao; Sr. presidente da Comissão de Eficiência. Apre-

sentando o servente Orlando Carlos Palliarcs, designado para servir na-
quela comissão.

N. 128-41 — AO Exmo. Sr. Juiz de Direito da 2.a Vara da Pa-
zendà Pública. — Respondendo ao ofício n. 102, de 9-4-941.

N. 129-41 — AO Sr. presidente da Comissão de Inquérito da Di-
retoria das Rendas Internas. — Atendendo pedido formulado no offs
cio n. 22 dé 9-4-1941.

N. 130-11 — Ao Delegado Fiscal no Estado do Piauí (Teresina)'.
— Transcrevendo idormação prestada pelo Cartório do Serviço de
Comunicações em referência ao pedido de certidão formulado por dona
Libánia Augusla da Rocha Tote.

"S. 131-41 — Ao Deleaado Fiscal no Estado da Paraíba. — Eeen-
ininhahrlo um recita p imento em que Godofredo Viana Costa pede cer-
tidão de tempo de srviço prestado na Fiscalização do Porto do Ca-
bedelo — Paraíba.

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO NACIONAL •

, Dia 7 de abril de 1941

' As certidões constantes drs presente relação acham-se prontas,
no Cartório do Tesouro Nacional, sito à avenida Venezuela, aguar-
dando o comparecimento dos respectivos interessados para a com

ir	
-

petente enega, meti ante recibo, contra o pagamento do selo de-
vido, cuja importancia está indicada na relação abaixo:

Interessado'	 Proc. Num.	 Selo

Alfredo Brito 	  29 . 356-41	 9$400
Pontos Artur Luiz Teixeira Campos 	  20.891-41	 4$800

10,33 Danton Condcreet da Silva Jardim 	 19.026-41	 7$400
10,27 Ermelincla da Graça Casteloes 	 	 6.871-41	 12$800
9,22 Eugênio H ifflt3 	 i 	  18.18Q-41	 17$500

Guilhermina Raposo da Gama Cabral 	  20.941-41	 68200
Guilhermina Raposo da Gania Cabral 	  20.941-41	 6$800
João Dias de Menezes' 	  23.641-41	 19$400
João Jorge Travassos , 	  21.$86-41	 4$200
Maria da Los Cordeiro: Vieira 	  20.800-41	 :4500
Maria da Luz Cordeiro' Vieira 	  20.800-41	 0'400
Mário Saraiva 	  20.205-41	 204300
Otacilio Novais da SilVa 	  16.810-41	 17$500

Ao todo: 13 certidões 	 Cyclo total	 138$200

pia 9 de' abril de 1911

Interessado	 Proc. Num.	 Selo

14,40
14,40
14,20
14,00
13,80
13,80
13,80
13,80"
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,80
13,73
13,46

Pontos
11,40
9,00

•

da classe. -

—Em 8 de abril
. — Julio Neiva,

de 7 de abril do

QUADRO SUPLEMENTAR

CARREIRA: CONTINUO

Classe — "2"

4 vagas
Lista tríplice por merecimento

4 vagas

1. Salvio Tito Mendes Bastos 	
2. João Gonçalves Medeiros 	

São os ülliC0.9 funcionários eow interstício.

Alvaro Osório de Atroditla 	  22.988-11	 26E100
Felisdora de Sousa Cabral 	  17. 910-41	 78300Francisco Mana 	  25.026-1.1	 7$600
JerÔnimo Monteiro Fillço 	  15.630-40	 7$000
Jorge Lustosa Bisam/Sá 	  24.936-41	 7$400
Lucinda Amélia Velosci 	  24.818-41	 4$600

	

19.932-41	 17$200Maria Anciães 	  • 	
Osvaldo Ceutinho Carneiro 	  23.106-41	 17$800
Osvaldo de Faria Matos 	  .. 20.180-41	 17$800

Pontos Otávio Kelly 	 ; 	  20.972-41	 10000

	

25.213-41	 5$000Paulo Camoulet 	
9,22 Paulo Camoulet 	  25.215-41	 6$600

	

. 1,83 Raul Eloi dos Santos ,	   24 . 936-41	 19$600
Ao todo: 13 certidões	 Selo total	 150700
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• Serviço do Pessoal

SECÇÁO ADMINISTRATIVA.

RETIFICAÇÃO

Reclassificação, por ordem de antiguidade, dos funcionários inte-
grantes dc, carreiras fundidas pelo decreto-lei 11. 1.847, de 7 de de-
zendira de 1939, e alteradas pelo decreto-lei n. 2.523, de 23 de agosto
( 1,, 19;0, organizada de acordo com o oficio n..1.639, de 31 de julho
do corrente ano, 'do D.A.S.P. Período apurado: de 1-11-37 a 31-12-39.
;Ptin,ieada Do Mario Oficial de 31-8-1}40).

QUADRO - SUPLEMENTAR (3. a SEC(.13.0)

GARREM:A - OFICIAL ADMINISTRATIVO

Classe - 21 - 20 e 19 Niveladas

N. de ordem - Nome - Liquido-classe - Classe -básica -
3.0 Plano - Anterior, Classe "1"

Onde se lê:
Leonel106.	 António Ferreira 	 1.095 22

seeção .‘dministrativa. 10 de abril de 1941. - Fernanao . Medeiros,
oficiai administrativo "19" - Q.S. - Visto: 11 -. Ferreira Mendes,
che 'e.

Diretoria das Rendas Internas

ExDVIDENTE Do SR. lAVNISTRo DA FAZENDA

Via 28 de março de 1911

Processo il. 103.292-10 - Terracini, Irmãos Limitada, residen-
tes Estado de São Paulo, reclamando contra a cobrança da taxa de
exportação por parte do Governo do Estedo de Minas Gerais. - Res-
poinia-e declarando que este Ministério deixa de tomar conhecimento
da ri clamação porque, versando sobre a cobrança de imposto esta-
dos!, se enquadra rn que estame o decreto-lei n. 1.202,. de 1929. ia-
cidinde na jurisdição do Ministério da Justiça.

ExPEDIENTE DO sn. oinwron rasam_ DA FAZENDA N.AUloNAL

Dia 1 de abril de 1911

' Dia 5

Processai n.. 21..357-41 - Raimundo Macedo, pedindo autorização
para comona.r pedras preciosas. - Efetue a caução de que cogita o
art. 8.0 letra- é, de decreto-lei n. 466, de 4 de junho do 1938.

Processo -n. 21.359-41 - Augusto Santos, pedindo autorização
para comprar pedras-preciosas. - Efetue a caução do que cogita o
art. S.°, letra é, do decreto-lei ni 466, de 4 de julho de 1936. •

• -	 •	 •
Dia 7

Processo n. 10.842-41 - Banco de Minas Gerais, pedindo auto-
rização para instalar- agência em Campo Belo, no Estado de Minas
Gerais. - Sele a ata tle fls. 2.

Processo- ri-. 95.4.50-40. •-•• Banco dos Funcionários Públicos, pe- 	 •
dindo prorrogação-de -prazo -para funcionar. - Satisfaça a exigência
do parecer.

1?'11PI.ENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 . de .março de 1941

N. 1.33-A - O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
sleclara ao senhor 'Secretário, para seu conhecimento o devidos
efeitos, haver resolvido permitir a transferência para o período de 31
de março corrente a 19 de abril próximo das férias regulamentares,-
a que tem direito no ano em curso, -o datilógrafo da classe -G"
do Quadro Permanente, Alayde Mahet, com exercício nessa Secretatia,
ficando; • assim, ealterad.i, fio que se refere ao aludido *funcionário,
a portaria n. 1.120, de 20 de dezembro último, desta Diretoria.

Dia 9 de abril de 1941
-

Senhor Delegado Fiscal do Tesouro Nuelonal no Estado de Minas
Gerais:

Comunicando que, consoante informação prestada a esta. Dire-
toria pelo Departamento Nacional da ' Produção Mineral, do Ministério
da Agricultura, em ofício n, 292, de 4 de fevereiro último, o minério
produzido e ti-alado em todas as suas minas, em 1940, pela St. John
Del -Rey Minning Company Limited, de Morro Velho, município
de Nova Lima, nesse Estado, foi o seguinte:

Toneladas tratadas, 417,595.
Teor médio por tonelada, 10,37 grs.

resultando, de acordo com o parecer da Divisão do Fomento da Pro-
dução Mineral, que esse valor, para efeito da cobrança , da taxa
prevista no art. 31. § 2.0, do Código de Minas, deve ser arbitando
em 10,37 X 8.000 =82.960, ou sejam 83$0, importando á referida
taxa -de 3 % em dois mil quatrocentos e noventa réis (2$190).

. 957
Leia-se:•

106.	 I'eliciano	 António	 Ferreira	 	 1.095 22 G.95;

'Proces,:oo. 16.811-11 - Companhia Bancária Áurea Brasileira"
S. A.. pedindo apr('vaçã) da reforma verificada em seus estatutos. -
.\prevo a reforma, de acordo com o parecer 'emitido pelo Sr. diretor.
da., fletidas -Internas e, lambem, porque o aumento de capital foi inte-
gialowide siffiscrite por braileiros.

ExPEDIENTE Do SR. DIRETOR DAS RENDAS INTERNAS

Dia 13 de março de 1911

Processo n. 31.161-10 - José de Barros Santana, .comprador au--
toritado de pedras preciosa:, pedindo cancelamento da autorização
que lhe foi concedida. - Para aliew.r, hipotecar, transigir ou prati-
ca.. outros quaisquer atos, que exorbitem da admin;strayilo ordinária,
thpeaile a procuração de poderes especiais e expresses (Código Civil -
arl . 1.295, §-1.0). Assim sendo, convide-se o procurador da interes-

a fazer prova, preliminarmente, que está habilitado, Lambem, a
reqc,rer o levantamento da caução de que se trata, uma vez que o
'mandato dc folhas 23, não lhe outarga poderes para tanto.

Processo número 31.169-10 - Franci.sco Pereira, comprador
antorizado de pedras preciosas, pedindo cancelamento da autorização
que lhe foi concedida. - Para ancilar, hipotecar, transigir ou prati-
car oidros quaisquer atos que exorbitem da administração ordinária,
depeode a procuração de poderes especiais expressos (Código Civil
zul. 1.293, § 1.05. Por conseguinie, convida-se 'o procurador do in-
II . re,,tolo a fazer prova, preliminarmente, de que está habilitado, tem-
i- II:, a requerer o levantamento da caução de que se trata, uma vez
ti o . o mandato ti!? fls. 23 não lhe outorga poderes para tanto.

Dia A de abril de 1941-
_

Processo n. 49.126-10 - Benedito da Silva Pontes e outros,
compradores autorizados de pedras preciosas, residentes em Tiros, Es-
lado de Minas Gerais, apresentando denúncia 'contra compradores
clandestinos, existentes na referida localidade. - repressão contra
os itimpradores clandestinos, a que se refere a denúncia, já foi ini-
ciada pela fiscalização competente; e uma vez que o - exame das ques-
tões suscitadas cai torno da cobrança de impostos estaduais e mu-
nieipais é da alçada do Ministério 4„:4 Justiça, es-vi, do decreto-lei
n. 1.202, de 8 cie abril de 1939, cc.r..soanto já decidiu o Sr. ministra,
bornolegando parecer da Procurachrla Geral da Fazenda Pública (pro-
ceso ti. 100.360-10, in Diário ()ritual de 20 de março último), arqui-
ve-se o presente.

Dia 10 de abril de 1911

Senhor Delegado Fiscal:
N. 121 - Comunico a V. S., para os devidos fins, que o Exmo.

Sr. Presidente da República, tendo presente o processo , fichado no
Tesouro Nacional sob n. 21.110, de 1940, em que a Santa Cvsa
de Caridade, de Diamantina, no Estado de Minas Gerais, solicita
isenção de imposto de renda, resolveu, por despacho de 26 de março
último, aprovar a seguitde exposição de motivos de S. Excia. o Sr.
Ministro da Fazenda:

• 1. "A Santa Casa de Caridade, de Diamantina, no Es-
g ado de Minas Gerais, alegando dificuldades financeiras, pede
isenção do imposto de h % sobre os juros de apólices esta-
duais havidos e por haver, bem como do que incide sobre
aluguéis inferiores a 5:000$0 anuais, de pequenas casinhas
pertencentes ao seu patrimônio.

-2. A Diretoria do Imposto de Renda, ouvida sobre o assunto,
assim se manifesta:

• "O pedido .de isenção do imposto de renda de 4 % sobre
os juros de apólices estaduais (imposto descontado pda
fonte pagadora) não pode ser atendido, uma vez que se trata
de apólices ao portador, quer dizer, títulos revestidos dá
características impessoais e; desse modo, para todos os efeUos
o desconto do tributo pela fonte pagadora dos juros não
implica em desrespeito à personalidade da requerente.

Essa é, sobre o assunto, a doutrina desta Diretoria já
copfirmada, aliás, pelo 1.° Conselho do Contribuintes.

Quanto ao pedido de Isenção do imposto. de renda sobre
aluguéis de prédios, merece ser deferido porque a reque-
rente está isenta do tributo, em face do disposto no art. 71
e sua letra -a do vigente regulamento do imposto de renda."

3. Determina o art. 1.0 do decreto-lei n. 1.391, de 29 de junho
de 1939,-que as repartições, as empresas e quaisquer estabelecimentos
encarregados de pagar juros de apólices ao portador, estaduais ou
municipais, descontarão dos mesmos o imposto proporcional a que
estão sujeitas, pertençam a Vem pertencer.

4. Quanto, porem, à isenção do imposto de renda sobre os alu-
guéis de prédios, dúvida não pode haver, porquanto dispõe o art. 71
e sua letra a, do regulamento do imposto de renda, que estão isentaS
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desse imposto as "obras de assistência social, caridade, beneficência,
proteção à infância e à velhice, etc."

5. Em face. do exposto, ao submeter o assunto à deliberação
de V. Excia., opino pelo atendimento do pedido somente na parte
referente aos aluguéis de prédios, de conformidade com o parecer
da Diretoria do Imposto de Renda.

6. V. Excia., entretanto, dignar-se-á de resolver como julgar
sna gt acertado."

EXPEDIENTE DO R. DIRETOR GERAL DA FAZENDA

Dia 7 de abril de 1941

Processo n. 107.372-10 — Bartmann, Mariani & Figueiredo, es-
tabelecidos com casa bancária na Estado d3 São Paulo, pedindo apro-
vação da reforma verificada nos seus estatutos. — Aprovo a reforma
de acordo com o parecer emitido pelo senhor diretor das Rendas
Internas. Faça-se a apostila proposta.

N. 161 — O eiretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
declara ao inspetor fiscal do imposto de consumo no Distrito Fe-
deral, bacharel Oton Julio de Barros Melo, que, de acordo com o esta-
belecido no item IV das "Instruções" baixadas por esta Diretoria e
Publicadas no "Diário Oficial de 10 de junho de 1936, resolveu desi-
gná-lo para superintender o serviço geral de fiscalização do mesmo
imposto.

N: 102 — O Siretor das Rendas internas do Tesouro Nacional,
tendo em vista o ofício n. 70, de 4 de março finde, em que o Ser-
viço do Pessoal comunica haver o senhor Presidente da República,
por despacho de 19 de fevereiro último, resolvido passe a ter exer-
cício na Recebedoria do Distrito Federal, pelo prazo de dois anos, de
acere° com o art. 35, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, o oficial administrativo, classe 23, do Quadro Suplementar
deste Ministério. Aleitado Caldas Viana, resolve, desligar o aludido
funcionário do quadro desta Diretoria, agradecendo-lhe os serviços
que. com -inteligência e zelo, desempenhou a contento da adminis-
tração. Dê-se ciência à La Sub.'iretoria.

Sr. -Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de
Janeiro:

N. 20 •—• Comunicando que o Sr. ministro da 'Fazenda, tendo pre-
sente o processo fichado no

*
 T,esouro Nacional sob n. 17.021, de 1941, em

que a firma Vítor Senee & Comp. Ltda., sociedade industrial com
sede em Campos, nesse Estado, solicita isenção do imposto de con-
sumo para 131.000 litros de alcool potavel de mais-de 96°, que ore —
tende vendê-lo ao Instituto do Açucar e do . A/cool, resolveu, por
despacho de 8 de abril corrente, 'deferir o pedido em apreço, de
acordo com os seguintes pareceres:

"A operação referiea na petição de Vitor Sence & Comp. Ltda.,
de- 9 8. de deze mbro de 1940, nas condições da letra b do art. 2.°,
decreto n. 23.641. de 29 de dezembro de 1933, pode ser autorizada,
no que concerne às atribuições do Instituto do Açucar e do Alcool.

Para efeito r'e justificativa da autorização acima, informamos
que a Usinai Conceição de Macabú: de propriedade dos senhores Vitor
Sence & Comp. Ltda.. dispõe de uma distilaria de- alcool anidro. na
qual poderão s(!i• desidratados os 134.000 litros de aleool potavel, a
que se refere a petição inicial, e que o' Instituto do Açucar e do
Alcool a s-quirirá o alcol anidro decorrente da operação sm _capsa,
destinando-o integralmente aos fins previstos na letra a do art. 2.0,
do citado decreto n. 23.664. 	 -

Mediante o cumprimento das disposições fiscais, previ.stris
art. 3.0, do mesmo decreto, pode ser-deferido o pedido em apreço."

"Vitor Selim & Comp. Ltda., sociedtVe induetrial com sede . em
Campos e fábrica em Macabú, 5.° Distrito do município de Alacaé,
no Fsstado do 11 io de Janeiro, alega que possue 134.000 litros de alcool
potavel de mais -de 96 grátis, e esclarece . que deseja desidratar essa
quantidade de alcool, nos termos da letra b, do art. 2.0, eo decreto
n. 23.601, de 29 de dezembro de 1933, afim de vendê-lo ao Instituto
do Açucar e do Alceio].

Pede, por es5e motivo, a necessária autorização c, bem assim, a
isenção do pagamento do imposto de consumo.

O processo está devh'amente apreciado na informação prestada
pelo Instituto do Açucar e do Alcool e no parecer da Diretoria .das
Brindas Internas.

Parece-me, à vista do exposto, que o pedido poderá ser deferido.
À consideração do senhor ministro."

Dia 8 de abril de i9l1

N. 157. — Senhor presidente da Cruz Vermelha Brasileira.
•— Comunicando que o Sr. ministro .da Fazenoa, tendo presente o
processo !fichado no Tesouro Nacional sob o n. 9.939. de 1911. em
que essa instituição solicita isenção do imposto de consumo para
50.000 cigarros da marca "Odeon" e 50.000, do marca "Troeadero",
doados pela Companhia Sousa Cruz aos soldados poionezes, pro-
feriu, em data de 28 de março último. o seguinte despache:

"Responda-se declarando que se tratando de um donativo de
cigarros feito pela Companhia Souza Cruz, fabricante dos ,esmos,
poderá .a mesma Companhia exportá-los para o estrangeiro com
isenção de imposto, de conformidade com o decreto-lei n. 2.898,
de 23 de dezembro de 1910. que alterou o regulamento expedido
com o decreto-lei n. 189, de 1038, no tocante à isenção do imposto.
de consumo sobre as mercadorias de produção nacional exportadas
para o 'estrangeiro". — Ilorlencio de Alcanlara Filho, diretor.

Dia 8 do abril de 1911

N. 117. — Senhor delegado ' fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de Minas Gerais. — Comunicando que, tendo presente O pro-
cesso fichado no Tesouro Nacional sob o n. 20.519, de 1941; em que
o coletor federal - ,em São Sebastião do Parais°, nesse Estado, con-
sulta sobre cobrança dei selo penitenciário, resolvi, por despacho do
21 de março Último, non:is ar o ato dessa delegacia, segondo o qual
foi declarado que, em face do disposto pelo § 2.°, art. 21, do de-
creto-lei n. 2.080, de 26 de janeiro último, todos. os vendedores, dobilhetes de loterias. seijam casas ou vendedores ambulant es, pa-
garão em suas licenças 'o selo previsto no art. 2.0 n. X, do decreto-
lei n. 1.726, de 1 do novembro de 1939.— horrendo de Ale(wtoro
Filho, diretor.

IRreloria das Rendas Aduaneiras

Dia 7 d abril de 1011

ProcessoS despachados:
EXPEDIENTE DO Extuo. 511. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

	N. 23.504-41	 (Tesouro), em que Carlos do Brito &
solicitam redução de direitos para 26.000 caixas contendo folhas
de Flandres. — Deferido.

Ordem 11. 39, de 7-1-41, à Alf. de Recife.
N. 21.721-11 (Tesouro), em que Carlos de Brito & Cia, so-

licitam redução do direitos para 4.850 caixas contendo folha; de
Flandres. — Deferido.

Ordem n. 38. de 7-1-11, à Mr. de Recife..
N. 21.915-11 tTesoure:,, em que o Ministério da Agricul-

tura solicita o desembarace oe 300 reprodutores bovinos wrzellos
e fèmeas. — Deferido.

Ordem o. 13, de 7-1/ ....1, à Agência Fiscal de Jaguarão.
Oficie ri. 86. ;de .7-4-41, p o Ministério dia Agricultura.
N. 18..132-41_ 1— (Tesouro), Cm que Aletafúrgica Matarazzo

A. solicita redime de direitos para o desembaraço de 15.000 to-
neladas de folhas de Flandres. — Deferido.

Ordem n. 101, ! de 7-4-41, à Alf. de Santos.
N. 16.690-11 — (Tesouro), em que a Embaixada dos Eslados

Unidos da América tio Norte solicita ti desembaraço de 1.0.7tS1
quilos de óleo cembustivel, destinados a indenizar a Caloric C o . —
Deferido. de acordo com e parecer e lendo em vista os casos ante-.
riores já atendidos.

A praxe, porem, deve cessar e o assunto ser objeto de estudo
por parte dos MiniStérios da Fazenda c das Relações Exteriores para
o fim do se estabelerem normas que melhorsgaranlam contra a
possibilidade de abnsos nos fornecimentos, com isenção de direilos.
de combustivel aos ,navios estrangeiros aos quais a lei concede e!!•.,:t3

privilégio. outras providências julgadas tileis, devem ser aduladas
estas:

a) verificação da quantidade de combustivel pedida em eloção
ao consumo do navio:

b) conferências do embarque 'por parle de funcionário Lra-
,sileiro;

e) fixeção do prazo em que a isenção deve ser pedida depois
de terminado o cari•egamenlo.

Ordem n. 191. ; de 7-1-11, à Alf .. do Rio de Janeiro.

ExPEDIENTE Do SR. MINISTRO DA FAzENDA

N. 15.118-11 (Tesouro), em que . Alves & Reis solicitam se-
jam aceitos os doeu:mentos referentes a 45 caixas contendo fósforo
amorfo vermelho. — Atenda-se. de acordo com o parecer.

O parecer aludido foi prestado por esta Diretoria, nos termos
abaixo transcritos:

"O ateodimenleo do pedido pode ter lugar à vista da circular
n. 26, tie 14 de agosto tio ano findo, e corno o requerimento e-4:1,
endereçado à superior autoridades encaminhe-se o processo ae Ga-
binete do Exmo. Sr. ministro da Fazenda.'

Ordem n. 165, 'de 7-4-41, à Alf. de Santos.

EXPEDIENTE DO SII. DIRETOR (1ERAL

N. 15.581 .-41 —L (Tesouro), em que o inspetor da Alfândega
de Parnaiha solicita' permissão parta designar o atual guarda . mór
Para fazer conferênCia de mercadodias de longo curso, sem ire-
juizo de suas funções próprias. — Deixo de aprovar o alo aias-
tante de fls. 2, à vista dos pareceres emitidos pela Diretoria das
Rendas Aduaneiras e' pelo Ser iço do Pessoal..

Os pareceres aludidos estão asssim redigidos, respectivamente:
"Parece-me que , a legislação vigente não sufraga a resdlução

do inspetor da Alfândega de Parnaiba. Em 1925, pela ordem nú-
mero 48, da antiga Diretoria Geral ao delegado fiscal no Ceará, pu-
blicada DO Diário Oficial de 7 de novembro, foi declarado que não
consultava o interesse do serviço público a designação de um guar-
da mór para chefiar .os serviços do Armazena de Encomendas Pos-
tais.

O Estatuto dos ',Funcionários Públicos Civis da União dispõe
no art. 272:

"é vedado ao funcionário exercer atribuições diversas das ine-
rentes à carreira que ,pertencer ou do cargo isolado que ocupar, res-
salvadas as funções de chefia e as comissões leaais."
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O funcionário escolhido peloinspetor terá exercendo, em co-
missão, o lugar de guarda-mor e com as novas atribuições terá de se
afastar, diariamente, ainda que por algumas horas, das funções que
desempenha por ato expresso do poder público. Terá, por isso s de ser
distraido das funções próprias, o que lhe é vedado pelo dispositivo
transcrito.

Restitua-se o processo à Diretoria Geral da Fazenda.
Diretoria das Rendas Aduaneiras, em 12-3-41. 	 Odilon Conrado,

diretor.
"Este Serviço reconsidera o seu despacho de fls .3, para manter

o ponto de vista do Sr. diretor das Rendas Aduaneiras, que está de
neordo com a legislação vigente. Restitua-se à Diretoria Geral. S. P.
em 26-3-41. — Lauro Boantorte, diretor."

Ordem n. 6 de 7-4-41, à Alfândega de Parnaibas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR LAS RENDAS ADUANEIRAS

PORTARIA N. 29, DE 7 DE ABRIL DE 1911

O diretor das Rendas Aduaneieas, à vista do ofício n. 128, de 4
do corrente, do Sr. diretor do serviço do Pessoal, comunicando 'laser
o Sr. diretor geral, por despacho de 29 do mês findo, dispensado da
comissão em. que se encontra nesta Diretoria o escriturário classe E.
do Q. P. deste Ministério — Irene Rodrigues Dantas, resolve, nesta
data, desligar o referido funcionário do quadro- desta repartição,
para que vote ao exercício de suas funções na Alfândega de Betem,
onde está lotado. Cientifique-se e cumpra-se. — Odilon Conr:zdo,
(:. lretor.	 .

N..27.554-4l — (Tesouro), requerimento de Herm. Stoltz
00. Ordem n. 164, de 7-4-41, à Alfândega do Santos,. comunicando,
para os devidos fins, que esta Diretoria, por despacho de 28 de
março último, aprovou o ato da inspetoria da Alfândega desta ca-
pital, pelo qual foi resolvido, com fundamento na circular minis-
terial n. 26, de 11 de agosto de 1940. que os emolumentos devidos
pslas faturas consulares e comerciais do carregamento do . vapor ale-
mão "Lech" entrado neste porto em '3 de março p. passado, fossem

, cobrados naquela repartição à proporção que fossem apresentados
os respectivos documento.

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Sr. ministro:
N. 85.132-40 — Aviso n. 3.098, de 14-10-40, do Ministério da

'Viação e Obras Publicas.
N. 21.574-39 — Aviso n. SCm. 336, de 25-3-39, do Ministé-

rio do Trabalho, Indústria e Comércio.
N. 13.878-41 — Moreira Fernandes & Comp.
N. 95.130-40 — Frigoríficos Nacionais Sul Brasileiros, Ltda.
N. 18.504-41 — G. Keil.
N. 98.821-40 — Púritas Indústria Paulista, Capurro Fabrini

Cisais,. Ltda.	 -
'A Diretoria Geral da Fazenda:

Lamport & Holt Line Ltd.
Federação das Associações do Comércio e In-

considerados funcionários de Fazenda, ex-vi dos decretos as. 1.203,
de 1892 e 1.178, de 1904.

4. É fato que a circular n. 18, de junho de 1913, assemelhou,
para este efeito, os agentes fiscais aos escrivães e demais auxilia-
res que poderiam facultativamente tornar-se contribuintes do
montepio, após 10 anos de serviço (art. 6.0, decreto n. 942-A, cit..).
Dai porque os interessados, nomeados em 1911, requereram em 1921
a sua inclusão em folha para desconto do montepio (fls. 20-21 e
25-27).

5. Assim, cumpre fazer ressaltar que só com 10 anos de exer-
cício era-lhes assegurado o direito de inscrição. Quando se verificou,
na espécie, o implemente daquela condição, em 1921, já não mais po-
deriam ser admitidos novos contribuintes ao montepio, desde 1916.
Qualquer que seja o valor que se 'empreste à circular n. 18, citada, a
sua aplicação já estaria então suspensa, por força da lei n. 3.089,
de 1916, a mesma que suspendeu os efeitos da própria lei n. 2.356,
de 31 de'dezembro de 1910.

6. Á vista do exposto, entendo que não merece provimento o me-
modal anexo.

7. V. Ex., entretanto, dignar-se-á de resolver como julgar
mais acertado.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. 	 Rontcro Estelita.
Indeferido, de acordo com o parecer. Em 2-4-941. — G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO E. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Proc. n. 82.510-40, no qual é interessada Etelvina da Câmara
Leite:.

PARECER

1. Pleiteia D. Etelvina da Câmara Leite, pensionista do mon-
tepio militar, por morte de seu marido, tenente Luiz Louvelar Leite,
a revisão do seu processo de habilitação invocando o decreto-lei nú-
mero 196, de 22 de janeiro de 1938.

2. O marido da requerente faleceu em 21 de janeiro de 1896.
É inaplicavel o art. 7•0 do decreto-lei n. 196, de 1938, porque

este se refere aos herdeiros dos militares que morreram na vigência
do art. 34 da lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910.

3. A consulta versa sobre a acumulação do pensões permitida
pelo decreto-lei n. 2.334, de 27 de junho de 1940.

4. A requerente era viuva do referido oficial. Contraiu novas
núpcias com sautro oficial. Quando o segundo marido faleceu, não
ponde acumular as pensões de montepio porque a lei expressamente
proibia (art. 24 cip decreto n. 695, de 1890). Não lhe foi abonado o
meio soldo- do segundo marido, porque o seu direito incorrera na
prescrição quinquenal.

5. É certo que o art. 24 do decreto n. 695, de 1890 foi revogado
pelo art. 1,0 do decreto-legislativo n. 4.963, de 5 de outubro de 1925.
Daí todas as Pensões militares passaram a ser acumulaveis, dentro
-do limite máximo de 3000 mensais (art. 2.°, § 1.° tia lei n. 4.569,
de 1922 combinado com o art. I.° do decreto legislativo n. 4.963, de

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR
Despachos:

Processos:
N. 21.924-41 — José de Oliveira Matos. — Convida-se o inte-

rosado a satisfazer a exigência.
N. 23.160-41 — Gabriela Maria da Rocha, pedindo pagamento. —

Habilite-se de acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

N. 11.766-41 — Dinorá Barreto Montes. — Satisfaça as exigên-
cias do, parecer.

N. 83.101-36 — Hercília Costa Ferreira e outras. — Satisfaçam
as exigências do parecer.

N. 58.392-37 — Francisco Garitano, pedindo pagamento de gra-
tificação adicional. — Indeferido de acordo com o . parecer. Arqui-
ve-se.

N. 95.100-40 — Cesarina Miranda Salgado, pedindo "pagamento.
— Habilite-se de acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

N. 1.350-41 — Ana Gonçalves Ribeiro, pedindo pagamento. —
Tratando-se de quantia relativa a exercício encerradts habilite-se de
acordo com o parecer,

À	 da Despesa:
N. 23.279-41 — Serviços Holerith S.A.

-Ao Servico de Comunicações:
N. 29.662-10 — Ofício n. 1.526, de 5-1-40. da Alfàndega
dc Janeiro.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DODO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Proc. n. 47.063-40 — Exposição de motivos n. 551, de 1 di
abril de 1941, do Gabinete do Sc. Ministro da Fazenda.

Exmo. Sr. Presidente da República.
1. Carlos Gaticlie Ley e Antônio Cesar Jacobina 'Vieira, agen-

tes fiscais do imposto de consumo no Distrito Federal, o primeiro, já
aposentado, e o segundo, em exercício, pedem-lhes seja autorizada a
inscrição no Montepio dos Empregados de Fazenda.

2. O montepio em apreço foi instituido pelo decreto n. 942-A,
de 31 de outubro de 1890; em 1897 foi suspensa a admissão de no-
vos contribuintes, pela lei n. 490, de 16 de dezembro daquele ano;
o art. 84 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, restabeleceu
a admissão dos cotriribuintes; e finalmente st lei n. 3.089, de 8 de
janeiro de 1916, vedou em definitivo a inscrição de contribuintes
novos. Assim, -os funcionários de Fazenda, durante os períodos de
1890 a 1897, e de 1910 a 1916, eram contribuintes obrigatórios do
montepio (art. 3•0, decreto n. 942-A. cit.).

3. Os requerentes, porem, pertencem à carreira de agentes
fiscais. Foram nomeados por títulos de 15 e 11 de março de 1911.
Çonstituia doutrina assente. à 45.1)00a. Uh serem es agentes 1inda

N. 89.296-10 —
N. 105.925-40 —

dástria do Ceará.
N. 21.461-40 — S.A. Fábricas "Orion".
N. 16.177-41 — S.A. Industrias Reunidas F. Matarazzo.
N. 91.579-40 — Inquérito administrativo instaurado na Alfôn- 1938, refere-se ao quantunt das pensões acumulaveis. Alcança os

(lega de Manaus, para apurar irregularidades denunciadas pelo escri- -casos de pensões que não podiam ser percebidas porque utrapassam
lurado Edmilson Moreira Arrais, 	 o limete legal. Mas não alterou nem revogou os dispositivos que

Diretoria	 proibiam determinadas heumulações.
Nestas condições, parece-nos que não tem a plicação o Citado de-

creto-lei n. 2.344, de 1938.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 21 de março de 1941.

— Machado Neto, Procurador Geral, em exercício,
Despacho: — De acordo com o parecer, indefiro o pedido. Faça-se

o expediente propOsto no parecer da Secção de-Pensões, fls. 23, in

(ine'Diretoria	 Despesa Pública. 3 de abril de 1941. — Jaco?) Cavai-
canti, respondendo pelo expediente da Diretoria da Despesa.

1925). Opinou' dessa maneira o Consultor Geral da República no
processo n. 28.587-32, servindo de base ao despacho ministerial e se-
guiram a mesma orientação, as decisões posteriores.
• G. O segundo marido da requerente, porem, faleceu antes do
decreto legislativo , n. 4.963, de 1925. E esta lei não teve efeito re-
troativo. Sendo assim, não aproveita à requerente.

7 A acumulação permitida pelo citado decreto-lei n. 2.433, do



Segunda-feira 14 DIÁRIO OFICIAL (Sução 1)'	 Abril -de 1941 7325
n•n••11,

N. 25.132-41 - no qual são intenzszjos os Desembargãdores Ar-
tur da Silva Castro o Auto Barbosa Fortes. - Convidam-se os in-
teressados a apresentarem os seus títulos de inatividade.

N. 6.116-11 Dilce Ferreira Ventura, pedinde pagamento. -
Tratando-se de importancia relativa a exercício findo, habilite-se de
acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

N. 24.894-41 - .4.1-Ara de Campos Alves, pedindo pagmento. -
Não se tratando de caso previsto na circular n. 1, de 5-1-35, ha-
bilite-se de acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública.

N. 4.668-41 - Aventina Lima. - Satisfaça a exigêecia do pa-
recer.

N. 25.031-11 - no qual é interessada Maria Luiza Jordão Vi-
eira. - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 19.612-U	 Eloina Carvalho o ~res. - Satisfaçam a exi-
gência do parecer.

N. 72.882-40 - Celine Machado Firmo de Oliveira pedindo au-
mento anual . de 40080 na sua pensão. - A requerente achasse no
gozo do montepio anual do 4:00080, de vez que à, pensão inicial de
3:60080 foi acrescida a parcela de 40080 por ano, julgada legal pelo
Tribunal de Contos em 25-6-1920, como consta 'do processo apenso.
Nada há, pois, que deferir. Restitua-se- o título e. arquive-se o
processo.

N. 84.792-39 - Guilhermina Floramhel da Conceição e outra.
- Satisfaçam a exigência do parecer.

N. 72.378-39 .--- Manuel Rodrigues do Oliveira. - Convida-se
o interessado a satisfazer a exigência.

N. 27.675-38 - Emília do Medeiros Tavares e outras. Con-
vidam-se as interessadas a completarem o selo dos -documentos de
fls. 2, 9, 11.

N. 22.894-41 - Margarida Costa Leite e outras, requerendo a
metade das pensões que se acham em reserva pertencentes à viuve D.
Bernardina Martins Pereira. - Aguardem oportunidade.

N. 25.436-41 - Aquiles- do Meira Lima, pedindo certidão. -
Dirija-se, querendo, ao Serviço de Comunicações deste Ministéricr.

N. 25.380-11 - Antônio da Silva Vieira. - Convida-se o in-
teressado a satisfazer a exigência.

N. 16.063-41 - Leopoldo Vossio Brigido. - Convida-se o inte-
ressado a Satisfazer a exigência

•
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE Soo SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 1 de abril de 1941
Processos:

N. 13.990-41 - Oto Machado de Oliveira e outros, solicitam re-
gularização do terreno da rua Domingos Ferreira n. 121. Apresente
o título de propriedade do Registo Geral do Imoveis.

N. 14.164-41 - Josefato Cantisano, solicita regularização do
terreno da praia Guanabara n. 435, Ilha do Governador. - Sete os
documentos de fls. 3,6 e 9 e apresente: os recibos de pagamento dos
foros do 1938 e 1939 e certidão do Registo Geral de Imoveis atua-
lizada.

N. 13.608-41 - O Frigorífico Wilson do Brasil, pede a trans-
ferência para o seu nome dos lotes fls. 191 e 192, eu quadra 17, da
Avenida Venezuela. - Complete o selo do documento de fls. 21.

N. 22.176-41 - Clarindo Lopes, solicita locação do próprio da
Estrada de Manguinhos n. 14, casa IV. - Indeferido.

N. 7.124-41 -.Olímpio IIITarião da Rocha, solicita substituição
das cartas de aforamento dos terrenos de marinha da praia da Olaria
ns. 37 e 43, Ilha do Governador. - Requeira em separado e apresente
os seguintes documentos relativos ao terreno da Praia da Olaria n: 43:
recibos do pagamento dos foros de 1938 o 1939; título de propriedade
do Registo Geral de lmoveis e prova de ser o inventariante do
espólio.

N. 7.476-41 - Cristiano Bianchine solicita carta de aforamento
do lote n. 124, da quadra 6, na rua Osório de Almeida. - Complete
a selagem do documento de fls. 91.

Dia 2 de abril de 1941

Dia 3 de abri/ dC 1911

N. 17.636-41 - A Companhia Ferro Carril de Vila Isabel, soll-s
cita regularização do fero do terreno da rua Pedro Alves n. 210. •-•,k
Porve a quitação dos fbros dos- exercícios de 1938 e 1939.

N. 17.190-41 - JOsé Antônio, solicita o aforamento de um ter.
rem) situado entre as ruas Japegorá e 3/arar]. - Selo o documenba
do folhas.

N. 17.723-41 - João Carlos de Mesquita Teles, solicita que
seja regularizada a sanação do terreno da praia do Russel n. 172,freguesia da Glória. --f Apresente os 3 últimos recibos de- foro por-
ventura pagos e a certidão do Registo Geral de Imoveis atualizada.

N. 20.274-41 - Cristina de Oliveira, solicita que requisitemos
o p. n. 110-31. --e Anresente,procuração.

N. 20.640-41 - Francisco Alves de Meneses, solicita o afora,
mento de um terreno situado em Rio dos Piabas, em Guaratiba.
Sele os documentos de fls. e apresente o original da foto-cópia.

Dia -1 de abril de 1941

N. 20.936-41 - Fausto António de Sousa, solicita o aforamento
do terreno onde reside, -em Currupira. Estrada do Pontal. - S'ele cEs
documentos de fls., e apresente o original para conferência.

N. 20.932-41 - Manuel Ferreira Lara, solicita aforamento de
um terreno situado em 'Morro do Limão, em Rio Bonito, Estrada de
Guaratiba. - Sele a planta de fls.

N. 20.634-41 - Leopoldo Domingos Coelho, solicita o aforamento
do brejo que limita o terreno onde reside, em Rio Bonito, C.,:tiaratiba.
- Sele os documentos de fls, e apresente o original da foto-cópia.

N. 20.632-41 - José Morais de Sousa, solicita o aforamento dos
brejos situados na Estrada do Pontal. - Selo as plantas do fls.

N. 18.440-41 - F. Passos 3: Comp., solicitam seja regularizada
a situação do terreno de;marinha da praia do Retiro Saudoso u. 251.
- Apresente a quilação . do foro de 1938.

N. 19.584-41 - JoSé Alberto Batista Valério; solicita a regula-
rização do lote ii. 5, da 'praia da Guanabara, Ilha do Governador. -
Sele os documentos de fls., e apresente: os recibos do pagmento dos "
foros de 1933 e 1939 e a certidão do Registo Gerai do Imoveis atua-
lizaria.

Câmara de Reajustamento Econômico

SESSÃO Do DIA 9 DE ABRIL DE 1911
-

Processo n. 290 -H Requerente. Raimundo Flores - Muniefnid
de São Sebastião - Rio :-Grande do Sul - Aeordão. - Vistos e dis-
cutidos estes autos, em que é requerente Raimundo Flores -- Muni-
cípio de São Sebastião do Caí - Estado do Rio Grande do Sul. -
Acordam os Juizes da Câmara de Rea justamento Econômico, por vo-tação 'unânime, homblgaç a desistência requerida, para que 'produza
os efeitos de direito.

Sala das Sessões da. Câmara de Reajustamento Económico
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1041. - Sergio de Oliveira, presidente-relator. - Ernesto Rangel. - Reginaldo Nunes.

Processo n. 298 - Requerente, Argemiro Pires da Luz - Mu-
nicípio de Macaé - Estado do Rio de Janeiro - Acordão. - Vistos
e discutidos estes autos, vindos do município de- Macaé, do Estado doRio de Janeiro, em que é ' requerente Argerniro Pires da Luz, acordam
os Juizes da Câmara de Reajustamento Econômico, por cotação unfl-
Mine, homologar a desistência oferecida pelo documento de fls. 6,
para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da' Câmara de, Reajustamento Económico -
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911. - Sergio de Oliveira, presidente-- Reginaldo Nunes, relatar. - Ernesto Rangel.

Processo n. 301 - Requerente. Ragosiim Saraiva da Silva - Mu-
nicípio .de Corinto - Estiado de Minas Gerais - Acordão. - Vistes
e discutidos estes autos, ;vindos do município d Corinto, do Estado
de Minas Gerais, em que é requerente Ragosino Saraivá da Silva,
acordam os Juizes da Câmara de Reajustamento Económico, por vota-
ção unânime, homologar desistência oferecida pelo documento de
fls. 22, para que produza' os efeitos de direito.

Sala das Sessões da 'Câmara de Reajustamento Económien --
Rio de Janeiro, 9 de abril ide 1911. - Sergio de Oliveira, presiden l e-- Reginatdo de Oliveira, relator. -- Ernesto Rangel.

• N. 15.110-11 - José Francisco de Miranda, solicita' o 'afora-
mento de um terreno situado iius fundos da Casa de Correção. -
Indeferido.

N. 18.234-41 - Valdernar de Siqueira Amazonas, solicita o -afo-
ramento de um terreno situado na Estrada dos Três Rios. - Sele o
documento de fls.

N. 17.544n-41 Francisco António Çorreia, solicita um terreno
situado na Estrada do Casenhá. - Indeferido. Dirija-se ao Minis-
tério da Agricultura.

N. 17.550-41 - Vicente Antônio de Oliveira, solicita um terreno
situado em Jacarépaguá. Indeferido. Dirija-se ao Ministério da
Agricultura.

- N. 17,536-41 - Otávio Mota, solicita um terreno situado na
Estrada de Guaratiba. - Indeferido. Dirija-se ao Ministério da A gri-cultura.

Recebederia do Distrito Federal

• EXP',IENT E DO SR. DIRETOR

Dia '9 de abril de 1941

Requerimentos:
• N. 53.344-40 - Antônio Ferreira Bento. - Deferido, obser

das as formalidades regulares . devendo o cartão de folhas continuar
junto ao processo.

N. 2.829-41 - Alzira Monteiro de Barros. - Em face da infor-
mação, indeferido.

- N. 2.076-40 - N. Guimarães & Comp. - Idem.
N..56.925-40 - J. Magalhães & Marques. - Deferido, obsere

yadas as formalidades regulares.



Casa Ortofran Ltd. s... Certifique-se o que

Dias Amorim & Comp.
Dias Amorim & Comp
Sequeira & Comp. -
Mario Martins Ribeiro

Ltda. - Idem.
. Ltda. - Idem.
Idem.
. - Declare a quali-
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N. 8.191-39 - Confeitaria Atuar Ltda. - Indeferido, por isso
que já se acha encerrado o exercício à conta do qual deveria correr
a despesa.

N. 1.627-40-- Avelino Pomar. - idem.
N. 1.724-40 - José Nascimento de Araujo. - Idem.
N. 31.928-40 - Manuel Martinez. - Em face da informação

e de acordo com o parecer, indeferido.
N. 32.91840 - Rodrigo Ribeiro Carlos. - Idem.
N. 4.427-41 - João da Costa Rego. - Restitua-se a quantia

de 360$000.
N. 4.426-11 - José de Campos Caldas. - Pague-se a quantia

de 215$000.
N. 3.1-13-41 - António Ferreira Tavares. - Pague-se a quantia

de 240$000.
N. 72.585-40 - Rádio Bras. - Dê-se a baixa na inscrição do

contrato. de acordo com o parecer.
40-11 - Universal Pictures do Brasil. - Idem.

N. 45.740-40 - Jayme de Freitas Machado. - Pague-se a quan-
tia de 61000.

N. 66.995-40 - Abram Malina. - Mantenho o despacho de
fls. 6 verso. A esta Recebedoria não cabe resolver com equidade.

N. 76.08G-40.- Byington & Comp. - Deferido, de acordo com
a informação e o parecer. Apresents, seus novos livros a esta Rece-
bedoria, para a devida autenticação.

N. 42.007-39 Paul Christoph & Comp. - Deferido. A re-
querente poderá centralizar a sua escrita, observadas as disposições
do art. 24, § 4.°, do decreto-lei n. 187, de 15-1-36.

N. 42.008-39 - Paul Cbristoph & Comp. - Idem.
N. 27.002-10 - Panair do Brasil. - Idem.
N. 50.687-40 - Banco Francês e Italiano da América do Sul. -

Entregue-se, mediante recibo.
N. 46.615-39 - B. Moreira & Comp. - Não constando neste pro-

cesso que a requerente tenha apresentado os selos, para a devida
troca, intime-se para fezê-lo, encaminhando-se em seguida, todo o
processado à Casa fia Moeda, afim de ser feito o exame pericial das
estampilhas.

N. 41.426-40 - Irmão Goulart & Comp. - A firma requerente
poderá centralizar a sua escrita de vendas mercantis, observadas que
sejam as disposições do art. 24, § 12, do decreto n: 22.061, de 9-11-32,
revigorado pelo decreto-lei n. 187, de 15-1-36, art. 24, § 4.0. Quanto
à centralização da escrita de consumo, indeferido em face do que pre-
ceitua o art. 113, § 1.°, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

N. 23.745-41 - Companhia Usinas Nacionais. - Indeferido, em
face do que estabelece o art. 58 do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 15.010-41 - Adib Cauerk. - Deferido, observadas as forma-
lidades regulares, devendo o cartãõ de folhas continuar junto ao
processo.

N. 16.465-41 - Companhia de Imoveis e Representações Brasi-
leiras Cirb. -s. Idem.

N.. 16.369-41 Francisco Abalada do Vale. - Deferido, obser-
vadas as formalidades legais, devendo antes,, ser -regularizado o paga-
mente do selo da petição.

N. 15.435-41 - Luiz Gioseffi Januzvi. - Deferido, obsersadas
as formalidades regulares.

N. 18.842-41 - João Dias Segundo. - Idem.
N. 19.341-41 - Araujo Abreu & Comp. Ltda. - Deferido, obser-

vadas as formalidades regulares devendo o cartão de folhas continuar
junto ao processo.

N. 14.905-41 - Jerônimo Burdman. - Restituam-se os do-
cumentos, observadas as formalidades regulares.

N. 19.565-11 - Oficinas Vaz Saleiro. - Em face do que consta
da informação, nada há que deferir.

N. 65.770-40 - Adelino de Sousa. - Deferido, observadas as
formalidades regulares. Vá o processo à comissão designada pelas por-,
tarjas ns. 701 e 702 do ano passado, para verificar e informar qual
a situação do interessado em relação ao imposto que se trata.

N. 65.532-40 - Domingos P. S. Carneiro. - Idem.
N. 52.276-40 - A. Dias Martins 86 Pereira. - À vista da in-

formação, indeferido.
N. 22.892-41 - Samuel Gelender. 	 Deferido, de acordo com

a informação e o parecer.
N. 7.611-40 - Couto Monteiro. - Idem.
Proc 23.415-41 - À vista da informação acima e de acordo com o

decreto-lei ri. 5, de 1937, considere-se a firma Domenico Maiello "De-
vedor remisso", por não ter efetuado até a presente data o pagamento
do imposto de Indústrias &Profissões referentes ao segundo semestre
de 1936 e dos exercícios de 1937 a 1939, no total de três contos e seis-
centos e noventa e seis mil réis (3:6?6$0), oficiando-se às repartições
competentes para os efeitos da inicloneidade estabeecida no decreto-lei
aludido.

Auto n. 2.011-39 CIA Companhia Salinas Perinas.
Julgado procedente o auto de infração e apreen.são de fls. e im-

posta à Companhia salinas Perinas, primeira contratante, a multa cor-
respondente a cinco (5) vezes o imposto do selo devido, ou sejam
três contos oitocentos e vinte mil réis (3:8200), com a responsabili-
dade solidária dos demais autuados, na proporção do valor das respec-
tivas operações resultantes dos contratos, nos precisos termos dos ar-
tjgos 62, letra c, e 97 do citado segulamento anexo ao decreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 171-1941 clPacheco Jordão & Armando Ramos, Ltda. 1
Julgado procedente o auto e mandado seja cobrada a revalidação

de três vezes o valor da diferença do selo, na forma do art. 63, § 2. 0, do
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 19.36,

Auto n. 1.514-41 clSociedade Brasileira de Areia Comercial, Ltda.,
e Zulmira Tavares da Gama. - Julgado procedente o auto de fls. e
imposta aos autuados Sociedade Brasileira de Areia Comercial, Limi-
tada, e Zulmira.Tavares da Gama a multa de seiscentos e quarenta e
oito mi réis (648$0) correspondente a três vezes o valor do selo de-
vido, ex vi do art. 63, § 2.°. combinado com o art. 72 do decreto nú-
mero 1.137. de 7 de outubro de 1936.

Depositada a multa, entregue-se o documento apreendido, me-
diante recibo.

Auto n. 438-911 clE. G. Fontes & Cia. - Julgado procedente
o auto deafls. e imposta a E. G. Fontes & Cia a multa de 965:622$9
(novecentos e sessenta e cinco contos seiscentos e vinte e dois mil e
novecentos réis) alem da obrigação no recolhimento do imposto de-
vido na importância de 321:8'74$3 (trezentos e vinte um contos oito-
centos e setenta e quatro mil e trezentos réis), ex vtdos arts. 33 e 38
do citado decreto n. 22.061, de-9 de noveMbro de 1932.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento das
quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso dentro de 20 dias, cumpádas as exigências do decreto-lei
ri. 607, de 10 de agosto da 1938.

Auto n. 1.454-1940 elMaria do Rosário Lito. -- À vista da in-
formação e parecer ao lado, consirede-se "Devedora remissa" a firma
Maria do Rosário Lito, a qual, apesar de intimada, não efetuou até a
'presente data o pagamento da multa e do imposto no total de dezenove
contos trezentos e quarenta e quatro mil e oitocentos réis (19:3108),
conforme decisão proferida a fls. 14 e nem ofereceu razões de recurso
na forma estatuida pelo decreto-lei n. 607, de 10 do agosto de 1938.

Oficie-se às repartições competentes para os efeitos da inidonei-
dade estabelecida no decreto-lei n. 5, de 1937, e encaminhe-se à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública, para a inscrição da dívida, bai-
xando-se, antes, o processo à 3.a Subdiretoria, afim de serem feitas as
necessárias anotações nas licenças da firma aludida.

Certidões:
N. 74.860-40 -

constar.
N. 23.105-41 -
N. 23.107-41 -
N. 13.047-39 -
N. 23.465-41 -

dade em que requer.

Notificações:
N. 3.017-40 - José Rodrigues Paincal, rua do Costa, n. 105.

- Tendo sido a notificação de fls. 2, lavrada em virtude de ca-
pital declarado na escritura dg compra e venda, que não é ele-
mento aferidor de capital de firma, para os efeitos do registo de
consumo, em atendendo que a firma notificada se acha devida-
mente registada, julgo insubsistente a notificação, per falta de fun-
damento legal. Anote-se e arquive-se.

N. 3.129-40 - Cherzman Filhos, avenida Tomé de Sousa,
número 120. - Á vista do que consta deste processo, e de acordo
com a informação e parecer supra, reconsidero o meu anterior des-
pacho, para, reformando-o, julgar insubsistente a notificação. Co-
brem-se os emolumentos como diferença, com a mora regulamen-
tar. Anote-se e arquive-se.

N. 3.049-40 - Maria Ferreira Neri Cantino, avenida Niemeier,
número 121. - Deixo de tomar conhecimento do pedido de re-
consideração, por perempto.

N. 3.103-39 - F. Martins" & Comp., rua Farani, n. 10. -
Não tendo a firma notificada atendido à exigência desta repartição,
constante da guia de fls. 2, mantenho o despacho de fls. 5, pelo
seu legal fundamento. Intime-se para o recolhimento dentro em
30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao C. de
Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante prévio depósito das
importáncias exigidas.

N. 417-40 - Luiz Palermo, rua da Assembléia, ri. 117. -
Junte-se a guia de pedido de patente de registo de n. Z2.402-40.

N. 3.809-40 - Olímpio de Campos & Comp., rua da Quitanda,
número 139. - Tendo a requerente pago a patente de registo antes
da ação fiscal, intime-se pela infração do art. 28, do decreto-lei
número 739, de 24 de setembro de 1938.

N. 3.705-40 - Marmoraria Progresso Ltda. rua Vieira Fa-
zenda, n. 61. - Intime-se a notificada a apresentar defesa da di-
ferença de registo, referente aos anos do 1938 e 1939, afim de poder
ser apreciado o processo na fase de reconsideração, em face do
aditamento dos notificantes.

N. 22-41 - Osrael Meier Mirtembani, rua eilador Eusébio,
número 39. - Ao notificante, preliminarmente para corrigir o
cálculo dos emolumentos devidos para o fabrico, de vez que o nú-
mero de operários não excede de cinco, sendo, assim, devidas a
Importância de 60$0, pela primeira espécie e 40$0, pela se-
gunda. Outrossim, deverá ser esclarecida a situação referente à
proibição do art. 13, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de
1938.

N. 61-41 - J. Sousa & Tavares, rua do Lavradio, n. 27. -
Multa de 200$0, mais a quantia de 200$0, relativa a emolumentos
de registo. Prazo" de 15 dias. Intime-se.

N. 7-41 - A Pinto Teixeira, rua Senador Eusébio, n. 56. -
De acordo com o parecer supra, julgo insubsistente a notificação
de fls. 2. Faça-se a desanexação da notificação, n. 2.117-49, que
çleyerá seguig Q_ $114 Ws° ngrnol. Apate.zse. p arcwre7se,.,
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Ne 1.586-10 - Benedito F. dos Santos, avenida Cesário de
Melo, n. 319. - Á vista do que consta deste processo, e de acordo
cem a informação do nottficante e -parecer supra, reconsidero o
meu anterior despacho para, reformando-o, impor tão somente a
multa de 5040, pela infração do art. 28, do decreto-lei n. 739,
ue 24 de setembro de 1933. Intime-se, para • o recolhimento dentro
em 30 dias sob pena de cobrança executiva, salvo recurso no prazo
o., 20 dias.

N. 3.906-10 - Rodrigues & Marques, rua Fluminense, n. 2.
- De acordo com o parecer supra, julgo insubsistente a notifica-
ção de fls. 2, por falta de apoio legal. A firma notificada se acha
devidamente ragislada e á simples alegação, sem fundamento, de
une o capital é outro. não autoriza qualquer procedimento fiscal.
ti elemento aferidor, para os efeitos dos emolumentos de registo,
lio capital de uma firma íS o coatrato social. Anote-se e argui-
ye. se.

N. 3.758-10 - Miguel Livolinski, rua da Lapa, n. 86. -
sist. do que consta deste processo, raconsidero o meu anterior des-
pacho para. reformando-o, impor tão somente a multa fia 50$0,
pela infração do art. 28. do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938. sntieee-se na forma regulamentar,

N. 3.617-10 - Joaquim Gonçalves Martins, praça da Repú-
blica, ri. 231. - •Aís notificante, para dizer tcndo em vista oS pro-
outos pagos pela patente constante do processo de transfertewia e
os diser:minados na Peç:F1 de fls. 2. deste.

N. 69.-41 - Sara Símlies, Feira Livre. - Multa de 150$0.
b.alõ 4 quaatia a.. Cm$o, relativa h emolumentos de registo. Prazo
de 15 dias, intime-se.

N. 3.907-10 - Anis Aseandor & Irmão, rua Barata Ribeiro,
mimar° 645. - Intime-se pela infração do art. 28, do dc:crelo-
te. a. 739, de 21 de setembro de 1938. •

SEGUNDA SOB-DIRETORIA

EXPEUINNTI: De 511. SUD-DIMETOFt

N. 20.799-10 - Fernandes, Leite & Cia., rua Goiás, 231. -
.Apresente seu contrato socia devidamente legalizado, dentro de 20
dias.

' N. 69.135-10 - José Pereira Terra, rua da Quitanda, 67-7.°'
sala 701. -Apresente sua última licença de localização da Prefeitur,.
dentro de 20 dias.

N. 78.889-40 - Osvaldo Przewodwshi, rua do Ouvidor, 59-3.0
- Apresente uma certidão da Ordem dos Advogados, na qual se de-
clare que o Dr. Osvaldo Przewedweiki, não figura ali inscrito, a partir
sie janeiro de 1940. dentro de 20 dias.

N. 2.131-41 - Emil D:iesi Albrecht, rua da Quitanda, 65-2.0 -
Compareça para eselarecimenths. dentro de 20 dias.	 •

N.-5.087-11 . - António da Silva Valente, roa do Senado, 251. -
Apresente prova do pagamento de imposto referente ao exercício de
1940 dentre da 20 dias.

N. 5.426-41	 Geraldo de Gomensoro, rua Figueira de Melo, 11.-
- Apresente certidão de harrte-se fornecida pela Saude Pública,
dentro de 20 dias.

N. 6.173-41 - Francisco Izento, rua do Carmo, n. 71-1.0 . -
Junte a licença inicial de localização, dentro de 20 dias.

N. 8.555-41 - Wilson do Vale Fernandes, rua do Ouvidor, 183.
- Prove o que alega, no prazo de 20 dias.

N. 8.782-41 - J. J. Vieira & Silva, rua Cardoso de Morais 279.
- Prove o que alega na segunda parte da petição no prazo de 20 dias.

N. 10.755-41 - F. L. de Azevedo & Costa, rua Maxwel, 227. -
Pague novo sele, no prazo de :20 dias.

N. 11.367-41 - Jacinto Duarte, rua Lopes Trovão, 281. -
Compareça para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

a7. i .163-51 -11. Sablintini & Cia., rua do Lavradio, 153. -
Prove a existancia legal da firma, dentro de 20 dias.

N. 13.275-11 , - Fortes & a:bile Ltda., Estr.°, Intendente Ma-
galhãe€. n. 684. - Junte o emanto social. devidamente legalizado,
dentro de 20 dias.

N. 13.422-41 - António alunuel, rua Costa Lobo, 119. - Cumpra
o disposto no art. 10 do Reg. em. vigor no prazo de 20 dias.

N. 11.634-11 - Amadeu Cupello, rua Siqueira Campes, 51. _
Faça prova do seu registo de firma do Dep. Nac. de Ind. e Comércio,
dentro de 20 dias.

N. 15.186-11 - Faustino Tavares & Rodrigues, rua Santos Dit-
/nont, 5-A. - Compareça para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 16.070-41 - Margareth Strauss, rua M. Viveiros de Castro,
123. - Prove a identidade, dentro de 20 dias.

N. 16.119-41 -Idel Geller, rua S. Clemente, 147-e-68. - Idem.
N. 16.354-41 ,Johain Gegel, Av. Princesa Isabel, 40. - Idem.
N. 16.399-41 - Beril Markenzor, rua Alm. Cândido Brasil, 222.

- Idem.
N. 16.524-11 - Youssef Mohrez, rua da Alfandega, 302-sob.°.

- Idem.
N. 17.223-41 - M. L. Wajcheng, rua Frederico Mayer, 3 -

'Apresente o registo de sua nfirma, devidamente legalizado, dentro de
20 dias.

N. 17.591-41 - Ilsyi Leib Liberman, rua São Clemente n. 103,
casa 7. - Faça prova de estar com sua permanència legalizada no
país, dentro d'e 20 dias.

N. 18.150-41 -*Jen Ignacy Fracy, rua General Câmara n. 122,
1.0 . - Apresente o diploma de desenhista e a carteira de estrangeiro,
dentro de 20 dias.

N. 18.168-11 - José Maria Dias. - Declare o local, dentro 'do
20 dias.

N. 18.212-11 - W. Linberg, rua Figueiredo Magalhães n. 102.
- Faça prova de estar com sua aermaminem legalizada no país, dentro
de 20 dias.

N. 18.119-41 Manuel, Miranda & Vicente, rua Cosmo Velho
n. 164. - Prove a dissolução da firma Manuel & Paz, dentro de
20 dias.

N. 18.605-A1 - Folix Kayat, rua Pinto de Figueiredo n. 13. -
Faça prova da sua permanancia legal, no país. dentro de 20 dias.

• N. 18.608-11 - Davi de Almeida Cruz, rua Elpfdio Boamorto
n. 225. - Frça prova do arquivamento do disi rato de 11s. no Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio, ti litro de 20 dias.

N. 18.615-41 - Leonel EsteveS Vasconcelos e outro, rua dos
Romeiros n. 36. - Faça prova do direito de dispor, por parte de
cante & Irmão, no prazd de 20 dias.

N. 18.667-41 - al. T. Garibaldi, rua Fausto Amaral n. 30. -
Faça prova .do registo (.113 sua firma, no Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 18.740-41 - Costa	 & Comp. Ltda.. praça Duque do
Caxias n. 3. - Prove O alegado. dentre de 20 dias.

N. 18.263-41 - Domingos da Silva Matos, avenida &alvador de
Sá n. II. - Idem.

N. 18.770-11 - António Vieira Quitandeiro, rua São Francisco
Xavier n. 234. - Apresente o distrato social, centro de 20 dias. •

• N. 18.807-11 - Mbtcl Feldrnan, rua General Camara n. 276, -
Faca prova de estar cora sua permanência legalizada no país, dentro
de 20 dias.

N. 18.829-41 - Davi de Sá & Baleta, rua do Senado n. 162,
fundos. - Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 18.871-11 - M. Rangel. rua Dr. Joviniano n. 161. - Apre-
sente o registo de sua firma, devidamente legalizado, dentro de 20 dias.

N. 19.063-41 - Banco Comercial do Estado de São Paulo, lua
General Camara n. 20. -4- Prove o direito que lhe assiste de. dispor por
parte de Benjamin de Mendonça, dentro de 20 dias.

N. 19,065-41 - Mário de Macedo, rua General Câmara n. 20.
Idem, idem.

N. 19.264-11 - Sandor Krausz, rua General Câmara n. 91. -
Apresente o original do documento citado na pública forma, no prazo
de 20 dia:.

N. 19.208-11 - Elas Bichrra Assis. rua Conde de Bonfim nú-
mero 796. - Faça prova de sua permanneia legal no pais, no prazo
de 20 dias.	 .

N. 19.385-41 - Joaquim Pereira Remuga, rua do Matoso n. 118.
- Apresente o distratu social, devidamente legalizado, dentro de
20 di.RS.

N. 19.880-11 - Gabriel Abdalla Zide, rua Conde de Bomfim
n. 810. - Faça prova tie sua permanência legal no país, dentro de
20 dias.

N. 19.907-41 - \Vastas Ballard Mc. Riney, rua-Dr. Lacerda nú-
mero 18. - Pague novos selos, dentro de 20 dias.

N. 19.919-41 - Joaquim Augusto Gonçalves, rua Pareto n. 2.
- Faça prova do seu registo de , firma no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 19.965-41 - M. P. Ferreira da Silva, rua Coqueiros n. 43.
- Faça prova do seu registo no Departamento Nacional de Indústria.
e Comércio, dentro de 20 dias.,

N. 19.042-41 . - Szimszon Fainsztein, isua Sorocaba n. 179. -
Faça prova de sair permanência legal no país. r':antro de 20 dias.

N. 19.C69-41 - Muylaert & Araujo I.10a., praça Progresso nú-
mero	 Prove • o alegado, dentro de 20 dias.

N. 19.277-11.	 Ornar Agige. rua Visconde de Duprat n. 16. -
Faça prova de sua pernianència legal no país, no prazo de 20 dias.

N. 19.279-41 - Taleb Oldos, rua General Caldwell n. 198. -
,Idem.

N. 19.369-11 - AleXandrino Pinto de Oliveira e Vos o Ventura,.
rua D. Clara n. 299. - Prove o vendedor, o direito de dispor, no prazo.
de 20 dias.

N. 19.378-41 - Maria de Jesus Saraiva, rua Marquês de Pombal
n. 11. - Compareça para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 19.879-41 - Mahmud Ibrahim Jusseb, rua General Caldwell
n. 297,2.0 . - Faça prova de sua permanência legal, no país, no prazo
de 20 dias.

N, 19.908-41 - alobamed Ibrahim, rua General Caldwell n. 297,
2.0 . - Idem..

N. 19.931-41 - Avelino da Silva Moreira, largo d'O Campinho mi-
mero 11. - Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 20.093-11 - Lejba Ajdelsztahn, rua do Catete n. 30-A. -
Apresente sua declaração de firma, registada no Departamento Na-
cional de Indústria e Comárcio, dentro de 20 dias.

N. 20.179-41 - António A. Monteiro, rua Mariz °Barros n. 240.
- Prove o registo de sua firma, no Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio, dentro de 20 dias.
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N. 20.311-41 - Renne Jiuseppe, rua Vicente de Carvalho nú-
mero 1.644. - Apresente o documento de compra e pague novo selo,
no prazo de 20 dias.

N. 20.382-41 ,- Alves & 9eixas, rua Goiaz n. 602. - Apresento
seu contrato social, devidamente legalizado, no prazo de 20 dias.

N. 21.297-41 - Lingerie Suissa Ltda., rua Figueira de Melo nú-
mero 277. - Prove o alegaóo, no prazo de 20 dias.

N. 21.351-41 - João da Costa, rua Antunes Maciel n 103. -
Compareça para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 21.483-41 - Luiz de Bossa Leal, avenida Automovel Club nú-
mero 3.451. - Prove o alegado. no prazo de 20 dias.

N. 21.780-41 - Joaquim Tavares. - Declare o local, no prazo
de 20 dias.

Segunda Subdiretoria, cio 8 de abril de 1911. - J. F. Mello, esc.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO Sn. DIRETOn

Dia 8 de abril de 1911

Requerimentos despachados:

N. 3.429-11 - Rádio Sociedade Guanabara. - imponno a Rádio
Sociedade Guanabata por infração do art. 8.° do Regulamento em vi-
gor, a multa de lis.- mínimo previsto no art. 80 do regulamento
citado.

N. 7.257-40 - Reis Carvalho & Cia. Ltda. - Imponho à firma
Reis, Carvalho & Cia. Ltda. por infração do disposto no art. 168,
do regulamento deste imposto, a multa de Ils.-mínimo previsto no
mesmo artigo.	 • -

N. 12.972-40 - Américo Joaquim - de Barros - Imponho a
Américo Joaquim de Barros, por infração do disposto no art. 77, do
regulamento. em vigor, a multa de lis. - mínimo previsto no art. 86
do regulamento citado.

Proceso n. 23.055-40 - United Press
se a consulente a apresentar detalhes das
meter, de 13.000 mensais, instruindo-os
vantes.

Dia 9 de abril de 1911

Requerimentos despachados:
N. 244-41 - Antônio G. Gonçalves. - Tendo em vista o equi-

voco da fonte informante, devidamente esclarecida ria carta de fls. 15,
cancele-se o lançamento. Deixo de recorrer ao 1•0 Conselho de Con-
tribuintes, em face do disposto no art. 51 do decreto n. 699 de 18
de março de 1938.	 -

N. 473-41 - Brasilia de Almeida e Sousa. - Cancele-se o lan-
çamento de acordo com a informação retro.

N. 4.665-41 - Virginia da Costa Van Erven. - Indeferido
por força do disposto no artigo 21, do decreto-lei n. 1.168, de 22
de março de 1939.

N. 5.741-34 - Samuel Barreira. - De acordo com o parecer,
cancele-se o lançamento contestado. Deste despacho recorro, na for-
ma da lei, para o 1.° Conselho de Contribuintes.

N. 12.413-40 - Martinho Segrel°. - Cancele-se a declaração
de fls. 2-4, bem como o lançamento dela decorrente.

N. 22.278-40 - António Jorge Dabul. - De acordo com a in-
formação cancele-se o lançamento reclamado. Deixo de recorrer des-
sa decisão para o 1.0 Conselho de Contribuintes, em face do disposto
no art. 51 do decreto.n. 699, de 18-3-36.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

N. 10.365-40 - Artur de Sousa Lemos. - De acordo com a
anformação, cancele-se o lançamento reclamado.

N. 13.926-40 - Rubens Ferreira. - Proceda-se ao lançamento
restabelecendo-se na cédula 1), as deduções ns. 2, 4, 6 e 9 por te-
rem sido comprovadas, reduzindo-se a de n. 3 para 10 ch da renda
bruta declarada, c, a de n. 5 para 	  de acordo com a compro-
vação feita.

N. 11.037-40 - Vitor Hason. - De acordo com a informação,
cancele-se o lançamento reclamado.

N. 15.528-39 - Nicolau Fico. - De acordo com o parecer, can-
cele-se o lançamento contestado.

N. 15.678-40 - Paulo Tavares Dias Passos. - De acordo com
a informação cancele-se o lançamento impugnado.

N. 19.873-40 - Benhard Alabowitz. - Cancele-se o lançamento
reclamado, por improcedente, e, em seguida, arquive-se o processo.

N. 997-41 - Aguinaldo Costa Pereira. - Responda-se declarando
que as importâncias excedentes aos limites traçados no § 2.°, do ar-
tigo 29, do vigente regulamento do imposto de renda, serão com-
putadas como lucros tributaveis em poder da sociedade, à razão de
O %, nos precisos termos da parte final daquele dispositivo regula-
mentar, e, consequentemente, ficarão sujeitas à incidência do imposto
complementar progressivo em poder dos sócios (cédula 1? das suas

declarações individuais), de acordo com o § 6.0, do art. 57, do mesmo>
regulamento.

Dia 10 de abril de 1941

Requerimentos despachados.
N. 12.473-39 - Domingos Inocêncio & Cia. - Retifique-se o

lançamento reclamado em conformidade com a informação e minuta
de calculo de fls.

N. 17.068-40 - J. de. Sá Oliveira - Mantenho o lançamento do
acordo com o parecer.

EXPEDIENTE DO 811. ASS1STENT12

N. 682-11 - Percl Liutt Ross - De acordo com o parecer indefira
a reclamaçãão de fls., para manter o lançamento.

N. 13.837-40 - Alfredo Augusto Elinger Fleury - Retifique-se
o lançamento em conformidade com a informação e minuta de cálcule
de fls.

Primeiro Conselho de Contribuintes

EXPEDIENTE DO 58. SECRLVÁRIO

Não se tendo realizado a sessão ordinária convocada para 8 do
corrente, serão os processos constantes da pauta respectiva julgados
em sessão a realizar-se em 15 de mês em curso.

Secretaria do 1.° Conselho de Contribuintes, em 10 d;.: abril de
1941. - Antonio Pereira da Costa, secretário.

. Caixa de Amortizaeão

Quadro demonstrativo dos valores, importância e quantidade das
notas do papel-moeda, existentes em circulação em 31 le março
de 1911:

Quantidade de notas - Valores - Importância

Emissão do Banco do	 Brasil • •	 219.382:788$0

	

2.484.152 %	 110 	 	 2.484:15215

	

1.258.208	 210 	 	 2.516:416$0

	

23.784.867 %	 510 	 	 118 .924 :33715

	

22.579.781 ih	 1010 	 	 225.797:84510

	

14.370.985 %	 2010 	 	 287.419:71010

	

8.039.850	 5010 	 	 401.992:50010

	

6.538.443	 10010 	 	 653.841:30010

	

3.696.950 55	 20010 	 	 739.390:10010

	

5.444.019	 50010 	  2.722.009:50010

	

7.129	 1:00010 	 	 7.129:00010 5.380.890:6-19$0

88.204.389 %
Existia em circulação em 28 de fevereiro de 1911.. 5.110.122:37910

Diferença para mais 	 	 210.768:27010

Esta diferença provem:
Importância emitida de acordo com o decreto nú-

mero 2.918, de 30 de setembro de 1910, para
compra de ouro, pelo Banco do Brasil 	

	
700.000:00010

Idem. idem, de acordo com o decreto n. 20.621, de
7 de novembro de 1930, para troco de notas da
Caixa de Estabilização 	

	
71:17010

700.07i:17010

Importância resgatada a saber:
Troco por alumínio 	

	
211 :00010

Troco por niquel 	
	

271:99010
Resg. vendas e juros Ob. Tesouro 	

dec. a. 21.717, de 10-8-32 	
	

5.789:910$0
Resg. parcial da Cx. Mob. kincá-

ria,.dee. n. 21.499, de 9-7-32
	

63.000:00010
Resg. Cart. Redesconto. dec. nú-

mero 19.525, de 24-12-30 	
	

390.000:00010

240.768:27010

Nota

em circulação em 31 de agosto de 1898 ...
Retirada da circulação até 31 de julho de 1914 ..

Circulação em 31 de julho de 1911 	
Emitida de 26 de agosto de 1914 a 31 de março

de 1941 	

Resgatada de 1 de agosto de 1914 a 31 de março
de 1941 	

Circulação em 31 de março de 1941 	

Segunda Secção da Caixa de Amortização, em 9
(Assinatura ilegivel), escrivão. - Affonso Ramos
secção.	 ,

Associations - Notifique-
parcelas que pretende re-
com os devidos com pro-

459.302:90010

788.361:61415
188.023:89410

600.340:72015

7.730.238:71815

8.330.59:13910

2.949.688:79010

5.380.890:61910

de abril de 1911.
Gomes, chefe de



Ministério da Marinha
Diretoria do Pessoal

Promoção (Relação norrrinal'para fins de) 	 Republità-te em vir--
tude das instruções baixadas pela Circular n. 229 do Departamento
Administrativo do Serviço Público, publicada no Diário Oficial de 9
do corrente mês.

QUADRO PERMANENTE.

Oficialadministrativo
Classe j:

1. Joathan Adonay de Araujo Soares,
2. Gilberto de Alencar. Gaboia,
3. Júlio Valença de Lemos.
4. Gilberto Fernandes Barata.
5. Gilberto Themistocles da Silva Ferreira.
6. Celso de Magalhães.
7. Rubens de Siqueira.
8. Luciano De Rose.
9. Otacilio do Azevedo Thompson.

10. Geraldo Pessoa Beierra Cavalcanti,
11. Roberto Barthel Rosa.
Diretoria do Pessoal (D. P. 7), em 10 do abril de 1941. — Jou!

Norberto de Castro Moraes, Cap. Tenente. Ref. Intendente Naval
chefe da S. A.

Dia 8 de abril de 1941 .

Despachos:
Foi designado, por necessidade do serviço, o capitão Carlos Ila-

nequim Dantas, para exercer as funções de auxiliar da Inspetoria Re-
gional dos Tiros de Guerra da 1. a Região Militar, na vaga do capitão
Milton Fernandes de Melo.

Foi dispensado, a pedido, das funções de adjunto da I. D. 2
*(2.a Região Militar e 2: a Divisão de Infantaria), o capitão António

, Augusto Gomes Tinoco.
Dia 9

Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:'
Inocèncio Travesso Souto," Paulo Serpa Mercê e Renato Paquet

Filho, do Quadro Ordinário para o Quadro Suplementar Privativo;
Custódio Spolidoro dos Santos, Mário de Almeida Brandão e Ro-

drigo Ferraz Koeller, do Quadro Ordinário para o Quadro Suplementar
Meral;

n!	 José Maria Leite Vilas Boas, do 4. 0 (quarto) Regimento de Ca-
'vaiaria Independente (Santo Angelo) 'am .a o 2.0 .(segundo) . Regimento

Cavalaria Transportada .(Rosário);
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Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Apostilas:	 -
No decreto do 17 de janeiro de 1941 que concede transferência

para a Reserva do Exército, ao sub-tenente abaixcimencionado foi la-
irada a seguinte Apostila:

"O sub-tenente Benvindo Vieira Duarte, de quem trata o presen-
te decreto é reformado de acordo com a letra a do art. 15, do decreto-
lei n. 197 de 22 de janeiro de 1938, com as vantagens-estipuladas no
art. 280 do decreto-lei n. 1.442, de 24 de julho de 1939, e não trans-
ferido para a Reserva do Exército, nos termos do art. 11 do citado
decreto-lei n. 197, como se fez constar. Rio do janeiro, 9 de abril
de i941. — General Eurico G. Dutra.

No decreto de 28 de março de 1941, que concedo transferência
para a Reserva do Exército, ao 2.0 sargento abaixo mencionado foi
lavrada a seguinte Apostila:

"O 2.0 sargento Eustachio Corrêa, de quem trata o presente de-
creto, é reformado do acordo com a letra a do art. 15 do decreto-lei
n. 197, de 22 do janeiro de 1938, com as vantagens estipuladas no
art. 214,'§ 1.0 do decreto-lei n. 2.186 de 13 de maio do 1940, e não
transferido para a Reserva do Exército, nos termos do art. 11, do ci-
tado decreto-lei n. 197, como se fez constar. Rio do Janeiro, 10 de
abril de 1941. — General Eurico G. Dutra.
• No decreto n. 17 de janeiro-de 1941, que concede transferência
.para a Reserva do Exército ao sub-tenente abaixo mencionado foi la-
vrada a seguinte Apostila:
• "O sub-tenente Elias d'Almeida Bueno,' de quem trata o presente
decreto é reformado de acordo com a letra a do art. 15 do decreto-lei
n. 197, de 22 de janeiro de 1938; com as vantagens estipuladas no
art. 280 do decreto-lei n. 1.442 de 24 de julho de 1939, e não trans-
ferido para a Reserva do Exército, nos termos do art. 11 do citado
decreto-lei n. 197, como se fez constar. Rio de Janeiro, 10 de abril
de 1941.. — General Eurico G. Dutra. 	 •	 •

Arnaldo Ferreira Sampaio, do Quadro Suplementar Privativo (C.
P. O. It. da 1.a Região Militar) para o Quadro Ordinário, sendo elas-
sitiado no 13.0 (décimo terceiro) Regimento de Cavalaria Indepen-
dente (Jaguarão);

Hugo Cramer Ribeiro, do Quadro Suplementar Geral Infra o Qua-
dro Suplementar Privativo;

João Digiacomo e Jair Jordão Ramos, do Quadro Ordinário para o
Quadro Suplementar Privativo;

Décio Gorresen de Oliveira, do Quadro Ordinário para o Quadro
.Suplementar Geral. ,

Foram mandados matricular no Curso de Preparação à Escola
de Estado Maior, os capitães:

A — De Infantaria: José Alexincs Bittencourt e Salvador Moreira
de Sousa Lima.

B — De Cavalaria: Luiz Inácio Jegues Júnior, Orlando Izidoro
Lege e Ciriaco Lopes Pereira Filho.

C — De Artilharia: Orlando Geisel, Ivanhoe Gonçalves Martins
e Adauto Esmeraldo.

D — De Engenharia: Darei Leal de Meneses.
• Portarias:

Portaria n. 2.817 de 10 de abril de 1941 —11)r:signa o tenente
coronel António Moreira de Abreu Fialho para exercer as funções de
chefe do Gabinete da Diretoria de Cavalaria, Trem, Remonta o Vete-
rinária.

Portaria n. 2.818 do 10 de abril de 1911 — Designa, de acordo
com o disposto no -art. 7 0, in-fine, do Regulamento aprovado por
decreto n. 6.949 de 12 de março findo, o capitão intendente do Exér-
cito, Ovídio Alves Remido para exercer as funções de secretário do
Conselho Superior de Economias da Guerra.

Requerimentos:
António Américo da Silva, resekvista, pedindo reinclusão

fileiras do Exército, como músico de 4.a classe. — Indeferido.
Antônio Zenóbio da Costa, capitão veterinário, pedindo três

meses de licença, na forma da letra d do art. 30 do Código de Van-
tagens; por motivo de doença em pessoa de sua família. — Conce-
do 90 (noventa) dias.

Agenor de Andrade, 1.0 cabo, do 1.0 Grupo de Obuzes, pedindo
que lhe seja concedida reforma nos termos do artigo 215 letra d do
decreto-lei n. 2.186, de 13-V-40. — Indeferido, em face da legisla-
ção vigente ao tempo em -que o peticionário foi julgado incapaz.

Aquiles Lima de Morais Coutinho, coronel, pedindo três meses
de licença, de acordo cofia a letra d do art. 30 e art. 37 do Código de
:Vantagens. -- Concedo á contar do 3-IV-41.

Berthelot Cardoso, 2.° cabo reservista, pedindo promoção ao
posto de 10 sargento da reserva. — Deferido. Seja promovide a 30
sargento.

Companhia de Viaçãe São Paulo Mato Grosso, Estrada de Fer-
ro Sorocabana, Dr. Manuel Fernandes Pinho, Pacifico Fernandes
Guimarães, por seu procurador; Pedro Bannack, por seu procura-

„flor; Valentim Bannack'â3 Filho, por seu procurador, pedindo paga-
mento das quantias, respectivamente, de 1:44913, 17:39111, 36010,
56214, 64410 e 1:01714.	 Reconheço as dívidas.

Guilherme Roberto da Silva, ex-soldado operário de 2.0. classe
do Estabelecimento de SUbsistência da 1. a Região Militar (Efetivo
da La Formação de Intendência Regional), pedindo reincluàão nas
fileiras do Exército. — Requeira transfèrência para a reserva, que-
rendo. Não convem sua reinclusão nas fileiras.

Inácio Rodrigues Piroentel, pedindo, por seu procurador, paga-
mento da quantia de 2770. — Reconheço a divida na quantia de
27110 (duzenWs e setenta e um mil réis).

João Machado da SilVeira, ex-3.0 sargento, pedindo ser ampa-
rado pelo que estabelece o aviso n. 1.157, de 1-XII-1939. — Inde-
ferido. O requerente foi expulso do Exército.

João Coelho Osório TOrres, capitão, pedindo sessenta dias de
licença para tratamento do saudo de acordo com a letra a do arti-
go 30, do Código de Vantagens. — Concedo.

Manuel da Costa Filho, 3.0 sargento reservista, pedindo rein-
clusão nas fileiras do Exército. — Indeferido.

Militão Ferreira da Silva, ex-praça, pedindo transferência para
a reserva remunerada. — Indeferido por falta do amparo legal.

Norival de Menezes Serôdio, ex-cabo da Companhia de alunos da
Escola de Aeronáutica, pedindo que seja transformada em exclusão
a sua expulsão das fileiras do Exército. — Requeira ao Ministério
da Aeronáutica.

Romeu Gomes de Paiva, pedindo pagamento da quantia de dois
contos seiscentos e trinta e,dois mil e quatrocentos réis, provenien-
te do fornecimento de alimentação feito em 1930, às forças revolu-
cionárias. — Indeferido. Arquive-se.

'Ulisses Soares, ex-3.0 sargento, pedindo reforme em vez de ex-
clusão das fileiras. — Indeferido, não só pela inexistência de am-
paro legal, como pela falta que deu motivo a condenação.

arrieleaçõEs
s. De avisos:

Tem o n. 914 — Espc. 2 — o aviso que baixa Instruções sobre
a lavratura dos contratos bi-laterais de pessoal técnico especializado
Rara 4S sliYgsaS reParPOPS. do n L-,4 r Ç..) 4a PLItr” nublis_adq pio
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Didyrio Oficial de 9 de abril corrente, à página 7.154, 2.a 'coluna,
logo após o aviso ti. 912. Carg. 10.

De notas:

Nota n. 158 de 26 de março de 1941 - Ao Sr. comandante da
Itegião Militar. - Permite a matricula no C. P. O. R. da mes-

ma Região ao acadêmico Geraldo Calmou Costa Macedo, sendo assim
concedida ao referido acadêmico tolerância de altura. E não como
pubbeou o D:drio Oficial de 9 de abril corrente, à página 7.155, 1.a
colo na.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

fl EQUERIM ENTOS DESPACHADOS PELO SR. GENERAL sarau:T.4mo GERAL

Jorge Bulquério de Castro e Silva. pedindo cancelamento de puni-
- Indeferido, por falta de amparo legal. (S/2-P. 5.178/41.)

Nelson Soares, pedindo pagamento de dívida contraída. por um
sargento. - Indeferido, per se tratar de oficial reformado. (5/2-Pro-
cesso 8.374/11.)

José Nunes de Carvalho..ped:nclo certidão de assentamentos mi-
litares. - Certifique-se, na forma da lei. (S/2-P. 6.199/11.)

Camilo Ferraz d Ma,galhães, pedindo certificado de reservista e
certidão de assentamentos militares. - Certifique-se, na forma da

(S/2-P.- 8.551/41.)

Celso do Sampaio Amaral, pedindo . certificado de reservista. -
Cedifigne-se, na forma da lei. (S/2-P.8.552/1I.)

José Tomé da Silva, pedindo certificado de reservista. - Certi-
fique-se, na forma da lei. (S/2-P. 4.498/41.)

	 •

Carlos Alberto de Freitas,"pedindo 2. a via de caderneta militar.
Certifique-se, na forma da lei. (S/2-P. 32.889/40.)
João Luz Alves, pedindo certidão de assentamentos militares. -

Certifique-se, na forma da lei.- (S/2-P.6.589/41.) - 	
-José Avelino da Silva, ex-cabo do 9. 0 R. C. I., pedindo reforma.

- Indeferido, em face do decreto-lei n. 2.815, de O de dezembro de
1910, em seu art. 5.0 (S/2-P. 22.998/10.)

Joaquim Marques da Cunha Filho, 2.0 tenente da Reserva, pe-
dindo expedição de caria-patente. - Lavre-se a carta-patente de'seu
posto. (Sn-P.8.788/11.)	 -

Augusto Martins Baiense, 2.° tenente da Reserva, pedindo expedi-
ção de carta-patente, - Lavre-sé a carta-patente de seu posto. (S/2,
P. 8.791/41.)

João Joaquim Pires . de Sousa Campos, 2.° tenente-médico da Re-
serva. ped . ndo devolução de diploma de médico. - Entregue-se, me-
diante recibo. (S/2-P.6.215/11.)

Vicente Ferreira Álvares Filho, 2.0 sargento do 12.° II. C. T., pe-
dindo promoção. - Arquive-se, em face dos termos do aviso n. 1.392,
de 3-de abril de 1940. (S/2-P. 6.886/41.)

Mel Tolentine Dias de Oliveira, 2.0 sargento do I/3.0 Il. C. T.,
pedindo transferência. - Indeferido, em face da informação da Di-
retoria de Cavalaria, Trem, Remonta ,e Veterinária, (S/2-P. 7.237, de
1011.)

Flávio Miguel da Silva, soldado do Cont. da E. E. M., baixado
ao sanatório Militar de Itatiiiia: pedindo reforma por invalidez. -
Indeferido, por falta de amparo legal. (5/2-1'. 25.811/40.)

Manuel Amaro, pedindo certidão de assentamentos -militares. -
Cerlif:que-se, na forma da lei. (S/2-P. 5.788/41.)

Gervásio Araujo Anes, pedindo pagamento de dívida contraída,
por uai oficial. - Arqu:ve-se. Foi providenciado o pagamento pelo
chefe do E. It. M. 1.. do S. Paulo. 2.° R. M. (S/2-P. 17.594/39.)

Orlando Castilho da Fontoura, pedindo pagamento de divida coa-
o o pa-

sua ca-

traída por um oficial. - Arquive-se, por ter sido providenciad
gamento. (S/2-P. 5 . 931/4 .)

Gumercindo Luiz Cardoso, sargento reservista, pedindo
derneta militar. - Faça-se entrega, mediante recibo. (S/2-P
de 1910.)

Idalino Vicente Ferreira, pedindo certidão de assentamentos mi-
litares. - Certifique-se, na forma da lei. (S/2-P. 32.899/40.)

s mili-Alcides Ávila de Sousa, pedindo certidão de assentamento
tares. - Certifique-se, 'na forma da lei. (S/2-P. -7.167/41.)

Paul J. Christoph Co., pedindo devolução das duplicatas ane-
xadas ao processo, em que pedia pagamento de dívida contraída por
uni ex-sargento. - Restituam-se, mediante recibo. (S/2-P. 7.072,
de 1911.)

Altivo Guimarães Knust, 3.0 sargento do Contingente da Comissão
de Rede Sorocabana, Noroeste, pedindo reconsideração •do despacho
sobre equiparação de curso. - Arquive-se, em face do disposto no
art. 1.° do decreto n. 20.848. de 23 de dezembro de 1931, e da reco-
mendação constante 'do aviso n. 974,. de 7 de março de 1940. (S/2-,-
P. G. 7.300/41.)

(Melo Vilas Boas, 2.0 tenente reformado, pedindo certidão do sua
carta-patente. - Certifique-se, na forma da lei. (S/2-P. 8.792, de
1911.)

Ângelo Vercesi & Comp., por António Florêncio de Barros, pedin-
do pagamento de requisições militares. - Arquive-se. O signatário
de fls. . ti! petição datada de lá de agosto de 1931, não tinha poderes, na
época, para requerer pelo interessado. Acta-se, consequentemente,
prescrito o direito, ex-vi do art. 1.° do decreto n. 20.910, de 6 de ja-
neiro de 1932. (S-1-P. 8.756/41.)

Frederico Vieira, pedindo pagamento de requisições militares.
Arquive-se. Acha-se prescrito -o direito do interessado. ($/1-Pro-
cesso 17.543/41.)

Luiz Sá, por seu procurador, pedindo pagamento de requisições
militares. - Acha-se prescrito o direito dó interessado. (S/1-Pro-
cesso' 82.774/40.)

Orlando Teodoro de Cerqueira, pedindo pagamento de requisições
militares. - Arquive-se. O requerente não apresentou nenhum do-
cumento . em que provasse a existência de requisição ou prestação de
serviço. Ainda que o apresentasse, o seu direito há muito estaria
prescrito. (S/1-P. 8.563/41.)

Euclides do Carmo, 2.9 tenente da Reserva, pedindo sejam sus-
tados descontos que lhe foram mandados fazer. - Indeferido, da
acordo com a informação da Diretoria de Fundos do Exército e por
falta de amparo legal.- (S/1-P. 5.114/41.)

Irmãs de Voluntários da Pátria, pedindo abono de pensão. - Ar-
quive-se, por falta de amparo legal e por ausência de assinatura das
suplicantes. (S/1-P. 8.801/41.)

Augusto Zaniraki, pedindo certidão do assentamentos militares.
- Deixa de ter andamento, em face do disposto na letra g do art. 12
do Regulamento desta Secretaria Geral, por não estar devidamente se-
lado. (S/1-P. 4.080/41.)

Joaquim de Sousa Campos, pedindo reinclusão nas fileiras do
Exército. - Indeferido. em face das informações o por falta de am-
paro legal. (S/1-P. 6.500/41.) •

José Feliz da Silva, 1.0 sargento da. Reserva, pedindo melhoria de
vencimentos. - Indeferido, em face da informação da Diretoria de
Recrutamento e por falta de amparo legal. (8/1-P. 3.183/41.)

José Shnbalista Júnior, pedindo reinclusão nas fileiras do Exér-
cito. Deixa de ter andamento, em face do disposto na letra g do
art. 12 do Regulamento .. desta Secretaria Geral, por falta de selos.
(S/2-P. 8.886/41.)

José Mayer, reservista de Ia categoria, pedindo nova inspeção de
saude. - Faça prova de sua idade. (8/1-12. 35.506/40.)

Rio de Janeiro, D. É., 8 de abril de 1941.

TERCEIRA SECÇÃO

PELO EXMO . 511. SECRETÁRIO GERAL

Requerimentos despachados:
Valdemiro da Fonseca, filho do ex-funcionário aposentado deste

Ministério, Eduardo da Fonseca, pedindo pagamento de vencimentos
dos últimos meses de vida de seu pai, falecido a 28-12-935. - Arqui-
ve-se. O peticionário deverá recorrer ao Ministério da Fazenda (Dire-
toria da Despesa Pública), querendo (S-3 - P. 33.819-40);

Zuleika Castilhos Dias, pedindo emprego. - Arquive-se, pois os
empregos não são dados por pedido, mas mediante proposta das re-
partições interessadas, ou por concurso (5-3 - P. 8.714-41);

Jacto António Louzada Tupi Caldas, preparador da classe II, do
Quadro Suplementar, classificado na Escola Preparatória de Cadetes
de Porto Alegre, pedindo equiparação de vencimentos. - Arquive-se
(S-3 - P. 6.158-41);

Manuel Araujo Lopes, artífice da classe II, do quadro Suplemen-
tar, classificado na 2.a B. I. A. C. e Forte Barão do Rio Branco, pe-
dindo contagem de tempo pelo dobro. - Indeferido, por falta do
amparo legal (S-3 - P. 21.551-40)''

Orlando Teixeira da Silva, pedindo restituição de documentos. -
Restituam-se os documentos solicitados, mediante recibo (S-3 - P.
8.889-11);

Elsa Junqueira Domingos, viuve do ex-artífice, Padrão XI, da Fá-
brica de Material de Transmissões. Aleino Domingos, pedindo paga-
mento de funeral a que julga ter direito seu falecido marido. Quanto
ao funeral, indeferido por falta de amparo legal. Quanto à falta de am-
paro em que se acha, dirija-'se ao I. P. A. S. E. (5-3 -P. 4.510-41);

Raimundo. Caldeira de Sousa, por seu procurador João Pereira,
pedindo pagamento de funeral a que julga ter direito seu falecido
irmão António Caldeira de Freitas._ ex-marinheiro aposentado deste
Ministério. .- Indeferido, por falta de amparo legal (S-3 - P.
7.908-11);

Isolina Carvalho, filha do ex-funcionário deste Ministério, Manuel
José de Almeida Carvalho, pedindo certidão - Deferido (S-3 - P.
31.686-10);

Rui de Gouveia Nóbre, bibliotecário-auxiliar da classe E, interino,
classificado no Estado Maior do Exército, pedindo restituição de do-
cumento. - Restitua-se (5-3 - P. 7.767-41);

Antônio Emílio da Rocha e outros, serventes e artífices deste Mi-
nistério, por seu procurador José de Resende Silva, pedindo pagamento
de diferença da vencimentos. - Apresente a -procuração (5-3 -
6.310-41).

PELO EXMO. Se. SECRETÁRIO GERAI:

Licenças - . Foram concedidas:

Nos termos dos artigos 151, 162 e . 165, do decreto -lei n. 1.713,
de 28-10-939:

Vinte dias a Orlando Pimentel, artífice de classe D, do Quadro
Suplementar; classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
30-1-941;

Oito dias a Mário Alves Saldanha de Mendonça, escrithrário dá
classe G. do Quadro Permanente, classificado no Arsenal de Guerra do.
Rio, a partir d3 3-2-941;
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Oito dias a Arfpedes Bezerra, artífice da classe F, do Quadro Su-
plementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
18-2-911;

Noventa dias a Noel Jorge Cerqueira, escriturário da classe E, do
Quadro Permanente, classificado no Laboratório Químico Farmacêu-
tico, Militar, a partir de 4-3-911;

Noventa dias a Fernando :Vilas Boas, inspetor de alunos da classe
F, do Quadro Suplementar, classificado na Escola de Estado Maior a
partir de 5-3-911; .

Sessenta dias a Heitor Jorge de Vasconcelos, oficial administra-
tivo da classe H, do Quadro Permanente, classificado na Escola Mi-
litar, a partir de 19-3-941.

Nos termos dos artigos 13, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939:

Sessenta dias 'a Manuel Afonsor artífice da classe B. do Quadro Sn-
plementar, classificado na -Fábrica do Realengo, a partir de 10-1-941;

Sessenta dias a Francisco Luques, servente da classe C, do Quadro
Suplementar, classificado no Laboratório Químico Farmacêutito Mi-
litar, a partir de 17-1941;

Quinze dias a Osvaldino Seixos, artífice da classe D, do Quadro
Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
13-2-911;

Três dias a Deli:ílio Palmeira, escrevente da classe G, do Quadro
Suplementar, classificado no Estado Maior do Exército, a partir . de
21-2-941;

Quinze dias a António Araujo dos Santos,' enfermeiro da classe
E. do Quadro Suplementar, classificado no Hospital Militar de Recife,
a Partir de 20-3-911.

Nos termos dos artigos 151, 162 (letra b) e 165, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 -10-930:

Trinta dias a Manuel Ferreira Lins, escravente da classe .1 1, do
Quadro SupleMentar, classificado no Serviço Central de Transportes,
a partir de 20-2-941;

Quinze dias a Manuel Gomes de Mate-s, servente da classe C, do
Quadro Suplementar, classificado no Estabelecimento Central de Ma-
terial de Intendência, a partir de 20-2-941.

Dois (lias 'a Artur Barbosa, artífice classe E, do Quadro Suple.
montar. classificado no Arsenal de Guerra do Rio, nos termos dos ar-
tigos 154. 157 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-'939, a partir
do 31-1-1911.

Nos termos dos artigos 154. 152 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939, combinados com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4 do
fevereiro de 1038:

Trinta dias a Teotónio Passos, inspetor-auxiliar, Padrão VII, da
Fábrica do Realeng6. a partir de 24-1-911;

Quinze dias a Antão José da Silva Filho, artífice da classe D, do
Quadro Su plementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a par-
tir do 5-2-911.

Pelo Sr. diretor da Fábrica de Itajubá: 	 •
Nos termos dos arts. 154, 162 e 465, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, combinados com o art. 51, do decreto-lei n. 240, de 4 do
fevereiro de 1938:

Vinte dias a Vicente Barreires, mestre especializado, padrão xix,
a partir de 18-3-941;

Trinta dias a Florismart de Lima, artífice, padrão IX, a partir de
26-3-941 (ofícios ns. 1800 197-G, de 190 26-3-941, da F. I.).

Pelo Sr. diretor da Fábrica de Juiz de Fóra:
Dez dias a Paulo Franco de Andrade Sousa, auxiliar de escritó-

rio, Padrão X, nos termos dos arts. 154, 162 (letra b) e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 51, do de-
creto-lei n. 240. de 1-2-938, a partir de 18-3-941 (ofício n. 230-G,
de 22-3-941, da F.J.F.) .

RETIFICAÇXO

A licença que se concedeu a António Marques de Matos, artífice
da classe G. do Quadri) Suplementar, classificado no Estabelecimento
Central de Material do Intendência, foi a partir de 20-11-940, e não
como saiu publicado no "Diário Oficial" de 17-1-911;

A licença que se concedeu, em prorrogação, a António Marques
de Matos, artífice da classe O. do Quadro Suplementar, classificado no
Estabelecimento Central de Material de Intendência, foi a partir de
19-1-951, e não como saiu publicado no "Diário Oficial" de 13 de fe-
vereiro de .1941.

Alteração de nome:
Determino . que o artífice da classe D, do Quadro Suplementar,

com exercício no Estabelecimento de Material de Intendência da 3. a Re-
gião Militar, Álvaro Barbosa, filho de José Barbosa e Paulina de
Sousa Barbosa seja designado por Álvaro Barbosa Primeiro, visto ha-
ver neste Ministério outro artífice da classe D com o mesmo nome,
e que foi promovido por decreto de 31-12-940.

Carreira de motorista:
Inclusão de funcionários:
Em virtude do decreto-lei n. 3.151, de 27-3-941, publicado no

"Diário Oficial" de 29-3-941, que alterou as tabelas anexas aci decreto-
ler n. 2.963, de 20-1-941,-foram incluidos na classe E, da carreira
de motoristas, os seguintes funcionários:

Júlio Calvet Correia.
Damásio do Carmo.

(*) arrinenX0

Ao "Diário Oficial" de 21-3-941

'À página n. 5.910, 1.1t coluna, onde se lê:
Quinze dias a Pedro Soares da Silva, servente da classe C, de

Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, nos
termos dos arts. 154, 156 o 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-1-.39,
a partir de 29-1-941;

Leia-se:
Quinze dias a Pedro Soares da Silva, servente da classe C, do

Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, nos
termos dos arts. 154, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, dq, 28 de
outubro de 1939, a partir de 22-1-941;

À mesma página, 2.a coluna, onde se lé:
Ewand Maisonette e Zuleika Menezes dos Santos,

Leia-se:
Ewald Maisonette e Zuleika Menezes dos Santos.

TERCEIRA SECOÃO

EXPEDIENTE DO SR. SECRETÁRIO fiEllkL;

Requerimentos deSpachados:
Manuel 110drigues de ' Meneze,s, ex-'funcionário deste Ministério,

pebindo certidão.. - Declare para que fim quer a certidão (S-3 -
P. 8.811-41);

Ataíde da Conceição Batista, pedindo indenização. - Indeferido,
de acordo com a informação da S-3 (S-3 - P. 2.37941);

Aderbal Antero Fialhó, ex-extranumerário da Fábrica de Boa-
sucesso, pedindo readmissão, ou um amparo do Estado. - Inde-
ferido, de acordo com o parecer do D. A. S. P. ($.-3 - P. 33-0929
de 1940).

Licenças concedidás:
Nos termos dos arts.; 154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939:
Cinco dias a Valdemar Cursino Ramos, artífice da classe E, do

Quadro nSuplementar, classificado no Arsenal de Guerra do lixo, a
partir de 28 de janeiro de 1941;

Sete dias a Trajano Albino Venerando, artífice da classe D, de
Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a
partir de 2 de fevereiro de 1911;

Trinta dias a José de Oliveira, artífice da classe F, do Quadro
Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
10 de fevereiro de 1941;

_Sete dias a Alfredo Rodrigues da Silva, servente da classe C, do
Quadro Suplementar, classificado no Serviço Central de Transportes,
a partir de 10 de fevereiko de 1941;

Quinze dias a Bernar!dino Pinto do Almeida, artífice da classe
C, do Quadro Suplementa!, classificado na Fábrica do Bonsucesso, a
partir de 15 de fevereiro de 1941;

Trinta dias a Balbino; José de Santana, servente da classe E, do
Quadro Suplementar, elasSificado no Arsenal de Guerra do Rio, a
partir de 22 de fevereiro;. de 1941;

SeSsenta dias a Turlido Augusto Ferreira, artífice da classe']),
do Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a
partir de 28 de fevereiro 'de 1941.

- Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
28 de outubro de 1939:

Sessenta dias a Vicente Lázaro Pourroy, artífice da classe D, dó
Quadro Suplementar, classificado na Fábrica do Realengo, a partir
de 5 de janeiro de 1941;

Cento e vinte dias a ;António Ferreira Nunes, mestre de oficina
de material bélico da classe H, do Quadro Suplementar, classificado
no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 25 de janeiro de 1941;

Dez dias a Orlando Pimentel, artífice da classe D, do Quadro
Suplementar, classificado ;no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
19 de fevereiro de 1941; j

Dez dias a Emanuel da Rocha Araujo, operário de artes grá-
ficas da classe F, do Quadro Suplementar, classificado na Imprensa
Militar, a partir de 18 de :março :de 1941;

Noventa dias a Altair Brown de Miranda, oficial administrativo
da classe H, do Quadro Permanente, classificado na Escola de Estado
Maior, a 'partir de 27 de março do 1941.

- Trinta dias a Sílvio Ramos de Melo, escriturário da classe E,
do Quadro Permanente, classificado nesta Secretaria Geral, nos
termos dos arts. 154, 157 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, a partir de 24 de marco de 1941.

- Quinze dias a Vitor Ro.s.signeux, oficial administrativo da:
classe L, do Quadro Permanente, classificado nesta Secretaria Geral,
nos termos dos arts. 154, 162 (letra b) e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, wpartir de 25 de março de 1911.

- Nos termos dos aris. 154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939„ combinados com o art. 54, do decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938:

Vinte dias a Mário Paz, desenhista, padrão VI, do Arsenal,.4,e
Guerra do Rio, a partir de 27 de dezembro de 1940;

-
(•) Publica-se novamente por haver saído com incorreções ne.

"Diário Oficial" de 31-3-941.



16. Alípio de Barros Falcão 	
17. Tasso da Costa Dona 	
18. Mário de Sonsa Medeiros 	
19. Alfredo Pessoa da Costa 	
20. Sebastião Rodrigues de,Morais 	
21. Raimundo-Alencar Araripe 	
22. Mário de Carvalho 	
23. João Pedro Serraine 	
24. Ivan Reis de Freitas . 	

Classe G
64 vagos

Indicado por antiguidade
3.2-n.agos

1. Agamenon de Sousa Caldas.
2. José Carvalho de Araujo.
3. João Leite Cordeiro.
4. Almir de Sousa Mascarenhas.
5. Antônio Schwarz Junior.
6. Eugênio Colonna.

I 7. Franklin Antônio da Costa.
8.--Armando Miranda.
9. João Evangelista de Lima Filho.

10. Inácio Gaivão dos Santos.
Hermidas Pereira.

12. Agenor- de Araujo Lima.
13. Hilda Azeredo Miranda.
14. Maria Emilia., Moreira Sousa.
15. Abigail Vieira.
16, Itercilia Ganias
17. Otalina Rockert Barreto.
18. Maria Zorron de Paiva.
19. firsula Ribeiro.
20. Raimundo dos Santos Barros.
21. Pedro Vergez Falco.
22. Hildeberto de Sabeis Ribeiro.
23. Guilherme Barbosa de Abreu.
24. Rodolfo Gomes da Silva Neto.
25. José de Araujo Benevides.
26. Carlos de Oliveira Martins:
27. Alrnir Beleza de Alencar.
28. Luiza Cunha,
29. Vicente Pereira da Silva.
30. Salustiano . Cacho Neto.
31. Cícero Nunes Bandeira.
32. Cláudio Carneiro Botelho.

Lista tríplice por mer'cimenta
32 vasos

1. Hilda Teixeira	 	  	 15,71	 •
2. IIelly	 Gentil	 de	 Gois	 	 15.71._
3. Amélia Vinhas de . Gouvêa e Silva 	
4. José Augusto Costa 	 	 15,71
5. João Policarpo Galhardo	 	 15.71
6. Tubalcaim Faráco 	 15.71
7. Byron	 Wallace	 15 71
8. Alvaro Moreira Pacheco	 	 15.7:
9. Vitorino Pereira Batista 	 15.71

10. Amaro Ferreira Lima 	 45.71
11. Valdemar José Fernandes 	 15.71
12. José de Alencar S."1	 15;i1
13. José Vieira ,de Azevedo 	 	   15.71
14. Euripedes José Ferreira 	   15.71
15. Mirocem Fernandes cia Cunha Lima 	 15.71
16. Nelson Carlos de Sanas 	
17. José Candido de Magalhães Lage 	

15.71
15,71

18. Martinho Pereira de Sousa 	 15..71
•	 19.. Pedro de Melo Tavares 	
20. Pedro Jaime Henrique Seixas 	
21. Anibal Augusto de Melo 	 ..	

15.71
15.71
15.71

22. José de Araujo Pereira 	
23. Duval Raimundo Gomee 

15.71
15,71

24. Osvaldo Moura 	
. 15.71

25. Manuel Rodrigues de Almeida 	 15.71
26. Levi Maciel	 Led	 	 ... 13.71
27. Saint-Clair Bittencourt 	 Passos	 . 	   15,71
28. Joaquim	 Gomes	 Neves	 	 15.71
29. Alcides de Magalhães	 	 15,71
30. João Carlos Bittencourt Costa 	 15,71
31. José Magalhães Cunha 	 	 15.71
32. Djalma Cabral Barbosa 	  15.71
33. Manuel Goncalves 	 1	 71
34. Aguinaido Montenegro	 	 15.71
35. Carlos Afonso Reis	 	 15.71
36. Vicente Valdomiro Baia	 	  	 15.71
37. Luiz França Rodrigues d'Almeida 	 1:? 64
38. Moacir Porto Dia-	   15.66
39. Milton	 da	 Veiga	 Martins 	 •	 -	 15.111.
40. Murilo Bandeira de Melo 	 15 05
41. Fábio Barreto	 Serrão 	 .. 	 15,66

•

15.71
15,71
15,71
15.71
15.71
15,71
15,71
15.71
15,71

7332 Segunda-feira 14	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 •brd de 1941 

Trinta dias a Gotolipe do Amaral Moura, praticante de escri-
turário, padrão VI, da Fábrica do . Realengo, a partir de 6 do feve-
reiro de 1941.

Retificação
A licença que 'se concedeu a Leonarda Meira Trajano de Oli-

veira, èatilógrafo da classe G. do Quadro Suplementar, classificado
na Escola de Estado Maior, foi a partir de 16 de janeiro de 1941, e
não como saiu publicado no Diário Oficial de 11 de março de' 1941.

Falecimento:
Faleceu, no dia 22 de janeiro de 1941, o escriturário da classe G,

do Quadro Permanente, Aristides Machado Dia" que tinha exercício
na Fábrica do Realengo (oficio n. 222-5, Ee 30 de janeiro de 1941,
da F. R.).

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO ER. MINISTRO

Dia 10 de abril de 1911

Requerimentos despachados:
'Fernando Salvador Campos,.Lauro Pires de Stl, Armando Guima-

rães do Vale, Acilino Pessoa da Silveira Filho, Mário Bugueta Brito de
Barros e Colombo Cristovão, candidatos à extinta Reserva Naval Aérea,
julgados inaptos em Inspeção de sande quando requereram inscrição,
solicitando novo exame de saude para poderem ingressar na Escola
de Aeronáutica. - À Diretoria de Aeronáutica Militar, para mandar
proceder a nova inspeção de saude.

Paulo Bastone - solicitando o seu aproveitamento como extra-
numerário mensalista do Ministério, da Aeronáutica. - Sujeite-se à
prova de habilitação no DASP.. para ser aproveitado quando houver
vaga.

Oscar da Silva Rodrigues sub-tenente mecânico de Aeronáutica
- pedindo permissão para prestar exames para o .Curso de oficial
mecânico. - Inscreva-se oportunamente.

João Ferreira dos Santos - ex-2.0 SG-ET-AV 13.647, tendo sido
reformado por invalidez definitiva, pelo decreto 131-D, de 19 de fe-
vereiro de 1940, pedindo seja submetido a um Inquérito SKnitário de
origem, para efeito do seu regresso ao Serviço Ativo. - Indefiro,
atendendo à informação.

Emílio Montenegro Filho, 2.° tenente da Reserva &inv. - pe-
dindo matricula na Escola de Aeronáutica. Defiro, desde que em
inspeção de saude, seja habilitado.

Eduardo Guilherme de Faria Ribeiro - soldado de I.° classe da
F.A.N. - pedindo sua reintegração no quadro de funcionários do
Ministério da Aeronáutica como classificadors.padrão'XV. - Aguarde
oportunidade.

Guilherme Pereira Rebelo. Júnior, médico contratado, servindo na
extinta Escola e Centro de Aviação Naval do Rio de Janeiro, no Galeão-
Ilha do Governador, pedindo restabelecimento de seus vencimentos.
- Aguarde a organização dos quadros.

• Ministério da Viação e Obras Públieas
Comissão de Eficiência

1.0 Quadrímestre de 1941

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 22 de março próximo findo.
Novas listas e indicações em substituição às publicadas

QUADRO III

Carreira telegrafista (Parte suplementar)
Classe J
15 vagos

Lista tríplice por merecimento
8 vagos

1. Francisco Rodrigues Nogueira Sobrinho 	
2. João Ferreira de Melo
3. Antônio Bandeira	 	
4. José Augusto Gomes de Faria 	
5. Júlio Teles Esberarg 	

15,71
15,71
15,71
15,71
15,71

6. Jonas Batinga	 	 15,71
7. Silvio Augusto de Castro 15.71
8. Horácio de Oliveira e Castro 	 15,71
9. Sebastiá'o Ferreira Leite 	 	 ... 	 15,71

10. Otávio Pinto da Silva 	
I. Paulo de Miranda Sá Barroso 	

15,71
15,71

12. Carlos Rodrigues da Cruz Ribeiro 	 15,71
13. Luiz Domingues da Silva 	 15,71
14. Ernesto d'Avila Cidade 	 15,71
15. José de Castro Martins 	   15,71

no



Fausto Custódio	 Cardoso 	
6. Irail	 do	 Amaral 	
7	 Antônio Dias 	
8. José Carneiro Marinc4;
P. Antônio de Oliveira Botelho 	

• 0. José Furtado dê Medeiros 	
11. Francisco	 das Dores 	
12.	 Duillio Frugulhetti 	 	
13. José da Rocha Fernandes 	
14. Ari Cordeiro do Couto 	
15. Alberto Alves Cardoso 	
16. José Tomaz de ..Aquinõ 	
17. Kaeir Bogado de Oliveira 	
18. Behniro Rodrigues 	

•

47,14
47,14
46,99
46,95
416,85
46,75
46,42
46,42
46.14
45,99
45,99
45,90
45,85
43,85

QUADRO)
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42. Paulo Inácio de Oliveira 	
43. Romualdo Valença 	
44. Alvaro de Bittencolirt Lessa 	
45. José de Moura 	
46. Rui da Luz Ribeiro 	
47. António Moreira Gomes 	
48. Odete Costa 	
49. Arier Pires Ferreira 	
50. Luiz de Sousa Araujo 	
51. Carmen Sampaio Vilas-Boas 	
52. Valdemar Rodrigues de Sousa 	
53. Mário Luz 	
51: Agenor Assunção 	
55. 'Newton Joaquim da Silveira e Azevedo
56. Elza Menezes do Monte 	
57. João Benvindo Rau 	
58. Zilda Carneiro Mende.3 Salgado 	
59. Maria Iris de Rezende Chagas 	
60. Ernani Ferreira Vilela 	
61. Maria José Caribé Dória 	
62. Valdir Vilar de Melo 	
63. Valentino Giorgio 	
64. Oscar Rodrigues Barbosa 	
65. José Gonçalves Ferreira 	
66. Maria Amélia Vieira Duarte Nunes 	

- 7 vagos
Lista tríplice por merecimento

3 vagos
1. Nestor Zacarias Vieira 	
2. Durval Gonçalves de Oliveira 	
3. Indio de Barros Sousa o Melo 	
4. Salvador Cotrim Grijó 	
5. António Faig Torres 	
G. Durval de Oliveira Braga 	
7. Mário José Teixeira 	
8. Alberto Carvalho Filho 	
9. Edmundo Magalhães Salgado 	

Classe IP
12 vagas

Lista tríplice por merecimento
• 6 vagos ....

1. Afonso Muniz do Nascimento 	
2. Randolfo Raposo 	
3. Rafael Farnese 	
4. Ilerminio Ribeiro 	

Classe K

vaga

Lista tríplice por merecimento

•1. Artur Ijulcão 	
2:Júlio Gomes Neto . . 4 	
3. João Batista Pereira 	

Classe J

Indicação por antiguidade

1 vaga
4. Alvaro marques Lisboa:

Classe I

Lista tríplice por mereciinento

' - 1 vaga

1. Coriolano Soares dos Színtos 	 	 15,71
2. Evelina de Medeiros Mala 	 	 15,71
a,. Aguinaldo Moreira da Silva Limo 	 15,71

Rio de Janeiro, 9 de abril de 19-11. — A Comissão: nattl de Aze-
vedo — Francisco Mendes.

Diretoria de Contabilidade

ATOS 'DO 811. MINISTRO

DoRTARIA N. 248, DE 10 DE ABRIL DE 1941

O Ministro de Estado, ',atendendo ao que expoz a Contadoria
Geral de Transportes em Oficio n. ; C.T.T. 4/11, de 1 de março
findo, resolve autorizar a Viação Férrea Federal Leste Brasileiro,
a suprimir a taxa de serviços à margem da linha, em vigor na Es-
trada de 'Ferro Central da Hafa, incorporada àquela Viação Férrea.

-	 -Rio de Janeiro, 10 de ;abril de 1941. — Joao de Mendonça
Lima,

RETIFICAÇõES

Diário Oficial de 9 de abril de 1911.
A portaria publicada i página n. 7.159, sob o n. 20, é de

número 22.
A portaria publicada à ; mesma página, sob o n. 115, é de

número 118.

Serviço do Pessoal

AToS Do sft. MINISTRO

Dia 8 'de abril de 1941

Despachos:
No processo n. 7.418-41. sobre o desastre ocorrido em 21 de

março de 1940, na tinha do Teresópolis (E.F.C.B.), desta Secre-
taria de Estado, referente a; 1) — solicitação do senhor juiz da
Segunda Vara dos-Feitos da ;Fazenda Pública do Distrito Federal,

47,14 em que pede sejam-lhe fornecidas cópias dos depoimentos pres-
47,14- tados pelo maquinista de estrada de ferro — José Inácio de Cai'-
47,44 valho e pelos agentes Tomáz Gomes da Silva e do telegrama pas-
47_,14 sada, pelo Associação Comercial, industrial e Agrícola de Teresó-

07, Nelson Marinho Falcão 	 15.42
68. Eurfdice Romão	 	 15,42
69. Osolina de Aguiar Tavares 	 15,38
10. Jog o Alves Correis 	 15,37
71. Adélia Chamré Nonato de Barros 	 11,37
72. João Leito Cordeiro 	 15,33 -
73. José Rodrigues da Silva 	 15.33
75. .Arf Lima de4Magalhãeq 	 15 28
'5. Osvaldo Furtado de Faria 	 15,28
76. Ilicero Sampaio	 	 15.28
77. José	 Martins	 	 15.28
78. Valério Curvei() d'Avila 	 15.28
79. Ubirajara Bernardes da Gama 	 15 28 •
80. Alvaro dos Santos Couto 	 15,28
SI. Ivano Pais Ribeiro de Navarro 	 15.23
82. João Alves dos Reis 	 15,28
83. Carmelita Logulo de Siqueira Santos 	 15,28
84. Vanda Ferreira Ewerton Braga 	 15.28
85. Newton Armond 	   15.23
86. José Clovis Barroso 	 15,23
87. Felizardo Toscano de I3rito 	 15,23
88. Fernando de Noronha sodré 	 15,23
89. Pamfilo Serqueira Monteiro 	 15,23
00. Américo Alvares Fernandes 	 15,19
91. Francisco da Costa Souto 	 15,18
92. Flávio da Cruz Ribeiro 	 15.18
93. Humberto dos Santos -Barros 	 15,18
94. Manuel Nunes Pinto 	 15.14
95. Luiz Augusto Teixeira de Carvalho e Silva 	 15.14
96. Antenor Ribeiro Guerra 	 15,14

Carreira: Agente de Estrada de - Ferro

Claw.te
1 vago

Lista tríplice por merecinzento
1 vago

1. Artur de Sousa Ameno 	 47,14
2. Geróncio da Costa e Sá 	 47,14
3. Paulo Burlamaqui Kopke 	 47,14

Classe C4

15.66
15,66
15.66
15,61
15,61
15,61
15,61
15,61
15,57
15,55
15,56

• 15,56
15.56
15,55
15.55
15.55
15,56
/5,52
15.52
15.52
15,47
13,47
15,17
15.42
45,42 Pontos

15,71
15,71
15,71

47,14
47.14
47,14
47,14
47,14
47,14
4'7,14
47,/4
47.14
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polis (fls. 267) ;. 2 — requerimento em que o advogado Raul da
Cunha Ribeiro, reitera pedido de certidão (fls. 268); e 3) —
canção dos 6.0 e 1.° Procuradores da República do Distrito Federal,
em que pedem informações en cópias do inquérito, que os habili-
tem a defender os interesses da União Federal em ações contra ela
propostas, o senhor ministro exarou o seguinte despacho: "I)
Quanto ao papel de fls. 268, prove o eequerente sua qualidade de
procurador de D. Cecília Pinheiro Senra, visto corno a procuração
que apresentou é de D. Maria de Matos Senra. — II) Quanto aos
papéis de fls. 267. 272 e 2.87, proceda-se de conformidade com o
parecer do S.P.V.". ("	 opino que se atenda às solicitações . em
apreço pondo os presentes autos. Para exame ,e estudo, à disposição
da Procuradoria da República do Distrito. Federal, que se . dignará,
então, de apontar as peça S • julgadas necessárias à fundamentação
de defesa que terá que sustentar")..

Dia 9 de abril de 1941

Reverimentos despachados:
• Silvio P. B. Amarante, engenheiro, da Administração do Porto

de Rio de Janeiro, apresentando recurso contra uma decisão da Su-
perintendência da referida Administração, — Indeferido, em face
do que consta do ofício de fls. 43 e nos pareceres anexos por
cópia, bem com o opinado pelo D. P.". (5.881-11).

ATOS DO $11. DIRE7oR

Apostilas :
Por apostila . de • 7 de abril corrente, ektirada no decreto d 27

de dezembro de 1237, que aposentai diversos funcionários do
Quadro 1, deste lklinistério. inclusive 'Alvaro Silva, no cargo de " en-
genheiro, (D.N.P.N. e D.S.B.F.), da classe - "I", foi declarado
o seguinte: "O nome de um dos funcionários a quem se refere . o
presente decreto é Alvaro da Silva e não como se acha, no mesmo,
declarado. (7.722-41) .

Dia -1 de abril de 1941

Licenças:
Concedida, nos termos do art. 162. do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, a Maria da Glória Silva Saraiva, auxiliar de escritório VI,
DNQN, por um mês, !para tratamento de saude, no_ período de 1 - a
30-4-41. (Proc. n. 8.476-11).

Dia 2 de abril de 1911

Concedida, nos. lermos do . art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Isaura Morais da Silva Couto, escriturário G. do Quadro-III,
em exercício na CEV, por um mês, em prorrogação, para tratamento de
mude, no período de 29-3 a 28-4-41. (Proc. n. 7.834-4.1).

Dia 3 de abril de 1911

Concedida, nos termos do art. 162 do decreto-lei n. 1.713, ch;
28-10-39, a Miguel Cruz Silva, escriturário XIV ; IFOCS, por Um Mês,

para tratamento de saucle, no período de 4-4 a 3-5-41. (Proc. número
8.469-41).

Dia 4 de abril de 1911

Concedida, nos termos. do art..162, do .decreto-lei n. 1.713, do
28-10-39, a Alvitro Peixoto da Silva, servente D. do Quadro I, IFE,-Por
seis meses, em prorrogação, para .tratamento de saude, no período de
54 a 1-1041. (Proc.. n. 8.678-41)

Concedida; nos termos do art: 162. do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Manuel Fernandes, • artífice • IX, DNPN, por um mês, para"
tratamento de saude i no- período de . 28-3 a 27-1-41. (Prcc. n. 8.470-41).

Concedida, nos termos do art. 162. do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a -Otília Recto Fernandez auxiliar de escritório IX, DNPN.
por dois meses, para tratamento de saude, no período de 5 ,-1 a 4-6-41.
(Proc. n. 7.588-41).

Concedida, nos termos do .art. 162, do decreto-lei n. 1 .713, do
28-10-39, a Rodrigo D'Ors: Sobrinho, : extranomerário contratado da
IFOCS, por quinze dias, para tratamento de saudei no período de 2 a
16-1-11. (Proc. n. 8.651-11).

RETIFICAÇÕES

Diário Oficial-de-9 de abri.' de 1941.
À página.u..7.160.- na licença- concedida a Vero Cruz Dias Pinte,

datilógrafo. clas.se G: -do -Quadro 1, DNPN, onde se lê ".. a 21 de
abril de 10-11.";	 : ".. , a 25 de .aoril de 1911".

Folha de pagamento de diária — Membros do Conselho •Nacional
de Minas e Metalurgia..

Nome — Cargo — Vencimento — Local
Natureza do serviço

Renato de Azevedo Feio, engenheiro,
classe M, do Quadro II do M.V.O.P..
2:700; — Rio Grande do Sul e Santa
Catarina — Serviços' inerentes ao
Conselho.	 • . 	 - •

Tomai/Lega-11, tecnologista especializado
do Ministério do Trabalho, 2:30080
— Idem, idem, idem  -

João José Pinto, escriturário . da Polícia
do Estado de São Pau:o, 8000 —
Idem, idem, idem 	

Total 	 	 3:120;0.. 
......	 ......

As diariaS ' foram . concedidas_ e. arbitradas na conformidade do de-.
creio	 .de .9 de fiezernhro,de 1939.

'Importa .a .presente•folha no . lotal de 3:4200 (três contos quatro-
centos e vinte. mihróis), correndo-a • riespesa à conta da verba 3.a., con-
'signação 1, subconsignação 533 do orçamento vigente deste Ministério.

Secção de Controle, em 9 .de abril de 1941. — Yara Delfim, auxiliar
de escritório IX. — Vifito. .--Anterico Santiago. chefe da Seccão
Controle.

para onde Se afastou —

Número Diária Impor-
de	 arbi-	 táncia a

diárias	 trada	 receber

36	 140 1 :62080

3638$0	 1 :368;0

36	 12$0'	 •32;0

DIRETORIA DE C
Terceira

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados em
cicio na Terceira Sução de Contabilidade do Ministério da Viação.

ONTABILIDADE
Secção
março último, por funcionários e extranumerários-mensalista em exer-

Aloisio da Silva e Almeida, of. administrativo, classe K — Escriturá-
cão de tomadas de contas (1:9000). 	

Mário Belo Pimentel Barbosa, oficial administrativo, classe K
Idem. 	

Alberto Fruzzoni, oficial administrativo, classe H (1:10080 — Idem 	
Sílvio de Mentizigen Correia, aux. escritório XI (600$0) — Idem 	

Total. ....

0	 20	 60	 40-,	 2181	 42280

0-	 20	 60	 10	 21$1	 42280
f)	 20	 60	 40	 12$2	 244$0Ó	 20	 69	 40	 67	 1340

1222;0

Importa a presente folha no total de 1:22280 (um conto duzen tos e vinte e- dois mil •réis), correndo a despesa à conta da verba 1"Pes,oal", eonsignação IV, subconsignação 12, item 01-02, do orçamen to vigente deste Ministério,
Secção 'de Controle, em 7 de abril de 1911. — Yaeo Deifini, auxiliar de escritório LX. — Visto, Anterico Santiago. chefe da Seccão deControle.



Folha de pagamento de ajuda de custo concedida ao capitão de fragata Casar Maurilf da Cunha Meneses, pelo Sr.
, Dias de afastamento

;Vencimento	 da
serviço

3:00080
	

Mais de trinta

Eme — Cargos — Observações

CesarMaurilf da Cunha Meneses, capitão de fragata, engenheiro —
Local do afastamento" Alagoas -- Maceió — Natureza do serviço:
Serviços deste Ministério — Ajuda de custo abonada pelo senhor
ministro em despacho de 24-41, na conformidade do art. 141 do
Es tatuto. 	  .41*, .......... •••••••,.
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ministro da Viação
Jrnportância

a
pagar,

Total. 	

Importa a presente fOlha no total de 3:00080 (três centos'
V — Indenizações, subconsignação 18, item 04-01, do orçamento vigen.

Secção de Controle, em 8 de abril de 1941. — Yara 	 atai.
de Cantrole.

3:00080

3 :000$0

de réis)) correndo a despesa à conta da verba 1 "Pessoal", consignação
te deste Ministério.
liar de escritório IV — Visto, Anterico Santiago, chefe da *Secção.

DOM

1:10080

70080

35080

Folha de pagamento de ajuda de custo concedida a funcanário
do Departamento Nacional de Portos e Navegação.

Nome — Cargo — Vencimento — Vencimento — Local 	 Import.
para onde foi removido — Ajuda de custo	 a

arbitrada — Observações	 pagar

Antônio de Carvalho Dias, oficial administrativo II —
1 :100$0 — Natal — 2 mesas do vencimento — Re-
movido da Fiscalização do Porto de Cabedelo para a
do Porto de Natal, por portaria n. 21, de 13-2-41,
do diretor do DNPN. 	

—
Folha de pagamento de ajudado custo concedida a funcionários

do Departamento Nacional de Portos e Navegação:

Nome — Cargo — Vencimento — Local para onde foi
removido

.Aquiles Oberlaender, datilógraf. F— 70080— Da Fis-
calização do Porto de Corumbá para a Inspetoria Fe-

deral de Obras contra as Secas. 	
',Apolônio Bezerra de Albuquerque. Dinoá; escriturário E

— 60080 — Da Fiscalização do Porto de Recife para
a Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas.

Domingos Botinelly do Amaral, datilógrafo F — '70080
Da Fiscalização do Porto do Pará para a Inspetoria
Federal de Obras contra as Secas... 	 ........... .

Valdemar Tavares Bezerra, servente B — 300$0 —Da Fis-
calização do Porto em Paraíba para a Inspetoria Fe-
deral de Obras contra "as Secas. 	 	 30080

Observaç' ões:
As ajudas de custo foram concedidas de acordo com o decreto

r. 6.823, de 7 de fevereiro de 1941, e fundamentadas nos artigos 137
o 138 do Estatuto. Arbitradas a primeira em um mês e meio do ven-
cimento e as.demais em dois meses de encimentos, serão pagas de
acordo com o art. 139 do Mesmo Estatuto.

Nota — Importa a presente folha no total de dois contos cento
e vinte e cinco mil reis. A:despesa corre à conta da verba 1, Pessoal,
consignação V, subconsignação 18, item 16, do orçamento vigente deste
Ministério.

Secção de Controle, 7 de abril de 1941. —Maria Nazareth Hungria
F'erreira Chaves, escriturário F. — Visto, America Santiago, chefe da
Secção de Controle.

Folha cle pagamento de ajuda de custo concedida a funcionário
do Departamento Nacional de Portos e Navegação:

Nome-- Cargo — Vencimento — Ideal para onde foi removido —
Observações — Importância a receber

Vila de Abreu Travassos
'
 engenheiro I 1:30080 — Da Fis-

calização dos portos dó Rio Grande do Sul o Departa-
mento Nacional de Obras e Saneamento — A ajuda
de custo fundamentada nos artigos 137 e 138 do Esta-
tuto, foi arbitrada em um mês de vencimento e será paga
de acordo com o art. O. 139, do mesmo Estatuto 	  65080

Nota: Importa a presente folha no total de seiscentos e cinquenta
mil réis. A despesa corre à, conta da verba 1, Pessoal, consignação V,
subconsignação 18, item ia'? do oreamento vigente deste Ministério.

Secção de Controle, 7 da, abril de 1941. Maria Nazareth Hungria
Ferreira Chaves, escriturário F. — Visto. — Anterico Santiago, chefe
da Secção de Controle.

Folha de pagamento da diárias a funcionário do Departamento
Nacional de Portos e Navegação, correspondentes aos meses de janeiro,
fevereiro e março de 1941.:

.Nome — Cargo — VencimentO — Lo- 	 Número Valor	 Import.
cal para onde se afastou :— Nato-	 de	 de
reza do se rviço	 diárias	 diária	 , total

Décio Fonseca, engenheiro 3:10080
— Norte do Brasil — InsPecionar os
serviços nos portos dp norte do

• país 	 	 45 ,	 5080	 2:25C80
Nota — As diárias foran) concedidas e arbitradas na forma do de-

creto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939. Importa a presente folha
no total de 2:25080 (dois contos duzentos e cinquenta mil reis)

A despesa corre à conta : da subconsignação 19, item 16, verba 1,
Pessoal, do orçamento vigente deste Ministério.

Secção de Controle, 8 de nbril de 1941. — Maria Nazareth Hungria
Ferreira Citares, escrituráriO F. — Visto, Anterico Santiago, chefe
da Secção de Controle.

•
Serviço do Material

PORTARIA N. 9, DE 9 DE ABRIL DE 1911

O diretor do Serviço do Material, nos termos do art. 10, letra o,
do regimento aprovado pelo ,decreto n. 6.445, de 31 do outubro de
1940, e na forma do disposto nas letras a, b e g, do art. 1.• do decre-
to n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, e art. 122, letra b, pará-
grafos 2.° e 3.° do decreto-101 n. 1.713, de 28 dç outubro de 1939,

DEPARTAMENTO DE pomos E NAVEGAÇÃO
Folha de pagamento de ajuda de custo concedida a funcionários

do Departamento Nacional de Portos . e Navegação.

Nome — Cargo — Vencimento — Local para onde foi re- 	 Import.
. a

tnovido — Observações 	 pagar

António da Rocha Ramos, rrático engenharia G — Réia
90080 — Da Fiscalização do Porto de Recife para o
Departamento do Aeronáutica Civil — As ajudas de
custo foram concedidas de acordo com o decreto nú-
mero 6.823, de 7 de fevereiro de 1941 e fundamenta-
das nos artigos 137 e 138 do Estatuto. Arbitradas as
três primeiras em dois meses de vencimento, a última
em um mês de vencimento, serão pagas de acordo
com o art. 159 do mesmo' Estatuto 	

Felipe de Vasconcelos, prático engenharia H —1:10080 —
Da Fiscalização do Porto do Pará para o Departa-
mento de Aeronáutica Civil — Idem, idem 	

Francisco de .Barros e Silva, escriturário F — 70080 —
Da Fiscalização do Porto de Recife para o Departa-
mento de Aeronáutica Civil — Idem, idem 	

Lourival Meneses Bonfim, escriturário F — 70080 —
Da Fiscalização do Porto da Bala para o Departa-
mento de Aeronáutica Civil. — Idem, idem 	
Nota — Importa a presente folha no total .de três contos e cin-

(Menta mil réis. A despesa corre à conta da verba 1, Pessoal, consi-
gnação V, subconsignação 18, item 16, do orçamento vigente desta
deste Ministério.

Secção de Controle, 7 de abril de 19B. — Maria Nozareth Hun-
gpia Ferre:ra Chaves, escriturário F — Visto, Ancrico Santiago, chefe
tia Secção de Controle.

2:20080

Nota — Importa a presente folha no total de dois contos e du-
zentos mil reis. A despesa corre à conta da verba 1, Pessoal, consi-
ganção V, subconignação 18, item 16, do orçamento vigente deste
Miaistério.

Secção de Controle, de abril de 1941. — Maria Nazareth Hungria
Ferreira Chaves, escriturário F. — Visto, America Santiago, chefe da
Secção de Controle. •

Import.
a ser paga

52580

600$0

70080
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resolve autorizar a execução de serviço extraordinário, na conformi-
dade da tabela anexa. — Alfredo Reis Junior, diretor..

rinr.acio DOS FUNCIONÁRIOS DAS SEGES SRE E SEF, CUJO SERVIÇO FOI
PRORROGADO DELA PORTARIA N. 9, DE ABRIL DE 1941

Nomes — Cargo ou função — Dias de prorrogação ou antecipação
klora,,, diárias	 Gratificação diária — Despesa total —

tureza do serviço

3	 10666
	

1:499$940	 (1)

3	 12$222
	

733$300	 (2)

(ibscrvações:
1) Para atender à necessidade dos serviços de Estatística.
2) Organização das fichas de controle de distribuição de verbas

para as repartições subordinadas.
Aprovado. — Reis Junior, diretor do Material.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL.

Dia 10 de abril de 1941
Admitindo Luiz Arievilo de Oliveira, como diarista, até 31

d- dezembro do corrente ano, para serviços auxiliares na 5,6 Secção
to Serviço do Material (Oficinas), Com a diária do vinte mil réis
(20$0), podendo antes da referida data ser dispensado se assim
convier a esta Diretoria Geral.

A despesa correrá pela subconsignação n. 06, Diaristas, 13)
I ,epartamento dos Correios e Telégrafos, da Verba I Pessoal Ex-
tranurnerário — do anexo n. 20, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de
dezembro de 1940. parte posta à disposição desta Diretoria Geral.
(Port. n. 320/7/4-41).

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado:
Moacir Menezes da Silva — Requerimento ficha 18.666-41. —

Deferido.
EXPEDIENTE DA sae-18

Secção SRP-I8 (Proc. 76.514-40).
Oscar José Luiz de Castro — Carteiro, classe O — Requeri-

Hermógenes da Silva Azevedo. — Compareça, com urgência à

mento ficha 20.930-41. — Compareça à Secção SRP-18.
Olga Panina Torres — Requerimento ficha 20.461-41. — Deve

provar sua qualidade de viuva e reconhecer a firma.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de Seio Paulo

Folha de pagamento de "diárias"
NoITIC — Cargo — Venc. mensal — Local para onde se afastou

—Natureza do serviço =. N. de diárias — Importância Total
Guilherme Sayago de Morais, of. adm. H — 1:100$0 —

Novo Horizonte, Santos e Irapuan — inquéritos —
20 diárias a MO. 	

	
36050

Francisco Freire Coelho, of. . adm. H — 1 :100$0 — Idem
idem, idem — Inquéritos — 20 diárias a 18$0. . 	 360$0

O idio Costa, telegraf. II — 1 :100$0 — Idem, idem—
idem Inquéritos — 20 diárias a 18$0. 	

	
360$0

Faustino Monteiro, postalista E — 60050 — Idem, idem,
idem — Inqueritos — 20 diárias a 10$0. 	 20050

Jonuarino de Campos, telegrafista O — 900$0 — Taqua-
ritinga — Sindicâncias sobre funcionamento de apa-
relhos de rádio-difusão — 3 diárias a 15$0. . . 	

	
45$0

Ducval Lema, telegrafista auxiliar IV — 250$0 	 Itape-
tininga — Serviços prestados na Apt local — 8 diá-
rias a 8$0. 	

Arlindo Cândido Barbosa, postalista I — 1:300$0 — Ibaté
- Sindicâncias e diligências — 3 diárias a 22$0 	

	
66$0

Nils Martins, of. adm. II — 1:100$0 — Guaratinguetá
— Balanço na tesouraria da Apt local — 3 diárias
a 18$0. . . 	 	 540

Arnaldo Sayago de Moris, escriturário E — 600$0 —idem,
idem, idem — 3 diárias a 10$0. . . 	 	 30$0

Total	 , ....	 ..	 I :539$0
Iini.or n a a presente folha em um conto, quinhentos e trinta e

ataa.. uni ris. Diárias concedidas nos termos do Estatuto dos.
0. C. da Uniriu, combinado com o decreto n. 4.993 de 9 de de-

Ministério da Agricultura
Diviso do Orçamento
Dia 10 de abril de 1941

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Luik 1.1t Kleiner Ltda., pedindo, como procuradores da firma Bri-
chhandlung Gustav Fock G. ,m. b. H., de Leipzig, pagamento da quan-
tia de 39:50080, de fornecimento de livros, etc., feito nos anoa do
1934 a 1938. em proveito do extinto Instituto de Biologia Vegetal, des-
te Ministério. — Apre.sentem a procuração de que se achara investi-
dos. (D. C. M. 11.291-41).

Périeles Fabricio de
genheiro classe
interpolados .

Antônio José Pinto
ministrativo II
interpolados

Barros — En-
J — Noventa

— Oficial ad-
- . Sessenta

osso -

zembro do 1939. Portarias 409, 390, 467, 468,2/G e 460. Empenhos
de despesa ns. 22 a 25.

SRP 19, Turma Financeira e de Controle. Em 8 de abril de 1941..
José Garcia Braga, Chefe da Turma, of. adm. I. •
'Yisto, Laercio Neves, Chefe do SRP 19, of. adm. K.

Estrada de Ferro Central do Brasil
EXPEDLENTE DA DIRETORIA

Dia 9 de abri Ide 1941
Belarmina dos Santos Silva n. 19.884-41. — Deferido, em face

do parecer i:etro, da Tesouraria.
Efigênia Simplfeio n. 0.422-41. — Indeferido, tendo em vista

a resolução do D. A. S. P. publicada a folha n. 2.181, do B. P. nú-
mero 134.

Virgilio Ferreira de Araújo n. 31.250-41. — Indeferido, tendo
em vista a informação da 2.6 Divisão.

Albino Campanile n. 127.670-40. — Indeferido, em face do pa-
recer da Chefia do Tráfego.

Electro Energético Ltda. n. 93.760-40. — Não convem a com-
pra do material.

Cândido Bernardino dos Santos n. 35.260-41. — Nada há que
deferir.

Fernando Rodrigues de Almeida n. 29.070-41. — Restituam-se
mediante recibo. •

José Martins n. 21.230-41. — Certifique-se.
Carlos Pereira Costa n. 28.500-41. — Indeferido.
Pedro Martins Mota n. 35.220-41. — Indeferido.
Brasiltranad Limitada, S. A. n. 8.454-41. — O Sr. diretor au-

toriza a experiência no prazo indicado (8 dias) sem compromisso
algum por parte da Estrada.

Expirando o prazo, deverá ser retirado o aparelho; se não o fôr,
passará o mesmo a pertencer à Estrada, sem que assista direito
à requerente a qualquer indenização.

Moisés Rangel (condutor aposentado) n. 8.461-41. — Compa-
reça ao Serviço Central de Comunicação.

Hasenclever 8G Cia. n. 31.990-41. — Compareça ao Serviço Cen-
tral de Comunicação.

Hereolino Cascando n. 2.201-41. — Convide-se a requerente a li-
quidar o seu débito na importância de 109:45650.

Comp. Armazens Gerais do E. S. Paulo n. 11.152-41. — In-
deferido, de acordo com o parecer do Tráfego. 	 -

Joaquim Santos Mala n. 26.152-41. — Indeferido, de . acordo com
o parecer do Tráfego.

Humberto Ferreira da Costa n. 1.318-41. — Fica cancelada a
concessão, com a reversão do depósito em garantia para os cofres
desta Estrada.

Minérios S. Sebastião Ltda. n. 24.562-41. — Deferido, em face
do parecer da Chefia do Tráfego.

Gervásio Valério Ferreira n. 29,900-11. — Aguarde oportuni-
dade.

João Vitorino de Andrade Filho n. 29.960-41. — Aguarde opor-
tunidade.

João Elias da Silva n. 29.950-41. — Aguarde oportunidade.
Joaquim Francisco da Silva n. 27.710-11. — Aguarde opor-

tunidade.
José Eloi da Silva n. 28.680-41. — Aguarde oportunidade.
José Ferreira de Lima Júnior n. 28.670-11. — Aguarde opor.

tunidade.
Luiz Rodrigues de Carvalho n. 29.970-41. — Aguarde oportu-

nidade.
Milton de Araújo Paula n. 27.210-41. — Aguarde oportuni-

dade.
Mareio Caiazzo n. 29.500-41. — Aguarde oportunidade.
Orlando Dias de Oliveira n. 28.660-41. — Aguarde oportu-

nidade.

dade.
Pedro Stariano da Silva n. 28.720-41. — Aguarde oportuni-

Quirim) Camargo da Silva n. 29.890-41. — Aguarde oportu-
nidade.

Alfredo Teixeira n. 20.172-41. — Pague-se a presente reclama-
ção na importância de 210$0.

Luiz Morei Lima ri. 26.192-41. — Pague-se a presente recla-
mação na importância de 81$5.

Rodrigues irmão & Cia. n. 26.162-41. — Pague-se a presente
reclamação na importância de 13857.
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Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Dia 10 de abril de 1941
Foi dispensado, a pedido e a partir de José Herculano de Almeida,

Extranumerário diarista, da Inspetoria Regional cai São Carlos, São
Paulo, da Divisão de Fomento da Produção Animal, do D. N. P..
,(DC111. 12-334-9,40 .

Foi dispensado, a pedido e a partir de 1 de abril de 4941, Joa..4
quim Galdino da Silva, Extranumerário diarista, da Inspetoria Regio-
nal em São Carlos, S. Paulo, da Divisão de Fomento da Produção Ani-s
mal, do D. N. P. A. (DCM. 12.510-941).

Foi dispensado, a pedido e a partir de 31 de março de 1941, Fran-
cisco Vieira de Oliveira, Extranumerário diarista, da Inspetoria Re'
gional em Pinheiro, da Divisão de Fomento da Produção Animal, dó
D. N. P. A. (DCM. 1.2.615-941).

DESPACIIOS DO SR. DIRETOR

- Por despacho de 2-1-41, o diretor do Serviço de Meteorologia
concedeu 90 dias de licença, de 1-4-41 a 29-6-41, nos termos do
art. 162, § 2.°

'
 do decreto-lei n. 1.713, ao estacionário auxiliar 11lr,

Arlinda Dias Barreto. DCM. 11.969-941.
- Por despacho de 15-1-41, o inspetor chefe da I. R. da D.

I. P. O. A. em Niterói, concedeu 90 dias de licença, de 11-1-41 a
11-4-41, nos termos do art. 171, do decreto-lei n. 1.713, ao quí-
mico, classe H, Lídia de Carvalho Borino. - DCM. 3.535-941.

- Por despacho de 20-1-41, o inspetor chefe da I. R. da D.
10 . P. A., em Pinheiro concedeu 15 dias de licença, de 11-1-41 ti
25-1-41, nos termos do art. 162, § 2P, do decreto-lei n. 1.713, ao
escriturário, classe G, Francisco Ribeiro de Abreu. - DCM. 11.025-
1941 .

Por despacho de 4-2-41, o diretor da Escola Agrícola de Bar-
bacena concedeu 90 dias de licença, em prorrogação, de 29-12-40 a
28-3-41, nos termos do art. 156, do decreto-lei n. 1.713, ao ser-
viçal VII, José Braz de Oliveira França. - DCM. 5.501-941.

- Por despacho de 5-2-41, o inspetor chefe da I. R. da D„
D. S. A., em Fortaleza, concedeu 30 dias de licença, em prorroga-
ção, de 27 de janeiro de 1941 a 25-2-41, nos teimes dos artigos 156
o 162, alénea b, do decreto-lei n. 1.713, ao prático rural, classe E,
Basilio Osório. - DCM. 8.182-941.

• - Por despacho de 5-2-41, o Sr. inspetor chefe da I. R. da
DIP0A, em Fortaleza, concedeu 120 dias do licença, em prorroga-
ção, de 13-1-41 a 12-5-41, nos termos do art. 156, do decreto-lei
n. 1.713, ao prático rural, classe D, Francisco Assis Rodrigues de
Andrade. DC111. 8.189-941.

- Por despacho do 12-2-41 ,o inspetor chefe da I. R. da D.
F. P. A. em Ponta Grossa, concedeu 30 dias de licença, em pror-
rogação, de 13 de fevereiro de , 1941, a 14-3-41, nos termos do ar-
tigo 156, do decreto-lei n. 1.713. ao escriturário, classe G, João de
Oliveira Viana. - DCM. 6.563-41.

- Por despacho de 13-2-11, o inspetor chefe da I. R. da D.
1. P. O. A., em São Paulo, concedeu 60 dias do licença, em pror-
rogação, de 11 de fevereiro de 1941 a 11-4-41, nos termos do art. 156,
do decreto-lei n. 1.713, ao prático rural, classe E - Manuel Santos.
DCM 6.540-41.

Por despacho de 26-2-11, o inspetor chefe dai. R. da D. D. S. A.,
em S. Salvador, concedeu 90 dias de licença, em prorrogação, de
21-2-41. a 21-5-41, nos termos do art. 156. do decreto-lei n. 1.713,
ao prático rural, classe G - Umberto Farani. 	 DCM. 12.130-41.

Por despacho de 4-3-11, o chefe da Secção da Divisão de Terras
e Colonização em São Parlo e Paraná, concedeu, 45 dias de licença,
de 5-3-41 a 18-4-41, nos termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei sul.
mero 1.713, ao servente V - Aristeu Saldanha Faria. - Dal.

. 8.961-41.
Por despacho de 13-3-41, o chefe da Estação Experimental em

Curado, Estado de Pernambuco, concedeu 45 dias de licença, em pror-
rogação, de 8-3-41 a 21-4-11, nos termos do art. 156, do decreto-lei
n. 1.713, ao agrónomo, classe G João Mendes Olímpio de Melo. -
DCM. 11.071-41.

Por despacho de 14-3-41, o inspetor chefe da I. R. da D. I. P.
O. A'.. eia Belo Horizonte, negou licença ao prático rural, classe E
Augusto Rodrigues Neves. - DCM. 10.260-41.

Por despacho de 19-3-41, o inspetor chefe da I. II. da D. E. P.
A.. em S. Carlos, Estado de São Paulo, cpncedeu 60 dias de licença,
(je 9 de março de 1911 a 7-5-41, nos termos do art. 172, § 2.°, do de-
creto-lei n. 1.713, ao dactilógrafo, classe F - Nonatas Vieira dos
Passos. - DCM.	 10.673-41.

Por despacho de 25-3-11, o inspetor chefe da I. R. da D. I. P.
O. A.. em S. Paulo, concedeu 365 dias de licença, de 7-3-41 a 6-3-42,
nos termos do art. 168, do decreto-lei n. 1.713, ao prático rural, clas-
se F - Romeu Pereira Barbosa. - DCM. 11.230-41.

Por despacho de 26-3-41. o inspetor chefe da I. R. da D. F. P. A.,
em Ponta Grossa. concedeu 30 dias de lieesça, de 13-3-41, a 11-4-41,
uns termos do art. 162, § 2.°. do decreto-lei n. 1.713, ao trabalhador
Vf António Martins. - DCM. 11.598-41.

Par despacho de 27-3-11. o inspetor chefe da I. R. da D. 1. P.
O. A. em São Paulo, concedeu 20 dias de licença, de 19..3-41 a 7-4-41,
eo..; termos do art. 162, § 2.°, do decreto-lei n. 1.713. ao prático rural,
classe - Artur de Carvalho Castro. - DCM. 11.585-41.

Por despacho do 29-3-41, o diretor do Serviço de Meteorologia,
concedeu 60 dias de licença, de 17-12-40 a 14-2-41, nos termos do ar-
tigo 162, § 2.0, do decreto-lei n. 1.713, ao auxiliar de escritório IX -
Lisia Cardoso Pinto. - DCM. 11.955-41.

Por despacho de 2A-41, o chefe da Agencia, do Servieo de Eco-
nomia Rural concedeu 99 dias de licença, de 1-4-41 a 29-6-41, nos ter-
mos do art. 162, § 2.0, do decreto-lei n. 1.713, ap CLpV., classe J, Re-
nato Caldeira. - DOM. ,12.178-41.

RETIFICAÇÃO :

"Diário Oficial" de, 3-4-41, página 6.766.
Na folha de pagamento de diárias de João Batista Zolini;

Onde se 16
.De 19 a 23 nos mUnicípios de Satim, etc.,

Leia-se:
De 19 a 28 nos municípios de Betim,

Diarista necessário iaos trabalhos desta Divisão, como guarda 1c)
material de sondagem em Terezina, Estado do Piauí, do acordo com o
decreto-lei n. 240, de 4-2-38, cuja despesa correrá por conta do anexo
12, artigo 4.0, verba 1 Pessoal, Consignação II - Pessoal Extra-
numerário, 06) Diarista,' 20) DNPM, 03) DNPM, a partir de 1 de abril
a 31 de dezembro de 1941.

TABELA NUMÉRICA	 t

Número - FUnção - Diária - !densa - Anual
1. Trabalhador . 	  	  1080 25080 3:000t0

TABELA NOMINAL

Número Nome - Funeão - Diária
4. Josino Monteiro Godínho (i.a admissão), trabalhado? 	

Divisão de Fomento da Produção Mineral, 2 de abril de 1911. -
Aprovada. - Glyeon de Paira Teixeira, diretor.

Diarista necessário aos trabalhos desta Divisão, como guarda do
material de sondagem era Monto Alegre, no Estado do Pará, de acordo
com o decreto-lei n. 240, de 4-2-38, cuja despesa correrá por conta
do Anexo 12, artigo 4.0, Verba 1 - Pessoal Extranumerário - 06) -
Diarista, 20) DNPM, 03) DFPM, a partir de 1.0 de abril a 31 de de-
zembro de 1941. 

; RELAÇÃO NUMÉRICA

Número - Função - Diária - Mensal - Anual
1 - Trabalhador - 1080 - 25080 - 3:0000

IIELA.ÇXO NOMINAL.

• Número punção - Diária - Nom8
1, Trabalhador, 1080 - 1 - António Francisco de Sousa, L a admissão.

Divisão de Fomento , da Produção Mineral, 2 de abril de 1941. -
Aprovada. - Glycon de Paiva Teixeira. - Diretor.

11.••n 	 N.n11

Relação de extranuinerários mensalistas do Laboratório Central
de Enologia, que tiverain melhoria de salário, de acordo com a auto-
rização do Presidente da 'República, exarada na exposição de moti-
vos n. 334, de 13 de março de 1941, publicada no "Diário Oficial" de
19 de março de 1941.

PORTARIAS DE 28 DE InInco DE 1941
Número da por(aria - Nome - Função - Salário

132, Jandira de Oliveira: Santos, Laboratorista Aux. VI, para
Lab. Aux. VII 	  4000

134, Heloisa Silva Fernandes, Laboratorista Aux. VI, para
Laboratorista VIII	 	  450$9

Exercício de 1911
Decreto-lei 2.920, de 30 de dezembro de 1940.
Artigo 4.0 - anexo 82 - Verba 1 - Pessoal.
Consignação V - Indenizações.
'Subconsignação n. 18 - Ajuda de custo - 01) D. A. - 051 Dhi,

Material.
Folha de pagamento; de ajuda de custo de um conto e quinhentos

mil réis (1:5000), do Oficial Administrativo, classe J. da Divisão do
Material, do Departamento de Administração, Luiz Madeira Poppe,
como abaixo se declara:,
Ajuda de.custo de um mês de vencimentos, arbitrada pelo

Sr; Diretor da Divisão do Material, do Departamento
de Administração, cOnforme Portaria n. 30, de 2-4-41,
segundo DM. 11.80-41 ao credor acima citado, vis-.
to ter sido o mesmo designado para promover o le-
vantamento da estatísitca do material de consumo en-
trado, saido e em estoque no ano de 1940 na Secção de
Fomento Agrícola nó Estado de São Pauto, incumbência
essa que levará prazo superior a 30 dias 	 	 1:50086
Confere e importa ai presente folha em 1:500$0 (um conto e qui-

nhentos mil reis), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 519, de 5 de , abril de 1941.

Secção de Controle, em 9 do abril de 1941. - Carlos Olympio Paes
- Helio Perdigão de Freitas, Encarregado da Equipe de Vantagens::_-
Visto.. - Waldemsir José de Carvalho, Diretor.
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SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRICOLA E VETERINÁRIO •

Relação nominal suplementar do pessoal extranumerário diarista
necessário aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "João Coimbra",
no Estado de Pernambuco, no período de 12 de março a 31 de dezem-
bro de 1911, de acordo com o decreto-lei n. 210, de 4-2-38„ Verba
I - Pessoal, Consignação II - Pesssoal extranumerário, subconsigna-
ção - 06 - Diarista, inciso 29 - REAV., do decreto-lei o. 2..920,
de 30-12-40.

Credito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado de Pernambuco, 51:60030.

Número de ordem - Nome - Função - Diária - Em 25 dias -
Total para 212 dias

7. Benedito Correia de Jesus
Filho - Guarda de alunos....	 880	 20030	 1 :93030
9. Aureo Sonsa du Fonseca -
Guarda de alunos
	 8$0	 200$0	 1:03080

Observações: - As admissões de Benedito Correia de Jesus Fi-
lho e Atire° Sousa da Fonseca, são a partir de 12 de março do cor-
rente ano, nas vagas de Gregário Marcelo da Silva e Oderico_Barbosa
Mendonça .

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. em 26 de
março de 1911. Confere. - Astolpho de Lucca, OFAM, J. Aprovo.-
Taylor Ribeiro de Mello, pelo superintendente.

DIVISÃO DO FOMENTO DA PrtoDucx. o VEGETAL

Relação numérica do pessoal extranumerário diarista necesário
aos trabalhos da Secção de Fomento Agrícola e dependências no Es-
tado do Ceará; no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1941,
organizada de acordo com o disposto no Capítulo IV, art. 31 do de-
creto-lei ri. 210. de 4-2-38 e letra b, art. 11 do decreto-lei n. 1.909,
de 26-12-939. Despesa à conta • do crédito da subconsignação 06 -
Diaristas - 21 (03) D.F.P.V. - Consignação II - Pessoal extra-
numerário - Verba 1 - Pessoal, do vigente orçamento deste Mi-
nistério.

Número - Função - Diária - Salário em 25 dias - Despesa anual
- Total anual

1. Artífice 	 	 1630	 40030	 4:80080	 4 :80080
1. Trabalhador 	 	 11$0	 35080	 4:200$0	 4:200$t
1	 Motorista • auxi-

liar 	 	 1130	 35030	 h:200$0 	 4:20080
1. Ias petor arai-

xiliar 	 	 1280	 30030	 3:600$0	 3:6000
1. Motorista auxiliar	 1280	 30080	 3:60080	 3:60080
1. Guarda 	 	 1080	 25080	 3 :00080	 3:00030
1. Servente 	 	 1080	 25080	 3:00080	 3:0{)0$0
3. Trabalhadores 	 	 380	 7580	 90080	 2:7008()

•
Total 	  29:10030

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 2 de abril de 1941.
Visto. -- Amaral Filho, secretário. Aprovo. - Gaslão de Feri«,
diretor.

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessário
aos serviços da Secção de Fomento Agrícola e dependências no Estado
do Ceará, no período de 1 de janeiro a 31 c:.e dezembro de 1941. or-
ganizada de acordo com o disposto rio Capítulo IV - Art. 31, dO
ciecretotlei n. 240, de 4-2-38, e letra b, art. 11 do decreto-lei n. 1.909,
de 26-12-39. Despesa à conta do crédito da Subconsignação 06 -
Diaristas - 21 (03) D.F.P.V. - Consignação II - Pessoal extra-
numerário - Verba I. - Pessoal, do vigente orçamento deste Mi-
nistério.

Número - Nomes - Observações

1 - Artífice - 1680:
1. 'José Sebastião da Paixão - reconduzido.

1 - Trabalhador - 1480:
1. 'Tomaz do Castro Lima - Idem.

- Motorista auxiliar - 1430:
1. Raimundo Pereira da Silva - Admitido em 1-1-11.

- 1- Inspetor auxiliar - 1230:
1. Sebastião Gualberto de Aragão --- Reconduzido.

1 - Motorista auxiliar - 1230:
1. Manuel Maurício - Admitido em 1-1-41.

1 - Guarda - 1030:
1. Isafas Magalhães de Oliveira - Reconduzido.

1 - Servente - 10$:
4. Luiz Lira Neves - Admitido em 1.-1-11.

3 - Trabalhadores - 330: •
1. José Aquino Moura - Reconduzido.
2. José Faustino	 Idem.
3. José Porfirio	 Idem.

Visto. - Amoral Filho,. secretário. Aprovo. - Gaslão de Faria,
diretor,

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 2 de abril do 1941;

DIVISÃO DE DE TERRAS É COLONIZAÇÃO
SUÇÃO DE ENGENILARR

Ttelação numérica do pessoal extranumerário .diavista admitido do
acordo com o art. 31 do decreto-lei n. 210, de 4-2-38, para os Ira,
bailios da Secção de Engenharia, da Divisão de Terras e Colonização,
no planalto da Bocaina. no Estado de São Paulo, a vigorar no período
de 1 do março a 30 de agosto de 1941, cuja despesa com o paga-
mento correrá à conta da verba 1 - Pessoal - Consignação 11 - Pes-
soal extrantimerá.rio - Subconsignação 06) - Diaristas 21) 01)1
D.T.C., anexo 12 do vigente orçamento, aprovado pelo decreto-lei
n. 2.920, de 30-12-40.

Número
de •	 Funções	 Diárias	 Salário

diaristas	 em 25 dias em 6 meses

.1. Feitor	 	 830 20030 1:20030
6. Trabalhadores 	 1330 90030 5:40030

Total	 	 1:10080 6:60080

Rio de Janeiro,- 31 de março de 1911. - Maria da Gloria Moreira
Tavora, praticante de escritório VI. Confere. - Orlando Alfredo
Musgo, escriturário XIII. Visto. - Henrique Dietrich, chefe da Secção
de Engenharia. Aprovo. - José de Oliveira Marques, diretor.

-
Relação nominal do pessoal .xtranumerário diarista admitido do

acordo com o art. 31 do decreto-lei n. 240, de 2-2-38, para os tra-
balhos da Secção de Engenharia. da Divisão de Terras e Colonização,
no planalto da Bocaina, no Estado de São Paulo, a vigorar no período
de 1 de março á 30 de agosto 'de 1911, cuja despesa com o pagamento
correrá à conta da Verba I - Pessoal - Consignação II - Pessoal
extranumerário - Subconsignação 06) - Diaristas 21) 01) D.T.C.,
anexo 12 do vigente orçamento, aprovado pelo decreto-lei ri. 2.920,
de 30-12-40.

Número
de

ordem

1.

Nome - Função

José Pais Júnior -

Diária Salário
em 25 dias	 em G meS03

Feitor	 	
g, .	 João Narciso !--- Tra-

830 20080 1:20030

balhador	 	 680 150$0 90030.
3. Rodolfo Bittencourt --

'
Trabalhador 	 630 15030 90030

4. Adarnastor Pereira -
Trabalhador 	 680 15030 900$0

5. Paulo	 de	 Sousa	 -
Trabalhador 	 ,	 630 15030 90030

6. Mesiaa de Azevedo -
Trabalhador 	 630 15030 90040

7. João Canuto -Traba-
lhador	 	 630 15080 900$0

Total	 	 1:10(40 6:60030

Illo de .Janeiro, 31 de março de 1911. - Maria da Gloria Moreira
Tavora, praticante- cie escritório VI. Confere. - Orlando Alfredo
Musgo, escriturário XIII. Visto. - 'Henrique Dietrich, chefe da Secção
do Engenharia. Aprovo. - José de Oliveira Marques, diretor.

• DIVISÃO DE ÁGUAS
' Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910, art. 4•0, anexo

12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenicações - Sub-
consignação n. - 19) Diárias - 20) Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral - 02) Divisão de Águas.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Águas, do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, relativa ao mês de janeiro
do corrente ano.

Número
Nomes - Cargos - Observações 	 de	 Di.ria	 Total

diárias

Alberto Mendes Evangelista -
Seccioniszta, diarista - Sa,á-
rio: 75080 - Sede: Porto Ale-
gre. (2 a 31) em Cachoeira,
no Estado do Rio Grande (to
Sul, em serviço de hideometria.
(Ordem de serviço de 2-1-41,
da Divisão de Aguas) 	

	
30	 1335	 405:0



flo.dofredo Guedes !— Motorista,
.	 diarista — Salário: 450$0

'Sede: Taubaté. (2 a 20) em
Cruzeiro, no Estado de São
Paulo, transportando material,
(Ordem de serviço de 2-1-41,
da Divisão de Águas) 	

6	 13$5.	 " 8110- Antônio Negrini LUCCÁ -

nista, diarista Sal ári o:
45010 — Sede: T.aubaté. 5,1
.14) em Lavrinhas, no Esto
d'e São Paulo, erh serviço .do
hidrometria. (OrHem de ser-
viço de 2-1-41, da Divisão de
Águas) 	

Luiz Calvo de OUveira!— Motoris-
ta, diarista — Salário: 4000
— Sede: Taubaté . ! (2 a 30), em
Campinas, no Estado de São
Paulo), transportando material
(Ordem de serviçO de 2.[1-41,
da Divisão de Águas) 	

USO Camarim) de Oliveira e Silva —

8$0	 ..4030

Serviço do 2-1- .11, da Divisão

Sebastião Cilndido do Nascimento
— Ajudante de molerista, dia-
rista — Salário: 1.40010 —
Sede: Belo Horizonte. (2 a 10)
em Barbacena, no Eslaci.o
Minas Gerais, transportando
material. (Ordem (,le serviçO
de 2-1-41, da Divisão;de Águas)

rio: 40010 — Sede :; Belo Ho-
rizonte. (2 a -8) em Canwu-
quira, no Estado de Minas Ge-
rais, em serviço de illidrome-
/ria. (Ordem de serviço de 2 •
de janeiro de 1941, da Divisão
de Aguas) 	

Luiz Gonzaga de Moura	 Traba-
lhador, diarista —! Salário:
35010 — Sede: Taubaté. (2 a
30) em Campinas, no Estado
de São Paulo, auxiliando tra-
balhos de hidrometria. (Or-
dem de serviço de 2-1-41,

• Divisão de Águas) ..; .....
Alencar Casimiro dos Santos Me:-

peses — Trabalhador,: diarista
— Salário: 30010 — Ssecl‘e: São

- Salvador. (2 a 28) OITI Bon-
fim, no Estado da •Bafa. au-
xiliando trabalhos de hidro-
-incida. (Ordem de serviço de

10	 8$0
	

8010

12	 1010
	

1200

5	 8$0
Seeeionista, diarista — Satã-

! rio: 40010 — Sede: Belo lio-
rizonte. (2 a 15) Cm t !,.amon-
quira, Estado de ! Minas Ge-
rais,. em serviço c#e Indrorne-
tria., (Ordem de serviço de 2
de janeiro de 1941; da Divisão
de Águas) 	

yalter Dernicheti Seccionista,
diarista — Salário!: 40010 —
Sede: Belo Horizonte. (11 a 2
22) em Ilarbacena,. no Estado
de Minas Gerais, Cm serviço
de hidrometria. (Ordem do

12-	 810
de Águas)

.-s
14	 8	 iuo Paulo Lobo de Melo Barreto

Seccionista, ! diarista! —

2-1-41, da Divisão cie !Águas).
Gera/do Ribeiro dos Santos:— Tra-.

balhador, diarista — Salário:
20010 — Sede: São Salvador.
(5 a 21) ern Jequié, nci Estado
da Bala, . auxiliando trabalhos
do hidrometria. (Ordem do
serviço de 2-1-41, da Divisão
de Águas). 	

14	 ,	 S10	 11210

24	 8$0 192$0
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Raul Cristiano Machado — Seccio-
nista, diarista —
75010 — Sede: Porto Alegre.
,(2 a 7) em Dom Perito — Es.
indo do Rio Grande do Std,
em serviço de hidrometi ia 	

! ! (Ordem de serviço de
da Divisão do Águas) 	

IVO António Costa — Seccionima,
diarista — Salário: 6000 —
— Sede: Curitiba. (2 a 13)
em Paranaguá, no Estado do
Paraná, em serviço de hidro-
ineleia. (Ordem de serviço do
2-1-41, da Divisão de Águas).

Henrique André Leão — Seccionis-
•ta, diarista — Salário: 5000
— Sede: Porto Alegre. (5 a 9)
em Santa Bárbara, no Estado
do Rio Grande do Sul, em ser-
viço de Indrometria. (Ordem

_ de serviço de 2-1-41, da Di-
visão de Águas) 	

Rubem Roberto Ulbrich — Capataz,
diarista — Salário: 50010 —
Sede: Porto Alegre. (5 a 9)
em Cachoeira, Estado do Rio
Grande do Sul, em serviço de
hidrometria. (Ordem do ser-
viço de 2-1-11, da Divisão de
Águas) . 	

Hamilton Erickson da Oliveira —
Conservador, diarista — Saia-

. rio: 500$0 — Sede: Capital
Federal. (20 a 31) cru Alto Rio
Preto, no Estado de Minas Ge-
rais, em serviço de topografia.
(Ofício n. 96/18 de janeiro

de 1911, da Divisão de Águas).
Pedro Augusto de Figueiredo Morta

— Seccionista, diarista — Sa-
lário: 50010 — Sede:
bata. (2(2 a 15) em Laafrinhas,
no Estado de Silo Paulo, eni
serviço do hidrometria. (or-
dem de serviço de 2-1-41, da
Divisão do Águas) 	

Abel Reis de Almeida — Ajudante
de motorista, diarista —

500$0 — Sede: Belo Ho-
rizonte. (Do 2 a 25) em Cora-
buquira, no Estado de Minas
Gerais, transportando mataria:.
„(Ordem do serviço do 2-1-11,
da Divisão de Águas) 	

Fáusto Ribeiro Nobre — Seceio-
nista, diarista — Salário:
5000 — Sedo Belo liorizonle.
;(2 a 15). em Liberdade, no
Estado de Minas 'Gerais, em
serviço de hidrometria. (Ordem
de serviço de 2-1-41, da Divi-
são do Águas) 	

José Jabour — Ajudante do mato- .
rista, diarista — S a lá ri o:
500$0 — Sede: Belo Horizonte.
'(5 a 14) em Barbacena, Esta-
do de Minas Gerais, transpor-
tando material. (Ordem do
serviço do 2-1-41, da Divisão
da Águas) 	

Colombo Bertoni — Ajudante do
motorista, diarista . — Salário:
45010 — Sede: Curitiba. (2
a 12) em Paranaguá, no Esta-
do do Paraná, transportando
material. (Ordem de serviço
do 2-1-41, da Divisão da
Águas) 	 	 1.1.	 810	 88$0

19	 810	 ,	 152$0

io	 810	 80$0

30	 •	 819	 240$0

14	 810	 112$0

10	 810	 E.OW

O	 S10	 720

7'	 • 810	 56$0

30	 830	 21030

07	 810	 216$0

17	 810	 136$0

2:99010
Ademar Sampaio Fernandes — Sec-

cionista, diarista — Salário:
45010 n—• Sede: Taubaté. (2 a
30) em Cruzeiro, no Estado coit
São Paulo, em serviço de 111-

drometria. (Ordem de serviço,
de 2-1-41, da Divisão do
Águas) 	  ...

111.n•n•n

.---- Confere e importa a presente folha de diárias em dois contos,
['novecentos e noventa mil réis (2:99010), quantia essa deduzida no
crédito respectivo, consoante empenho n. 491, do 31-3-41.

a jun	 Secção do Controle, em 'a de abril de 1941. — Helio Perdigao
Freitas, encarregado 'da Equipe de Vantagens. Visto. Em 7-4-11.
— Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto. — .117alcicmar José rte. •30	 8$0 -	 _Carvalho, diretor.	 .
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Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 4.0, anexo
12, Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-'
consignação n. 19 — Diárias — 20) Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral — 02) Divisão de Aguas.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da'
sede. ao pessoal aabixo indicado, da Divisão de Águas, do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, relativa ao mós de janeiro
de 19-11.

Número
Nomes — Cargos — Oirs:ervaçôes	 de	 Diária	 Total

diárias

Poluis Rangel — Nivelador, diaris-
rista — Salário.: 62580 — Sede:
Distrito Federal. (13 a 24) em
Quissamã e Campos, Estado do
Rio, em serviços de nivelamen-
to. Ordem verbal do .9r. di-
retor 	

Gilberto Benvindo de Vasconcelos
- — Tratorista, diarista —

50980 — Sede: Fortaleza,
Estado do Ceará. (1 a 3-1) em
Iguatú. Estado do Ceará, concer-
tando tratores. Ordem verbal do
Sr. diretor da Divisão de Aguas 	 31	 . 880

30880

Confere e importa a presente folha de diárias em trezentos e
sessenta e oito mil reis (35880), quantia essa deduzida no crédito res-
pectivo, consoante empenho n. 473, de 25-3-41.

Secção de Controle, 7 de abril de 1911. — Helio Perdigão de
Freitas, encarregado da Equipe de Vantagens. Visto. Em 7-1-41.
— Carlos Olympic Paes, chefe da S. C. Visto. — Waldemar José de
Cai valho, diretor.

Departamento Nacional da Produção Vegetal
IgXPEIMENTE DO 511. DIRETOR (JERAL

Dia 8 de abril de 1941
No processo S.C.V. 1.132-41, em que José Emílio Azevedo, do

Salto da Oonça, -Estado do Rio Grande ào Norte, solicita O seu apro-
veitamento nos serviços de agricultura naquele Estado. foi dado o
seguinte despacho; — O pedido não pode ser atendido, visto não pos-
suir a Secção do Fomento Agrícola em Natal dotação capaz de permitir
noas admissões. — 25-3-41. — Carlos de Souza Duar.te. —
acordo. 26-3-41. — F. Costa.

No processo S.C.V. 3.291-41, em que Eurico Vilela Anápolis; es-
tacli n de Goiaz, solicita o seu aproveitamento como cirurgião-dentista
na Colônia Agrícola de Golas foi•dado o seguinte despacho: — A Di-
visão de Terra e Colonização sugere que o interessado aguarde opor-
tunidade, visto como não ná conveniência no seu aproveitamento, nci
momento. Em 25-3-41. — Carlos de Souza Duarte. — Do acordo
26-3-41. — F. Costa.

No processo S.C.V. 3.438-41, em que José Geraldo Guimarães
solicita a sua requisição para servir a Colônia Agrícola de Goiaz, foi
dado o seguinte despacho: — A D.T.C. é de parecer que o interessado
aguarde oportunidade, vieto como os trabalhos de colonização só
terão início após concluiclas as principais obras de engenharia civil.
Em 25-3-41. Carlos de Souza Duarte. — De acordo. 26-3-41. —
F. Costa.

No processo S.C.V. 3.28A-41, cru que o Sr. José Lima, dentista
e fazendeiro no município le Santa Clara, no Estado do RIO de Janeiro,
solicita a sua nomeação para o carço de diretor da Colónia Agrícola de
Gotas, foi dado o seguinte despacho: — Já foi nomeado pelo Sr. Pre-
sidente da República administrador para a aludida colônia. O pedido
está, pois, prejudicado. 25-3-11. — Carlos de Souza Duarte. — De
acordo. 26-3-41. — P. Costa.

-
Divisão de Fomento da Produção Vegetal

Dia 7 de abril de 1941

EXPEDIENTE DO SR. DIRF.TOR

Dia 4 de abril de 1911
Requerimentos despachados:
S.C. V. 3.908-41 — Edmundo Morandi Bisaggio, datilógrafo

pedindo ajuda de custo, em virtude de haver sido transferido da Sec-
ção de Fomento Agrícola, no Estado de Minas Gerais, - para idêntica
repartição, no Estado da Paraiba do Norte.

Despacho: — Arbitro em dois meses de vencimentos. Ri-.4-41.

Instituto de Química Agrícola

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 8 de abril de 1911

Ordem de serviço n. 19

Divisão de Aguas
PORTARIA N. 98-A, DE 5 DE MARCO DE 1941 -

O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura, resolve designar,
nos termos do art. 25, letra n) do Regimento baixado com o de-
creto n. 6.402, de 28 de outubro de 1940, o engenheiro S. A. clas-
se "K" Mário Barbosa de Moura, para fazer inspeção doe Serviços
de Irrigação, nos Estados de Minas, Baía, Sergipe e Ceará.

' Rio de Janeiro, 5 de março de 1941. — Antonio José AlVt?.5 de
Souza, diretor.

PORTARIA N. 79-13 DE 14 DE FEVEREIRO DE 1941	 -
O diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da

Produção Mineral do Ministério da Agricultura, usando da atribui-
ção que lhe confere a alínea n) do artigo 25 do Regimento do D.
N. P. M. aprovado pelo decreto n. 6.402, de 28 de outubro de
1940, resolve designar o engenheiro S. A. cl. "G" int. José Aluí-,
sio Gomes Mala para serviços de topografia e hidrometria no 7.
Distrito. nos Estados sio Rio Grande do Sul e Santa Catarina, no ano
de 1941, arbitrando-lhe a diária de 1580.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1941. — Antonio José Alves
de So nsa, diretor.

RETIFICAÇÃO

'Na Portaria n. 78-D, de G de fevereiro de 1941, publicada no
Diário Oficial do dia 7, à página 6.998, onde se na confecção
e' distribuição do boletim pluviométrico diário; leia-se: na confec-
ção e distribuição do boletim fluviométrico diário".

In.stituto de Experimentação Agrícola

o original. Em 3 de março de 1941. — O escrevente datilografo,
Pedro Hugo Cardoso. — Visto, José Figueiredo, administrador".

Copia autêntica: "C. S. C. Ref. Proc. n. 5 — Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronômicas — Portaria n. 3 — Carnetá, 15
de janeiro de 1941 — O agrónomo da classe "J", José Duarte de
Albuquerque Figueiredo, administrador do Campo de Sementes de
Cacau, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, etc.,
resolve: conceder 15 dias de licença, para tratamento de sande, em
prorrogação, ao Sr. Luttgards Oliveira, almoxarife deste Campo,
conforme atestado médico apresentado pelo mesmo, e de acordo
com os Estatutos dos Funcionários Públicos Civis da União, a con-
tar de 1.° a 15 de janeiro corrente. Dê-se ciência e cumpra-se.
José Duarte de Albuquerque Figueiredo, agr. "J", administrador.
Confere com o original. Em 3 de março de 1941. — O escrevente
datilógrafo, Pedro Hugo Cardoso. — Visto, JoRé Figueiredo. admi-
nitgradg"..

248S0

— Gestão de Faria....

-• O Diretor do Instituto de Química Agrícola, resolve designar o
Agrônomo classe G. José Elias Haddad, com sede nesta Capital, para
ir nos dias, 9, to e 12 do corrente, ao Núoleo Colonial de São Bento,
Estado do Rio de Janeiro, em serviço de adubação e colheita de
perfis de solo, concedendo-lhe e arbitrando-lhe a diária de 1080.	 s

Ordem de Serviço n. 20:
O Diretor do Instituto do Química Agrícola, resolvo designar os
Srs.: Valentim Delegave e José Dias, respectivamente: Motorista X
e Laboratorista Auxiliar VII, com sede nesta Capital, para irem nos
•dias 9, 10 e 12 do corrente, ao Núcleo de São Bento, Estado do Rio
de Janeiro, em serviço de transporto e adubação concedendo-lhas e

1080	 120$0 arbitrando-lhes a diária de 880.

PORTARIA N. 8-A, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1941

O diretor do Instituto de Experimentarão Agrícola, resolve de-
signar o agrônomo fruticultor, classe J, Joaijuim Ferreira de Carva-
lho, o o oficial administrativo, classe J, Leandro Pereira da Cunha,
para irem estação Experimental de Café em Botucatú, afim do
procederem a sindicanclas, tendo em vista o que consta dos proces-
sos I. Exp. A. ns. 39-41 e 695-41.

Fica arbitrada ao primeiro a diária de 2580 e ao segundo a diá-
ria de 2280. — Alvaro Barqellos Fagundes, diretor.

Cópia autêntica :"C. S. C. Ref. Proc. n. 5 — Centro Nado-
nar de Ensino e Pesquisas Agronômicas Portaria n. 1 — Carneta,
2 de janeiro de 1941 — O agrónomo da classe "J", José Duarte de
Albuquerque Figueiredo, administrador do Campo de Sementes de
Cacau, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, etc.,
resolve: conceder 15 dias de licença em prorrogação ao almoxarife
deste Campo, Sr. Luttgards Oliveira, conformo atestado médico
apresentado pelo referido funcionário e de acordo com o Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da União, a contar do 16 a 30 de

Papeletas:	 dezembro p. findo. — Dê-se ciência e cumpra-se. — José Duarte
, de Albuquerque Figueiredo, agr. "J", administrador. Confere com

À D.F.P.V.
N. 7 — Tendo em vista o adiras/St) dos serviços de transporte do

material agrícola, autoriza à Divisão a antecipar o expediente, pelo
prazo de 40 dias consecutivos, do motorista, classe F, do Quadro único
deste Ministério, Hilto Antônio Alves, que perceberá a ,gratificação
mensal de 23383, na forma do disposto no art. 122, letra a do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a partir de 12 do corrente.
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Serviço de Proteção aos Índios
PORTARIA N. 25 DE 8 DE ABRIL DPI 1941

O diretor do Serviço de Proteção aos Índios resolva determinar
ao extranumerário-mensalista, auxiliar da escritório, referência XI,
Francisco Sampaio, com exercício nesta Direta e sede nesta ca-
pital que no dia 9 do corrente mês, siga desta cidade do Rio de Ja-
neiro para a de Recife, Estado de Pernambuco, e dali ao Posto In-
dígena de "São Francisco", na Baía da Traição, no Estado da Pa-
raíba, para ali orientar o serviço do organização de escrita do posto
e normalizar a documentação das prestações de contas dos ,supri-
mentos feitos ao referido posto em 1940.

Sendo o seu 6alárto mensal de d00$0, arbitro-lhe a diária má-
xima da 1080, de acordo com a tabela anexa ao decreto n. 4.993,
de 9-12-939.

Em 8 de abril de 1941. — Vicente de Paulo Te.zeira da Fon-
:seca Vasconcelos, coronel diretor do S. P. 1.

ORDEM DE !SERVIÇO N, 10

Em 8 de abril de 1911
Sr. técnico contratado Grijalva Rodrigues Fernandes.

- Ficais, pela presente, designado para acompanhardes no Institu-
to Agronómico de Campinas e Escola Superior de Agricultura em Pi-
racicaba, Estado de São Paulo, os trabalhos relativos a experimentos
sobre a mamona.

Arbitro-vos diárias de 32$0.

Aramis Porto Lussac, solicitando sua efetivação no cargo de me-
dico da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central
do Brasil, em Santos Dtunont, Minas Gerais. (SITIC. 9.377-941).
Transmita-se a informação de fls. 0. (Declara a informação a que
alude o despacho que a pretensão do suplicante será devidamente apre-
ciada, assim que for autorizada pelo Conselho Nacional do Trabalho a
reforma do Serviço Médico daquela Instituição.)

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do
Brasil; recorrendo do acordão do Conselho Nacional do Trabalho que
deixou de conhecer dos embargos opostos à decisão pela qual a sua
Terceira Câmara, reformem a da recorrente, que concedera a Maria
Regina de Medeiros, revisão de benificio. (MTIC. 9.379-911). — Pre-
liminarmente: deixo de donitecer do recurso, por se não enquadrar
em nenhuma das alíneas do art. 5. 0 do regulamento aprovado pelo
decreto n. 24.784.

Pedro José Filiotto, pedindo seja retificado, pela Comissão de Pa-
dronização do Conselho Nacional do Trabalho, o engano verificado na
sua classificação (MTIC. 0.380-941). — Transmitam-se as informs-
ções do Conselho Nacional do Trabalho. (Esclarece a informação a
que alude o despacho já ter sido atendida a pretensão do postulante.)

Raul Esteves Valadares, pedindo interferência, junto à Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da *Vitória a Minas, no sen-
tido de ser paga a respectiva aposentadoria, na importância Os ven-
cimentos integrais (MTIC: 9.381-941). — Remeta-se o processo
Caixa do Aposentadoria o pensões afim de ser observado o parecer de
fls. 33-34 do Serviço Técoico Atuarial. (O parecer a que alude o
despacho esclarece ter a Caixa calctilado a indenização do art. 43
sobre o tempo total de serViço do associado, quando o devia ter feito
sobre . 0 período de trabalho do mesmo, anterior à primeira • contri-
buição paga.)

Francisco Pedro dos Santos Júnior, pedindo seja aumentado o
quantunt da aposentadoria que recebe pelo Instituto de Aposentadoria
e Pensões da Estiva (SITIO. 9.382-941). — Transmitam-se as infor-
mações 'do Conselho Nacional do Trabalho. (Segundo as informações
a que alude o despacho, nap poderá o suplicante ser atendido no que
pleiteia. visto ter sido o beneficio calculado de acordo com os dispo-
sitivos legais.)

Dia 29
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-

portes e Cargas. encaminhando o memorial em que a União Benefi-
cente dos Chauffeurs do Rio de Janeiro pede sejam baixadas instruções
que julga necessárias à boa. execução do decreto n. 2.235, do 27 de
maio de 1940, no que diz respeito ao pagamento, àquele Instituto, da
contribuição dos motorista que trabalham nos automoveis do Traça
(MTIC. .34.086-940). — Arquive-se, à vista do parecer do consultor
jurídico, (Ê do teor seguinte o parecer a que alude o despacho: "Os
esclarecimentos prestados gelo Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transpertes e Cargas e pela Procuradoria do De-
partamento Nacional do Trabalho convencem do que não assiste razão
à suplicante, União Benefieente dos Chauffeurs do Rio de Janeiro.
Não há, no caso, locação de serviços ou contrato de emprego, mas sim-
ples locação de coisa, em que o proprietário de um automovei aluga-o
a terceiro, o motorista, mediante a remuneração fixada à base da qui-

. /ometragem rercorrida. Não, há fundamento para que se expeça o de-
creto-lei sugerido, desde que a regra predominante em seguros social
é que os encargos dessa natoreza recaem sobre o empregador, o em-
pregado e sobre os que se utilizam de serviço, o público. Ora, o locador
de automoveis não se enquadra em nenhuma dessas figuras, nem é
Crivei que somente para evitar o pagamento de contribuições devidas
ao Instituto de Apos,entadoria e Pensões-dos Empregados em Trans-
portes e Cargas fosse ele corpo os riscos peculiares à locação de coisa
inovei. "Isto posto, opino pelo arquivamento do processo. ")

Federação dos Sindicatoa de Trabalhadores no Comércio do Estado
de São Paulo, encaminhando recurso interposto por Américo Paulo
Sesti do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
que o demitiu do cargo que Ocupava no Departamento de São Paulo,
para o efeito de ser reintegrado. (SITIO. 21.073-939). — Converto o
julgamento em diligência, à Vista dos documentos de -lis. 104 e 105.
para que o "ex-diretor do Departamento da 9.a Região", em cujos
"informações verbais" se baseou o voto vencedor no Conselho de Di-
retores, positive, por escrito ,0 com detalhes, quais us atos praticados
pelo , recorrente que lhe deram o conceito de ser o mesmo "elemento
nocivo à boa ordem e disciplina".

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR

Dia 10 de abril de 1911.

ORDEM DE SERVIÇO N. 6 A

Sr. extranumerário Trajano Arnaud.
Firak pela presente, autorizado a seguir ao Posto de Multipli-

Cação de Sementes do Trigo em ?ates — Estado de Minas Gerais, afim
do auxiliardes os trabalhos de coleta de material destinado a sede
deste Instituto.

Arbitro-vos diária de 8$0.

Cenlro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas
ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

"Por conveniência do servieo fica transferido o período de fé-
rias da DAT-F, Emitia Antonieta Gomes de Castro Câmara, de 14
do corrente a 3 de maio para o de 22 de abril a 11 de maio do cor-
rente ano".

Serviço de FisealisdeãO do Comércio de Farinhas
PORTARIA N. 15, DE 10 DE ABRIL DE 1941

O chefe do Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas:
Considerando a necessidade de ultimar trabalhos de natureza ur-

gente, decorrentes de expediente estatístico efetuado nas Inspetorias
Regionais enviados à sede deste Serviço;

Considerando a necessidade de proceder a uma verificação de ese
toques de farinhas sucedâneas e consequente controle dos mesmos;

Resolve, de acordo com o que dispAe o decreto n. 5.062-39 com-
binado com o art. 122 letra "a", § 1.° do decreto-lei n. 1.713-39 a
partir da data de 16 do corrente mês, prorrogar por 30 dias, o expe-
diente do inspetor XIV José Teófilo Travasses, arbitrando a gratifi-
cação em um terço dos respectivos salários.

Nome — Função — Importância
José Teófilo Travasses — Inspetor XIV — 2607.
(Duzentos e sessenta e seis mil e setecentos réis).	 José Mozart

de Araujo, no impedimento do chefe do Serviço.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de março de 1941 (aditamento)

Processos despachados:
Mário Caril, pedindo lhe Seja concedida, pela Caixa de Aposenta-

doria e Pensões da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, aposenta-
doria por invalidez (MTIO. 9.376-941). — Transmita-se o acorda()
de fls. 22. (O aludido acordão acha-se sublicado no Didrio Oficial do

do dezembro último.)

Dia 3 (Is; abril (aditamento)

Por deepacho desta data O Sr. Ministro, atendendo ao que reque-
reram o Sindicato dos Bancários de São Paulo, com sede em São Pau-
lo, sob a denominação de Sindicato dos Empregados ern Estabeleci-
mentos Bancários, do São Paulo (MTIC 5.177-9E) • o Sindicato dos
Operários Marmoristas, sob a denominação de Sindicato doe Traba-
lhadores na Indústria de Mármores e Granitos, do Rio de Janeiro
r(Distrito Federal) (MTIC 3.676-941); o Sindicato União dos Vidreiros
43 Classes Anexas do Distrito Federal, sob a denominação de Sindiesto
dos Trabalhadores na Indústria de Vidros, Cristais e Espelhos, do Rio
de Janeiro, (Distrito Federal) (111TIC 2.866-941); o Sindicato União
dos Alfaiates e Classes Anexas, sob a denominação de Sindicato dos
Oficiais Alfaiates, Costureiras 'e Trabalhadores nas Indústrias de Con-
fecção de Roupas e de Chapéus de Senhora, do Rio de Janeiro (Distri-
to Federal) (MTIC 32.679-940), pleiteando sua adaptação ao regime
do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, resolveu reconhecer os
mesmos Sindicatos sob as referidas denominações como representan-
tec das respectivas categorias profissionais, nas bases territoriais

seus municípios, tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei e
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na forma das instruções expedidas pela Portaria Ministerial n. SCn:.
337, de 31 de julho de 1940, devendo ser submetidas à assinatura do
Sr. Ministro as competentes cartas de reconhecimento, depois de pago
o selo devido.

- Por despacho da mesma data o Sr. Ministro, atendendo ao que
requereram o Sindicato dos Industriais Metalúrgicos do Rio de Janeiro,
sob a denominação de Sindicato das Indústrias Mecânicas e de Material
Elétrico, do Rio de Janeiro (MTIC 29.520-940); o S5ndicato Patronal
doz-, Tamanqueiros e Classes Anexas do Rio de Janeiro, sob a denomi-
nação de Sindicato da Indústria de Tamancos. do Rio de Janeiro (MUI:
31.104-9;0); o Sindicato (les Comerciantes Varejistas de Líquidos . e
Comestiveis. sob a denominação de Sindicato do Comércio Varejista
de Géneros Alimentícios do Rio de Janeiro, ume 38.438-940); o Sin-
dicato Centro dos Industriais de Serrarias,. sob a denominação de Sin-
dicr.to cia Indústria de Serrarias, Carpintarias e Tanoarias, do Rio de
Janeiro (MTIC 1.020-941); o Sindicato União dos Proprietários de
libueenarias, sob a denominação de Sindicato da Indústria de Marcena-
ria do Rio de Janeiro (N1TIC 2.071-941); a Associação dos Construto-
res Civi,3 do Rio de Janeiro, sob a denominação de Sindicato da In-
dústria da Construção Civil, do Rio de Janeiro (MTIC 3.057-911); r.
Sindicato dos Industriais de Cerâmica e Vidro, sob a denominação de
Sindicato da Indústria da Cerâmica para Construção, do Rio de Ja-
neiro (MTIC 3.326-911); e o Sindicsdo dos Distribuidores e Vende-
dores de Jornais e Revistos, sob a denominação de Sindicato dos Dis-
tribuidores e Vendedores de Jornais e Revistas, do Rio de Janeiro
(NITIC 2.861-911), pleiteando sua -adaptação ao regime do decreo-
lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, resolveu reconhecer os mesmos
sindicatos sob as referidas denominações, como representantes das
respectivas categorias econômicas, nas bases territoriais de seus mu-
nicípios, tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei e na for-
ma das instruções expedidas pela Portaria Ministerial n. Sem. 337, de
'31 de julho de 1910. devendo ser submetidas à assinatura do Se. Mi-
nistro as competentes cartas de reconhecimento, depois de pago o
selO devido.

Dia 8
Conselho Nacional do Trabalho, submetendo à consideração o pro-

cesso concernente ao recurso interposto por Nelson Pinto, da decisão
que. dando provimento ao que interpuzera o Presidente (19 Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, do ato do respectivo
Conselho Administrativo que aprovara a aquisição de um terreno, de
propriedae do primeiro dos aludidos recorrentes, situado em -traja,
negou autorização para a compra do referido imovel (MTIC 12.325, de
1910). - Atendida que foi a requisição do Sr. Procurador Geral da
Republica, arquive-se.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 8 de março de 1911
ntultas impostas:

Por infração do Lce. n. 2.308, de 13-6-10:
UNI. 3.455-11 - Paulo de Azevedo & Cia. - 10030

mil reis), 1-4-41.
DNT. 2.547-•41

réis). Em 2-1-11.
DNT. - 2.803-11 - José Ferreira de

:(quinhentos mil réis). Em 1-1-11..
DNT. 1.556-41 - E. Ferreira Conceição

réis). Em 1-4-41.
DNT. 2.830-11 - José Medeiros Sobrinho

tos mil réis). Em 1-1-41.
DIVr. 3.303-41 -- José Antunes Filho --

réis) . Em 2-4-11.
DNT. 3.117-41 - José Gomes de Carvalh

reis). Em 1-4-41.
DNT. 3.148-11 - Companhia lians'eática S

mil réis). Em 1-4-41.
DNT. 3.402-41 - A. A. Teixeira - 10

Em 1-1-41.
DNT.3.306-41 - Vital Ramos de Castro

mil reis). Em 1-4-41.
DNT. 3.324-41 - Trindade Fernandes

reis). Em 2-4-41.
DNT. 3.311-41 - João José de Sousa

da Silva - 100$0 (cem mil réis). Em 2-4-41.
DNT. 3.491-41 - M. Dias Pinho & Cia. Ltda. - 100$0 (cem

Inil réis). Em 2-4-11.
DNT. 3.355-41 - Ferreira Martins Gonçalves - 10030 (cem

mil réis). Em 2-4-41.
DNT. 3.707-41 - Astor •Miranda - 100$0 (cem mil réis).

fni 2-1-11.
DNT. 5.232-41 - Irmandade Santíssimo Sacramento da Can-

delária - 10030 (cem mil réis). Em 2-4-41.
DNT. 2.221-11 - Dias & Neves - 500$0 (quinhentos . mil

réis). Em 2-4-41.
. DNT. 1.497-41 - Daniel Nunes de Almeida - 500$0 (qui-

nhentos mil réis). Em 2-4-41.
DNT. 7.713-41 - Manuel Lopes Gonzales - 50$0 (cinquenta

gnil reis). Em 2-4-41.

DNT. 4.018-41 - Alfredo Lee - 100$0 (cem mil réis). Em
2-4-41.

DNT. 7.161-4i - Café Oceania Ltda. - 2:000$0 (dois contos
de réis). Em 3-4-41.

UNI'. 3.307-41 - Rumeno Cataldi - 5030 (cinquentl mil
reis) . Em 3-1-11:

DNT. 6.351-41 - Eduardo Bitencourt - 10030 (cem mil réis) .
Em 3-1-41.

UNI'. 3.679-41 - Agenor Víddemar da Gama - 10030 (cem
mil réis). Em 3-1-41.

DNT.. 7.712-41 - Praia Der Ltda. - 1:00030 (um conto de
réis). Ft,m 3-4-41.

Por infração do Dec. n. - 24.637. de 10-7-1934:
DNT. 9.123-40 - 1'. de Oliveira Ribas - 20030 (duzentos

mil réis) ., Em 2-3-41.
DNT. 2.811-41 - Antônio 	 Gonçalves Lourenço - 5000

(quinhentos mil réis). Em 1-4-41.
DNT. 2.831-11 -José Medeiros Segundo - 200$0 (duzentos

mil reis). Em 1-1-41.
DNT. 6.201-41 - José Antelo Barda - 20030 (duzentos mil

réis). Em 2-4-11.
DNT. 1.010-41 - Francisco Almeida & Almeida - 2000

(duzentos mil réis). • Em 2-4-11.
DNT. 6.085-41 - Pimenta & Medeiros - 200$0 (duzentos

mil réis). Em 2-4-41.
DNT. 7.691-41 - J. Macedo & Santos - 200$0 (duzentos mil

réis).	 2-4-41.
DNT. 4.017-41 - Alfredo Lee"- 200$0 (duzentos mil reis)

Em 2-4-11.
DNT.	 - Nilo George de Oliveira - 200$0 (duzentn.

mi/ réis). Em 3-1-41.
Por infração do Dec. n. 24.637. de 10-7-934:
DNT. 16.062-10 . -,- Carlos Marques Feereira - 20030 (du-

zentos mil réis). Em 3-1-41.
Pedidos de certidão: •

DNT. 7.575-41 - Laboratórios Raul Leite S. A. - Certifi-
quese, arquivando-se em seguida o processo. Em 2-4-41.

DNT. 6.974-11 -E. Borsani - Certifique-se, arquivando-se em
seguida o processo. Em 2-4-41.

DNT. 6.295-41 - Rodrigues d'Almeida & Cia. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 3-4-41. .

DNT. .5.866-11 - José Mereadante & Cia. - Certifique-se.
Posteriormente ao Serviço Externo para agir de acordo com a
lei, quanto à parte Miai das informações do fiscal. Em 2-3-41.

Diversos despachos:
DNT. 7.193-11 - Carne-vale & Pilardo - Cumpra-se a lei do

selo. Em 5-1-11.
DNT. 6.034-41 - M. Fagundes da Costa - Ao Serv:co in-

terno para providenciar de acordo com o requerido de fls. 2. Em
3-4-41.

DNT. 2.090-11 - Publicações Pan-Americanas Ltda. -- O de-
creto-lei n. 1.813, de 7-12-39, em seu art. 11 § 1.° estabelece que
"quando se tratar de novo empregador a relação deverá ser feita
dentro de 30 dias de seu registo no Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio ou repartições competentes". A declaracão
firma requerente foi registada no D.N.I.C. em 16-2-41, depois da
entrega da relação, embora seu contrato social tivesse sido arquivado
no mesmo Departamento em 3-12-940. O texto legal não precisa ex-
pressamente qual o registo que se deve ter em conta para a contagem
do prazo de 30 dias. Há assim dúvida. Porisso, por equidade, defiro
o pedido de fls. 2, arquivando-se em seguida o processo. Em 18 de
março de 1941.

DNT. 23.108-40 - Sulzer Fréres S. A. -- A' vista do que
consta do presente processo, providencie-se de acordo com o disposto
no § 2.0, art, 13 do decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39, ficando sem
efeito a primitiva relação de. fls. 3, 4 e 5, do processo anexo (DNT.
14.074-40). - Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo.
Em 2-4-41.

DNT. 3.182-39 - Henrique. da Silva Xavier. - Cumpra-se a
Lei do Selo. Em 4-4-11.

DNT. 18.216-39 - Imobiliária São Jorge. - Recolha-se ao Ar-
quivo Geral. Em 4-4-41.

DNT. 28.058-40 - Pennsylvania Ltda. - Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13 § 2. 0 do
decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 4
de abril de 1941.

DNT. '8.122-41 - Antônio Fontes Ferreira. - Cumpra-se a
Lei do Selo .. Em 3-4-11.

DNT. 6.942-41 - Crespim, Almeida & Comp. - Defiro o pe-
dido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no art." 13
§ 2.° do decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se.
Em 4-4-41.

DNT. 5.872-11 - José Mendes. - Cumpra-se a Lei do Selo.
Em 3-4-41.DNT. 5.158-11 - Consórcio Exportador Brasileiro S. A. - De-
firo o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no
art. 13, § 2.0, do decreto-lei n. - 1.813, de 7-12-39. Posteriormente,
arquive-se. Em 4-1-41.

DNT. 4.377-41 • - Américo Ribeiro da Silva. - Não há o que
deferir; arquive-se. Em 4-1-41.

•	 DNT. 12.051-41 - José Lins Monteiro da França. - O DNT.,
conforme resolveu o Exmo. Sr. Ministro, não é orgão consultivo de
Particulares. Arquive-se. Em 4-1-11.

(cem

- Maio & Almeida - 200$0 (duzeútos mil

Queirciz - 50030

10030 (cera mil

- 500$0 (quinlien-

50$0 (cinquenta mil

o - 100$0 (cem mil

. A. - 10030 (cem

030 (cem mil reis).

- 5030 (cinquenta

- 50$0 (cinquenta mil

- sucessor de Antônio
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DNT. 3.881-41 - Olga Szekcly. - Não há o que deferir. -Ar-
quive-se, devendo o anexo de fls. 4. ser retirado pelo Serviço In-
terno. Em 4-4-41.

DNT. 3.368-41 - Sucursal do Jornal "A tarde" do Estado da
Baía. - Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o
disposto no art. 13 § 2.° do decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Poste-
riormente, aNuive-se. Em/4-4-41.

DNT. 2.202-41 - Ilabib Zarour. - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do de-
creto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Posteriormente, aiquive-se. Em 3
de abril de 1941.

DNT. 379-41 - Magalhães Sucupira & Comp. Ltda. - Não há
o que deferir. Arquive-se. Em 4-4-41.

DNT. 17.308-40 - Companhia Metropolitana de Construções
Ltda. - Cumpra-se a Lei do Selo. Em 1-4-41.
• DNT. 5.290-41 - Mobiliária'-Federal Ltda. - O signatário da
defesa deve apresentar procuração. Em 2-4-41.

DNT. 20.951-39 - Belisário José da Silva. - Á vista do que
informa o Serv. Externo, torno insubsistente o termo de fls. 2. Ao
Serviço Externo, para providenciar de acordo com a lei, face infor-
mação supra. Em 31-3-41.

DNT. 19.713-39 - Rodriguez Pazo & Comp. Ltda. - Á vista
do que informa o Serviço Externo, torno insubsistente o auto de fls.
2. Arquive-se. Em 1-4-41.

DNT. 29.687-39 - Francisco Caruso. - Defiro o pedido de fls.
2. Ao Serviço Interno, para providenciar. Posteriormente, arquive-se.
Em 28-3-41.

Processos arquivados:
DNT. 5.448-41 - Standard Oil C.° of Brazil.
DNT. 5.291-41 - Standard Oil C.° of Brazil
DNT. 5.151-41 - Metro Goldwyn Mayer.
DNT. 20.529-40 - Pereira & Lucas.
DNT. 13.183-40 - Alberto do Oliveira Segundo.
DNT. 11.561-40 - R. D'Araujo & Silva Ltda.
DNT. 16.661-40 - Joaquim de Almeida Vinagre.
DNT. 28.413-40 - J. Alves da Cunha & Comp.
DN"1". 26.406-40 - António Aquilar Segundo.
DNT. 28.578-40 - A. Coelho & Sousa.
DNT. 27.537-40 - Feliciano Teimo Gaba Lago.
DNT. 29.477-40 - Irmãos Sakagoff & Comp. Ltda.
DNT. 25.564-39 - F. Santos & Ferreira.
DNT. 25.443-39 - António Augusto Rodrigues.
DNT. 25.745-39 - Quaresma & Costa.
DNT. 8.034-40 - Elias Gil Cuohnir.
DNT. 21.959-40 - Francisco Vieira Gomes,
DNT. 25.040-40 - Centro dos Aposentados Federais.

". 9.384-40 - Agência Mário Mendonça.
DNT. 9.000-40 - Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

Comerciários.
DNT. 6.880-40 - companhia Nacional de Construções Civis o

Hidráulicas.
DNT. 6.077-40 - J. E. Gil.
DNT. 5.814-40 - II. Gonçalves Domingues.

• DNT. 5.343-40 - J. G. D'Império.
DNT. 7.160-41 - Augusto Martins Mendes.
DNT. 6.447-41 - 5. A. Fábrica Colombo.
JaNT. 3.811-41 - Nascimento Vaz & Comp,
DNT. 2.122-41 - Júlio Siqueira & Comp.
1)NT. 29.024-40 - Manuel Vaz.
DNT. 27.058-40 - D. Pereira & Cardoso.
INT. 26.090-40 - G. A. Barroso & Comp. Ltda.
DNT. 23.785-40 - Braga Sobrinho.
DNT. 23.453-40 - Jaime Valdemar Camanho.
DNT. 26.999-39 - Higino R. Nascimento.
DNT. 26.651-39 - Empresa Urbana de Sal Limitada,
DNT. 51.584-36	 Café Acadêmico Ltda.

De Castro & Mayer, firma composta dos sócios solidários Accio
Ribeiro de Castro e Gustavo Torres Mayer, para o comércio de con-.
ta propria, comissões e representações, à rua General Câmara nri-i
mero 190, com o capital de 10:00050 e prazo indeterminado.
Deferido.

De Lombardi & Spingola, firma composta dos sócios solidárioà
Domingos Lombardi d Caetano Spingola, para o comércio de oficinal
de concerto de rádios, bombeiro, à rua Pinto de Figueiredo n. 9,
com o capital de 5:00050 e prazo indeterminado. - Deferido.

De. Ramos & Maurício, firma composta dos sócios solidários An-.
tônio Alves Ramos e Maurício Francisco Capitão, para o comércio
de líquidos e comestíveis, à rua Santa Sofia n. 14, com o capital do
30:00050 o prazo indeterminado. - Deferido.

De It. de Azevedo & Comp., Ltda., firma composta dos sócio
quotistas Osvaldo Rodrigues de Azevedo e Alfredo Fernandes, para,
o comércio de líquidós e comestíveis, á rua São Francisco Xavier,
n. 33'..), com o capital', de 30:000$0 e prazo indeterminado. - De-1
ferido.

De Metro Técnica Empresa Fornecedora do Brasil Ltda., fir4
ma composta dos sócios quotistas Carlos Botelho Justino, Adolfo Ga-4
lotti, e Alvaro José da Fonseca, para o comércio do material elétrl-,
co, ferragens, máquina, com o capitai de 300;000$0 o prazo inde-i
terminado. - Deferido.

De Sociedade Técnica e Comercial Anhanguera Ltda., firmar
composta dos sócios quotistas Adolfo Júlio de Carvalho, António S.
Baima, Higino Oliani é Plínio Ramos Baima, pari ,c comércio de
construções e obras de 'engenharia, com sede no Estado de São Pau-
lo e filial nesta capital, com o capital de 300:000$0 o prazo de sjanos. - Deferido.	 1

De Celani & Fernandes, firma composta dos sócios solidários'
Celani Amedeo e Valdeinar Fernandes, para o comércio de material
elétrico e oficina de bombeiro hidráulico, à rua Voluntários da Pst-
trio n. 451, com o capital de 32:00050 e prazo ind e terminado. --aDeferido.

De Mendes St Ferreira, firma • composta doa sócios solidários
Inácio Teixeira Mendes e Antônio Ferreira da Costa 110.1.w-convi,
rua General Câmara n. 84, com o capital de 30:000$0 e prazo inde-
terminado. -- Deferido J

De Daniel St Silva, firma composta dos sócios solidários Daniel
Augusto I3arbosa o Antônio Milton Silva, para o comércio de botões,
linhas e novidades para alfaiates, à rua Rannalho Ortigão n. 9, 3.0,
c. 6, com .o capital de 20:000$0 e prazo indeterminado. - Defe-a
rido.

De Oliveira, Coelho 1& Comp. Ltda., firma composta dos sócieS
quotistas Renato Ávila Coelho, Joaquim Homem de Oliveira, Elisio
Pereira de Magalhães. e ttodrigo Ventura do Magalhães, para o co--1
mércio de Calçados, capacetes, arreios, equipamentos militares, re-
presentações, comissões, consignação e conta próprio, com o capital
de 100:000$0 e piau) indeterminado. - Deferido.

De Sociedade Americana Intercâmbio de Joias -Ltda., firma
composta dos sócios quotistas, Eduardo Andreozi e José Andreozi.
para o comércio de pias,1 com o capital de 50:00050 o prazo do LI
anos. - Deferidos.

De Faustino Tavared & Rodrigues, firma composta dos sóciog
solidários Faustino Tavares da Silva e Faustino Rodrigues, para o
comércio de botequim o bilhares, à rua da América n. 22, com 01capital de 13:000$0 e prazo indeterminado. - Deferido.

De Adriano de Morais 8,5 Comp. firma composta dos sócios so-a
lidários Adriano José (10 Morais e Comp., Antônio Frazão, para o co-
mércio de fazendas, -à rua Leandro Martins n. 2, com o capital de(
40:000$0 e prazo indeterminado. - Deferido.

De Fáusto & Santos Ltda., firma composta dos sócios solid'á:-
rios Belchior dos Santos é Fáusto Ferreira, para o comércio de,
líquidos e comestíveis, à av. 28 de Setembro n. 29, com o catpital
de 64:000$0 e prazo indeterminado. - Deferido.

De Temeroso & Oliveira, firma composta dos sócios solidários,
Manuel Alves Temeroso e ',Pedro Fernandes de Oliveira, para o co-
méroio de líquidos o comestíveis, à rua Senador Jaguaribe, 42, com ocapital de 8:000$0 e prazo, indeterminado. - Deferido;

De Construtora 1:lenido Ltda., firma composta dos sócios quo..
listas, Vital Benício de Carvalho e Luiz Gomes da Costa, para o co-,
mercio de construções civis o arquitetura, à rua México, 74, 9.° ar)"
dar, sala 901, com o capital de 100:00050 e prazo indeterminado.,
- Déferido.	 -De Jackel, Jaciuk 8G Walsh, firma composta dos sócios
rios Luiz Jackel, Nicolau Jaciuk e Ana Maria Walsh, para o co-
mércio de oficina mecânica; com o capital de 12:000$0 e prazo
determinado. - Deferido;

De M. Souza & Morgues, firma composta dos sócios solidários;
Manuel de Souza e Salomão Simões Marques, para o comércio de
flores, à Praça Olavo Bilac, local 10, com o capital de 2:000$0 o
prazo indeterminado. - Deferido;

De Forte es Pietro, firma composta dos sócios solidários Jose
Forte e Pieira Drago, para e comércio de caixa para rádios, à rua
Visconde de Niterói, 60, com, o capital de 20:000$0 e prazo indeter-,
minado. - Deferido;

De J. Mansur & Comp.; firma composta dos sécios solidários,
José Mansur e João Mansur Zogbi, para o comércio de joias, objetos
de ourives e adornos, à Avenida Rio Branco, 91, 7.° andar, sala 1,
om o capital de 100:00050 e prazo indeterminado. - Deferido;

•

Departamento Nacional da. Indústria e Comércio

PRIMEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SE. DIRET011

Dia 28 de março de 1941

Requerimentos:
Companhias:
De Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A.,

Empresa Construtora Humberto Menescal S. A., Edifícios Unidos
S. A., Companhia Industrial de Madeiras da Barra do São Mateus
(3), pedindo arquivamento de atas de assembléias gerais extraordi-
nárias. - Deferidos.

Contratas:
De Imobiliária Barro Vermelho Ltda.

'
 firma composta dos vi-

dos quotistas. Firmino Fernandes Saldanha, que tombem se assina
F. F. Saldanha, Osmar Radler de Aquino, Aristides Saldanha, Má-
rio Xavier I,opes, Alfredo de Figueiredo Caldas, Isalino Rodrigues
Viana, que tombem se assina Isalino Viana, para o comércio de
compra e venda de imoveis, com o capital de 500:40 . 050 e prazo ia-. _
determinado. - Deferido.
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De J. Rodrigues Alves & Comp., firma composta dos sócios so-
lidários João Rodrigues Alvea e José Albrecht, para o comércio de
artefatos de couro, à Praça Tiradentes, 11, com o capital de 35:0000
e prazo indeterminado. - Deferido;

Da Veríssimo & Silva, firma composta dos sócios solidários Ve-
ríssimo .Toé Alves e Francisco da Silva, para o comércio de bote-
quim. com o capital de 25:00010 e prazo indeterminado. - Deferido;

De Importadora e Exportadora Alri Ltda., firma " composta dos
sócios quotistas, Alfredo Schuck, e Riehard Yerschleisser, para o co-
anércio de importação e •exportação, comissões, consignações o conta
própria, à Avenida Epitácio Pessoa, 72-1, com o capital de 70:000$0
e prazo indeterminado.-- Deferido;

De Rueda & Silva, firma composta das sécios solidários Eduarda
Pueda e Ismael da Silva, para o comércio de construções. à rua do
Lie ramento, 151, com o capital dr; 50:0000 e prazo indeterminado.
,-- Deferido;

Da J. Carneiro & Monteiro, firma composta dos sóaios solidários
Joaquim Carneiro e Antônio Monteiro, Para o comércio de quitanda,
à rua D. Zulmira, 76-A, com o capital de 2:0000 e prazo indeter-
minado. - Deferido:

Da A. Lopes Teixeira se. Campa firma composta dos sócios SOE-

(Ur j as Filomena Adelaide Lopes Teixeira e José Ramos Teixeira
ati nam, para o comércio de líquidos e comestíveis. à rua dos Caju-
eiros. . 68, com o capital de 10:0000 e prazo indeterminado. - De-
ferido;

De Silveira & Cavalcante Ltda., firma composta dos sóeioe quo-
tialas, AleiLiacies Pereira da Silveira e Roberto Hardman Cavaleanti,
para o comércio de farmácia, à rua Goulart do Andrade, 8. com o ca-
pital de 30:000$0 e prazo indeaerminado. - Deferido;

De Artur Laureiro & Comp., firma composta dos sócios aoli-
darioa Artur Loureiro e Matias Martin Granados, para o comércio
de cera aie, com sede em São Paulo e filial nesta Capital, can o ca-
pital de 100:000$0 e prazo indeterminado. - Deferido;

T) Kaudl & Releia firma composta dos sócios solidários Shnese
Kandl e Jakob \Volt' Raiei,. para o comércio de moveis. -rádios e ta-
pesarias, à lua São Luiz Gonzaga, 96, com o capital do 95:0000 e
prazo indeterminado. -.Deferido. .

Inataladora Floreecetde Ltda., firma composta dos sócios
quoti e tas. José Carneiro da Medeiros, Renato Pichi e Oscarino de Al-
meida e Albuquerque, para o comércio* do aparelhos e materiais elé-
tricos, à rua Vieira Fazenda, 50, com o capital de 100:000$0 e prazo
indeterminado. - Deferido:

De Vergueiro Filho & Comp.. firma composta dos sócios soli-
, dados Albertino Silva Vergueiro Filho e José Lino Vergueiro, para

o comércio de botequim e bar, à rua -Visconde de Pirajá, 611, com

o capital de 50:000$0 e prazo indeterminado. - Deferido;
Da II. Sabbatini .5: Comp. firma composta dos sócios solidá-

rios Luiz Jacinto Sabbaiini e 'Hilda .Sabbatini Rocha, para o co-
mércio de tinturaria, à rua do Lavradio, 153, com o capital de 2:5000
e prazo indeterminado. - Deferido-

'De José d: Francisco da Costa, firma composta dos sócios soli-
dários José Antônio e Francisco José da Costa, para o comércio de
aecoa e molhados à rua Marqueza Ferreira, 2, com o capital de
3:000a0 e prazo de 2 anos. - Deferido;

De Adura- Sievers & Comp., firma composta dos sacios solidá-
rios Artur Sievers e Paul Drewitz, para o comércio de comissões,
consignações e conta própria, com o capital do 150:000$0, com sede
em São Paulo e filial reata capital, e prazo de 5 anos e 4 meses. -
Deferido;De Panificadora Independente 'Vila Izabel Ltda., firma
composta dos acios quotietaa, Natale Perrota, Domingos Car-
los Paes, Giovane Perrota, Antônio , Fernandes	 P g e s,

Carlos Fernandes Pais e Euelides Franklin de Barros, para o
comércio de padaria e confeitaria, com o capital de 500:0000 e prazo
indeterminado. - Deferido.

De Maximino Teixeira & Cia., firma composta dos sócios solidá-
rios Francisco de Meireles e vasconceles e maximino José Teixeira,
para o cornarei° de transporte, à rua Botafogo n. Ho, com o capital
de 15:000,0 e prazo indeterminado. - Deferido.

De Marmores e Pedras do Brasil, Ltda., firma composta dos só-
doa quotistas, Valentino Furlanetto, Emílio Frediaai e Mário Revida

Ginlio Sanguinetti, para o comércio de mármores, pedras e grani-
tos, à rua Equador n. 296, com o capital de 600:000$0 e prazo inde-
terminado. - Deferido.

De Artur J. Pereira & Cia., firma composta dos - sócios solidários
Artur Jeeús Pereira e José de Freitas Bastos, para o comércio de ar-
tefatos de couro, à avenida Passos ri. 102, com o capital de 50:0000
e prazo indeterminado. - Deferido.

De Silveira Neves Ltda., firma composta dos sócios quotista
moldo de Lira Neves Manta e Osvaldo Ramos da Silveira, para o co-
piarei° de editora de revistas, livros destinados à propaganda da Mi-l-
aia médica, à rua Senador Dantas n. 110, 2P andar, com o capital de
140:000$0 e prazo indeterminado. - Deferido.

De Pires as Simões, firma composta tios sócios solidários Oscar
Simões e Leonel Alves Pires, para ncomércio de perfnmes, à rua Mana
Barreto n. 163, Casa IN, com o capital de 4:0000 e prazo indeter-
minado. - Deferido.

De Carrilai° de Laca & de Luca Tomas°, firma composta das
6ócios solidários De Luea Tóraaso e Carmelo De Dica. para o coraér-
cio de ferro velho, à rua Pedro Alves n. 283, com, o capital de réis
64:0000 e prazo indeterminado . - Deferido.

De Tinturaria Metro Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Levi Benedito de Araujo, Heitor Gonçalves Martins, Maria José Bittar
de Araujo, para o comércio de tinturaria e lavanderia, à rua da Gania
boa n. 193, com o capital de 15:0000 e prazo indeterminado. - De-
ferido.

De Paseoal & Duarte, firma composta dos :sócios solidários Pas-
coal Stavale de Oliveira e Duarte Joaquim Teixeira .Neves, para o co-
mércio de café, bar e restaurante, à rua São Pedro n. 1, com o ca-
pital de 62:000$0 e prazo indeterminado. a- Deferido.

De Teodoro & Cardoso Ltda., firma composta dos sócios quo-
tistas Sabino Teodoro da Silva Júnior e José Pereira da Costa Cara
doso, para o comércio de águas sanitárias, à rua Pedro Américo nú-
mero 73-A, com o capital de 30:0000 e prazo indeterminado. - De-
ferido.

•De 1. Berman & eia, Ltda., firma composta dos sacios quotietas
Israel Berman e David Guisser, para o comércio de peles, à rua Gou-
calvea Dias n.1,0 andar, com o capital de 200:00,0$0 e prazo inde-
terminado. - DCferido.

- De Benjamin & Hirano, firma composta doa sócios solidários Ben-
jamin Antônio e Motoioshi Hirano, para o comércio de legumes e
frutas, no Pavilhão n. 2, as. 61 e 70, Merendo Municipal, com o ca-
pital de 10:0000 e prazo indeterminado. - Deferido.

Dc W. see Irmão, firma composta dos sócios soliaários
Wilheirn Klein Kolornan Klein, para o comércio de diamante, à rua
Teófilo Otoni ii. 113, com o capital de 10:000$0 e prazo indetermi-
nado. - Deferido.

Alterações de contratos:
' De David J. .Allen & Cia.. pela retirada do sócio David John
Alteia recebendo a imporiiincia de i i :1007, sendo admitido como só-
cio commaiitário Vicente Date, coai' a importância de 5:0000, pas-
sando a firma a ser J. P. Nunes & Cia., alem,de outras modifica-
qões. - Deferido.

De Alvaro. Farnandes Ltda., pela transformaçãn da sociedade era
limitada, passando a firma, que era Álvaro Cruz & Cia., para atual,
sendo o capital elevado para 200:0000, alem de outras modifica-
ções. - Deferido.

De Andrade .Filhos, pela retirada do sócio José Francisco de An-
drade Jelidor, recebendo a importância de 15:0000, sendo admitido
em substituição a õeia D. Maria da Glória de Andrade, continuando
o capital de 40:0000, sendo feitas algumas modificações. 	 Defe-
rido.

De - Anlero la Oliveira, pela retirada do sócio José Joaquim Go-
- mes, recebrrain a imparia-nela de 2:0000, sendo admitido como sócio
António Dias- de Oliveira, com o capital de 2a000$0, passando a firma,
que era Gomes & Rodrigues, para a atual, alem de outras modifica-
ções. - Deferido.

De I'. R. Moreira as Cia., pela admissão do sócio Luiz Mala de
Bittencourt Menezes e elevação do capital a 3.000:00030, alem de
outras moaificaçae e . - Deferida.

De Quintas & Struve, rala elevação de seu capital para 70:000$0.
- Deferido.

De Indústria de Tabacos São Sebastião Ltda.. pela admissão
sócio Artur Fernandes, passando o capital a ser de 300:0000, .alern
de outras modificaçõea. - Deferido.

De Veiga Chaves & Comp., lata., pela cessão que fazem os sócios
•Domingos Fernandes Escaleiaa, Osmar Pinto Rereira, Manuel Joa-
quim Vieira, das aasas quotas, no vaiar de 3:0000, aos sócios João
Fontoura. João Silva e Anibal Chaves Veiga. -,Deferido;
• De Antelo Rodriguez & Pereira lida., peia admissão do sócio
quotista JoãoAntelo Rodriguez, com quotas no valor de- 50:000$0,
continuando a sociedade com o capital de 100:000$0, passando a
firma, que era L. Pereira & Comp., ltda., para a atual, alem do
outras modificações. - Deferido;

De Porto, Oliver & Comp., lida., pela retirada dos sócios Os-
vaio Queiroz de acusa e Jaime Queiroz de Sousa, fazendo cessão de
suas quotas no valor de 7:0000, aos sócios Pedro da Cunha Porto
e Gil Gastão de Sehueler, ficando a firma, que era Irmãos Sousa &
Oliver lida., modificada para a atual sendo o capital elevado para
30:000$0. alem de outras modificações. - Deferido.

Distratos:
De Pozzi & Comp., lida., pela venda do estabelecimento à firma

Heliar do Rio S. A.
'
 recebendo o sócio Heurique a importância de

31:910$0 e Estevarn Pozzi a importAncia ti 17:155$0. - Deferido.
De Alberto Aliei & Simões, pela retirada do sócio Felipe Miguel

Simões, recebendo a importância de 25 -:000$0, ficando o ativo a paa-
sivo ela firma a cargo do sócio Alberto Mel Kede, no valor do
25:0000. - Deferido;

De Neoral Sr Comp., ltda., pela retirada do sócio Otero P. Braga,
recebendo a importância de 30:135$0: do sócio Vladimir Neoral,
recebendo a importância de 30:135$0. ficando o ativo e passivo da
firma a cargo do sócio dr. André dos Santos Dias, no valor de
30:13530. - Deferido;

De - H. Trindade & Sousa, 'pela retirada do sócio Álvaro de
Sousa, recebendo a importância de 14:3510 e do sócio Ilenrique
Antunes da Trindade, recebendo a importância de 14:351$9. -•
Deferido:

De -Cunha & Cunha, pela retirada do sócio Manuel da Silva
Cunha, recebendo a importância de 5:159$6, ficando o ativo e pas-
sivo da firma a cargo do sócio Joaquim Pinto da Cunha, no valor de
5:1506. - Deferido:

De Serafim Tavares & Comp., pela retirada do sócio José da
Costa, - ou José Rodrigues da Costa, no valor de 7:500$0, .ficando o
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ativo 51 passivo da firma a cargo do sócio Serafim Tavares Ferreira,
no valor de 7:5000. — Deferido;

De M. J. Oliveira & Torres, pela retirada do sócio Manuel José
de Oliveira, recebendo a importância de 20:000,0, ficando o ativo
e passivo da firma a cargo do sócio Nelson Torres, no valor de
20:000$0. — Deferida;

Registos de Firmas:
De Antônio Salustiana de Carvalho, para o comércio de diversões,

à rua Pedro I, 35, com o capital de 5:0000. — Deferido;
De Antônio Tavares de Sousa, para o comércio de empreiteira

de obras, à rua General amara, 317, 1.°, com a capital de 10:00030.
— Deferido;

De João ,Pereira Rasteiro, para o comércio de botequim, à rua
Santa Luiza, 89, cm o capital de 32:000$0. — Deferido;

De Agostinho Martins da Cunha, para o comércio de líquidos
e comestiveis, à rua General Clarindo. 201, com o capital de 25:0000.
— Deferido;

De Karl Schulz, para o comércio de escola de música, à rua
Senador Nabuco, 23, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De António Teixeira Quitanda, para o comércio do quitanda,
à rua IX (Mercado Municipal) ns. 91/96, com o capital de 1 :000$0.— Deferido;

De Carlos Augusto Gonçalves, para o comércio de aves e ovos,
à rua Vislconde de Santa Isabel, 6-A, com o capital de 5:000$0. —
Deferido:

De Wong Fong Hirig, para o comércio de tinturaria, à rua Ana
Nela, 1.064, com o capital de 2:000$0. — Deferido;

De FritaMara, para o comércio de fotografia, à Praça Ge-
túlio 'Vargas, n. 2, sala 712, 7.° andar, com o capital de 5:000$0. —
Deferido;

De Volt Svartmon, para o comercio de tecidos e feitios, à rua
Buenos Aires, 175, 30 andar, com o capital de 10:000$0. — De-
ferido;

De Lesser Rolunacher, para o comércio de pensão, à rua Mi-
nistro Viveiros da Castro, 76, com o capital do 2:000$0. — Deferido;

Da António C. Dias,, para o comércio de padaria e confeitaria
à rua Ana Neri, 250, atual 882, com o capital de 50:000$0. — De-
ferido;

De I. A. Tyszler, para o comércio de moveis. à Estrada de Santa
Cruz, 456, com a capital de 50:000$0. — Deferida;

De A. Macedo de Oliveira, para o comércio de flores naturais,à rua do Ouvidor, 116, com o capital de 100:0000. — Deferido;
De nau. Zollman, para o comércio de, lapidação de diamantes,

com sede em Nova York e filial nesta capital, à rua Sete de Setembro;
15, 70 andar, com o capital de 50:00030.. — Deferida;

De J. R. Diniz, para o comércio de bar, botequim e charutaria,
à rua do Machado, 10a, Com o . capital de 40:000$0. — Deferido;

' De Randal dos Santos, para o comércio- de organização de mames-
.- tra, à Estrada da Fontinha ri. 361, com o • capital de 200$0 .. — Defe-rida;

De Gilberto Alves Percira, para o comércio de café e bar, à rua
lbiapina ri. 167 A, com o apitai de 10:000$0. — Deferido; •

De Jósé O. Rodrigues, para o comércio de garage, -à rua Conde
de Bonfim n. 435, com o capital de 200000$0. — Deferido;

De Adalberto Rogaciana Naseimeato, para o comércio da açougua,
à rua Dois de Fevereiro n. 40, com o capital de 2 ::000$0. — Dora
rido;

De José Custódio de Oliveira, pua o comércia de moveis, à aia
Capitão Meneses Ti. 33, com o capital de 1:0000. — Deferido;

De; Gari Doebblin, para o comercio de comissões, representações e
conta própria, à rua l'eófilo Otoni n. 88. com o capital de 10:000e0. —
Deferido;

De Emil ,Erich Albrecht, para J comércio de oficina macanica,
à rua da Quitanda n. 65, 2.° andar, coar o capital de 5:000$0. — De-
ferido;

De Latida Castro de Barros Liseõa, para o comércio de colégio,.
à rua D. Maria ri. 54, com o capital de 30 :000$0. — Deferido;

De Vicente Papalee, para o comercio de consertador de calçados,
à Praça João Pessoa n. 16 B, com o capitar de 5:000$0, — Deferido;

De. A. II. Vieira Ramalho, para o comércio de líquidos e comes-
tiveis, rua Paranhos n. 281, com o capital de 10:000$0. --a Deferido!

De Alberto dos Santos Sampaio, rara o comércio de ferragens, à
Estrada Braz de Pina n. 1.318, com o capital de 10 :0001.0 •. — De-
ferido; •	 --

De Armando Arada, para o comercio de Aves e ovos, sementes e
cereais, à rua Duque de Caxias n. 5 A, com o capital de 5:000$0. —
Deferido;

De Abel Luiz Costa, para o com:á:cio de artefatos de cimento ar-
mado e ferro, à Avenida Suburbana n. 2.027, com o capital de 5:000$0.
— Deferido:

De Francisco Gomes Romero, para o comércio de açougue, à rua
Carneiro da Rocha n. 87, com o capital de 4 :000$0 .. — Deferido;

De Isaac Cberkes, para a comarcio de moveis, ít rua General
Caldwell ps. 78 e 63, com o capital da 100:000$0. — Deferido.;

De Jacob Lcvigard. para o comércio de peles, à rua Senador Dan-
tas n. 115. 1.° andar, sala 2, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De João Krizele para o comercio de oficina de eletricidade, à rua
Barão de São Feta n. 6, com o capital de 2:000$0. — Deferido;

De José Alberto Capela„ para o comércio de livraria, papelaria e
depósito de balas, à rua Oliveira Figueredo n. ti A, com o capita/ de
2 :000$0 . — Deferido;

De Demaso Pereira Dias, para o comércio de tecidos, artefatos
de tecidos, ferragens, artefatos de ferragens, moveis, à Avenida llfaaias

chal noriano D. 46, 2P andar, com o capital de 50:00030. — De'.
ferido;

'De Jorge Maurício Ruffier, para o comércio de organização dó
orquestras, à rua Cactaao Martins n. 8, com o capital de 1:5000.
Deferido;

De Leao Stenberg, pata o comercio de moveis, à Avenida 28 de Se-
tembro n. -341 e filial à mesma rua ri. 293, com o capital de 100•:000$0.
— Deferido;

De F. Parreiras, paga o comércio de serveja e água mineral, à rua
do Lavradio n. 90, cora 'o capital de 35:000$0. -a-Deferido;

De M. Scheaschter, para o comércio de peles e seus artefatos, à rua
Gonçalves Dias n. 78; 3.9, com o capital de 100:000$0. — Deferido;

De Noêmio Tendler,; para o comércio de moveis, à rua Nicarágua
n. 122 A, com o capital de 32:00030. — Deferido;

De Carlos Gomes de,Araujo, para o comércio de materiais usados, •
à rua Lino Teixeira, junto ao 163, com. o capital de 2:00080. — Defea
rido;

De J'. M. de Sá Peixoto, para o comércio do empreiteiro de cons-
trutor e pinturas, à rua Alfândega n, 187, com o capital de 10:000$0.
— Deferido;

De Guilierme Gomes; da Conceição, para o comercio de café e res-
taurante, à Avenida dos; Democráticos n. 730, com o capital de 1:ei3
20 :000$0 • — Deferido;

De Juvenal da Costa Pinto, para o comércio do comissões, conta
própria e consignaçaes em madeira, à Avenida Henrique Valadares
n. 135, com o capital de 50:000$0: — Deferido;

De Antnio Pereira dá Silva (charutaria), para o comércio de ela
garros, à rua Rodrigo Saha n. 18, com o capita/ de 3:000$ta. — De-
ferido;

De Salomão Miguel' Abrialaapara o comércio de armarinho, à rua
São Cristovão n. 520 A, aarn o capital de 35:000$0. —.Deferido;

De Antonio Geraldo, para o comércio' de botequim,, p. rua Francisco
Belisário n. 153, ectm o capital de 1:00030. — Deferido;

-De José Feliciaha de Aaaujo Filho, para o comércio de empresária
de circo, à Avenida Suburbana n. 2.198, com o capital de 5000$0.Deferido;

Do Natal Silva, para ia comércio de organização de orquestras, X.
rua Ernerenciana n. 45, ap. 201, com o capital de 1:500$0. — Defe-rido; •	 .

. De O. C. de Moraia Filho, para o comércio de artefatos do
tecidos e chapéus, à rua Feticiano de Aguiar n. 424, com o capitai de
5:00080. — Deferido;

Do Antônio Luiz de Miranda, para o comércio do organização dá
orquestras, à rua Cândido 'de Oliveira n. 23 7 com o capital de 200$0.— Deferido;	 1

De Walter Sequeira, para o comércio de espetáculos teatrais, tirua Ha.ddock Lobo , n. 242. Com o capital de 5 . :00W. — Deferido;-
De J. Szczupak, para o'cornércio cle peleteria, à Avenida Rio Branco

ri. 145, 1.° andar, com O capital de 10:000$0. — Deferido;
De I. E. Sporer, para 9 comércio da representações, à Avenida Ria

Branco. p. 311. /1.° • andar, ;salas 1 AO/ e 1.102, com o capital de reis
35 :000$0. — Deferido;

De Manuel Carlos, para. o comércio de café, bar e bilhares, 'à rua
São Cemente n. 7, com o capitai de 50:000$0. — Deferido;

De Pinto de „azavedo, para o comércio de padaria e confeitaria, h.
rua Conde de Bonfim n. 430, coai capital de 1 •00:000$0. — Deferida;

De Antônio Correia, pira o comércio de líquidos e .comestiveis,
rua São Francisco n. 37, corra o capitai de 10:00080. — Deferido:.

De Sebastian. S'elmeidel. para o comércio de Pinturas e decora-
çõea de casa, à rua Vieira Fageuda n. 62, com a capitar de 20 :000$0. —
Deferido;

De Leizer Coifman, pana o amarelo de moveis, artefatos de te-
cidos e couro, à rua Ana Nele n. 672-A, com o capital de 40:000$0. —
Deferido;

De Olívio Tasso de Otiv 'eira Quintana, para o comércio , de artigos
de perfumaria e artigos paart horrrens.e senhoras, à rua Araujo Pena
n. 3, com o capital de 5:006$0. — Deferido;

De Nachman Rossbach, 'para o comércio de oficina de confecção
de peies, à Ladeira Senador Dantas n. 10, ap. 2; com o capital de réis10O00$0. — Deferido:

De Bertold Artur l'srael: Fuchs, para o comércio de papelaria eseus artefatos, à Avenida Eaitácio Pessoa n. 6 114, ap. 3, com o capita!
de 5:0000. — Deferido;

De J. J. Baker, para o ;comércio de exportação de . mica, k Ave-
nida Rio Branco n. 9, salas; 262 e 268, 2.0 andar, cora o capital da
50:000$0. — Deferido;

De José Caracuchanski, Para o comércio de montagem 'de radies,à Avenida Mem de Sá n. 118,' coin o capital de 2:000$0. — Deferido,
De ,Toão Pedro Bustamante Sá, 'para o comércio de bar e pe-

quenas refeições, à rua da Lapa n. 31-A, com o capital de 35:000$0.
— Deferido.

De JoricreMarques de °limeira, para o comércio de ourives e con-
Oneres% à rua Riachuelo ria 1105„ saia 1, com o capital de 35:000$0.— Deferido,

De Antônio Pinto Leitão, para o comércio de quitanda, à Praça
Engenho Novo na 18, com o. capital de 2:000$0. — Deferida.

De Adelino Ribeiro; para o comercia de alfaiataria e fazendas,
à rua General Câmara ri. 245,; sobrado, com o capital de 40:000$0.
Deferido.

De Fernando M.. de Sousa, para o comércio de louças e aideos,
à rua Gonçalves Ledo n. 75, com o capital de 5:00030. — Defaarido.



7356 Segunda-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL Noção I)
	

Abril de 1941

Travessa do Rosário'n. 11, 1.° andar, com o capital de 30:000$0. —
Deferido.

De Antonino Carlos Ftodri cnies, para o comércio de organização
de orquestras, à rua Conde de .'Bondim n. 340, casa 2, com o capital
de 1:500$0. — Deferido.

De Francisco Augusto de Lima, para o comércio de quitanda. à
rua Cândido Banido n. 200-A. com o capital de 4:000$0. — Deferido.

De Luiz Goldberg, para o comércio de organização de orques-
tras, à rira General Canabarro n. 38, com o capital do 1:500$0. —
Deferido.

De Manuel Jansen Fornm, para o comércio do alfaiataria e ar-
tigos para - homens, à Avenida Graça Aranha ri . 26, 3.° andar, sala
307, com o capital de 50:000$0.-- Deferido. 	 .

De E. Sevi, registo complementar, pelo aumento de seu capital
para 200:000$0. — Deferidd.

De Izairts Schafirorovitch, registo complementar, pelo aumento
de seu capital Para 200:000$0 e mudança de sua sede para a rua Ge-
neral Câmara ri. 355. — Deferido.

De João Ferreira Machado, registo complementar, pelo aumento
de seu 'capital para 35:000$0. — Dotei-ido.

De Oscar Fontela Fialho, pela eleN . ação de seu capital para réis
40:000$0. — Deferido.

De Américo Pereira Ribeiro, para c. aumento de seu capital para
35:000$0. — Deferido. 	 -

. De Kaj A. Svanhohn, pela elevação de seu capital para 100:000$0
e que o seu gênero de comércio abranja mais tacos de madeira, colo-
cação dos mesmos, impermeabilização em construções, isolamentos
térmicos, materiais para construções e importação e exportação. —
Deferido.	 .

De Artur Calhman, pelo aumento de seu capital para 35:000$0,
abertura de uma filial à rua do Comércio n. 63, Paracambi. Estado

De Antenor -Godinho Amaral, para o comércio de artigos dentá- Do Manuel Joaquim da Silva Segundo, para o aumento do seu
rios, à rua do Rosário n. 147, com o capital de 20:000$0. — Defe- capital para 100:0000 e que as -suas transações tiveram inicio em

rido. 1 do janeil'o de 1939. — Deferido.

	

De Nicolau Ocolisan. para o comércio de cabelereiro e massagista, 	 De Alrniro Pereira Davi, pelo aumento de seu capital para Mis
à rua Visconde de Pirajá ri. 216, com o capital de 10:000$0. — De- 30:000$0. — Deferido.
ferido.-	

De Oscar dos Santos Ribeiro, pelo aumento de seu capital para
De José Joaquim Alves Gaspar, -para à comércio de botequim, à 50:000$0. — Deferido.

rua Major Fonseca ri. 2, com o capital de 15:0000. — Deferido. 	 De João do Nascimento, pelo aumento de seu capital para réis
De Cipriano Machado da Rocha, para o comércio de açougue, à 40:0000 e ampliação do seu negócio ao prédio n. 93-C. — Dele-

rua Coronel Brandão n. 19, com o capital de 10:000$0. — Deferido. rido. 	 .

	

De Ademar Pinta Carneiro, para o comércio de botequim e cha- 	 De Luiz Gtngolani, pelo aumento de seu capital cara 50:000$0.
rolaria, à rua XI (Mercado Municipal), ris. 2 e 4 e Cais Dei Vecchio, _ Deferido.
202, com o capital de 10:000;0. — Deferido. De W. Gesualdi & Comp., J. neirot & Pereira, Itoclrigues & Fer.

De José Gouveia, para o comércio de quitanda, à rua Laurindc reira, Pereira Cartaz & Comp., Ltda., Fernandes & Claro, Joaquim
Rabelo ri. 194, com o capital de 5 . 000$0. --; Deferido. .

De José Joaquim Ferreira. para o comércio de quitanda, à rua
Fernandes & Comp., Cardoso & Borges, Pinheiro & Bentas, Ltda., Fer-

Bento Lisboa ri. 70, com o capital de 2:000$0. — Deferido.
reira de Matos & Comp., Ltda., A. Alves & Marques, Alfredo A. Fer-

De Leyzor Gombarg. para o comércio de organização de orques- , nandes & Comp.. Tebet & Silva, Joalheria Terezina Ltda., Sabino Mo-

iras, à rua Dr. Satamini ri. 130, casa 17, com o ca p ital de 1:500$0. cais & Comp., Ltda., Ramos & Filho Ltda., Santos Júnior & Compa-
nhia, Lati & Comp., Ltda.. S. Júnior & Sousa, S. Fonseca & Pinheiro,

De Manuel P. dos Santos, para o comércio de líquidos
— Deferido.

De
	 comes Ferreira & Manuel Das, Serafim Pinheiro & Cardoso, M. Barreira &- Dias,

tivois. à Travessa Caminha n. 34, com o capital de 35:000$0. • — Irmãos, Casemiro Lopes & Almeida, Empresa de Etiquetas de Madeira
Deferido.Ltda. —•Doferidos.

	

De Moritz Naumann, para o comércio de filatelia, à rua do Carmo 	 Cartas de gerentes:
n. 51, sobrado. sala 4. cora o capital de 10:000$0. — Deferido. 	 •

Do II. Ghelberg, para o comércio de moveis, colchões eJ	 tape- De Valente Silva & Comp., José de Freitas, Marcalino dos Santos.
'çarias. à rua Visconde de Rio Branco n. 32, com o capital de réis — Deferidos.

j5:000$0. — Deferido.Diplomas cio contadores e guarda-livros:
De João Alhais. para o comércio de botequim, à rua cio Costa De Noel Reis Ribeiro, Mário Luzzi Stringhini, Cantfdio Morais

De Elpfdio de Carvalho, para o comércio de depósito de cal, à
n.. II, com o capital de 4:000$0. — Deferido. 	 Castro, Amin Zacarias, Osvaldo Brasflio Freitas de Paiva. — Dele-

.
rua Catimbau n. 7. com o capital de 3:000$0. — Deferido.	 .

	

De Esperanto Aladin, para o comércio de oficina de concertos do 	 Procurações:
rádios, à rua do Senado n. 313, com o capital de 5:000$0. ia-- Deferido.

-De Brazilino José de Sonsa; para o comércio de materiais usa-
De Elisio 'Borges,

dos. à rua João Vicente n. 905, com o capital de 2:000$0. — Dele-
clashi Kochi. Mappirn
Ltda.	 Deferidos.

rido.	
i—

	

De Davi Gonçalves Ferreira, para o comércio de lenha e carvão 	 Anotações:-
vegetal, à rua Silva Freire n. 9, com o capital de 4:000$0. — Dele- 	 De T. B. Tostes. pedindo mudança para a rua :do Rosário nu-

rido.

	

	

•
mero 139, 2P andar, sala 6. — Deferido.

	

De Moacir de Oliveira Magalhães, para o comércio de pequenas 	 De. Tilo' do Oliveira, pedindo abertura- de uma filial à rua Fi.
construções de cimento armado, à Estrada Monsenhor Felix ri. 45i, guelra de Melo n. 363-A. — Deferido.

De E. Borja, pedindo abertura de filial sita à Praça da Itepú-
com o capital de 2:500$0. — Deferido.De José Perez Teijeira, para o comércio de botequim, à Praia bilra n. 92. — Deferido.
'de São. Cristovão A. 243, com Q capital cie 40 :0000. ,-- Deferido.. • - De Levi gasparian, pedindo baixa 0 filial. — peferido.._...	 .	 .

	De Gilberto Runner Pacheco, para o comércio de organização de	 . De Limi Ferreira Conde, para o comércio de..botequirn, à rua
orquestras, à rua General Severiano n. 160, com o capital de reis Salustiano Silva n. 4, com o capital cio 5:000$0. — Deferido!
,1:500$0. — Defeeido.	 De António S. Miranda, para o comércio de bilhetes de loteria,

De António Vicente Vertido. para o comércio de organização de à rua Chile n. 18, com o capital de 5:000$0. — Deferido.
orquestras, à rua Costa Bastos n. 24, com o capital de 1:500$0. 	 De José R. Correia, para o comércio de quitanda, à rua Vieira
Deferido.	 Fazenda n. 85, com o capital de 2:000$0. — Deferido.

	

De Emídio de Almeida Fernandes, para o comércio de barbeiro 	 De Francisco Fernandes Lima, para o comércio de alfaiataria e
e cahelereiro, à Avenida Suburbana n. 1.105, com o capital de reis fazendas, à Avenida Marechal Floriano Peixoto n. ,?.31, com o capital
10:0000. — Deferido.	 de 100:0000. — Deferido.

	

De Frederico Jarque Palácio, para o comércio de despachos e 	 - De Bedrich Adiei% para o comércio do fotografia, representações,
transportes em geral, à rua Teófilo Otoni n. 113-A, com o capital importações e revendas, à rua Alvaro Ramos n. 83, com o capital
de 50:0000. — Deferido. 	 cio 10:000$0. — Deferido.

	

Do M. Fernandes Gonçalves, para o comércio de fazendas e ar- 	 De Williehn Pauiat, para o comércio de organização de orques.
marinho, à rua Catumbi n. 38-A, com o .capilal de 35:0000. — tras, à rua Augusta n. 70, com o capital de 1:500$0. — Deferido.
Deferido.	 De Manoel Augusto Soares, para o comércio de ferragens e lou-

De Inácio Sarkis, para o comércio de fazendas e armarinho, à ças, à Avenida dos Democráticos n. 357-B, com o capital de réis
jua	 Moei- Lobo ri 427 com o capital de 5 :0000. — Deferido. 	 20 :000$0 — Deferido .

De firdemberg de Sousa Gomes, para o comércio de organização
de orquestras, à rua Frei Caneca n. 431, com o capital de 2000.$ —
Deferido.	 -

De Manuel António Palhão, para o comércio de quitanda, à rua
João Rego n. 303, com o .capital de 3:0000. — Deferido.

De José M. de Sousa, para o comércio de sapataria, à Estrada
Nazaré ri . 732, com o capital de 3 :0000. — Deferido.

De Pascoal Tonara, para o comémio de charutaria, à rua Se-
nador Dantas ri. 118-B, com o capital jia 2 :000$0. — Deferido.

De &trilam Anbuna, para o comércio de armarinho e tecidos. à
rua da Alfândega n. 368, com o capital de 10:000$0. — Deferido.

De Edmundo Janot, para o comércio de materiais . para cons-
trução. à rua 10 de Março n. 17, 5.0 andar, sala 4, com o capital de
50:000$0. — Deferido.

De Felix B. Penter, para o comércio de construçõe s. à Avenida
Mararanã ri. 467, com o capital de 1:0000. — Deferido.

De Iolanda Gomes Botelho, para o comércio de ferragens. à ima
Cándido Benicio n. 443, com o capital	 10:000$0. — Deferido.

De Jorgi Grizagoridis. para o comércio de comissões e consigna-
ções, à Praça Matá n..7, 13. 0 andar, sala 1.30i, com o capital do
50:000$0.	 Deferido.

De Francisco Amoroso. para o comércio de billiaras, à rua Chile
n. 33, sobrado, com o capital de 60:000$0. — Deferido.

De Jaco') Sturm, para o comércio de gravatas, à Avenida Rio
Branco n. 143, 5.0 andar, sala 9, com o capital de 20:000$0. — De-
ferido.

De N. O. Cabral. para o comércio de construções e pavimentação
de ruas, à Avenida Rio Branc o n. 103, 1.0 andar, sala 2, com o ca-
pital de 100:000$0. — Deferido.

De Nicolan Demtério Pinheiro, para o comércio de bar, charutos
Ji,	 o capital de 3:00

De Israel Grinspun, para o comercio de artefatos de couro, à

e cigarros, à ruaoão Pnheiro n. 59 com	 0$0.

Deferido.do
 Rio de Janeiro, em 1 de janeiro do corrente ano. — Deferido.

Warner International Corporation S. A.; Ta-
Properties Ltda., Mappin & Webb (Brasil)
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Cancelamentos:
De Luiz Angelo Pucci°, José Tostes do Freitas, Olivério Soares

Ilitencourt, José Pinto de Abreu, A. ir. Macedo, J. P. Almeida, Li-
curgo Sampaio Fernandes, Domingos de Freitas. - Deferidos.

-Restituições:
De Morais & Correia, Joaquim Ribeiro da Silva, Campos & Cari-

dade. - Deferidos.
Pedido de riibrica de livros:

De A Comissão Executiva do Leite. - Deferido.
De Citra Mina Ltda., pedindo arquivamento dt titulo de autori-

zação para comerciar no Brasil. 	 Deferido.

Depar n ainento Nacional de Seguros Privados

e Capitalização

INSPETORTS. DE SEGUROS DA 4. 8 CIRCUNSCRIÇÃO

PORTARIA N. 28, DE 5 DE ABRIL DE 1941

Classificação de lesão

O Inspetor da Inspetoria de Seguros da 4.a Circunscrição resolve
levar ao conhecimento dos Srs. Fiscais 'de Seguros das Sociedades que
operam em seguros de acidentes do trabalho sob a fiscalização desta
repartição, o teor da Circular n.„ 7, do 26 de fevereiro de 1941, do
Sr. Diretor Geral deste Departamento, e que abaixo se transcreve,
determinando a sua rigorosa observância:

"Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis calcular as in-
denizações constantes da presente circular, com os números o índices
das Tabelas de Invalidês Permanente, abaixo mencionados:

Natureza da lesão

8. Perda de 15 % da audição de um só ouvido
(Proc. n. 8.050-40)

83. Diminuição da força motora do braço (Proc.
n. 7.223-40) . . 	 	 111édio

105. Perda do dedo indicador e redução, em grau
mínimo, dos movimentos dos dedos mé-
dio, anular e mínimo. M. P. (Proc. nú-
mero 7..552-40) . . 	

105. Imobilidade da 3. a falange do indicador. Perda
dos dedos médio e anular 	

	

Perda das 2.a e 3.8 falanges do dedo mínimo 	
M. P. (Proe. n. 8.946-40) 	

105. Perda da 2.8 falange do polegar. Perda dos
dedos indicador, médio e anular. M. P.
Proc . n. 8.209-10) 	

105. Anço;ilose *incompleta do punho. Imobilidade
em flexão (dedo encurvado) do polegar.
Perda do indicador inclusive o metacár-
piano.' Perda do médio ao nivel da 1.8
falange. Imobilidade em extensão (dedo
esticado) do anular e mínimo. M. P.
(Proc. 6.360-40)

106. imobilidade em flexão (dedo encurvado)- de
qualquer dedo secundário. Perda das 2.8
e 3.8 falanges do dedo mínimo. M. S.
(Proc. 8.181-40) . . 	

106. Liznitaeão, em grau médio, do movimento de
flexão do indicador. Perda do dedo mé-
dio. Deformidade da 3. 8 falange e imobi-
lidade em flexão da 2.8 falange do anu-
lar. Limitação, em grau médio, do mo-
vimento de flexão do dedo mínimo. M. S.
(Proc. 8.360-40)

106. Limitação da força da M. 5. (Proc. 7.416-40).
Retifica circular anterior . 	 	 Médio

	

147. Redução dos movimentos do indicador MP 	
(Proc. 7.437-40) . 	 	 •	 Médio

185. Imobilidade da 3•8 falange e redução do mo-
vimento da 2.8 falange de qualquer dedo
secundário MS. (Proc. 8.947-40) 	 •

	

210. Imobilidade da 2.8 falange do mínimo MP 	
(Proc. 8.944-40) 	

243. Perda do indicador e imobilidade da 3• 8 falam-
ge do médio MP. (Proc. 6.565=40) 	

243. Perda das duas falanges, do polegar da 3• a fa-
lenge do médio MP. (Proc. 8.768-40)..

247. Perda da 2." e 3.8 falange do indicador. 	
Perda da 3•" falange e anquilose parcial da 2•8

falange do médio MS.' )Proc. 8.772-40)
255. Imobilidade da 2• 8 falange do polegar e das

2.8 e 3.8 falanges do médio MP. (Proc.
n. 1.577-40) . 	

256. Imobilidade em extensão (dedo esticado) do
indicador. Redução, em grau médio, do
movimento de flexão do dedo médio MS.

274., Imobilidade em , extensão (dedo esticado) do,
polegar, indicador e médio. Perda, quasi
total, da mbbilidade do anular e mínimo
MS. (Proc. 4.115-40) . 	

286. Imobilidade da 3.a falange dos dedos médio e
anular. Imobilidade das 2.8 e 3.8 falan-
ges do dedo mínimo MS. (Proc. 8.843-40) 	 2

291. Limitação do moVimenro dos dedos -indicador,
médio, anuar e mínimo 151P. 	 (Proc.
6.264-40) .' . 	  Mínimo	 4

292. Imobilidade da 3. de um dedo secun-
dário e das, 2.8 e 3.a falanges do outro.
Redução, em: grau médio, da força do mí-
nimo MS. (Proc. 5.847-46) 	 	 ••n•	 3

294. Imobilidade da 3,8 falange do qualquer dedo
secundário. imobilidade em flexão (dedo
encurvado) do mínimo. 	 MP (Proc 	

8.215-40)	 3
294. Redução, em grau Mínimo, do movimentb de ex-

tensão, de Um dedo secundário. Imobi-
lidade em flexão (dedo encurvado) do
mínimo MP.! (Proc. 6.451-40) 	 	 3

365. Fraturas viciosareente consolidadas do 1.0 e
50 artélhos.' Perda das 2•a e 3.8 falan-
ges dos .2.0 é 3.° artelhos. Perda da 3.8
falange do 4'P artelho. (Proc. 8.375-10).	 3

365. Imobilidade, em extensão, cio 1 .0, 2.0, 3.0 e 4.0
artelhos de Um pé. (Proc. 8.368-40) 	 	 5

(A.) Francisco Valeriano da Cantara Coelho. - Publique-se. Os-
zunido Rossi Ferreira, Secretário do Inspetor.

PORTARIA N. 29, DE 5 DE ABRIL DE 1941

:Classificação de lesão

O Inspetor da Iospitoria de Seguros da •. 8 Circunscrição resolve
levar ao conhecimento dos Srs. Fiscais de Seguros das sociedades (pia

• operam em seguros de acidentes do trabalho sob a fiscalização desta
repartição, o teor da Cirpular n. 8, de 3 de março do 1911, do Sr. Di-
retor Geral deste Departamento, e *que abaixo si) transcreve, deter-
minando a sua rigorosa' observância:

"Declaro-vos, para. ás devidos fins, que deveis calcular as inde-
nizaçÕes das incapacidades constantes da presente circular, pelos nti-
meros e índices das 'Tabelas de Invalidez Permanente, abaixo men-
cionados:
N.°	 Natureza da lesão	 •	 Grau	 índice

96. Redução dos moviMentos do punho com limi-
tação, em grau mínimo, da força dos de-
dos. Perda do polegar. M. P. (Proc.
3.798-40)

- 105. Perda da 3•a falangç e limitação dos movimen-
tos de flexão das falanges restantes do
dedo indicad(Á. Perda dos dois dedos se-
cundários. Redução do movimento de fle-
xão do mínimo. M. P. (Proc. 4.009-40)

105. Perda da 2.a falange do polegar. Perda dos de-
mais dedos M. P. (Proc. 4.157-40) 	

106. Redução da capacidade funcional da M. S 	
(Proc. 4.356-46)

106, Perda do indicador e dos dois dedos secundá-
rios. Perda da l 3.8 falange do mínimo M.
S. (Proc. 4..116-40)	 . 	

115. Perda da polpa do dedo polegar. Dor. M. S 	
(Proc. 4.507-40) . 	

(42. Perda da 3.a falange e redução dos movimen-
tos da 2.8 falange do indicador M. S.
(Proc. 5.295-40)

148. Imobilidade da 3•a falange e redução da mo-
bilidade da 2.8 falange do indicador M. S.
(Proc. 5.477-40) 	

177. Redução do movimento de flexão de qualquer
dedo secundárié M. P. (Proc. 5.838-40)

168. Perda das 2.8 e 3.a falanges de um dedo secun-
dário e anquilose em extensão da 2.8 fa-
lange de outro M. P. (Proc. 5.646-40)

169. Idem, idem. AI. S. (Proc. 5.646-40) 	
210. Redução do movimento de flexão do dedo mí-

nimo Id. S (Proc. 4.740-40) 	
243. Imobilidade em flexão da 3.8 falange do indi-

cador. Perda do médio M. P. (Proc.
5.293-40) . 	

277. Imobilidade da 3.a falange dos dois dedos se-
cundários e do mínimo M. S. (Proc.
4.738-40)

292. Imobilidade das 2. 8 e, 3.8 falanges de qualquer
dedo secundário. Imobilidade da 3•a.

..__C,Proc, 4.549-40)

Grau	 índice

•n•n

15
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SEPT-783-41 - Companhia Fábrica de Papel e Papelão
Porto Alegre - Rio Grande do Sul - Relatório da Diretoria
balanço, conta de 'Iticroa e perdas e parecer do Conselho Faseai, refe-
rentes ao exercício de 1940.

SEPT-936-41 - Banco de Crédito Popular - Maroim - Ser-
gipe - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer cio Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-858-41 - Banco Aliança do Rio de Janeiro - Nesta
2 Relalório da Diretoria, balanço, conta de lucros o perdas e parecer

do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.
Os-

,356. Anquilose dos metatarseanos, com ligeira de-
formação do dorso do pé e dor quando o
peso do corpo fica sobre o pé (Proc.
J.291-40) . 	

265. Perda das 2•a e 3.a falanges do 4.° artelho
(Proc. 4.535-a0) . 	

3e5. Anquilose da 2.a falange do grande artelho.
Perda das 2.a e la falanges do 2.0 artelho.
(Proc. 5.412-40) 	

(a.) Francisco Taleriano da Camara Coelho. - publique-se.
il ,01110 Rossi Ferreira, Secretário do Inspetor.

Serviço de Estatística da Previdèneia e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de abril de 1911

Processos despachados:
Satisfeita a exigência contida no parágrafo único do art. 176,

do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, o Sr. diretor or-
denou o arquivamenla dos seguintes processos:

SEPT-77-6-41 - Sociedade Anônima Transportes Rio-Minas
Nesta - Relatório da Diretoria, balança. couta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.010-41 - S. A. Cotanifício Adelina - .São Paulo -
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.002-41 - Fábrica de Vidres Sã9 Domingos S. A. -
Niterói - Estado do Rio - Relatório da Diretoria, balanço, conta do
lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício
de 1940.

SEI•T-1.004-11 - Fábrica de Tecidos Esperança S. A. -Nesta
- Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucras e perdas e paa
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.005-41 - S. A. Fábrica de Papelão Timbó - Tirribó
- Santa CaLarina - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros

perdaa e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercita',
oe 1940.

SEPT-1.029-41 - The Crown Cork -Company Limited - Nesta
- Balanço anual e conta de lucros o perdas, referentes ao exercício
fkle 1940,

SEPT-893-41 - El Fenix Sudamericano - Nesta - Balanço
anual e conta de lucros e perdas', referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.023-41 - Companhia Brasileira de Usinas Metahlr-
ricas - Nesta - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucrot
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentea 	 eaercício de 1940.

SEPT-1.031-41 - Companhia Brasileira de *Material Sanitário
- Nesta - Relatório da Diretoria, balanço, conta do lucros e perdas
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 19.10.

SEPT-1.025-41 - Pirelli S. A. - Nesta - Relatório da Di-
reteria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselha
Fiscal, referentes ao exercício de 1940..

SEPT-1.009-41 - Companhia de Cimento Portlaud s: A. -
São Paulo - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e
perdaa e parecer do-Cunselbo Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.030-41 - Companhia Carbonífera Rio Grandense -
Nesta a- Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao .exercício de 1940.

SEPT-1.054-41 - Imobiliária Liar S. A. - Nesta - Relatório
da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Con-
selho Fiscal, referentes ao exercício do 1940.

SEPT-1.053-41 - Laboratório leinverrnina S. A. - Nesta -
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 19-10. 	 -
SEPT-861-41 - Companhia Importadora de Relógios - Nesta
- Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940. 	 •

SEPT-882-41 - Tbe Motor °Union -Insurance empano Ltd.
Nesta - Balanço anual e conta de lucros e perdas, referentes ao
exercida de 1940.

SEPT-555-41 - Companhia Construtera -de Santos - São Paulo
- Relatório da Dbetoria, balanço, colite de 'lucros e perdas e pa-
recer do Cons'elho Fiscal, referentes ao exercício do 1940.

SEPT-997-41 - Casa do Americano S. A. - Blumenau -
Santa Catarina - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros o
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-934-41 - "Mar" Sociedade Anônima .- 'Nesta - Rela-
tório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas o parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

,• SEPT-860-41 - Lloyd Atlântico - Nesta - Relatório da Di-
retoria, balanço, conta de lucros e perdas- e parecer do Conselho.
Fiscal. referentes ao exercício de 1940.

sEPT-891-11 - Imobiliária S. Francisco Xavier S. A. -
,Ne s la - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas o
parecer do Conselho Fiscal, referentes AD exercício de 1940.

S -EPT-842-41 - Companhia .de Seguros Marítimos e Terrestres
;Fenix de Porto Alegre - Porto Alegre - Rio Grande do .Sul -
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer,
•(Lis__ Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

•
RESUMO 'DA AUDIENCIA DE '8 DE ABRIL DE 1941

Bacharel Newton da Silva Liam, presidente - António iionteiro
Garcia, vogal dos emliregadores - Corg Peixoto, vogal dos em-
pregados - Tina I rina, secretdria.

Processos:
P. 1.712, -de .1941 - Benedito Fagundes, reclamando contra

M. Moreira Borges, suspensão e férias. - Improcedente em 38$4.
Pagas as custas pelo reclamante.

P. 1.706, de 1941 - Orlando Gonçalves Dias, reclamando
centra Sílvio Reis as Adalberto Nogueira, daspensa sem prévio aviso.
- Improcedente em 41$6. Pagas as custas pelo reclamante.

P. 1.751, de 1941 - Carraindo Mariano . da Silva, reclamando
contra Companhia Hanseálica, dispensa. Improcedente em 720$0.
Pagas as custas' pelo reclamante.

P. 1.763, cio 1941 - Lourival Vieira de Castro, 'reclamando con-
tra Empresa Tran.sp. Comércio o Indústria, selarias'. - Arquivar.
Valor, 72$0. Pagas as custas pelo reclamante.

P. 1.703, de i941 - Paulo Pereira Santos, reclamando contra
J. M. Alves Pereira, .dispensa e férias. - Adiado para o dia 14 de
abril 'corrente, às 16 horas.

-	 P. 1.709, de 1941 - aVelingten Barbosa, reclamando contra
S. A. "Diário da Noite", dispensa. 	 Adiado para o dia 28 de
abril corrente, as _Jia •tonas. O reclamante não compareceu.

DNT. 3.441, de 1941 - José Ferreira Martins Filho, recai-
'mando contra Abreu Teixeira & Comp. Ltda., dispensa e férias, -
Adiado pare' o dia 29 de abril corrente, às 14 horas..

Dia 8 de abril de 1941

Processos despachados:
Satisfeita a exigência no parágrafo único do art. 176 do decreto-

lei ai. 2.627, de 26 de setembro de 1940, o Sr. Diretor ordenou o
arquivamento dos seguintes processos:

SEPT-1.165-41 - Auto-Viação Jabaquara S. A. São Paulo.
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, .referentes ao exercício de 1910.

SEPT-1369-4I - êociediale Anônima Moinho da Baía- Sal-
vador - Baía. Relatório da Diretoria, balanço, ,conta de lucros e
perdas o parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

SEPT-1.156-41 - S. A. Brasileira, Industrial e Agrícola. São
Paulo. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros o perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.183-41 - Estaleiros Cruzeiro do Sul S. A,. Nesta. Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Consalho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

'SEPT-1.199-41 - Auto Dieacl. importadora' S. A. São Paulo.
Relatório da Diretoria, balanço, conta de 'lucros o perdas e pareaer
do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de . 1940.

SEPT-1.181 - Edifício Iguassú S. A. Nesta. Relatório da Di-
retoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.180-41 - Cia. imobiliária Administrativa S. A. Nesta.
Relatório da Diretoxia, balanço, conta de lucro a e perdas •e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício •de' 1940.

SEPT-1.157-41 - Companhia Industrial Cai-leoa], Aparecida.
São Paulo. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros .e perdas
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

SEPT-1.158-41 - Alexandre Schlemm S. A. Porto União.
Santa Catarina. Relatório da 'Diretoria, balanço, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1:200-41 - S. A. Melhoramentos Freguesia do ó. São
Paulo. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conaelho Fiarei, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.179-41 - Companhia Imobiliária Kosmos. Nesta. Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiarei, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.178-41 - Cia. Navegação -Shell-Mex .do Brasil. Nesta.
Relatório da Diretoria, 'balanço, conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, referentes ao -exercício de 1940.

SEPT-1.177-41-- Fábrica de Tecidos Santo Antônio S. A.
Nesta. Relatório ,cla Diretoria, balanço, -conta de lucro e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício cio '1940.

SEPT-1.164-41 - Industrial Rama:sei S. A. São Paulo. Rela-
tório da Diretoria, balanço, .conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 19.10.
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P. 1.718, de 1911 — Durvalino João de Menezes, reclamando
contra II. Correia, dispensa, férias e salários. — Adiado para o
dia 29 de abril corrente, às 14 e meia horas.

P. 1.758, de 1941 — José Luiz de Oliveira, reclamando contra
J. M. Alves Pereira, dispensa o férias. — Adiado para o dia 29
de abril corrente, às 14 e meia liaras. O reclamante não compareceu.

P. 1,755, de 1941 — José Soares de Sousa, reclamando contra
Padaria Central de Cascadura, dispensa e noras extras. — Adiado
para o dia 29 de abri/ corrente, às 15 noras'.

Instituto de Previdèneia e Assistèneia dos Servidores
do Es n ado

CONSELHO FISCAL

Resumo da ata da 9&. sessão do Conselho Fiscal do I. P. A.
S. E., realizada às 15 horas elo dia 28 de março de 1911, sob a pre-
sidência, do conseiheiro Comte. J. M. Magalhães . de Almeida e
presentes os demais Srs. conselheiros. Aberta a sessão o Sr. con-
selheiro Adriano de .Abrett leu um requerimento, cujo assunto o
Sr. presidente ordenou fosse providenciado. A seguir o • Sr. conse-
lheiro Osvaldo Soares, relator da proposta do orçamento do IPASE
para o exercício de 1110, solicitou se oficiasse ao Sr. presidente
da Casa, reiterando os termos do oficio a. 1-11, deste Conselho, so-
bre aquela proposta de orçamento. -o que lambem foi ordenado pelo
Sr. presidente. A pedido dos Srs. conselheiros, ficou adiada a
discussão do Regimento Interno do Conselho. Em continuação, o
Sr. presaiente designou o Sr. conselheiro Adriano de Abreu para
acompanhar os trabalhos do balanço do IPASE, no exercício de
1940, consoante convite do Sr. presidente do Instituto. E nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a sessão, e lavrada a respectiva
ata, cujo resumo fego agora publicar. — It. Germano Pedreira, secre-
tário do Conselho.

DEPARTAMENTO DE PRESIDÊNCIA

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente dos dias 2,3 e 1 de abril de 1911.
•

Habilitações
N. I3-6. lua — Ex-conte. Evia/do Rodrigaes Serra.
N. B-6.508 — Ex-contr. Paulino Pinheiro Machado
Autorizo o pagamento do pecúlio.

B-5.2a7 — Ex-conte. Ernesto de Andrade Braga.
js-a .498 — Ex-conte. Domingos de Lura,

N. B-6170 — Ex-canis'. João de Feries.
Autorizo o pagamento de acordo com o parecei-.
N. 13-4.697 — Ex-conte. José Antônio do - Medeiros. — De

acordo com o parecer. Provada a qualidade de única herdeira, fi-
cará a requtrente habilitada a receber o 2. 0 pecúlio de 5:0004000.

N. B-6.194 — Ex-contr. Carlos Ferreira Nunes.
N. 13-G.186 — Ex-codtr. Francisco Figueiredo Cardoso.
N. 13-3.292 — Ex-conte. Pedro José Augusto.
N. B-3.482 — Ex-conte. Augusto Silveira.
N. B-1.056 — Ex-conte. Miguel Coelho.
,Autorizo o pagamento.

DEPARTAalENTO DE APLICAÇÃO DE CAPITAL

DESPA,CTIOS DO SII. DIRETOR

De 20 de março de 1941 a 3 de abril de 19.11

Processos prediais
N. C-317 — Jurandir de Oliveira pereira
N. C-143 — Andornaro Cabral Costa
N. C-545 — F.uristenes de Almeida Pires.
— Autorizo.
N. V-106 — Jorge das Neves
N. V-501 — Laurindo Gomes M. Vasconcelos Júnior.
N. V-383 — Durval do Berredo Guimarães. — Tendo eia vista

a informação da Divisão de Engenharia, autorizo a venda do imovel
a que se refere o presente processo pela quantia de rs.21:000$000.

N. C-211	 Amanho de Albuquerque — Aguarde e expedição
das novas tabelas para os calcules do prêmio de seguro de renda.

N. C-301 — Concorrência pública para venda do imovel de
propriedade do IPASE , sito à rua Labatut n. 23. — De acordo com
a informação. Designo para constituirem a Comissão proposta, o eng.
chefe Paulo Antunes e o chefe de Secção em comissão Alufzio Gon-
çalves.

N. C-263 — Herminio Conde. - 7-- Todo o processado a partir do
fls. 195 pada mais é,. conforme bem diz o parecer do Dr. 'atulho
Alecrim de Ha_ 222, 'que uma repetição e semelhança da que peae.

- alega e argumenta o requerente nas fls. anteriores. O assunto está
liquidado

'
 em definitivo, diante do despacha exarado pelo Sr. Mi-

nistro a fls. 193 em 23-9-10. — Arquive-se.
N. C-445 — Ituderico Pin-tentei. — Tendo em vista os termos

do requerimento de fls. 175 e os pareceres de fls. 176 e do Sr. chefe

da Secção Imobiliária de (Is. 177, autorizo a venda ao requerente
pelo ,preço de Rs. 11:003000, acrescidos dos juros compensatórios
pelo capital empregado ,e mediante pagamento à vista.

N. C-1 — Petronios Barcelos. — A3 obras requeridas pelo ,Se„,
Pelronio Barcelos e despachadas em data de 23-2-38, foram con-
sideradas obras de reeMbolso, apesar da iniciativa do requerente,
em vista da caracteristiea dendispensareis à segurança do imorcl.
O mesmo não se dá com as realizadas em face da concessão. dos em-
préstimos de 23-10-40 e 10-12-40, que, perfeitamente dispensaveis
do ponto de vista de segurança c garantia (To empréstimo, vieram
ve/orisoa o imovel aumentando a garantia dada ao Instituto.

Quanto às ateve:cace, contidas na informação do Sr. Chefe da
Divisei° /mobiliária, parágrafo 3. 0. não me parecem procedentes de Vv•4
que: item — não foram exigidls peto Instituto e sim decorrermo
de ato espontãneo do contribuinte; item b) — é fato não mais su-
jeito a interpretações de :vez que, deferido em 10-12-40 pelo Diretor
do D. C., que nenhuma, objeção fez à, operação, sendo portanto
fato consumado.	 •

Em vista do exposta, louvandoo zelo do Sr. Chefe da Divisão
Imobiliária, discordo da sim opinião para deferir o pedido do fls. 67,
cobrando-se o valor das Obras e da taxa de fiscalização em 48 pres-
tações mensais iguais, aerescidas dos juros de 9 r,Çe para recolhi
mento• interno e adiantado.

Prosessos hipotsearioa
N. H-162 --Oscar Arnaldo Pisani. — Tendo cru vista a ln-

formação supra, autorizo a !aventura da 'escritura, aprovando a ope-
ração ao a Mor de quarenta contos de réis.

N. 11-10 — Acintes Bloch da Silva. — Aprovo a operação cujo
valor será de quarenta e qinco contos de réis nos precisos termos do
parecer supra.

Processos comuna
N. 3.430-11 — Manfrado S. Liberal. — nestitua-se, à vista

ala informação a importânria de lis. 115$000.
N. V-147 — José Alves Marcondes. — Compareça para esclase

recimealos.

Instituto de AposentOoria e Pensões dos Alaritimos

ATA DA 298.a ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO Do INSTITUTO Dm
APOSENTADORL1 E PENSES DOS MAniTIMOS, REALIZADA A 19 DE SU-•
IgH0 DE 1940.	 1
Aos dezenove dias do mês de junho de, 1940. às 14 horas na sala

respectiva da sede do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos,. presente o número regimental de conselheiros, realizou-se

- a 2.ma sessão ordinária do,Canselho Administrativo, sob a presislau-
ria do presidente, interino,; Se. Homero Mesquita.

	

, !	 „1:-.4protente do diú

1 — Oficio A. T. 5.1 .1, transmitindo o mapa do meias diárias
pagss a acidentados, durante o perodo do 11 a 14-6-40;

— Doe. 11.218-40 P. 3.283-10 — • C-8G3-40 do Cons. Nac.
do Trabalhe), transmitindo icóp:a do acordo nos autos do processo
3.283-40, referente à proposta orçamentaria para as despesas de ins-
talação e execução dos serviços da Carteira de Fiança do I. A. P. M.;

3 --s Doc. 11.224-10 -r C. N. T. 18.505-39s2-1834-10 trans-
mitindo cópia do acordo nos, autos do processo em que José Baroosa
de Rezende reclama contra p I. A. P. M. afina do ser o referido
Instituto compelido a aceitar a justificaeão judicial de fls. 3 usque
15, visto como lhe foi restituida, sob a alegação de não produzir a
prova desejada, uma ves que fora realizada sem a audiência do Ins.,
titulo.

)1;-ocessos jidgados

Pelo conselheiro Gabpiel Pereira ele Sonsa:
Proc.' 79.389 — Pensão (Volta do C. N. T.) — Maria Andrei/o

na de Oliveira. — Ciente.
Proc. 38.290 — Pensão ,(Volta do C. N. T.) — Maria Ramiree

Penteado.'— Ciente.
Proc. 75.152 — Pensão (Volta do C. N. T.)	 Maria= Dias

de São José. — Ciente.
Proc. 8.712 — Pensão -J. Claudina Schmidt. — Deferida a pre-

tensão da 'interessada, na forina do parecer do seletor.
Proc. 10.347 — Pensão 'ff- Antania Rosa de Lima. — Deferida

-a pretensão da interessada, ni forma do parecer do relator.
Proc. 76.154 —Aposent., (Vella do C. N. T.) — Carlos da Sil-

va Ramos.'	 Ciente.
Proc. 76.919 — Aposent. ;

, (Volta do C. N. T.) — Leopoldino
da Silva. —Ciente.	 •

Proc. 75.331 — Aposent: (Volta do C. N. T.) — António Ri-
beiro. — Ciente.

Proc. 5.112 — Aposentadoria — António .Goinatves Barbosa.—
Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 6.829 — Reembolso — Antônio Justiniano da Conceição.
— Aprovada a diligência solicitada pelo relator.

Proc. 98.336 — Inscrição JJ- Antônio Barbosa de-Sousa. — Aproa
veda a diligência solicitada pelo relator.

Proc. 10.619 — Assist. médica — António Barbosa de Sousa. —4e

Autorisado o pagamento na forma do parecer do relator.
Proc. 107.429 — Inscrição — Antônio Gonçalves Barbosa.

Aprovada a diligência solicitada pelo relatos'.

•
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Pelo conselheiro Artur Padovani:
Proc. 6.958 - Pensão - Amaurf Braga. - Deferida a preten.

sáo da interessada, na forma do parecer do relator.
Proc. 10..706 - Devolução de contribuições - Darei Montez. -

Deferida a pretensão do interessado, na forma do perecer do relator.
Proc. 9.535 - Aplicações - Deodoro Leonildes de Araujo Silva.

Deferida pretensão do interesado, na forma do parecer do relator.
Proc. 29.579 - Inscrição - Deodoro Leonildes de Araujo S il-

va. - Aprovada a diligência solicitada pelo relator.
Proc.. 93.928 - Assist. médica - Agobar Maurício de Oliveira.

- Negado o pagamento, na forma do parecer do relator.
Proc. 92.028 - Inscrição - Agobar Maurício de Oliveira. -

. t-I vatitis a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.
'ror. 10.709 - Aplicações ondas curtas - Paulo Freire For-

tes. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do
relator.

Proc. 81.651 -Inscrição - Paulo Freire Fortes. - Aprovada
a diligência solicitada pelo relator.

Proc. 82.909 - Assist. médica - José Carlos Danigno. - Au-
torisado o pagamento na forma do parecer do relator.

Proc. 39.733 -Inscrição - José Carlos Danigno. - Aprovada
a diligência solicitada pelo relator..

Proc. 80.880 - Transferência de contribuições - Wellington Pe-
reira. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer
do relator.

Pelo conselheiro Alvaro Dias da Rocha:
Proc. 105.700 - Aposentadoria - Emílio Tomaz da Cruz. -

Aprovada a diligência solicitada pelo relator.
• Proc. 5.200 - Aposentadoria - Francisco Pedro das Chagas.
Aprovada a diligência solicitada pelo relator.
Proc. 91.731 - Aposentadoria -• Raimundo Pereira Lima. -

Deferida a pretensão do interesado, na forma do parecer do relator.
Proc. 9.713 - Aposentadoria - Elisiario José da Silva. - De-

ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 47.743 - Inscrição - José Maria de Macedo Guimarães.

Aprovada a diligência solicitada pelo relator.
Proc. 1.907 - Asist. médica - José Maria de Macedo Guima-

rães. - Autorisado o pagamento, na forma do parecer do relator.
Proc. 107.627 - Inscrição - Pedro Miguel Eyr. - Aprovada a

diligência solicitada pelo relator.
Proc. 5.594 - Aplicações infra vermelho. - Deferido a pre-

tensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 10.907 - Aplicações raios ultra violeta - José Romualdo

dos Santos. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do pa-
recer do rlator.

Proc. 92.641 - Inscrição - Raimundo Pereira Lima. - Apro-
ada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Proc. 17.302 - Inscrição - Eliziario José da Silva. - Apro-
Nada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Proc. 10.391 - Isenção de contribuição da quota de previdência
Sociedade Agrícola Macacú, Ltda.	 Indeferida a pretensão da

interessada, na forma do parecer do relator.
Proc. 3.877 - Pecúlio - Manuel Miguel Fortes. - Aprovada a

diligência solicitada pelo relator.
Pelo conselheiro Aldemar Beltrão:

Proc. 6.059 - Aposentadoria (Confirmação) - Francisco de
Freitas Carraciolo. - Confirmando o benefício concedido, na forma
do parecer do relator.

Proc. 5.302 - Aposentadoria - Manuel Gomes da Silva. - De-
ferida a pretenção do interesado, na forma do parecer do relator.

Proc. 8.867 - Aposentadora - Tiago José de 'Vargas.. - De-
ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 8.794 -Aposentadoria - João Gomes da Silva. - De-
ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 7.546 - Aposentadoria - Manuel Júlio Correia. - De-
ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 52.402 - Pensão (Volta do C. N. T.) - Noémia Soares
Mulina. - Ciente, arquive-se.

Proc. 53.215 - Pensão (Volta do C. N. T.) - Maria Felisdora
dos Santos. - Ciente.

Proc. 61.878 - Pensão (Volta do C. N. T.) - Edith Nasci-
mento. - Ciente, arquive-se.

Proc. 7.918 - Pensão - Letícia Bavasso. - Indeferida .a pre-
tensão da interessada, na forma do parecer do relator.

Proc. 107.555 - Inscrição - Francisco de Freitas Carraciolo.
Aprovada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator."

Proc. 24.444 - Inscrição - Antônio Pinto Teixeira. - Aprava-
da a inscrição do associado e de sua esposa, na forma do parecer do
relator.

Proc. 107.025 - Inscrição -Manuel Gomes da Silva. - Apro-
vada a inscrição do associado e suas beneficiárias, na forma do pa-
recer do relator.

Proc. 22.933 - Inscrição - Manuel . Júlio Correia. - Aprovada
a inscrição do associado, de acordo com o parecer da consultoria Ju-
rídica, exarado a fls. 18, do presente processo.

Proc. 91.503 - Concorrência p/publicação Boletim do Insti-
tuto. - Aprovada, de acordo com o parecer do Sr. Superintendente.

P.roc. 20.594 - Inscrição - Felipe Marrou Nieto. - Aprovada
a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Proc. 107.225 - Inscrição - João Gomes da Silva. - Apro-
vada a inscrição do associado e seus beneficiários, na forma do pa-
recer do relator.

Proc. 39.487 - Inscrição - Tiago José de Vargas. - Aprovada
h inserirão do associado e de sua esposa, Isolina :Vargas, devendo,

entretanto, ser observado o qué determina a parte final do parecer
do relator, relativamente à inscrição de sua progenitora, D. Luiza
Rosa de Vargas.

Pelo conselheiro Fausto Werneck Correia de Castro:
Proc. 71.494 - Pensão (Volta do C. N.T.) - Avelino dos Mar-

tires. - Ciente, arquive-se.
Proc. 8.074 - Pensão - Iracema Alves Ferreira. - Deferida

a preSensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 83.299 - Aposentadoria - Pedro Targino Duarte. -

Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 2.150 - Aposentadoria - Manuel de Jesus Cardoso. -

Deferida a pretensão do interesado, na forma do parecer do relator.
Proc. 7.461 - Aposentadoria - Belarmino Manuel da Silva.

- Aprovada a diligência solicitada pelo relator.
Proc. 92.106 - Inscrição -- Pedro Targino Duarte. -- Apro-

vada a inscrição do associado e de sua esposa, na forma do parecer
do relator.

Proc. 102.836 - Assistência médiça - Valdemar Bitar. - Au-
torizado o pagamento na forma do parecer do relator.

Proc. 98.613 - Inscrição '- Valdemar Bitar. - Aprovada a
inscrição do associado e de sua esposa, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. 10.924 - Assistência médica especializada - Emiliano
dos Reis. Autorizado o pagamento, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. 105.326 - Assistência médica - Valter de Oliveira Car-
doso. - Autorizado o pagamento na forma do parecer do relator.

Proc. 8.845 - Aplicações de diatermia - Jaime Assis Proença.
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. 22.161 - Inscrição - Jaime de Assis Proença. - Apro-
vada a inscrição do associado , e de sua esposa, na forma do parecer
do relator.

Proc. 23.557 - Inscrição - Manuel de Jesus Cardoso. -
Aprovada a inscrição do associado e seus beneficiários, na forma do
parecer do relator.

Pelei conselheiro Pedro Cibrão:
Proc. 76.177 - Aposentadoria - Pedro Evangelista da Silva.

- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator

Proc. 106.269 - Assistência médica - Manuel André Senos.
- Autorizado o pagamento.

Proc. 8.861 - Aplicações de diatermia - Julio Antônlo Bafa.
- Deferida a pretensão do interessadó, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. 5.885 - Assistência médica - Eduardo de Freitas Xavier.
- Autorizado o pagamento.

Proc. 7.862 - Assistência médica - José Herculano Santos
Dias. - Autorizado o pagamento.

Proc. 7.601 - Aplicações - Antônio Solviam de Figueiredo.
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator.

Proc.. 93.215 - Assistência médica - Valter de Oliveira Car-
doso. - Autorizado o pagamento' na forma do parecer do relator.

Proc. 92.726 - Inserirão - Aurino Jaié do Nascimento. -
Aprovada a diligência solicitada pelo relator.

Proc. 5.528 - Assistência médica - Aurino José do Nascimento.
- Autorizado o pagamento.

Proc. 39.813 - Inscrição - Durval Alves de Oliveira. - Apro-
vada a diligência solicitada pelo relator. 	 .

Proc. 2.615 - Assistência mérica - Durval Alves de Oliveira.
- Autorizado o pagamento.

Proc. 39.871 - Inscrição - Valter de Oliveira Cardoso. -
Aprovada a inscrição do associado e seus beneficiários, na forma do
parecer do relator.

Proc., 22.427 - Inscrição - Antônio Xavier Mercante - Can-
celamento das inscrições relativas a esposa e filha, em face dos
documentos de fls. 16 e 19 do processo, na forma do parecer do
relator.

Pelo conselheiro Antônio Rodrigues Brandão: 	 •
Proc. 72.929 - Pensão (volta do C.N.T.) - Francis_ca Maria

da Silva. - Ciente, arquive-se.
Proc. 9.712 - Pensão - Josefa Ferreira dos Santos. - Apro-

vada a diligência solicitada pelo relator.
Proc. 60.781 - Pensão (volta do C. N. T.) - ilerminia Brito

de Sousa. - Arquive-se.
Proc. 57.760 - Pensão (volta do C. N. T.) - Elisa da Silva

Brandão. - Arquive-se.
Proc. 54.448 - Pensão (volta do C.N.T.) - Margarida Dutra

da Silva. - Arquive-se.
Proc. 4.749 - Aposentadoria - José Antônio da Silva. - De-

ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer eo relator.
Proc. 105.592 - Aposentadoria - João Luiz Pereira. - laje-

ferida a pretensão do interee.s. ado, por falta de apoio lega:.
Proc.• 100.844 - Aposentadoria - Henrique Albuquerque. -

Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 74.901 - Aposentadoria4 (volta do C.N.T.) - Antônio

Luiz Barbosa. - Ciente.
Proc. 8.829 - Aposentadoria - Cectlio Lidlo dos Passos. -

Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do reiator.
Proc. 69.818 - Aposentadoria - ,-Manuel Ribeiro da Silva. -

D.eferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
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Proc. 307 F. 7 - Reclamação de associado contra o fatO de lhe
haver sido negada fiança, em face de consignação que possue - Leon
Yaleri de Kibaltchichi. - Que se proceda na forma do parecer do
relator.

Proc. 87.957 - Débito (Exposição de Motivos) - Empresa
Netuno S. A. - Que se proceda na forma do parecer do relator.

Proc. 47.969 - Inscrição - José António da Silvá. - Apro-
vada a inscrição do associado e seus beneficiários, na forma do pa-
recer do relator.

Proc. 98.821 - Inscrição - João Luiz Pereira. - Aprovada a
inscrição do associado e de sua esposa, na forma do parecer do
relatar.

Proc. 7.492 - Assistência médica - João de Deus Vanzeloti.
• Autorizado o pagamento na forma do parecer do relator.

Proc. 5.466 - Assistência médica - João de Deus Vanzeloti.
o-- Autorizado o pagamento na forma do parecer do relator.

Proc. 7.554 - Assistência médica - João de Deus Vanzeloti.
• Autorizado o pagamento na forma do parecer do relator.

Proc. 91.881 - Débito (pedido suspensão pagamento por 90
dias) - Empresa Elias Chucri. - Deferido o requerido, na forma
do parecer do relator. 	 -

Proc. 81.965 - Inscrição - Severino Mendes da Silva. -
Aprovada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Proc. 27.875 - Inscrição - Henrique Albuquerque. - Apro-
vada a diligência solicitada pelo relator.

Proc. 35.185 - Inscrição - Cecílio Lídio - Aprovada a ins-
crição do associado e de sua esposa, na forma do parecer do relator.

' Proc. 66.560 - Devolução - Companhia Comercial e Marítima
• Aprovada a diligência solicitada pelo relator.

Proc. 63.962 - Inscrição - Manuel Ribeiro da Silva. - Apro-
vada a inscrição do associado e de sua esposa, na forma do parecer
do relator.
• Pelo conselheiro Alcides José Dantas:

Proc. 3.519 - Aposentadoria - Raimundo Manuel do Nasci-
mento. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer
do relator.

Proc. 6.229 - Aposentadoria - Zózimo Fernandes Portugal.
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do
relator.

Proc. 8.840 --- Aposentadoria - Joaquim Wanderley do Lima.
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. 73.003 - Pensão (volta do C.N.T.) -Ervano, Amilton e
- Ciente.

Proc. 85.598 - Pensão (volta do (1.N.T.) - Cele.stina Pereira
da Silva. - Ciente.

Proc. 85.787 - Pensão - Maria Amélia Brasil de Lima. -
Deferida a pretensão da interessada, na forma do parecer do re-
ta tor

Proc. 26.144 - Inscrição - Raimundo Manuel do Nascimento.
,- Aprovada a inscrição do associado, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. /0-26 . - Compra de terreno e construção de casa - Nilo
de Sousa Pinto. - Autorizada dita operação, na forma solicitada.

Doc. s/n. - Mapa meias diárias pagas a acidentados. - Ciente.
Proc. 92.522 - Inscrição - Zózimo Fernandes Portugal. -

Aprovada a diligência solicitac'a pelo relator.
P”oc. 63.341 - Inscrição - Joaquim Miguel da Silva. - Apto-

vada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.
Proc. 72.827 - Empresa José de Oliveira Junior. - Débito -

Que se proceda na forma do parecer do relator.
Proc. 10.746 - Aplicações especializadas - Eugênio Borges

de Sousa. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do pa-
recer eo relator.

Proc. 9.587 - Despesas de funeral do associado Manuel Je,suino
de Sousa. - Autorizado o pagamento.

Proc. 22.263 - Inscrição - Joaquim Wanderley de Lima. -
'Aprovada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Maria &nu Neves Pimentel, secretária do Conselho. - Homero
Mesquita, presidente interino.

'ATA DA 299.a SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO INS-
TITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS MARÍTIMOS, REALIZADA
A 26 DE JUNHO DE 1940.

Aos vinte e seis dias do mês de junho de 1940, às 14 horas, na
'kilo, respectiva da sede do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos, presente o número regimental de conselheiros, realizou-se
a 299•a sessão ordinária do Conselho Administrativo, sob a presidên-
cia do presidente interino, Sr. Homero Mesquita.

Expediente do dia

1. Oficio A. T. 281 - Apresentando mapa de meias diárias
'pagas a acidentados em 21 de junho de 1940;

2. Ofício n. 28, do Cartório de Registo Civil de Valença, onde
o funcionário deste Instituto, Alufzio Vital Barbosa comunica ter
assumido cargo de escrivão de Paz e Oficial do Registo Civil, deven-
do, portanto, ser exonerado do cargo que ocupava neste Instituto;

O Conselho Administrativo apreciou o recurso ob. 1.784-37 -
Usé Custódio do Nascimento Junior contra decisão deste Conselho
que indeferiu seu pedido de pagamento da respectiva aposentadoria

partir da data do requerimento, e tomou clènela.

Idem, idem, proc. 17.757-38 - Ana Xavier Nassumecci, recta-
Mando contra o Instituto de A. P. Estiva por ainda não lhe haver
concedido a pensão que, requereu na qualidade de viuvo do estivador
Salvador José Massemecci tomando ciência.

. Idem, idem, proc. 294-39 - Em que o Instituto dos Marítimos
submete à apreciação do senhor ministro do Trabalho, a sugestão
apresentada pela Delegacia do Trabalho Marítimo de Angra dos Reis,
no intuito de normalizar a situação da Empresa Sul-Fluminense
Mangaratiba perante o , Instituto, tomando ciência, determinar seu
inteiro cumprimento. ,

Id-em, rec. ob. 6.363-40 - Confirmada a pensão concedida ao:
beneficiários de Melchisedech Eliezer Mavignier, devendo ser obser-
vado o cálculo do. S.T.A., tomou ciência e determinou o cumpri-
mento desta decisão.	 ,

Idem, .rec. ob. 5.128 - Confirmada a aposentadoria de Ozéas
Muniz, devendo ser observado o cálculo do S.T.A.

, Idem, rec. ob. 6.346 - Confirmada a pensão concedida aos
beneficiários de Oscar da Silveira Luz, devendo ser observado o cál-
culo do S.T.A.

Idem, rec. ob. 5.043 - Confirmada a aposentadoria de Joaquim
Ferreira Veras, devendo,;ser observaco o cálculo do S.T.A.

Idem, rec. ob. 6.316 - Confirmada a pensão concedida aos be-
neficiários de Hilário José dos Santos, devendo ser observado o cál-
culo do S.T.A., tomando ciência e determinando o cumprimento
das mesmas.

Idem, idem, Exposição de Motivos SCM-177, de 12 de junho de
1940 do senhor ministro do Trabalho, autorizado pelo Sr. Presidente
da República, no sentido , de serem adotadas medidas para a cons-
trução de conjuntos residenciais para os associados dos Institutos de
Previdência Social, o especialmente um total do 100 casas, dotado
de uma creche e de "play-ground" para os filhos dos trabalhadores,

' tomando ciência e determinando ser remetida cópia à Comissão de
Terrenos.

Idem, idem, portaria '65-40 - Do presidente do Conselho Na-
cional do Trabalho, determinando seja expedida circular aos rns-
titutos e Caixas de A. 13 :, chamando a atenção dos seus dirigentes
para os dispositivos legais', tendo -vista a decisão do Conselho Pleno.
de 22 de fevereiro de 1940, conforme publicação feita no Didrio Oficial
de 19 de abril de 19-10, para melhor atender à execução do decreto-
lei n. f.187, tomando ciênCia e determinando o cumprimento da por-

.toda.
- Idem, idem, Serviço de Comunicações do Ministério do Trabalho.

transmitindo o despacho ministerial de 8 de junho de 1910 confir-
mando a decisão anterior que havia negado autorização para exercer
profissão de radiotelegrafista da Marinha Mercante independente-
mente da interferência doa. • A. P. M. ao associado Carlos Pintor
de Araujo, tomando ciência.

- Idem, idem, o de,spachp do senhor ministro do Trabalho de 20
to corrente, referente ao recurso interposto pela Companhia Gerai
de Obras e Construções S. A. "Geobras", da decisão do Inslituto
de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos que considerou seus asso-
ciados os empregados marítimos da referida empresa, tomando ciên-
cia e determinando fosse o,despacho cumprido.

Idem, idem, o despacho 'eo senhor ministro do Trabalho, em adi-
tamento ao de 20 de junho: 1.0 - I. A. P. Marítimos, submetendo
à consideração do ministro o pedido de transferência para o dos
Comerciários, das contribuições recolhidas pelos empregados marí-
timos da Companhia Fornecedora de Materiais; 2.0 - I. A. P. In-
dustriados, submetenco à Consideração do ministro do Trabalho a
¡Iúvida suscitada acerca da filiação dos empregados da sociedade
Amazonas Engineering Co. ',Ltd.; 3.c? - I. A. P. Industriários,
submetendo -à consideração do senhor ministro a dúvida suscitada
acerca da filiação dos empregados da firma A. Gomes de Arnorim,
tomando ciência dessas decisões, determinando fossem as mesmas,
cumpridas.

ProCessos julgados

Pelo engenheiro Gabriel Pereira ee Sousa:
Proc. 74.291 - Pensão (volta do C.N.T.) - 0.scarlina da

Costa Oliveira. - Ciente.
Proc. 7.578 - Pensão 4-- Ana Alves de Oliveira. - Deferida

a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 6.070 - Aposentadoria - Antonio da Silva Junior, -

Aprovada a diligência.
. Proc. 26.581 - Inscrição - Marcai José de Farias. - Apro-

vada a diligência.
Proc. 2.624 - Assistência médica - Marçal José de Farias.

- Autorizado o pagamento.
Proc. 9.327 - Aplicações - Francisco Corroia de Sá Benevides.

- Deferido o requerido na forma do parecer do relator.
Proc. 4.709 - Aplicações- Olímpia Eyer. - Deferida a pre-

tensão da interessada. 	 -
Proc. 11.154 - Aplicações - Latira Magalhães Ferreira. -

Deferida a pretensão da interessada, na forma do parecer do relator.
Proc. 23.545 - Inscrição 	 José Damásio Nascimento. - Apro-

vada a diligência.
Proc. 99.097 - Reembolso desp. médicas - José Damásio Nas-

cimento. - Negado o requerido pelo Lloyd Brasileiro, na forma do
parecer do relator.

Proc. 96.155 - Assistência médica - Etelvino Francisco de
Araujo. - Indeferido o requerido, na forma do parecer do relator.

Proc. 105.457 - Assistência médica - Joaquim Macário cle
Raul! . - Aprovada a diligência solicitada pelo relator..
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Proc. 99.751 - Reembolso desp. médicas - Leodoro Matoso
de Oliveira. - Indeferida a pretensão do interessado, por falta de
apoio legal.

Proc. 5.70÷- Reembolso desp. médicas - Adalberto Faro Bar-
roso. - Indeferida o requerido, na forma do parecer do relator.

Proc. 5.702 - Reembolso desp.- médicas - Aderbal José de
Abreu. - Indeferido o requerido, na forma do parecer do relator.

Proc. 92.483 - Inscrição - Afonso de Castro Penedo. - Apro-;
sseia a (Oligência.

Proc. 100.945 - Reembolso desp. médicas - Afonso de Castro
- Indeferido o requerido, por falta de apoio legal.

Psse. 106.428 - Reembolso desp. médicas - Frederico Runte
- lodef •rido o requerido, por falta de apoio legal.

Psoc. 5.751 - Reembolso desp. médicas - Rubens Belfárt
selaste. - Im'eferido o requerido, por falta de apoio legal.

Proc. 5.707 - Reembolso desp. médicas - José Seabra da
Sil\ a. - Indeferida a pretensão do interessado, na forma do pa-
rseer 110 relator.

Proc. 97.760 - Débito - Empresa Eloi Alonso. - Que se pro-
csda na fornia do parecer do relator.

Proc. 65.186	 Assistência médica - Argentina Façanha Gue-
des 

-
dos Reis. - Autorizado o pagamento.
Proc. 17.221 - Inscrição - João Melo de Sousa Pimento!. -

.5priivarla a inscrição do associado e de sua esposa, na forma do pa-
rever do relator.

Pelo conselheiro Artur Padovani:'
Proc. 61.051 - Aposentadoria (volta do C.'N.T.) - Casemiro

Lso , s de Sousa. - Ciente.-
liso... 71.201 - Pensão (revisão de cálculos) - má Carioca

da Rocha liansen. - Deferido o requerido, na forma do parecer do
relu I or.

Proc. 90.078 - Assistência médica - José Xavier da Cruz. -
Autorizado o pagamento.

Proc. 305 - Assistência médica - Alfredo Érico Strauch. -
Autorizado o pagamento.

Proc. 7.115 - Assistência médica - Francisco Ildefonso da
- Autorizado o pagamento.

Proc. 92.977 - Inscrição - Amaro ladio da Silva. - Apro-
ada a inscrição do a.ssociado na forma do parecer do relator.

Proc. 94.052 - Assistência médica - Martin Cabral Passos.
- Negado o pagamento, na forma do parecer do relator.

Proc. 104.379 - Assistência médica - Alberto Oto. - Inde-
ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 6.224 - Assistência médica - Emanuel Paiva de Morais.
- Negado o pagamento, na forma do parecer do relator.

Proc. 101.971 - Assistência médiga - Eleodoro Matoso de
- Negado o pagamento na forma do parecer do relator.

Proc. 102.823 - Assistência médica - &meã() da Silva. -I
Negado o pagamento, na forma e() parecer do relator.

Proc. 5.533 - Aplicações - Alei de Azevedo Pinheiro. - De-
ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 5.705 - Assistência médica - José Patrício dos Santos.
- Negado o pagamento na forma do parecer do relator.

Proc. 5.706 - Assistência médica - Adria° Monteiro da Silva.
- Negado o pagamento, na forma do parecer ti o relator.

Proc. 9.958 - Assist. médica - Joaquim Rodrigues de Olivei-
ra. - Negado o pagamento, na forma do parecer do relator.

Proc. 42.019 - Inscrição - Joaquim Rodrigues de Oliveira. -
Aprovada a diligência solicitada pelo relator.

Proc. 106.430 - Assist. Médica - João da Silva Machado. - Ne-
gado o pagamento, na forma do parecer do relator.

Proc. 15.225 - IfiScrição - João da Silva Machado. - Apro-
ada a diligência .

Proc. 70.477 - Transf. de contribuições - João Batista da Silva.
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
la

Proc. 24.686 - Inscrição - Cesemiro Lopes de Sousa. - Apro-
vaila a diligência solicitada pelo relator.

Proc. 21.036 - Inscrição - Alberto Boudou.	 Aprovada a ins-
cricão do associado e seus beneficiários, na forma do parecer do relator.

Pelo conselheiro Alvaro Dias da Rocha: •
Proc. 9.054 - Pensão - Maria Lins. - Deferida a pretensão

da interessada, na forma do parecer do relator.
Proc. 74.887 - Pensão (reversão de pensão) - Luiza Ozéla dos

Santos. - Deferido o requerido, na forma do parecer do relator.
Proc. 5.134 - Pensão - Marinha Coelho dos Santos, - Aproa

valia a diligencia.
Proc. 7.650 - Pensão - Maria do Carmo Abreu Haberbeck.

Apravada a diligência.
Proc. 78.151 - Pensão (volta do C. N. T.) - Leolinda Baraúna

'Ir Canalho.- Ciente.
Proc. 80.380 - Aposentadoria - João Coqueiro. - Deferida a

prelensào do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. C7.940 - Aposentadoria - Nicanor Luiza de Freitas. -

Aprovada a diligência.
Pro: . . 4.878 - Aposentadoria - Manuel Cândido Gomes. -

Aprovada a diligência.
Proc. 25.8 -11 - Inscrição - José Luiz de Araujo. - Aprovada a

in-:crirão do associado e suas beneficiárias, na forma do parecer do
relatar.

Proc. 23.354 - Inscrição - José Crispiniano dos Santos. -
Aprovada a diligência.

Proc. 90.900 - Assist.. médica - José Crispiano dos Santos. -e
Negado o pagamento, na forma do parecer do relata...

Proc. 5.701 - Assist. médica - Antônio Cruz. - Negado o pa-
gamento, na forma do parecer do relator.

Proc. 5.201 - Assist. médica - Lucas Patrício dos Santos.
Negado o pagamento, na forma do parecer do relator.

Proc. 76.109 - Assist. médica - Arnaldo Sampaio Freire.
Autorizado o pagamento.

Proc. 11.142 - Alvará - Domingos Ricardo. - Deferido o re.
querido, na forma do parecer do relator.

'" Proc. 35.204 - Inscrição - Pedro Mendes Ferreira. - Apro-•
vada a diligência solicitada pelo -relator.

Proc. 5.672 - Assist. médica - Pedra Mendes Ferreira.
Aprovada a diligência.

Pelo conselheiro Aldemar Beltrão:
Proc. 7.539 - Aposentadoria - Carlos Fernandes Martins. -•

Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator,
Proc. 10.028 - Aposentadoria - Raimundo Cannto dos Reis. -st

Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 5.512 - Aposentadoria - Luiz Borges Filho. - Deferida

a pretensão do interessado, na forma do parecer da relator.
Proc. 07.417 - Aposentadoria (volta do C. N. T.) 	 Antônio Zas

net!. - Arquive-se.
Proc. 34.237 - . Aposentadoria (volta do C. N. T.) - Frederico

Carlos Ferreira. - Aprovada a diligência solicitada pelo relator.
Proc. 105.668 - Pensão - Delfina Vilas Boas. - Deferida a

pretensão da interessada, na forma do parecer do relator.
Proc. 105.616 - Pensão - Maria Francisca Alves Pereira.

Deferida a pretensão da interessada, na forma do parecer do relator.
Proc. 7.919 - Pensão - 1tala Ribeiro da Cruz - Deferida a

pretensão da interessada, na forma do parecer do relatos..
Proc. 26.823 - Inscrição - Carlos Fernandes Martins. - Apro-

vada a inscripção do associado e seus beneficiários, na forma do pa-
recer do relator.

Proc. 20.322 - Inscrição - Raimundo Canuto dos Reis. - Apro-
vada a inscrição do associado e de sua esposa, na forma do parecer
do relator.

Proc. 101.901 - Reembolso desp. médicas - Manuel dos Santos.
- Indeferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. 5.752 - Reembolso desp. médicas - José Moreira Vi-
nhas.- Indeferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do
relator.

Proc. 91.107 - Assist. médica - Pedro de Almeida. - Autori-t
zado o pagamento.

Proc. 70.99 - Inscrição - Pedro de Almeida.- Aprovada a ins-
crição do associado e de sua progenitora, na forma do parecer do re-
lator. .

Proc. 2.828 - Reembolso desp. médicas - Lucas Patrício dos
Santos. - Indeferido o requerido, na forma do parecer do relator.

Doe. sin. - Mapa cie meias diárias pagas a acidentados. - Ciente.
Proo. 22.185 - Inscrição - Luiz Borges Filho. - Aprovada a

inscrição do associado, na forma do parecer do relator.
Proc. 2.827 - Reembolso desp. médicas - Antônio Pais. - In-

deferido o requerido, na forma do parecer do relator.
Proc. 63.512 - Inscrição - António Zaneti.- Aprovada a ins-,

crição do associado e de sua esposa, na forma do parecer do relator.
Proc. 81.852 - Inscrição - Frederico Carlos Ferreira. - Apro-

vada a diligência.
Proc. 76.021 - _Assist. médica - Napoleão Martins Ferreira.

Autorizado o pagamento.
Pelo conselheiro Fausto Werneck Correia e Castro:

Proc. 7.856 - Pensão - Apolônia Zuany da Silva Pires. - De-.
ferida a pretensão da interessada, na forma do parecer do Motor.

-Proc. 7.000 - Pensão - Elvira Pinto de Albuquerque. - De-t
• ferida a pretensão da interessada, na forma do parecer do relator.

Proc. 8.722 - Pensão - Maria do Nascimento Gonçalves.
Deferida a pretensão da interessada, na forma do parecer do relator.

Proc . 6.894 - Aposentadoria -- Maximiano Domingos de Sousa.
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. 105.040 - Aposentadoria - Paulo de Sonsa. - Deferida
a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 9.237 - Aposentadoria - Adolfo Siqueira Lopes. - De-
ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 107.569 - Inscrição - Maximiano Domingos de Sousa. -
Aprovada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Proa. 24.011 - Inscrição - Adolfo Siqueira Lopes. - Apro-
vada a inscrição do associado e seus beneficiários, cancelando-se, en-
tretanto, a inscrição da irmã, Adelaide S. Lopes, por' não se enquadrar
na lei, na forma do parecer do relatos..

Proc. 42.109 - Inscrição - Glicério de Sousa Oliveira. - Apro-,
vada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Proc. 9.595 - Aplicações - Abelardo dos Santos Gaivão. -
Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 98.432 - Inscrição - Abelardo Santos Gaivão. - Apro-
vada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Proc. 10.309 - Despesas feitas com o funeral do ex-assoe. Joa-
quim de Sousa Torres. - Autorizado o pagamento.

Proc. 9.706 - Aplicações - Glicério de Sousa Oliveira. - De-
ferido o requerido.

Proa. 3.514 - Assist. médica - Alfredo Erico Vaidemar Straucli
- Autorizado o pagamento.

Proc. 9.420 - Assist.. médica - Cláudio Alves. - Autorizado o
pagamento.
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Proc. 99.428 - Assist. médica - Luiz Barbosa Pimento!. - Au-
torizado 4:i pagamento.

Proc. 95.502 - Assist. Médica - Lauro Chaves.--.- Autorizado O
pagamento.

Proc. 59.836 - Assist. médica -José Antunes -Miranda. - Au-
torizado o pagamento.

Proc. 7:687 - Assist. médica - Eduardo Ferreira da Luz. -
Autorizado o pagamento.

Proc. 9.523 - Aplicações - Luiz Reed da Costa Neto. -Defe-
rido á requerido.

Proc. 88.159 - Transf. de contribuições - Francisco de Paula
Nooblath. - Deferido o requerido.

Proc. 106.426 - Reembolso ,despesas médicas - .Satiro Augusto
do Carmo. - Negado tal pagamento, contra o voto do relator e na for-
ma do parecer do conselheiro Alcides José Dantas.

Pelo conselheiro Antô,nissitodrigues Brandão: -
Proc. =9.531 - Aposentadoria - Válter Gomes de Lima. - De-

ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. 9.-638 - Aposentadoria - Adolfo Luiz de Carvalho Pires.

Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. 78.265 - Aposentadoria (volta do C. N. T.) 	 Antônio
Fernandes. - Arquive-se.

Proc. 10.089 - Aposentadoria - Alfredo dos Santos. - Inde-
ferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.

Proc. 4.635 - Aposentadoria - Laudelino Pereira Eispper. -
Indeferida a pretensão do interessado, pelas razões expostas no pa-
recer do relator.

Proc. 88.296 - Pensão (volta do C. N. T.)	 Macrina Leão Mo-
reira. - Ciente, arquive-se.

Proc. 84.210 - Pensão - Maria das Dores Lopes. - Deferida a
pretensão da interessada, na forma do parecer do relator.

Proc. 9.463 - Pensão -.Josefa Pereira de Barros. - Deferida
a pretensão da interessada, na forma do parecer do relator.

Proc. 15.080 - Inscrição - Vatter Gomes de Lima, - Apro-
vada a inscrição do associado, na forma do parecer do relator.

Proc. 21.119 - Inscrição -- Adolfo Luiz de Carvalho Pires. -
Aprovada a inscrição do associado e de sua esposa, excluindo, entre-
tanto, a inscrição do filho Tibiriça, pot ter atingido a maioridade.

Proc. 35.717 - Inscrição - Antônio Fernandes. - Aprovada a
inscrição do associado.

Proc. 29.240 - Inscrição - Alfredo dos Santos. 	 Aprovada a
inscrição do associado.

Proc. 72.167 - Débito - Empresa Sebastião F. Santos. - Que
se proceda na forma do parecer do relatar.

Proc. n. 102.514 - Débito - Ci. Nacional -de Navegação Cos-
teira. - Aprovada .a .diligência solicitada pelo relator.

Proc. n. 4.950 - Devolução de contribuições (Recurso) - Fran-
cisco de Paula Pereira. - Aprovada a diligência solicitada pelo re-
lator.

Proc. n. 31.326 - Inscrição - Laudelino Pereira Rispper. -
Aprovada a inscrição do associado e seus beneficiários, na forma do
parecer do relator.

Proc. n. 8.809 - Aplicações - Olicério de Sousa Oliveira. -
Deferida a pretensão do interessado, na forma -do parecer do relator.

Proc. n. 98.369 - inscrição - Otacflio Alada. - Indeferida a
pretensão do interessado, por falta de apoio legal.

Proc. n. 25.473 - Inscrição - Pedro Rodrigues de Oliveira.
- Aprovada a inscrição do associado, na forma do parecer do se-
!ator.

Proc. 22.017 - Inscrição - Altivo Pereira Nunes. - Aprovada
inscrição do associado n de sua filha ,Cecilia, na forma . do parecer

do relator.
Proc. n. 80.808 - Débito - Empresa Cipriano Gonçalves da

Silva. - Que se proceda na forma do parecer do relator.
Proc. n_. 8.281 - Denúncia contra ,a Cia. Nacional de Constru-

ções Civis e Hidráulicas (Por falta de cumprimento do art. 112). -
Que se proceda na forma do parecer -do relator.

Proc. n. 68,092 - Devolução quota previdência - Empresa Vi-
vaqua Irmãos S. A. - Indeferido o pedido, por falta de apoio legal.

Proc. 10.830 - Transf. de contribuições do ex-assoe. Augusto
Pereira - (Recurso para o C.N.T.). - Encaminha àquele Egrégio
Conselho, na forma do parecer do relator.

Proc. n. 17.533,- Mecanização dos serviços - (Exposição da
Superintendência). -- Autorizada dita execução, na forma determi-
nada no parecer de fls. 120.

Pelo conselheiro Pedro eibrão:
Proc. n. 59.284 - Pensão (volta do C.N.T.) - Clotilde Car-

neiro Ferraz. - Ciente.
Proc. n. 4.169 -, Aposentadoria - José Calazans de Sousa. -

Aprovada a diligência.
Proc. n. 75.363 - Aposent. (volta do C.N.T.) - Oleio, da

Cosia Campeio. - Ciente.
Proc. n. 97.983 - Aposentadoria - João Cardoso do Rego. -

Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do relator.
Proc. n. 6.272 - Diatermia -Manuel Loureiro Dias. - Apro-

vada a diligência.
Proc. n. 11.187 - Aplicações - Maria Angelina da Silva. -

Deferida-a pretensão da interessada.
Proc. n. 3.086 - Assistência Médica - Carlos Eurt Pobildorf.

,s- Autorizado o pagamento.

Proc. n. 39.95 Inscrição - Carlos Kurt Pohndorf. - Apro-
vada - a inscrição do Insociado e .seus_leeneficiáries, na forma do pa-
recer do relator.

Proc. n. 7.678 - Assist. médica - Primo José Viana. - Auto-
rizado o pagamento.

Proc. n. 1.236 -; Assist. médica - Emfdio Siqueira cia Mota.
- Autorizado o pagamento.

Proc. 10.745 - Aplicações - Ademar Fernandes de Almeida.
-Deferido .o requerido.

,Proc. n. 29.833 - Inscrição - Ademar' Fernandes de Almeida.
- Aprovada a inscrição do associado e de sua esposa, na forma do
parecer do relator.

Proc. n. 101.523 -1- Trans!. de contribuições - Feliciano Fer-
reira da Costa. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do
narecer do relalor.

Proc. n. 1.968 - 'Trans!.- de contribuições - Aurélio Antunes
dos Santos. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do pa-
recer do relator.

Proc. n. 8.765 - Transf. ,de contribuições - Hélio Junqueira
Meireles. - Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer
do relator.

Proc. n. 5.132 - Pedindo prorrogação de licença - Dr. Otávio
Rodrigues Lima. - Deferido a pretensão do interessado, na forma
do parecer do relator.

Proc. n. 56.965 - inscrição - . João Cardoso do Rego. - Apro-
vada 'a inscriçãq do assoldado e seus beneficiários, na forma do pa-
Neer do relator.

RI' O C . n. 19.743 - Aplicações - Oscar dos Santos Garcez. -
Deferido o requerido.
' Proc. n. 1-0.910	 Aplicações - Antônio Rodrigues de Oli-

veira. - Deferido o requerido.
Proc. n. 8.506 - Aplicações - Frederico Verthein. - Aprovada

a diligência.
Proc. n. 9.390 - 4sist. médica - Rialina Faria Neves. -

Autorizado o pagamento.
Pelo conselheiro ,Alcides José Dantas:

PrOC. n. 10.324 - Aposentadoria - Manuel de Jesus Parracho.
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator..

Proc. n. 40.846 - Aposentadoria. (volta do C.N.T.) - Anas-
tácio Antônio dos Santos.' - Ciente, arquive-se.

Proc. n. 8.761 - APosentadoria - Francisco de Paula Gomes.
- Deferida a pretensão do interessado, na forma do parecer do re-
lator.

Proc. n.. 73.078 - Pensão (volta do C.N.T.) - Maria Amélia
da Cruz.. - Ciente, -arquime-se. 	 .

.Proc. n. 7.644 - Pensão - Noêmia Silva de Paiva. 	 Defe-
rida a pretensão da interesasda, na forma do parecer do relator.

Proc. n. 16.369 - Inscrição -- Manuel de Jesus Parracho. -
Aprovada a inscrição do associado e suas beneficiárias, na forma do
parecer do relator.

Proc. n. 20.007 - Inscrição - Anastácio Antônio dos Santos.
- Aprovada a inserirão dcp associado -e seus beneficiários, na forma
do pareeer do relator:

Pro.e. n. 63.307 - Inscrição - Aristicies de Sousa Pimentel
- Aprovada .a diligêntia.
Proc. n. 97.619 - Astist. médica - Aristides do Sousa Pinica-

tel Filho. - Aprovada a diligência.
Proc. n. 15.273 - InScrição - Antônio Joaquim da Costa. -

Aprovada a inscrição do associado o seus beneficiários, ma forma do
- parecer do relator.

Proc. n. 10.563 - Pedido permissão continuar contribuir para
este Instituto - Antônio Jaaquim .da Costa. - Deferida a pretensão
do interessado, na forma (10 parecer ,do relator.

Proc. n. 25.727 - InSerição - Francisco • de Paula Gomes.. -
Aprovada a inscrição do askiociado e seus beneficiários, na forma do
parecer do relator.
- Proc. n. 101.216 - Débito - Empres-a José Menezes. - -Que so

proceda na forma ,r1j parecer do relator.
Proc. n. 66.842 - Débito - Empresa Pedro Rocha da Silva e

Antônio de Sousa Franco. Que se proceda na forma .do parecer do
relator.

Proc. n. 80.020 - DébRo - Empresa Pedro Rocha da Silva. -
Que se proceda na forma do parecer do relator.

Proc. n. 79.818 - Débito - Empresa Amaro da Costa Raposo.
- Qud se proceda na formai do parecer -do relatar.

Proc. n. 2.769- Débito - Empresa Dorival Miguel Garcia. -
Que se proceda na forma do parecer do relatar..

Proc: n. 5.708 - Reembolso desp. médicas - Fernando Pereira
de Lucena. - Indeferido o -requerido, por falta de apoio legal.

Proc. n. 103.584 - Assist. médica - Placedino Ribeiro. -
Que se proceda na forma -do -.parecer do relator.

Proc. n. 9.-551 - Reembolso desp. médicas - Joaquim Rodri-
gues Oliveira. - Indeferido n requerido, na forma do parecer do
relator.

Proc. n. 5.703 - Reembolso desp. médicas - Pedro Rafael Pe-
reira. - Indeterido o requerido, na forma do parecer do Maior.

Proc. n. 9.904 - Reembolso desp. médicas - Amaro Coelho.
- Indeferida .a pretensão na ;forma do parecer do reirtor.

Proc. n. 39.985 - Inscrição - Amaro Coelho. - Aproorida a
diligência.

Proc.. n. 80..094 - Débito - Empresa Argendro Atoxandrino
Cunha. - Que se proceda na ,forma .do parecer do retalor.

Maria Zeny Neves PimenMi. fsnerviária do Conselho. - Ilonwro
Mesquita, presidente -interino.1	 • '
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• Cláusula quinta:
Ë eleito o foro do Distrito Federal. para as ações que decorrerem

'do presente contrato.
Cláusula sexta:

Obriga-se a Cia. Aga do Brasil S. A. a notificar, por eserl'.o, à
Secção de Trânsito, do dia, hora e local da entrega,- com a nutece-
dência necessária ao exercício do direito, que o Departamento Federal
do Compras se reserva, de fiscalizar a qualidade e a quantidade do
material.

Cláusula sétima:
Em caução do fiel cumprimento de. todas as cláusulas do presente

contrato a Cia. Aga do Brasil S. A., fez entrega ao Departamento Fe-
deral de Compras, de um certificado n. 302, do depósito feito no
Tesouro Nacional da importância do 32:0000 (trinta e dois contos
de réis), representada por trinta e duas (32) apólices da Divida Pú-
blica Federal, ao portador, no valor de 1:0000 (um conto de réis)
cada uma, de ns. 233.699-700, 239.757, do decreto n. 15.676 do 1922;
268.432-36, 282.34I-44, 282.347-48, 304.627-29, do decreto número
15..723, de 1922, 389.738-50, 390.778-79, do decreto n. 16.031 do
1923, com cupons de julho -de 1941 e seguintes, tomado por termo
n. 444 na ata 73, ficando convencionada a reversão da mesma à Fa-
zenda Nacional em caso de infração 'de qualquer das suas cláusulas,
ressalvado o motivo do força maior devidamente comprovado, à juizo
do Departamento Federal de Compras.

Cláusula oitava:-
Independentemente da pena contratual, acima estipulada, fica

convencionado que, se a firma Cia. Aga do Brasil S. A. deixar de
efetuar a entrega do material, no prazo e condições estabelecidos, o
Departamento Federal de Compras poderá adquirir, de terceiro, ma-
terial idéntico ou similar, correndo a diferença de preço por conta do
fornecedor e sendo ela cobravel por ação executiva.

Por haVerem assim acordado, foi lavrado o presente termo do
contrato que tomou o n. 3, as folhas 5-7, do Livro n. 24 do Registo
de Contratos do Departamento Federal de Compras, sendo assinado e
rubricado pelas partes contratantes e testemunhas do ato.

Cláusula oitava:
Final do contrato.
Pelo Departamento Federal de Compras. — Adroaldo Junqueira

Ayres, diretor D. C. — Pelo fornecedor. — Erik, Costa Bostrom,
diretor-gerente. — Testemunhas. — Antandio Lisboa. — Manoel Fer-
reira. — Aprovado. — Fernando Martins Pereira e Souza. diretor
geral.

TRIBUNAL DE CONTAS
DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 1 de abril de 1941
Requerimento de António Lourenço de Azevdo, solicitando certidão

da provisão n. 10.224 de 11 de fevereiro próximo findo, referente ao
seu exercício como coletor das rendas federais do Alem Paraiba, em
Minas Gerais.

Declare o fim para que quer a certidão.
Dia 3 de abril de 1941

Portaria n. 431 — Designando o oficial administrativo da classe
ti, do quadro permanente do Ministério da Fazenda, lotado no mesmo
Tribunal, Janzo Coipper de Bakker, assistente da Delegação no Estado
de Sergipe.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
Termo de contrato n. 	 Pedidos ns. 1-A e 2-A — Requisição

901.001-5-A:
Fornecedôr, Cia. Aga do Brasil S. A.
Repartição, Estrada de Ferro Central de Brasil — Ministério da

V iação
Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de mil novecentos

e quarenta e um, nesta cidade do Rio do Janeiro, perante o Depar-
tamento Federal de Compras, representado por seu diretor Dr. Adro-
aldo Junqueira Aires, compareceu a Cia. Aga do Brasil S. A., estabe-
lecida nesta praça à rua Antunes Maciel n. 31-3, inscrita no Registo
1;0 Fornecedores do Governo Federal sob o n. 99, representada pelo
seu diretor-gerente Sr. Erik Gosta Bostrom, e presentes tambem as
testemunhas abaixo assinadas, declarou o mesmo diretor que devida-
mente autorizado e do acordo com o disposto no decreto-lei número
2.206 do 20 de maio de 1940, contrata com a referida firma, o fornis-
cimento do material descrito na cláusula primeira, mediante as efln-
nições seguintes:

Cláusula primeira:
A Cia. Aga do Brasil S. A. obriga-se a fornecer ao Governo

Federal, representado pelo Departamento Federal de Compras:
nem — Artigo — Unid. — Quant.	 Preço Importância

Pedido 1-A
1-A — Acetileno — Esp. 2 — da E. F. C. B.,

quilo, 10.000 	 	 !MS	 145:000$0
Pedido 2-A

17-A — Oxigénio — Esp. 347 da E. F. C. B.
M3., 50.000 	 	 05	 175:000$0

Total • • • • . 	
	

320:0000

(Trezentos e vinte contos de réis).
Cláusula segunda: 	 —

A entrega do material deverá ser feita após a publicação do pre-
sente contrato, de acordo com o Caderno do Encargos da Estrada do
Ferro Central do Brasil, à medida que a mesma requisitar e mediante
a Nota de entrega adotada pelo Serviço de Material da Estrada, de
acordo com a "Noya" constante da cláusula primeira, devendo a en-
trega total se verificar até o dia 15 de dezembre do corrente ano,
sujeitando-se a firma Cia. Aga, do Brasil S. A. à multa de 5% (cinco
por cento) sobre o valor total do fornecimento, por motivo de demo-
ra até trinta (30) dias após a data da terminação do prazo de entrega,
elevando-se essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita depois
da terminação desse novo prazo e dentro de sessenta (60) dias após
a expiração do primeiro prazo, findo este último reverterá aos cofres
da Fazenda Nacional a importância da caução a que se refere a cláu-
sula sétima (7), ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula terceira:
Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas as

despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
segunda.

Cláusula quarta:
O pagamento será feito na sede do Departamento Federal de

Compras, mediante declarações de recebimento e aceitação, assinadas
por autoridade competente em virtude de cargo ou delegação, devendo
as faturas serem extraidas bimestralmente com o competente recibo
da repartição requisitante, afim de serem as respectivas contas pro-
cessadas para o efeito de pagamento. Será efetuado em moeda cor-
rente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 19, inciso 18 do
orçamento federal do Ministério da Viação para o exercício de 1941,
tendo sido feita na verba a necessária dedução.

Nota: . O material constante do item i-A, deverá ser entregue
no Rio de Janeiro no X. M. 1 do Serviço de Material da Estrada de
Ferro Central do Brasil, e o do item 17-A, em S. Paulo ao 1. L.

'da.	 Diyisão da mesma Estrada.5

Departamento Federal de Compras
Termo de contrato n. 5 — pedido n. 3 — Requisição n. 904.021. —

Fornecedor: José Silva & Comp. Ltda. — Repartição: Estrada
de Ferro Central do Brasil — Ministério da Viação.

f
_ Aos vinte e seis dias do mês de março do ano de mil novecentos

e quarenta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Depar-
tamento Federal de Compras, representado por seu diretor Dr. Adro-
aldo Junqueira Aires, compareceu a firma José Silva & Comp. Limi-
tada, e.stabelecida à rua de S. Pedro ns. 80-82, representada por seu
sócio Sr. Franklin Bebiano Ceppas, e presentes lambem as testemu-
nhas abaixo assinadas, declarou o mesmo diretor que devidamente
autorizado e de acordo com o disposto no decreto-lei n. 2.206, de 20
de maio de 1940, contrata com a referida firma, o fornecimento do
material descrito na cláusula primeira, mediante as condições se-
guintes:

Cláusula primeira:
A firma José Silva & Comp. Ltda., obriga-se a fornecer ao Go-

verno Federal, representado pelo Departamento Federal de Compras:
Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importância
4. Estopa de algodão tipo IV; especifica-

ção n. 606-01 -37, da E. F. C. B. K. 52.000 1$877 97:6040
5. Estopa de algodão tipo V, .especifi-

cação n. 606-01-37, da E. F. C. B.
K. 	 160.000 1$067 266:7200

361:324$0

(Trezentos e sessenta e quatro contos trezentos e vinte e quatro
mil réis).

Nota — O material constante do Item 4 develá ser entregue da
seguinte forma:

até 5.000 quilos dentro de 30 dias;
até 6.000 quilos dentro de 60 dias;
até 7.000 quilos dentro de 90 dias;
até 7.000 quilos dentro de 120 dias;
até 8.000 quilos dentro de 150 dias:
até 9.000 quilos dentro de 180 dias;
até 10.000 quilos dentro de 210 dias; e material constante

Ilem 5 deverá ser entregue:
até 20.000 quilos dentro de 30 diasf
até 20.000 quilos dentro de 60 dias;
até 20.000 quilos' dentro de 90 dias;
até 25.000 quilos dentro de 120 dias;
até 25.000 quilos dentro de 150 dias;
até 25.00Q quilos dentro de 180 dias

,at4 25.900 emana dentro de 210 dias
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O pagamento será feito na Sede do Departamento Federal de Com-
pras, mediante declarações de recebimento e aceitação, assinadas
por autoridade competente em' virtude de cargo ou delegação,
devendo as faturas serem extraídas com o competente, reci-
bo da repartição requisitante, na razão das entregas efetuadas de acor-
de com a "Nota" conitante da cláusula primeira, afina de serem as
respectivas contas processadas para o efeito de pagamento à medida
que se forem efetuando os recebimentos do material contratado. Será
efetuado. em moeda corrente nacional, por conta da verba 2, subcon-
signação 19, inc. 18 do orçamento federal do Ministério da Viação
para o exercício de 1941, tendo sido feita na verba a necessária de-
dução.

Cláusulà quinta:
É eleito o foro do Distri-to Federal para as ações que decorrerem

do presente contrato.
Cláusula sexta:	 •

Obriga-se a firma José Silva & Comp. Ltda., a natificar, por es-
crito à Secção de Transito, do dia, hora e local da entrega, com a -an-
tecedência necessária ao exercício do direito, que o Departamento *Ce-
derei do Compras se reserva, de fiscalizar a qualidade e a quantidade
do material.

Cláusula sétima:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente

contrato a firma José Silva & comp. Ltda. fez entrega ao Departa-
mento Federal de Compras, de um certificado n. 310, do depósito fei-
to no Tesouro Nacional, da importância'de 37:000$0 (trinta e sete
contos de réis) representado por trinta e sete apólices da Dívida Pú-
blica Federal, ao portador, do valor de 1:000$0 cada uma, sob os nú-
meros 005.778, da lei 3.232 de 1917; 127.803, 128.830-39, do decre-
to n. 14.684 de 1921,239.428,254.081, do decreto n. 15.676 de 1922;
315.236, 315.239, do decreto n. 15.470 do 1922; 334.666, do decreto
n. 15.619 de 1922, 376.265-70, 376.280, 382.223-26, 382.229-32,
396.723-25, do decreto n. 16.031, de 1923; 445.588. do decreto nú-
mero 16.252 de 1923, e 504.268, do decreto n. 16.241 de 1923, com
coupons de julho de 1941 e seguintes, tomado por termo n. 446 na
ata 73, ficando convencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacio-
nal em caso de infração de qualquer das suas cláusida.s, ressalvado o
motivo de força maior devidamente comprovado à juizo do Departa-
mento Federal de Compras.

Cláusula oitava:
Independentemente da pena contratual, acima estipulada, fica

convencionado que, se a firma José Silva & Comp. Ltda., deixar de
efetuar a entrega do material no prazo o condições estabelecidos, o
Departamento Federal de Compras poderá adquirir, de terceiros, ma-
terial idêntico ou similar, correndo a diferença de preço por conta tlo
fornecedor O sendo ela cobravel por. ação executiva.

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo de
contrato que tomou o n. 5, às folhas 10-12 do livro 24, do Registo de
Contratos do Departamento Federal de Compras, sendo assinado e ru-
bricado pelas partes contratantes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras, — Adroaldo Junqueira
Ayres, diretor D. C. — Pelo fornecedor. — José Silva Comp. Ltda.

Testemunhas. — David Araujo — Garibaldi Pinheiro.
Aprovado. — Fernando Martins Pereira e Souza, diretor geral.

Cláusula quarta:
O pagamento será feito, na sede do Departamento Federal de Com-

pras, mediante declaraçõeh de recebimento e aceitação, assinadaa
por autoridade competente em virtude de cargo ou delegação, deven-
do as faturas serem extraidas bimestralmente com o competente reci-
bo da Repartido requisitante, afim de serem as respectivas contas
processadas para o efeito de pagamento. Será efetuado em moeda cor-
rente nacional, por conta da verba 2, subconsignação. 19 — inc. 18
do orçamento federal do Ministério da Viação para o exercício de 1941,
tendo sido feita na verba a.necessária dedução.

1
Cláusula quinta: !

É eleito o foro do Distrito Federal para as ações que decorrerem
do presente contrato.

• Cláusula sexta:
Obriga-se a S. A. White Martins a notificar, por es'erito, à Secção

de Transito, o dia, hora e local da entrega, com a antecedência ne-
cessária ao exercício do direito, que o Departamento Federal de Com-
pras se reserva, de fiscalizar a qualidade e a quantidade do material.

Cláusula sétima:
-

Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente
contrato a S. A. White Martins, fez entrega ao Departamento Federal
de Compras, de um certificado n. 267, do depósito feito no Tesouro
Nacional de dezoito (18) apólices .do Reajustamento Economico, do
valor de 1:000$0 cada uma, de n. 1.244.385-90, 1.244.855 e número
1.244.316-26, do decreto n. '23.533, de k i do-dezembro do 1933, com
coupons de julho de 1941 e seguintes, tomado por termo n. 443 na ata
73, ficando convenclOnada a reversão da inesina à Fazenda Nacional
em caso de infração de qualquer. das suas cláusulas, ressalvado o mo-
tivo de força maior devidamente- comprovado a juizo do Departamen-
to Federal de Compras.

Cláusula oitava:
Independentemente da Pena contratual, acima estipulada, fica

convencionado que, se a firma S. A. White Martins deixar de efetuar
a entrega do material, no prazo e condições estabelecidos, o Departa-
mento Federal de Compras 'poderá adquirir, de terceiros, meteria:
Idêntico ou similar, correndo, a diferença de preço por conta do for-;
nececior e sendo ela cobravel por ação executiva.	 •

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo ds
contrato que tomou o n. 2, às folhas 3-4, do livro n. 24 do Registo

• de Contratos do Departamento Federal de Compras, sendo assinado r.
rubricado pelas partes contratantes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras. — Adroaldo JunqueiraApres, diretor D. C. — Pelo fornecedor. — Dr. Bernardo Masearenhaft
Barbosa, diretor.

Testemunhas. — David Araujo — Fernando Thedim.
Aprovada.-- Fern, "ido_ Martins Pereira e Souza, diretor geral.

Cláusula segunda:
A entrega do material deverá ser feita após a publicação do pre-

sente contrato de acordo com o Caderno de Encargos da Estrada de
Ferro Central do Brasil, no .XM.1- do Serviço de Material, de confor-
midade com a nota constante da cláusula primeira, devendo o material
ser acompanhado da nota de entrega adotada pelo referido Serviço do
Material da Estrada, sujeitando-se a firma José Silva & Comp. Ltda., à,
suulta de 5 % (cinco por cento), sobre o valor total do fornecimento,
a, o r motivo de demora até trinta (30) dias após a data da terminação
dos prazos de entrega, elevando-se essa multa ao dobro no caso da
entrega ser feita-depois da -terminação desse novo prazo e dentro de
Sessenta (60) dias após a expiração do primeiro prazo, findo este úl-
limo reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a importância da cau-
ção a que se refere a cláusula sétima (7), ressalvada a exceção pre-
vista na mesma cláusula.

Cláusula terceira:
Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas as

despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
segunda.

Cláusula quarta:

praça à rua de S. Pedre n. 67, inscrita no Registo do Fornecedores
do Governo Federal sob o n. 75, representada por seu diretor Doutor
Bernardo Mascarenhas Barbosa, e presentes tambem as testemunhas
abaixo assinadas, declarou o mesmo diretor que devidamente autori-
zado e de acordo com o disposto no decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio
de 1940, contrata com areferida firma, o fornecimento do material
descrito na cláusula primeira, mediante as condições seguintes:

Cláusula primeira:
A firma S. A. White Martins obriga-se a fornecer ao Governo

Federal, representado pelo Departamento Federal de Compras:
Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importância
17. Oxigênio — Comprimido, em boti-

s jão de aço — Esp 347, da E. F.
C. B. — M3. .., 	 	 50.000 3$5 175:000$0

"(Cento e setenta e,cinco contos de réis)'s
Cláusula segunda:

O material deverá ser entregue a pós a publicação do presente con-
trato, no 1.0 A/moxarifado do Serviço de Material da Estrada de Ferro
Central do Brasil à medida que a mesma requisitar, mediante a neta
de entrega adotada pelo referido Serviço, de acordo com o Caderno de
Encargos da Estrada, devendo Q fornecimento de todo o material estar
concluido até o dia quinze (15) de dezembro do corrente ano, sujei-
tando-se a S. A. White Martins à multa de 5 % (cinco por cento)
sobre o valor total do fornecimento, por motivo de demora até
trinta (30) dias após a data da terminação do prazo d'e entrega, ele-
vando-se essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita depois da
terminação desse novo prazo e dentro de sessenta dias após a expira-
ção do primeiro prazo, findo este último, reverterá aos cofres da Fa-
zenda Nacional a irnportanCia da caução a orle se refere a cláusula sé-
tima (7), ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula..

Cláusula terceira:
Estão incluidas no prdço constante da cláusula primeira todas as

despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
segunda.

•
Departamento Federal de Compras

Termo de contrato n. 2 — Pedido n. 3-A — Requisição n. 904.004-5-A
— Fornecedor: S. A. Mito Martins. — Repartição: Estrada de
Ferro Central cio Brasil — Ministério da Viação. 	 s
Aos dezenove dias do mês de março do ano de mil novecentos e qua-

renta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento Fe-
deral de Compras, representado por seu diretor Dr. Adroaldo Junqueira
Aires, compareceu g firma S. LA„, White Alartinst estabelecida nesta
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.r	 Algodão
Fardos

Entradas 	 . 	 	 88,
Saldas 	

, 	 	 ..,
250.

Existência 	  	  ir a 	 11Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos 	 Merendo estavel .	
.241

1
do Rio de Janeiro 	 • Preços por

	

Fibra longa:	
. - 10 . quilos

Il!)1,Efl . :11 DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO FM 9 DE	 Tipo Seridó:

	

. ABRIL DE 1911	 TipG 3, 	  	  ,. 	  	 . .. .... • 40$0. a 11$0
Tipo 4 . 	 . 	

	

JJ'ercados	 Fibra media:	 '' 	  '...... 3755 a 3855

TipoSe3rtões:Livre

	

P.'a ,:as	 OficialLivre.	 Tipo 5 	  
	 .• •
	  30$0 a 3150

Especial TipoCe3ará:
Lonil roiz :

Tipo 5 	
Libras ARE. 	 	 —	 805010	 804010	 Fibra curta:

Itália .	 . 	 	 —	 —	 $891 TipoMa3tas:

..V.mbanba :	 Tipo 5, 	  ...• 	  • 	
Paulista:

fiei se ii-ia rk 	 	 —	 4900 Tipo a .......... 	
VerreJlinungsmark 	 	 -_.-	 65035	 —	 Tipo 5 	 	 *ma.

t 11 i erstue I zungsmark ....	 —	 ._	 35700.
Portugal 	 	 —$797	 $896	 Em Ode abril de 1911.— O, síndico; Benta Dias, Pereira,

Suiça	 —	 4$6.14 45968
:Nova York. 	 	 14580	 195779,	 20$890	 MOVIMENTO DO TM 2
Uruguai 	 	 —	 75880 	85260
Argentina 	 . 	 	 —	 45637	 55083	 Café
Japão 	 	  .... ....,..	 —	 4$66!	 —	 `..-:acas .

Entradas 	 	 827—
Chiie 	

• --	
—
$G60	

185404}
—	 Saídas 	

, 	   
. •
•

3.100
canada 	

Consumo local 	 	 500
C..bertura d . ) Banco do 315.214Existência 	

Bra s il aos Bancos:	 4.000Café revertido ao Mercado 	
Lond l'e n :

	

	 Café bonificado 	 .	 —
Mercado sustentado..

Preços por.
10 quilos,

BOLSA	 Tipo -3 	 . 	 	 2155.
Tipo 4 	 . 	 	 . 21$9.

A rolsa hoje,. 10. Dão funcionou.	 Tipo 5 	 . 	 	 20$5
Tipo 6 • .... 	 	 20$0.•

Se,,.)...;.cria da F.:ánlara Sindicai do Rio de Janeiro, e.ln 10 de abril Tipc 7 	 .•	  -.4• • .	 1955
de ju ;1.— ./ a venni de Oleiem: Vicieo,. presidente.	 Tipo 8 	  	 •	 1950

‘
ç u c ar

Sa.ms
Junta dos Corretores de Ntereadorias do Distrito Federal Entradas 	  . • 	 	 26..812

Saidas 	 	 15.083
MERCADO DISPONIVEL	 Existência 	 	 80..986-

Mercado firme.
MOVIMENTO DO DIA S .	 Preços oor

saco
Café	 Branco cristal 	 	 Nom inar

sacas C. amarelo ..... 	  - 	  . 5040‘a 5,150
Mascav:nlio 	 	 Não há

Entradas 	 . 	 	 Mascavo 	 	  3750.a. :3940
Sabias 	 	 415
1.011S1 I 111 n3 local 	 	 500	 A 1g. o d II o,

Exis léric ia. 	 	 313 . '.-437	 Fardos
Cafi: rever 'Alio ao mercada 	 .- 	 	 4.000 Entradas 	 	 1.258
Café. bonificado 	 	 4
	-- Saidas 	 	 450

Mercado sustentado.	 . Existência 	 	 12.049
Preços por \	 Mercado cstaver.

10 quilos

	

	 Preços por
10 quilos

Tipo 3 .	 	  . 	 	 2155	 Fibra longa:
Tipo A 	 . 	  ,•••••••. ....... . .•• 	 2150	 Tipo Seridó:
Tipo 5 	 . 	 •	 2055 Tipo a 	 	  um a: 41$0

Tipo 6 	 . 	 2050 Tipo 4 	  	  3755 a3855
Tipo 7 	 	 1945	 Fibra média:
Tipo 8 	  	  ...	 1940	 Sertões:

Tipo 3 	 	  — —
.4 kce a l'	 Tipo 5 	  	  3050 a 3150

Sacos

	

	 .
Ceará:

'6..038 Tipo 3 	 •
1..675 T ipo 5 	

	

7• 257	 Fibra curta:
Matas:.

Preços par ir i p o 3 	•

saco.	Tipo 5 . 	  

PARTE COMERCIAL

L:i..ras .111E-A 	 	 795310 •n••

Entradas 	  	 ..
Sabias 	
Existêná.: 	

!i rfoo

1•nnn

•••••••

le••n

MI••••

Paulista:
Tipo- 3, 	
Tipo 5 	

Era iieu cri4a1 	 	 Nom dual
e. amarelo 	 •50$0a 5I0
Mascavinbo 	 	 Não há
Mascavo 	  3750,a 3950

~EP,
• •

Em 10 de abril de 1941.— O síndico, &Ma Dias Pereira.
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

CYMPARAÇÃo DA RENoA

Getal Exclusive
depósitos

Arrecadada de 1 a 4 de abril
de 1941	 	 9.832:7583900 9.242:5663700

Em 5 de abril de 1941 	  * • • • 1.435:3038200 1.425:4053500

Total 	 11.208:5028100 10.667:9728260
Em igual período de 1940 	 9.312:9218600 9.118:3303100

Diferença para mais cal 1941 1.925:0373500 1.519:0113800

Arrecarada de 2 de janeiro a
5 de abril de 1941 	 170.629:1513200182.261:2078200

Em igual período de 1940 	 106.602:1923200 157.827:2173100

Diferença para mais em 1941 15.662:0753000 12.801:937310'1

Recebedoria do Distrito Federal

COMMRAI:Ão DA RÉNDX

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARkÇÃo DA RENDA

Geral Exclusive
depósitos

Arrecadada de 1 a 7 de abril
de 1911	 	 12.120:7028700 11.481:1923100

Em 8 co abril de 1941 	 1.887:8923500 1.851:3883500

Total 	 11.008:5953200 13.335:5803900
Em igual período de 1910 	 12.700 :9073500 1').465:92$000

Diferença para mais em 1911 1.307:687$700 869:6538900

Arrecadada de 2 de janeiro a
8 de Abril de	 1941	 	 173.296:7623900181.001:3003300

Em igual período de 1940 	 109.960:1758100 101.144:8133700

Diferença para mais era 1941 11.044:125320G 12.151:9193200

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 9 de abril

Gemi Exclusive
depósitos

de 1911	 	 15.853:4593900 15.122:3153300
Em 10 de abril do 1911 	 1.751:3178100 1.713:4193300

Total 	 17.001:7778000 16.835 :761$600
Em igual período - ee 1910	 	 16.356:5013500 15.982:6013300

Diferença para mais em 1911 1.218:2758500 835:1633300

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

10 de abril de 1911 •...	 187.600:1823100	 176.796:9163600

	

Em igual período de 1910 ....	 173.615:7693100	 161.661!1888000

Diferença para mais em 1911	 13.981:7133000	 12.1354583600

Recebedoria Federal em Sio Paulo

(BOLETIM N. 7)

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 7 de abril de 1941 	 10.130:4568100
Em 8 dc abril de 1941 	 1.171:6373300

-	 Total 	 11.601:7933700
Em igual período de 1240 	 11.706 :86945300

Diferença para menos 'era 1941	 	 102:0753000

125.083:9063200Arrecadada de 1 de janeiro a 8e abril' de 1941
Em igual período de 1940 	 113.328:0588300

Diferença para mais ent 1911 	 11.755:8173900

CO,N1PROVAÇie DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 7 de

Total

Diferença para menos erh

Em 8 do abril de 1911 	

Em igual período de 1940 	

abril de 1941 	

1911	 	

10.082:1113800
1.422:7513800

'
11.501 :8093600
11.533:0713900

20:2028300

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CURSO DE EXTENSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA A QUE sE REFERE A
PORTARIA N. 1.026, DE 3 DE ABRIL DE 1911, DO PRESIDENTE no
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PC/JUGO.

•Faço público achar-se aberta na Divisão de Seleção o Aperfei-
çoamento do Departamento Administrativo do Serviço Público, à
Praça Marechal Ancora (antigo edifício da Imprensa Nacional) a
inscrição ao Curso de Extensão de Administração Pública a que se
refere a portaria n. 1.020, de 3 de abril do 1911, do Sr. Presidente
deste Departamento.

2.0 pedido de inscrição se' fará mediante o preenchimento de
ficha que será fornecida no local das inscrições o será aberta a fun-
cionários e extranumerárips do serviço público federal o a pessoas
estranhas, desde que uns e outros aceitem as condições fixadas nesteedital.

3. Será exigida de todos os candidatos a apresentação de duas
cópias de fotografia recente de 3 x 4 em., tirada do frente o sem
chapéu.

4. Se o número de pedidos do inscrição ultrapassar o limite
máximo de matrículas estgbelecidas na portaria já referida, haverá
Prova de seleção cujas bases serão oportunamente divulgadas.5. A inscrição será aberta no dia 15 do corrente e encerrada às
14 horas do dia 26.

D.S. do D.A.S.P., ena 10 de abril de 1911. - Murilo Itmga,diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO LII) SUMO)
; PtiEWLICAD

lUivisão de Seleção e Aperreicoalmmato

PROVA DE if •OILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTRANCMERMuo-AIENAMASTA
DA ' Et.CRADA DE FERRO CENTRAL Do BRASIL: CORRENTISTA vi

Faço público, para conhecimento dos interessados, que, em vir-tude de ter sido considerado ponto facultativo o dia 12 do corrente,data do encerramento das inscrições da prova de habilitação acima
referida, ficara as mesmas prorrogadas até às 17 horas do próximo
dia 14.

D.S. do D.A.S.P., em , 40 de abril de 1941. - Murilo Draga,diretor de Divisão.

Geral Exclusive
depósitos

Arreca r'ada de-1 a 5 de abril
de	 1911.	 	 11.268:5623100 10.667:9723200

Em 7 de abril de 1911 	 852:1408600 816:2203200

Total	 	 2.120:702$700 11.481:1923100
Em igual período de 1910 ..:. 12.700:9073500 12.105:9273000

Diferença para menus em 1911 580:2013800 981:7313000 •

Arrecadada de 2 de janeiro à
7 de abril de 1941 • 	 171.445:3743400183.110:1073800

Iàn igual período dó 1910 	 109.960:1753100 161.144:8133700

Diferença para mais em 1911 13.150:2328700 10.300:5008700
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

	

PÚBLICO	 •

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA DA DIVISÃO
DE GEOLOGIA E MINERALOGIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA: -
1NATURALISTA AUXILIAR

São convidados a comparecer, de acordo com a discriminação
abaixo, ao Laboratório de Mineralogia da Escola Nacional de Enge-
nharia, afim de prestarem a parte 11 (prático-oral), os seguintes
candidatos à prova de habilitação para Naturalista Auxiliar:

Dia 15 (terça-feira), às 17 horas, candidatos de ns, 1, 2, 3, 4,
5, G e 8.

Dia 17 (quinta-feira), às 17 horas, candidatos de ns. 9, 10, 11,
15, 16, 17 e 19.

Dia 22 (terça-feira), às 17 horas, candidatos de ns. 21, 22, 26,
29, 33, 36 e 40.

D.S. do D.A.S.P., em 10 de abril de 1941. - !limiar de Oli-
veira, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
• PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO FARA ADMISSÃO DE ExTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
DA ESTRADA BE FERRO (ENTRAL- oci BRASIL: OPERADOR VI

- Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado da parte II (prática de serviço), apresentado pela
Banca Examinadora, da prova de habilitação acima referida:..

Número de inscrição - Nome - Total de pontos

4. Clovis de Oliveira e Silva 	
8. Eugenio _Ferreira Paiva 	
9. Pedrina Corrêa Lopes 	

10. Joel de Souza Breves 	
11. Maria José Teixeira da Silva 	
12. Icléa de Sá Roriz 	
:8. Sebastião Martins da Silva
20. Oscar Alves dos Santos
21. Eduardo Schurig 	
22. Déa Silva 	
32. Daniel Pereira de Souza
35. Luiz Gonzaga dos Santos Lima 	
36. Arlindo Ramos Meireles 	
37, Carmen Esteves das Dures 	
8. Mário Esteves das Dores 	

39. Júlio José do Espirito Santo Júnior
3. Sylvia Pessôa de Mattos 	
43. Walkyria Pereira de Araujo 	
46. Isolina Maura Pedreira 	
Si. Edith Leal Pacheco 	
6. Afranio da Costa Drummond 	

4. Arlette- Cunha . 	
65. Alzira de Oliveira Passos 	
71. Esbelta Sommer 	
72. Anis Jorge 	
73. Isaura da Silva Barroso 	
79. William de Queiroz 	
85. Waldemiro de Assumpção e Silva 	
E6. Eleber do Nascimento Calainho 	

D.S. do D.A.S.P., em 10 de abril de 	 Raphael
Secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção" e Aperfeiçoamento

PrsovÁ DE SUFICIÊNCIA DOS ExTRANUMERÁRIoS-MENSALISTAS
DO DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS

Paço público, para conhecimento dos interessados, que foi de-
signada a seguinte Banca Examinadora da prova acima mencionada:

lieraldo de Souza Matos (Presidente).
Frederico José de Souza Rangel (Substituto eventual do Presi-

dente).
Milton Freitas de Souza.
Elpfdro Pimentel.
Carlos Mário Faveret.
D.S. do D.A.S.P., em 8 de abril de 1911. - Murilo Braga,

diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta insj
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Matrículas' indistintas - Art. 366:_

Ônibus:

Empresa Ónibus de Luxo Ltda., ns. 397, 398 e 441 - Art. 248 E.
Empresa Inter. Ónibus de Luxo Ltda., riS. 541 e 859 - Ari. 111„
José Correia Lopes 8c Cia., ns. 203 e 210 - Art. 248 C.
Mário Bianchi, n. 136 - Art. 248 L.
Empresa Viação Vitória Ltda., n. 290 - Art.. 248 C.
Limonsine Federal Ltda., n. 634 - Art. 218 L.
.José Joaquim, de Brito, n. 669 - Art. 162.
Roberto J. Schimidt, n. 670 - Art. 248 L.
Renascença Auto Ónibus Ltda., n. 855- Art, 218 C.
Expresso Rodobuz Ltda., n. 900 - Art. 102.
A. Viação Cruzeiro do Sul Lida., n. 970 - Art. 248 L.

Matrículas individuais:

Autos de carga:

Alvaro Lopes, n. 3.082 - Art.. 248 E.
Valter Martins Nogueira, n. 3.603 - Art. 102.
Leocádio Lucas Xavier, n. 6.121 	 Art. 248 L.
João Maria Costa, n. 8.081 - Art. 83.
Henrique Rodrigues Ribeiro, n. 8.310 - Art. 83, parágrafo

único.
Albino Martins Santos, n. 10.494 - Art. 83.

Autos de passeio:

}Inibido Frontin Werneek, n. 536 - Art. 248 L.
Adjaniro Silva, n. 883 - Art. 248 L.
Roberto ' bockrane SuPlicy, D. 2.027 	 Art. 248 L.
Edmundo Ramos, ri. 2.474 - Art. 248 L.
Carlos Ortiz Veloso, n. 2.722 - Art. 257.
Valdemar Barres, ri. 4.281 - Art. 218 L.
Justin Albert Maier, n. 4.855 - Art. 248 L.
Rafael Borges Dutra, n. 6.761 - Art. 85.
Luiz Grygierowski, n. 8.549 - Art. 144.
Rui Barbosa Santos, n. 9.031 - Art. 248 L.
Aristides Peixoto Abreu Lima. n. 9.892 - Art. 102.
Jesus Oliveira Brasil, n. 11.060 - Art. 102.
Joaquim Sousa Fernandes, n. 13.467 - Art. 88.
Albertino Gomes, n. 15.417 - Art. 102.
David Carvalho, n. 16.690 - Art. 248 E.
Teodoro Romano Bodin, n. 19.474 - Art. 248 E.
Roberto Silva Freire, n. 20.871 - Art. 102.
Frontelmo Bento Severo, n. 22.976 - Art. 102,
Joaquim de Sousa, n. 24.613 - Art. 144.
Colette Nidson, n. 25.580 - Art. 248 L.
Júlio Rarnalho, n. 25.881 - Art. 248 L.
Augusto da Silva, n. 27.993 - Art. 81,
Adolfo Gomes Martinho, n. 28.713 - Art. 144.
Carlos A. da Rocha Faria, n. 29.220 - Art. 102.
Múrcio Carneiro Leão, n. 29.299	 Art, 218 L.
Milton dos Santos Macedo, ri. 20.542 - Art. 248 E.
Luiz Paranhos Pederneiras, n. 30.006 - Art. 102.
Manuel Santos Trilo, n. 30.061 - Art. 248 L.
Armando Tavares Gonçalves, n. 30.067 - Art.. 257,
Karlos Kabelac, ri. 30.341 - Art. 257.
Benedito Leal, n. 30.931 - Art. 81.
Djalma Cunha Ribeiro, ri. 33.005 - Art. 102.
Olga Caneco Latorre Lisboa, n. 33.785 - Art. 100.
Trajano Garcia Paulo, n. 33.807 - Art. 248 L.
Henrique Augusto Santos, n. 33.843 - Art. 257.

• Relevadas de acordo com o art. 268 do R. V.

(Elogio).

Zeferino Fernandes, n. 515 - Art. 248 L.
José Anselmo Ferreira, n. 728 - Art. 252.
Homero de Oliveira, n. 899 - Art. 248 L.

Autos de carga:
António Francisco Fernandes, n. 1.239 - Art. 242.C.
Ernesto de Sousa, ri. 8.138 - Art.. 212 C.
Timóteo João Lourenço, n. 8.250 - Art. 212 B.

Experiência:

lthirino Mongelli, ri. 19 - Art. 257.
Dionel Vieira de Sousa, n. 147 - Art. .144.

30
5

34
4

24
35

4
26
40
34
3
5
3

31
5

35
34
3%
27
34
38
38
40
25
26
34
15
26
37
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Divisão de Ensino Industrial

ESCOLA DE APRENDIZES ARTÍFICES DO -ESPIRITO SANTO

Concurso para professor da Seeção . de "Trabantos de Madeira" e da
Secção de "Trabalhos de Metal"

-% De acordo com o art. 19 do decreto n. 13.064, de 12 de junho de
n918, e com as "Instruções" aprovadas pelo Sr. Ministro da Educa-
ção e Saude, por portaria de 4 de novembro de 1936, publicadas no
Diário Oficial da União em 27 do mesmo mês, faço público achar-se
aberta, pwo prazo de sessenta (60) dias, a contar desta data, a ins-
crição nos concursos de títúlos e de provas para provimento dos cargos
de professor, padrão G, qUe deverão ensinar respectivamente o ofício
'manual de marceneiro, na , Secção de trabalhos de madeiro. e de me-
cânico, na secção de trabalhos de metal da Escola de Aprendizes Ar-
tífices do Espírito Santo.

Ao inscrever-se, cada um dos candidatos provará, com- documen-
tos hábeis:

a) ser brasileiro nato ;ou naturalizado;
5) ser maior de 18 anos de idade e contar no máximo 40, salvo

se o candidato já vier exercendo cargo de magistério em estabeleci-
mento Congênere;

c) não sofrer de moléstia infecto-contagiosa nem ter defeito
físico que o inhabilite para o integral exercício do cargo, consoante
atestado firmado por dois médicos;

d) estar quite cm o ,serviço militar;
e) ter conduta irrepreensivel, atestado pelas autoridades poli-

ciais dos- domicílios atual et anterior, nos dois anos precedentes, jun-
tando, ainda, folha sorrido pela Polícia do Estado.

Consideram-se títulos para efeito de concurso":
a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios "Venceslau

Braz";
5) qualquer trabalho inédito ou publicado, concernente ao cargo

em concurso;
c) diploma de'professor, expedido por estabelecimento oficial ou

a ele equiparado;
d) certificado de conclusão de curso em Escolas de Aprendizes

Artífices;
e) tertidão de curso de operários especializados;
f) certidão de curso secundário;
g) atestados, reconhecimento idôneos, de serviços prestados em

oficinas.
Os candidatos juntarão ao requerimento de inscrição um ou mais

dos títulos mencionados acima, que possuirem.
Sem juntada de, pelo menos, uni titulo, terão indeferido o pedido

de inscrição.
O concurso de provas constará de quatro (4) partes: escrita,

oral, gráfica e prática, assim discriminadas:

Parte escrita:

a) um ditado de vinte a
temporâneo;

b) três questões práticas de aritmética, relacionadas com a ofi-
cina em concurso;

c) técnologia do oficio.'

a) leitura de trecho em prosa, de autor brasileiro comtempo-
râneo, interpretação e sinônimos;

b) cálculo mental:	 '
c) geometria prática;
d) técnologia do ofício.

Parte gráfica:

• Constará na execução do um desenho projetivo a nanquim, devi-
damente cotado, relativo à oficina e orçamento para manufatura do
objeto projetado.

trinta linhas, de autor brasileiro con-

Parte oral:

Segunda-feira II
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. Autos de passeio:

Plínio Nogueira, n. 256 — Art. 1.44.
Domingos Oliveira, n. 1.182 — Art. 252.
Antônio da Fonseca, n. 1.569 — Art. 257.
Joaquim Leite, n. 2.820 — Art. 242 C.
José Babo, n. 4.824 — Art. 102.
Ileinrich Hans Wilhelm Schmidt, n. 5.435 — Art. 252.
Orion Lobo. n. 5.709 — Art. 81.
Felliciano Monteiro Guedes, n. 17.946 — Art. 102.
Antônio Joaquim Nogueira. n. 23.282 — Art. 102.
Ilafael Quintanilha, n. 23.512 — Art. 257.
Enéias Monteiro da Costa, n. 26.349	 Art. 252.
Agenor Francisco Macharett, n. 26.928 — Art. 79.
Moisés Stratewsky, n. 27.070 — Art. -79.
Toldas Francisco de Azevedo, n. 27.580 — Art. 102,
Valdemar Medrado Dias, n. 27.614 — Art. 102.
Edmar Medrado Dias, n. 27.614 — Art. 102.
Edmar Terra Blois„ n. 28.650 — Art. 83, parágrafo único.
Oscar Tavares, n. 33.260 — Art. 257.

A serem cobradas com 50 % de acordo com o art. 268 do
V. (Elogio).

Ônibus:

Nelson Borges, n. 496 — Art. " 248 L.
João Develly, n. 699 — Art. 248 E.
Antônio Renato dos Santos, n. 895 — Art. 218 L.

Auto de carga:

Francisco Manuel Pedro, n. 8.874 — Art. 79.

Autos de passeio:

Franklin Batista Moura, n. 11
Manuel Fernandes Machado, n.
José Carlos Nogueira Penido, n

Nota — A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor, "de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio le, Janeiro, 10 de abril de 1911. — Edgard Pinto Estrella,
inspetor 4 10 Tráfego. •

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE moTontsTAE

R esullado 'dos exames efetuados no dia 10 do cOrrente.

Aprovados:

Luiz da Silva Brito — José Lopes — Valter Lima de Andrade —
Máximo Peixoto — Altivo dos Santos — Leonel Ramos Alfred
Franz Heinrich Adalbert Monterer — Wesley Quintela — Ildefonso
Domingues -- José Maria de Almeida — Heinrich Karl Adolf Paape
— Manuel Faria da Silva — Januário Gomes e Valdemiro Francisco
Torquato.

Inspetoria do Tráfego, em 19 do abril le 1341. — O inspetor,
Dr. Edgard Pinta Estrela.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento Nacional de Saude

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

Pelo presente fica intimado o Sr. Armênio Marcelino, dentista
prático licenciado, encontrado no Beco Manuel de Carvalho n. 16,
8.0 andar, sala 84, a dep ositar na Tesouraria do Ministério da Edu-
cação e Saude, mediante guia fornecida por esta Secção, a importân-
cia de 10d° (cem mil réis), multa que lhe foi imposta por esta Re-
partição por infração do art. 8.° do decre t o n. 21.073, de 22 de fe-
vereiro de 1932, dentro do prazo de cinco dias da publicação do pre-
sente edital, findo o qual será o processo remetido ao Juizo compe-
tente para a cobrança executiva.

E. P., em 3 de abril de 1941. — José Monteiro de Sd Freire,-
of. ad . K.

Visto. — Dr. Raberral Cordeiro de Farias, diretor.

Faculdade Nacional de Odontologia

VALIDAÇÃO DE DIPLOMA

T)e ordem do Sr. professor Abelardo Arruda de Brito, diretor
nteta faculdade, faço público pelo presente edital que, na próxima
gteguncla-feira, dia 14 de abril corrente, às 8 horas da manhã, na

sede desta faculdade, deverá ser submetido a exame da cadeira de Mi-
crobiologia o Sr. Ubirajara Berocan Leite, cujO - processo n. 17.967, da
Departamento Nacional. de Educação se encontra legalmente ins-
truidõ

Pecretaria da Faculdade Nacional de Odontologia da Univerd
iar.e do Brasil, 10 de abril de 1941. — Waldentar de Paula Domin-

coes, secretário.

Faculdade Nacional de Odontologia

coNEEDS0 DE HABILITAÇÃO

De ordem do Sr. professor Abelardo Arruda-de Brito, diretor desta
faculdade, faço público pêlo presente edital que, de acordo com o de-
ereto-lei n. 3.143, de 25 de março de 1941, submeteram-se ao referid9
concurso, nove (9) candidatos para nove (9) vagas, sendo todos re-
provados.

Ui° de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Waldemar de Paula Do-
rningues, secretário.

.177 — Art. 79.
17.154 — Art. 242 B.

. 26.156 — Art. 248 L
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Parte Prática:
Constará na execução do ' projeto feito na prova gráfica.'
O candidato que obtiver média igual ou inferior a sessenta (60)

cru qualquer prova será imediatamente considerado inhabilitado o
impedido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver no concurso média final inferior ti se-
tenta (70) será considerado inhabilitado.

O concurso será válido por um ano, findo o qual os candidatos
não aproveitados nesse período perderão qualquer direito até então
Vigente.

O candidato ilibai:afitado somente um ano depois poderá ser ad-,
mit ido a novo concurso.

De acordo com o art. 17, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, o ocupante interino do cargo em concurso será inscrito
ex officio, devendo satisfazer as exigências estabelecidas, dentro do
prazo fixado para a inscrição.. O .interino que deixar de cumprir o
disposto acima será exonerado.

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria da Es-
cola de Aprendizes Artífices do Espirito Santo, na cidade de Vitória,
eu pela Divisão de Ensino Industrial do Departamento Nacional
de Educação do Rio de Janeiro.

Vitória, 14 do março de 1041. — Oswaldo Silva, respondendo
pelo expediente.

Serviço Nacional da Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 10-41

Peio presente faço público para conhecimento geral e principal-
mente para ciência do interessado que o capitão Anézio do Oliveira,
cujo paradeiro é desconhecido, responsavel pelo terreno, situado
rua Campinas, junto o antes do n. 47 (lote 15 da quadra 7, da planta
de P. Sá & Cia. Ltd.), está sendo intimado pelo termo de intimação
n. 16.172, incidente sobre o terreno acima referido, termo de inti•
mação esse que vai adiante transcrito:.

ZONA 3.276— 1.a	— N. 16.172

Termo de intimaç'ão

De conformidade com o art. 40 do Regulamento do Serviço de
Profilaxia da Febre Amarela mr Brasil, aprovado pelo decreto
ta. 21.4:31, de 23 de maio de 1932, fica intimado o responsavel pelo
terreno situado à rua Campinas, junto e antes do n. 47 . (lote 15 da
quadra 7, da planta de T. Sá az Cia. Ltda.) a executar, - no prazo de
15 dias, as exigências abaixo descriminadas e, na falta dacumprimento
destas, sujeito às penalidades da lei. Roçagem baixa da vegetação do
terreno com enterramento ou remoção da vegetação roçada.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1941. — Dr. Sylvio Cardoso.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Henrique Thedim Costa,
inspetor de linhas telegráficas da classe I para no prazo de trinta
dias contados da data da intimação deste edital, •alegar o iyue for a
bem de seus direitos, constituir procurador na sede deste Tribunal
ou produzir documentos sobre seu débito, no total de 69:453$0, apu-
rado no processo n. 2.818 ou ainda declarar o domicílio, para efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas con-
tas, proveniente do adeaniamento recebido a 17 de junho de 1937,
sejam elas interlocutórias ou. definitivas.

O débito provém de ajuda de custo na importância de 2:000$0,
recebida em 31 de maio de 1937, e do adeantamento que deixou de
comprovar, na quantia de 67:453$0 e que está sujeita ao juro de mora
de 12% ao ano, a contar da data dd recebimento respectivo ao dia
do recolhimento do mesmo adiantamento.

Diretoria de Tomada de Contas, 20 de março de 1941. — J. B.
ltanaolpho Paiva Junior, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

oroc esizo n. 3.537-40 — Pelo presente edital ficam intimados os
herdeiros de Raimundo Xavier do Couto, ex-agente postal de "São
Miguel", no Estado do Rio Grande do Norte, para, no prazo de trinta
dias, contados da data da publicação deste, alegarem o que for a bem
de seus direitos, constituirem procurador na sede deste Tribuna/ ou
produzirem documentos sobre a importância de seis mil setecentos e

vinte réis (6$720), ou declararem o domicilio, para o efeito de serem
nele notificados das decisões proferidas no processo n. 3.537-40, de
tomada de contas do dito ex-agente, relativo ao período de 1 de março
de 1926 a 17 de setembro de 1929, sejam elas interlocutórias ou deli.'
nitivas, sob pena de revelia.

O débito provem de selo de nomeação a menos pago.
Diretoria de Tomada de Contas, 8 de abril do 1941..-s . Z. A. fian"(

dolpho Paiva Jr., diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 30.401 — Pelo presente edital fica intimada dona
Francisca Heraclides de Assis, agente do correio de São Pedro d'Aldeia,
no Estado do Rio de Janeiro, para, no prazo de trinta dias, contados

ida data da publicação deste, recolher aos cofres públicos a mportân-
cia de trinta e dois mil cento e noventa e dois reis (32$192), alcance
apurado no processo n. 30.401, de tomada de suas contas, relativo ao
período de 1 de janeiro de 1923 a 6 de junho de 1927, a enjo paga-
mento foi condenada por acordão de 17 de dezembro de 1940, sob pena
de ser feita a alienação administrativa da caução.

Diretoria de Tomada de Contas, em 9 de abril de 1941. — J. Il..

Departamento Federal de Complms
Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas

multas por inadimplemento de propostas de fornecimentos, de acor-
do com o art. 34, alinea a do decreto n. 5.873, de 26 de junho
de 1940, às firmas abaixo relacionadas:

Moreno Borlido & Cia. — Requisição 801.727 (1940), pedido 3,
empenho n. 19.461.

B. Herzog & Cia. — Requisição n. 902.019-23-D (1940), pedido
1-D, empenho n. 21.945.

Moreira Barbosa & Cia. Ltda. — Requisição n. 901.015-50-F
.(1910), pedido 2-P, empenho n. 26.980.

Luiz, Ferrando & Cia. Ltda. — Requisição n. 902.005-7 (1940),
pedido 8, empenho n. 16.503.

F. F. Fernandes & Cia. — Requisição n. 235.023 (1941), pe-
dido 2, empenho n. 1.022.

Rio de aJneiro, 7 de abril de 1941. — G. Wernech, Secretária de
Divisão, pelo Diretor da D. Il. E.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAI;

COMISSÃO -DE CONCORRÊNCIA

Concorrência pública para arrendamento do terreno acrescido de ma-
rinha à rua Rivadávia Correia, entre as ruas Harmonia e Gamboa,
nesta capinai.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 7, de 28 de

março de 1911, publicado à página n. 6.558, do Diário Oficial de 31 do
mesmo mês e ano, relativo ao assunto acima mencionado. (Processo
n. 90.641-40).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 31 de março de 1911..
— Homero Duarte, chefe do Serviço.

-
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Coneorrencia pública para alienação do direito preferencial ao afora-
mento do terreno de acrescidos de marinha, na quadra 7 da Espla-
nada do Castelo, freguesia de São José, nesta Capital.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 8, de 7 de

abril de 1941, publicado à página n. 7.103, do Diário Oficial de 8 do
mesmo mês e ano, relativo ao assunto acima mencionado. (Processo
n. 103.440-40).

Serviço Regional no Distrito Federal. em 9 de abril de 1941. —
Homero, Duarte, chefe do Serviço.

Randolpho Paiva Jr., diretor.

Diretoria da Despesa Pública
Do ordem do Sr, Diretor da Despesa Pública do -Tesouro Nacional,

ficam convidados a comparecerem na 2. a Sub-Diretoria desta Dire-
toria, no prazo de trinta (30) dias, afim de satisfazerem o pagamento
do selo das certidões requeridas e já extraidas, sob pena de cobrança
executiva, os abaixo indicados:

Sílvia Guilhobel Betim Paes Leme.
Maria de Jesus Barreto.
Jacinta O'Neill de Azevedo Silva.
Augusta Terceiro Batista.
Mário Ferreira.
Olímpio Chassim Drumond.
João Luiz Garcez Palha.
Alfredo Rodolfo Araujo.
S. A. "Económica".
Secretaria da Diretoria da Despesa, 2 de abril de 1941. — Carla

Pinto de Castro, Secretário.
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Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 .DIAS

De ordean do senhor inspetor, convido o dono ou interessado
em 12 garrafões de vinho apreendidos em 27 de marco de 4941, no
vapor "Siqueira Campos", a vir alegar o que entender a bem do
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste,
sob pena de revelia. (Processo si. 12.891/41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Jucundin0
Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono 'ou interessado
em um pacote contendo 12 latas de fumo, que eram conduzidas pelo
taifeiro do vaso de guerra "Minas Gerais", Manuel Neves Coutinho,
apreendidas em 27 de março de 1941, no vapor "Argentina", a vir
alegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias Uteis,
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo núme-
ro 12.136/41).

Alfândega do Rio de Janeiro., 9 de abril de 1941. — Jucundino
Borcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro •

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convide o dono ou interessado
' em 43 cartões de cigarros americanos, apreendidos em 23 de março
de 194i, na praça Meuá, a vir alegar .o que entender a bem do
seu direito, no prazo do 30 dias uteis. contados da publicação deste,
sob pena de revelia. (Processo n. 12.094/41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Jucundino
llarcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL' COM .0 PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessado-
em seis vidros de creme, apreendidos em 21 de março de 1941. no
Posto Fiscal 7/8 do Cais do Porto, a vir alegar o que entender a bem
'cio seu direito, ne prazo de SO dias uteis, contados da publicação
deste, sob pena de revelia. (Processo ri. 12.093/41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — jacundino
Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessado
em dois garrafões do vinho, dois litros de ginginha, quatro botijas
de vinho "Gatão" e duas garrafas de vinho "Alto Minho", apreen-
didos em 24 de março de 1941, no vapor português i'Angola", a vir
alegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias,
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo núme-
ro 12.090/41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911. — Jucundino
Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

- De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessado
em urna garrafa de vinagre, uma dita, empalhada, de vinho, uma
dita de vinho tinjo e cinco ditas de aguardente, epreendidas em 24 de
março de 1911, no vapor português "Angola", a vir alegar o que
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias utals, cantados da
publiceção deste, sob pena de revelia. (Processo n. 12.091/41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Jucupdino
Barcellos, escrivão.

• Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessado
em dois cortes de tecido de seda estampada, apreendidos em 27 de
março de 1944 no Posto Fiscal 1/2 do Cais do Porto, a vir alegar o
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, conta-
dos da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 12.895,
do 1941).

Alfândega do Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911. — Jucundino
Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de ¡melro

EDITAL, 	 O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou interessado
em urna caixa de madeira com o letreiro "Dr. Agostinho de Carva-
lho Salvador", rua Camerino n. 118, apreendido em 24 de março de
1941, no Posto Fiscal 1/2 do Cais do Porto, a vir alegar o que enten-
der a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da
publicação deste, scib pena de revelia. (Processo n. 12.092/41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911. — Jacundino
Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido o dono ou Interessado
em 45 pacotes cem 10 caixas de 1Sminas "Cilicie", uma caixa tam-
bem com lâminas "Ginete", uma caixa com 11 vidros de creme e
cinco tubos de talco, urri pacote com um pano do mesa, três almo-
fadas, um corte de caeernira,strès "peignoirs" de seda e um dito do
setim, apreendidos em 26 de março de 1914, no vapor nasional
"Cantuária", a vir alegar o que entender a bem do seu direito, no
prazo de 30 dias uteis, Contados da publicação deste, sob pena de
revelia. (Processo n. 12 890/41).

Alfândega do Rio de!Janeiro, 9 cie abril de 1911. — fumes/hm
Barccllos, escrivão.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Itiltaritinto Administrativo

Para ciência de terceiros interessarlos, pelo prazo de trinta dias, na
; forma abaixo

O capitão de Mar e Guerra, Américo de Araujo Pimento], Juiz do
Tribunal . Marítimo Administrativo da llepública dos Estados Unidos

:do Brasil, relator do processo número quatrocentos e cinquenta e um
(451), pelo presente editaI e na forma da lei faz saber a quem inte-
ressar possa, pelo prazo de trinta dias, contado da publicação do pre-
sente, que pelo Tribunal Marítimo Administrativo foi proferido Acor-
dão no processo acima aludido, referente ao incêndio verificado no
porão número dois (2), do'vapor belga -Mar Dei Plata, ocorrido no dia
vinte e quatro de abril dè mil novecentos e quarenta, no porto de
Santos Estado' de São Paulo, considerando o acidente como originário
de causa não apurada, isentando de qualquer responsabilidade seus
tripulantes ou outras pesseas extrauhas, ordenando o arquivamento
do processo. E, para cièneià de todos os interessados, expede-se o pre-
sente edital para os efeito legais. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral aos oito ,dias de abri de mii novecentos e quarenta e um. Eu,
Fernando Magno Porto,, oficial administrativo "II" o'clatilografei. E eu,
Gilberto de Alencar Saboid oficial administrativo "X" servindo de se-
cretário, o subscrevi. — Americo de Araujo Pimente4 Juiz relator.

Mràsiwilli DA GUERRA,

Diretoria 4 intendência do Exército

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÈNGIA DO ItTO

•COTURA NA GuEaRA

I) Na Alfaiataria do E. sl. I. do Rio, haverá distribuição do
costuras na semana enfrente, na ordem seguinte:

Quinta-leira, 17 de abril, costureiras de números 501 a 1.000,
inclusive. —José Manoel Zulchner dos Santos, 2.° Ten. Ene. da O.A.-
do E. M. I. do Rio.

•nn•nnnn..

Escola das Armas

O capitão secretário da Escola das Armas, de ordem elo senhor co-
ronel •ornandante, faz saber pelo presente edital, e quem ia tereesar
possa, que no dia 22 do mês corrente, às 8 horas, no quartel do refe-
rido Estabelecimento será Procedida a venda .em hasta pública do
um bovino julgado imprestavel para o serviço do Exército, cuja
venda 'foi autorizada pela Stib-Diretoria dos Serviços do nernonta
Veterinária, de conformidade] com o § 2.° do art. 63 do 11.S.11.V.

Quartel na Vila Militar,' ' 7 de abril de 1941. — Olavo Merous
Barreto Ferreira, capitão seCretário.

(N ". 5.001 — 94-911 — 3918 — 3 vezos)



7362 Segunda-feira 44
	

DIÁRIO OFICIAL _£.Seeção I)' 	 Abril de 1941
A•••n

Fábrica do Realengo

Edital dc ko,mparecintento de empregado que se 'encontra-. faltando
ao serviço

-
De ordem do Sr. coronel diretor geral desta Fábrica, convido

o mensalista praticante-escritório V — Anibal Antônio Santiago, que
se encontra faltando ao serviço, há mais de 30 dias, sem motivo ofi-
cialmente justificado, a comparecer a este Estabelecimento, dentro
do prazo de 8 dias, contados da data da publicação do presente edital,
sob pena de ser excluido, por abandono de emprego, de acordo com
o n. 1 do Aviso n. 373. de 14 de abril, publicado no Diário Oficial do
18 de maio, tudo de 1938. — Julio Ribas, 2.° Ten. Reserva, secretário.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS 'PÚBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil

	SERVIÇO DO MATERIAL	 _

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 29

Para fornecimento de arame e "ilibo de ferro galvanizado.

De ordem da diretoria, fato público que às horas do dia 30
de abril de 1941, no Serviço do Material desta Estrada, locali-
zado no 3.° andar do novo edifício da Estação Pedro II, serão
recebidas propostas para fornecimento dos artigos abaixo discri-
ininacies, cujo pagamento será efetuado à vista das contas devida-
mente processadas na lesouraria, mediante as seguintes condições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora
acima citados, assinadas, com indicação do endereço, sem rasuras,
emendas ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Depar-
tamento Federal de Compras, três vias de "detalhes" e duas de
"resumo"; nestas

'
 o nome da firma deverá constar, tambem, em

sentido vertical, à margem direita do papel, de modo a facilitar
a confecção dos mapas. Todos os impressos serão do tamanho 22 x 23,
devendo as primeiras vias de "detalhes" vir seladas com estampilha
federal de 1$000 por folha e mais o selo do "Educação e Sande"
•($200).

II — Serão entregues em envólucros fechados e lacrados, com
a declaração por fora, do nome do proponente e número da con-
corrência, envólucros estes que serão acompanhados, em separado,
de todos os documentos que possam provar a idoneidade do propo-
nente, entre eles o recibo de quitação da última coleta de todos os
impostos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo art.
13, parágrafo l.° do decreto-lei ri. 1.843, de 7-12-39, exigências pre-
eistas nos decretos 19.482, de 12-12-30, 20.291, de 12-3-31, 22.300,
de 4-1-33, decreto-lei n, 281, de 19-2-38 e certidão do Departa-
mento Nacional do Indúsiria e Comércio, com declaração do dotar
sua firma ou contrato social ali registado. Na falta destes documen-
tos o imoponente deverá apressntar o certificado de registo prévia-
mente iedc neste Serviço. As sociedades anónimas e as companhias
nacionais ou estrangeiras prosarão sua existência legal de confor-
midade com a lei.

III — No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá
anexar o recibo da caução anual de 5:000$0 (cinco contos de reis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equivalente
em títulos da dívida federal, caução esta que poderá ser feita, tem-
bem na Caixa Económica do Rio de Janeiro, para garantia de suas
propostas durante o corrente exercício.

03 concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada concorreu- .
eia, na proporção de 10 % sobre o valor do material que se propõem
fornecer (mínima de 200$0), sendo que nesse caso, as suas propos-
:tas deverão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fiscalização.

IV — Os envólucros serão abertos diante de todos os concor-
rentes presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha,
as propostas de todos os outros, e rubricar a ata, desde que sejam
procuradores das firmas que representarem, o que provarão com
procuração legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presidente
da concorrência.

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admitidas
i,uaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.

V — Versará a concorrência somente para o preço em réis,
papel, indicado em algarismo e confirmado por extenso, pára as
unidades estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida pre-
yaleceiá o que estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não
satisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosa-
mente as unidades e especificações da cláusula XVI deste edital, bem
pomo t.s apresentados em detalhe para os artigos de preço médio.

VII — As propostas não poderão conter senão uma fórmula
"de completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos pre-
gos, conforme ficou estabelecido. sendo Que os referidos preços

Vigorarão pelo espaço de 4 meses, contados da data da realização
da concorrência.

VIII — Não serão tornadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que atm-
tiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre e a mais barata.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de
uma proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para
menos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não acei-
tar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência,
caso assim convenha aos seus interesses. 	 . -

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
de Caderno de Encargos m vigor, deverão ser fornecidos com obser-
vancia das exigências do mesmo Caderno e suas modificações pu-
lilicadas no Diario Oficial e fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da
proposta mais barata, por =ima que seja a diferença entre eia e
qualquer outra, não excedendo de 10 VO dos preços correntes da praça,

bem como ao produto de indústria nacional, em igualdade de preços
e condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno
'cie Encargos, quando Se tratar de material constante do mesmo
Caderno, e, ainda, ao piamonente nacional em igualdade de condições
Com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipóteses, o
fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço mais van-
tajoso.

• XII — Os materiais deverão ser entregues nos Ahnoxarifados
deste Serviço,- obedecendo as sguintes condições:

a) dentro de 8 dias, contados da (Ala da entrega do respect3vo
pedido para os existentes na praça ou imediatamente em caso de ur-
gência.

b) dentro de 20 dias para OS da praça a serem confeccionados;
c). dentro de . 90 dias, para os que não tiverem similar na pro-

dução nacional e forem importados;
d) todas as despesas até o local da entrega correrão por conta

do fornecedor, inclusive as de cáis, descargas, armazenagem, ele.
ou outras que forem devidas ao Departamento Nacional de Portos eNavegação.

XIII — O proponente não poderá em caso algum, deixar de f lr-
meu os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim

Como deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejei-
tados. soa pena de multa de 10 % sobre o valor do material não for-
necido, que, a juizo da administração da Estrada poderá atingir atéo valor cie caução de que trata a cláusula III, conforme a gravidaae
do caso, podendo, ainda a :administração impedir o seu compare-
cimento, durante um ano, às futuras concorrências, e na reincidên-
cia, cassar-lhe definitivamente á idoneidade.

XIV — As cauções a que se refere a cláusula III só serão de-
sembaraçada:á depois de cumpridos integralmente os fornecimentos
propostos, observados ri gorosamente os prazos de entregas estabe-
lecidos e depois de aceitos os respectivos materiais.

XV — A Estrada eserva-se o direito de anular esta concorrên-
cia, caso assim convenha aos seus interesses, independente de in-
terpelação judicial ou extrajudicial.

XVI — Relação dos materiais a que se refere este edital achasse
afixada na pqrtaria deste "Serviço" para conhecimento dos interes-
sados.

Serviço do Material, de	 de 1941„ — E. de Sousa, chefe
do Serviço do Material.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DQ MATERIAL

CoNCORRÊNCIA PÚBLICA N. 2

-. Para instalaplo da. sub-estação nas novas oficinas de "Horto-
Florestal"

De ordem da Diretoria, faço público que às 14 horas do dia 28
de abril de 1941, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
no 3.° andar do novo edifício da estação D. Pedro II, serão recebidas
propostas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo
pagamento será efetuado à vista das contas devidamente processadas
na Tesouraria, mediante as seguintes condições:

1 — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados com indicação do endereço, sem razuras, emendas
ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Departamento Fe-
deral de Compras, três vias de "detalhes" e duas de "resumo". Nestas o
nome da firma deverá constar, tambem, em sentido vertical, à mar-
gem direita do papel, de modo a facilitar a conferência dos mapas.
Todos os impressos, serão do tamanho 22 x 33, devendo as primeiras
vias de "detalhes" vir seladas com estampilha federal da 1$0 por
folha e mais o selo de "Educação e Saude" ($200).

II — Serão entregues em envólucros fechados e lacrados, COM
4 declaração por fora, do nome do proponente e número da concors._ _ _
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Onda, envólucros estes que serão acompanhados, em separado, de todos
os documentos que possam provar a idoneidade do proponente, entre
eles o recibo de quitação da última coleta do todos os impostos a
Que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo art. 13, § 1.0,
do decreto-lei n. 1.843, de 9-12-39, exigências previstas nos decretos
tis. 19.482, de 12-12-30: 20.291, do 12-8-31; 22.300, de 4-1-33: de-
creto-lei ri. 281, de 19-2-38, e certidão do Departamento Nacional de In-
dústria e. Comércio, com a declaração de estar sua firma ou
contrato social ali registado. Na falta destes documentos o propo-
nente deverá apresentar o certificado de registo previamente feito
neste Serviço. As sociedades anónimas e as companhias nacionais ou
estrangeiras provarão sua existência legal de conformidade com a lei.

— Os documentos acima exigidos serão dispensados no ato
da concorrência, se tiverem sido apresentados previamente, neste
Serviço, bastando que seja exibido o respectivo certificado.

IV — No ato da entrega das propostas o cmicorrente deverá
anexar o recibo da caução de 1:000$0 (um conto de reis) feita na
Tesouraria resta Estrada' ou na Caixa Económica, até a vespera da
realização da concorrência, em dinheiro ou em títulos da divida
pública federal, pelo valor nominal, ou da anual de 5 :000$0 (cinco
contos de réis), para garantia do contrato.

V — A idoneidade dos proponentes será examinada e julgada
•previamente. Não serão abertas as propostas cujos autores não ti-
verem si '!Q considerados idoneos.

VI — Realizado o julgamento a que se refere a cláusula prece-
dente, serão, em seguida, abertas, e lidas as propostas, na presença
dos interessados. Cada um rubricará a de lodos os outros, folha por
folha.

Antes de qualquer decisão, serão publicadas na integra, no Diá-
rio Oficial.

VII — Versará a concorrência somente para o preço em réis
papel, indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as
unidades estabelecidas nos artigos pedidos. Os preços oferecidos não
deverão exceder do 10 % eus que estiverem sendo cobrados no mer-
cado, por ocasião da concorrência.

VIII Não serão tomados em consideração os preços que não satis-
fizerem a exigência acima, os que não se referirem a unidades esta-
belecidas, nem os apresentados em detalhes para os artigos de preço
médio.

IX — As propostas não 'poderão conter sinão uma fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital Q do preço,
conforme ficou antes estabelecido.

X — Não se tomarão em consideração quaisquer ofertas de
vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que contive-
rem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta mais
barata.

XL — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de uma
proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para menos
nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, desde que este
fracionamento não prejudique a instalação e o conjunto dos mate-
riais, do não aceitar nenhuma das propostas apresentadas ou anular
a concorrêtela caso assim convenha aos seus interesses, assim como
o de restringir as quantidades pedidas.

XII Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
do Caderno do Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obser-
valida das exigências do mesmo Caderno e suas modificações4

XIII — Caberá a preferência para o fornecimento') ao autor- da
proposta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e qual-
quer outra, bem como ao produto de indústria nacional em igualdade
de preço e condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do
caderno de encargos, quando se tratar de material constante do
mesmo caderno, o ainda, ao proponente nacional em igualdade de
condições czm o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas
hipótese, o fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço
mais vantajoso no desempate. 	 •

XIV — A caução a que se refere a cláusula IV, reverterá para os
t ofres desta Estrada se o proponente preferido recusar-se a assinar
o respectivo contrato, dentro do prazo de seis dias, contados da
data da entrega do convite que lhe for expedido, para isso, findo o
qual o proponente será considerado excluido, desde logo, da concor-
rência, independente de qualquer aviso. Poderá ainda a adminis-
tração da Estrada por tal motivo,, cassar-lhe a idoneidade para
futuros fornecimentos.

• XV — Para garantia do contrato o fornecedor caucionará na Te-
seuraria desta Estrada a quantia correspondente a 6 % do valor to-
tal do fornecimento a realizar, no prazo de três dias, após o aviso.

XVI — Os trabalhos da instalação terno início logo após o registo
do contrato pelo Tribunal de Contas, devendo a sub-estação estar
completamente montada e em funcionamento no dia 30 de novembro
do corrente ano.

Os materiais que não tiverem similar na produção nacional po-
derão ser importados fisando a cargo do forneceder todas as despe-
sas cis cais, descargas, armazenagem e outras que forem devidas ao
llepartamento Nacional de Voltes e Navegação, bem como a entrega
tle todo o material até o local da instalacão.

XVII — Pela inobservância da cláusula XVI ficará o contratante
Sujeito a uma multa, que, conforme entendimento da administração
da Estrada poderá atingir até o valor da caução de que trata a
cláusula XV, sendo deste novo prazo para o fornecimento, se não
preferir a administração rescindir o contrato, por simples aviso,
independente de interpelação judicial, com perda da caução e sem
que assista ao contratante direito a reclamação do espécie alguma.

XVIII — No caso de 'multa ficará o contratante . obrigado a pagar
a respectiva importância na Tesouraria, no prazo de cinco dias,
a contar-da data do recebimento da intimação por escrito, sob pena
de rescisão do contrato, :nas condições jã estabelecidas se não for,
cumprida a intimação.

XIX — Pelo não cuinprimento do respectivo contrato, alem da
perda da caução de que trata a cláusula XV, ficará o contratante im-
pedido, durante um ano, de comparecer as futuras concorrências e na
reincidênbia da falta, ser-lhe-á cassada definitivamente a idoneidade.

XX — O contrato só Se tornará efetivo depois de aprovado defi-
nitivamente pelo Ministério da Viação e Obras Públicas e registado
pelo Tribunal de Contas, :, não se responsabilizando o Governo por
indenização alguma se esse Instituto denegar registo ao contrato.

XXI — Toda e qualquer proposta que não estiver inteiramente
de acordo com este edital, não será tomada em consideração.

XXII — A relação a que se refere este edital vai impresSa
avulso.

Serviço do Material, 7 de abril de 19 ,11. — E. de Sousa, Chefedo Serviço do Material.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão do Pessoal

Fica citado pelo presente edital Antônio Bittencourt Lotnardo,
almoxarife, classe ll, do Instituto de Ex perimentação Agrícola, do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Minis-Sério
da Agricultura, para, no prazo de 8 dias da data da publicação do pre-
sente, alegar o que for a bem de seus direitos, sob pena de ser, à
revelia, demitido por abandono do cargo, nos termos do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubre de 1939. 	 .	 -

Divisão do Pessoal (S. IA.), em 2 de abril de 1941.— José Wal-
dernar de Carvalho, diretor', do Pessoa/. .(DCal. 10.080-41)

-
Departamento Nacional da Produção Mineral

Nos termos do art. 2 do decreto-lei n. 1.985, do 29 ae
neiro de 1940 (Código de inas),. pelo presente fica intimada a se-

ja-
nhora clima Oralda Auta de Oliveira, portadora do decreto n. 1.834,
de 6 de maio de 1939, do governo do Estado de Minas, de autorização
para pesquisar mica e associados em terrenos devolutos situados no
lugar denominado Lavra da Vargem, no distrito de Cristalina, mu-
nicípio de Santa Maria do SUassuf, daquele Estado, afim de. no prazo
de sessenta (60) dias, a apresentar contestação aos motivos seguin-
tes: 1.° — Não ter dona Oralda Auta de Oliveira instruido o seu
pedido com os documentos exigidos por lei, senão depois de já haver
sido expedido o decreto estadual n. 1.743, de 28 de janeiro de 1939,
de autorização de pesquisa :em favor do cidadão Osvaldo de Paula
França; e 2.° — Ter adquirido a posse dos terrenos posteriormente
a expedição do aludido deceetos não tendo o ocupante vendedor di-
reito algum à preferência para pesquisa, em face do Código de Minas
então em vigor.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911. — Luciano Jacques de Moraes,
diretor geral.

Departamento Nacional da Produção Mineral

Nos termos do art. 26 00 Código de Minas, pelo presente mica
intimada a • Companhia Nacienal de Mineração e Força, com escri-
tório nesta capital à rua Alcino Guanabara ris. 17-21, sala 504, de-
tentora do decreto n. 4.851,i de 8 de novembro de 1939, de autori-
zação para pesquisar carvão mineral em terras situadas no 3.° dis-
ti-ito do município de São Jerônimo, Estado do Rio Grande do Sul, a
apresentar, no prazo de sessenta (60) dias a este Departamento, con-
testação a denúncia oferecida pelo cidadão Mário d'Almeida, em re-
querimento de 20 de março de 1941, de ter a referida Companhia in-
fringido o disposto no número I do art. 24 do Código de Minas e
número I do art. 3. do referido decreto n. 4.854, isto é. de não
ter "em época alguma iniciado pesquisa ou simples trabalho de to-
pografia dentro dos limites de sua concessão."

Rio de Janeiro, 8 de abril ,de 1941. — Luciano Jacques de Moraes,
-diretor geral.

Instituto de Experimentação Agrícola

Chama-se a atenção dos ititeressados para o edital de concorrên-
cia para a venda de cerca de 100 sacas do café em cbco, publicado no
,Diário Oficial de 29 de março findo, à página 6.475.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORLa GERAL

De ordem do senhor Procurador Geral ficam convidados a com-
parecer no prazo de quinze (15) , dias, na Procuradoria Geral do Tra-
balho, sita à Esplanada do Castelo, 4.0 andar, afim de ser observado
»o que dispõe o artigo 1.0 do decreto- n. 24.742, de 14 de julho de
1931, os interessados abaixo relacionados:.

P. 43-40 - José Limonei.
P. 313-40 - Frederico fopes da Mota.
P. 1-.202-40 -Euridice Soares.
P. 1.203-40 - Osvaldo Machado.
P.. 1.095-40 - Jaime Alves
P. 1.785-40 - Mário João Fernandes.
P.. 1.929-40 - Raimundo Costa.
P. 7.177-40 - Maria da Glória Silva.
P. 7.10540 - Cirilo Sumer.
P. 7.077-40 - Ari dos Santos Correia.
P. 7.104-40 - Antônio Ferreira de Jesus.
P. 7.919-40 - Cesaria Maria da Conceição de Oliveira.
P. 7.434-40	 José Roberto Gifford.
P. 8.992-40 - Joaquim António Ferreira.
P. 8.708-40 - Armando José dos Santos.
P. 8.528-40 - Florindo Ferreira,.
P. 8.122-40 - Moacir Guimarães dos Santos.
P. 8.052-40 - Basilio Pereira.
P. 8.037-40 - Lindolfo Antônio Mendes.
P. 8.035-40 - João Domingos da Silva.
P. 8.850-40 - Valdir Pinto.
P. 8.332-40 - Moltk Deeilich da Costa.
P. 8.937-40 - Otávio Ricardo.
P. 9.687-40 - José Braga.
P. 9.506-40 - Adão José da Silveira.
P. 9.505-40 - Silas da Cunha Freitas.
P. 9.496-40 - Silvio do Couto Vale.
P. 9.430-40 - Sebastião Gomes Figueira.
P. 9.420-40 - Wilson dos Santos.
P. 9.133-40 - Moacir do Amaral.
P. 9.756-40 - Nelson Rodrigues.
P. 9.917-39 - Diogos Ceres.
P. 9.531,38 - lioracio de Sousa Lobo.
P. 9.494-39 - Paulo de Andrade.
P. 9.245-39 - Juvenal Joaquim de Sousa.
P. 9.964-40 - .Antero Pereira Caldeira.
P. 9.854-40 - João Neves Teixeira.
P. 9.255-40 - João de Oliveira.
P. 9.254-40 - Miguel Magalhães Pinho.
P. 9.174-40 - Nair Nicácio Dantas.
P. 10.676-39	 Guilherme Gomes.
P. 10.630-39 - Alexandrina Aguiar.
P. 10.427-39 - Homero Rodrigues Silveira.
P. 10.467-40 - Mário Rodrigues Costa.
P. 10.462-40 - Adrelino Francisco Campos.
P. 11.562-39 - António Vicente aleireis.
P. 11.670-39 - Ubaldino Martins Lopes.
P. 12.185-39 - Lair Fontanela.
P. 12.645-39 - Orlando , da Rocha Santos.

abril, afim 'de assistir ao julgamento da reclamação que apresentoti
contra Matos Rocha & Companhia, alegando dispensa sem aviso prévio,

Convidando-o b. levar à audiência as provas que julgar necessáe
rias, comunico-lhe, que o não comparecimento, terá como consequên-4
cia o julgamento à revelia. (P. 3.411-40). - Visto: Betze de Barrosj
Secretária.	 -

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

EDITAL ze. 278

De ordem de. Sr. presidente, faço público, para conhecimento doe'
interessados, que, em virtude de ter deixado de exercer as funções que
exercia na Companhia Construtora Nacional' S. A., conforme comuni-
cação feita por essa empresa, em 13 de dezembro de 1938, foi cancelado
o cartão de 'autorização n. 48-A, expedido por este C. R. E. A. em favog
do Sr. Valdemar Tietz.

Rio de Janeiro. 9 de abril. de 1911.-11Mo Lemgruber Neli° Mat
chado, encarregado do Expediente.

•

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO . DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

EDITAL N. 279

De ordem de. Sr. presidente, faço público, para conhecimento doã
interessados, que, em virtude de ter deixado de exercer as funções que
exercia na Companhia Construtora Nacional S. A., conforme comunie.
cação feita por essa empresa, em 13 de dezembro de 1938. foi cancelado
o cartão de autorização n. 92-A, expedido por este C. Il. E. ,A..em favor:
do Sr. Ludwig Berthold.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911. -Helio Lentgruber Neli° 31a..,.
chado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Sr. Joaquim Antunes - Rua Uruguaiana e. 104,5.° andar, sala 51Q
-Nesta.	 -

De ordem. do Sr. presidente, junto vos remeto o auto de multa
n. 132, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Ree -
gional de Engenharia e :Arquitetura de 3- de março de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de 50020
'(quinhentos mil réis), que vos foi imposta, afim de evitar a remessa
ao Judiciário para cobrança executiva, independentemente do recurso
estabelecido pelo art. 41 do decreto n. 23.569, de ii de dezembro
de 1933.

Departamento Nacional dá Indústria e Cnnércio

CERTIDÃO

Em cumprhuunto ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia • Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A., em 28 de março
de 1911, pelo Senhor Diretor deste Departamento, certifico que se
acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o número 15.834,
a ata da assembléia geral extraordinária realizada em 3 de março de
1941, que autõrizon a diretoria» da sociedade, depois de indispe.nsavel
permissão do Governo Federal, a levantar dois empréatimos dentro
ou fora do Pais, em obrigações ao portador. - Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio. - Primeira Secção. Eu, Luiz Walter
Barbosa, escriturário da classe F, passei a presente certidão., - Rio
de. Janeiro, 10 de abril de 1941. - Luiz -Walter Barbosa. - Visto:
Celso Esteres, Diretor da Secção.

(N. 4.740 - 10-4-941 - 20$4)

Quarta Junta de Concilinão e Julgamento do Distrito
Federal

Sr. Cid Romulo dei torto, rua Alvaro Ramos n. 125, casa 10.

Fica V. S. notificado pelo presente, a comparecer perante a 4.a
Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Instituto dos Bancá-
rios, sito à Avenida Nilo Peçanha, número trinta e um, segundo an-
dar, sala duzentos e onze, às 14 horas da dia 28 (vinte e oito) de

Rio da Janeiro, 2 de abril de 1911.-lielio Lenigruber Netto
chado, encarregado do Expediente.

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO

AUTO DE MULTA N.. 132

Joaquim A.utunes, estabelecido à Avenida Rio. Branco n. 9, 2.0 an-4'
dar, saia 245, na cidade do Rio de-Janeiro, tendo infringido as dispcisl.,
ções do art. 7 0 e seu parágrafo único, combinado com o art. 38. letra a,
do decreto n. 23:569, conforme consta do auto de constatação de in-
fração n. 663, de 22 de outubro de 1940, que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto de multa, assinado por mim, presidente do
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região, que.
de acordo com o preceituado no art. 26, letra c, do acima aludido da-
ereto, imponho em consequência da decisão do mesmo Conselho, contra
o referido infrator, a multa de 500$0 . (quinhentos mil réis), sem príi
juizo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou venha a
incorrer, bem como de quaisquer diligências ou obrigações • que lhe
'tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tambem intimado a
efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente no Diário Oficial, o pagamento da aludida multa na Tesou-
raria' deste Conselho, sito no edifício do Ministério do Trabalho. In-
dústria e Comércio, à Avenida Aparício Borges n, 10,5.° andar, sala 543,
sob pena de se proceder à cobrança executiva na forma do art.. 41, § 1.0,
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 1 de abril de -1941.- Luiz Onorre Pinheiro Gaedes,
presidente.:
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO -SANTO

Sr. Alberto Luiz Simonia do Matos, rua São Pedro, 356, so-
brado — Nesta.

De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa
n. 133, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura de 10 de março de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento • da multa de
1:0000 (um conto de réis), que vos foi imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança -executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 41.° do decreto 23.569, de 11 de
dezembro de 1933. •

Rio do Janeiro, 2 de abril de 1941. — Hélio Lcmgruber Nego
Machado, Encarregado do Expediente.

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO

Srs. II. Caba Sc Cia. Ltda., rua Alcindo Guanabara n. 21, 9.t
andar, sala 907/9 — Nesta.

De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa
n. 131, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho
Regional do Engenharia e Arquitetura de 3 de março de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
1:000g0 (um conto de róis), que vos foi imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 41.0 do decreto 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1911. — Helio Lemfruber !Vett°
Machado, Encarregado do Expediente

AUTO DE MULTA N. 134

R. Cabot ec Cia. Ltda., estabelecido à rua Alcindo Ganabara
número 21, 9.° andar, sala 907/8, na cidade do Rio de Janeiro, tendo
Infringido as disposições do artigo 8.0, combinado eorn o artigo 38.0
letra O do decreto 23.569, conforme consta do auto de constatação
de infração número 577 de 20 de junho de 1940, que fica fazendo
parte integrante do presente auto de multa, assinado por mim, Pre-
sidente do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5•a
Região, que, de acordo com o preceituado no artigo 26 letra c do
acima aludido decreto, imponho em consequência da decisão do mes-
mo Conselho, contra o referido infrator, a multa de 1:0040 (um
conto de réis), sem prejuizo de quaisquer outras penas em que te-
nha incorrido ou venha a incorrer, bem como de quaisquer diligên-
cias ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exi-
gidas, ficando Lambem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10
(dez) dias, a contar da publicação do presente no Diário Oficial o
pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no
Edifício do Ministério da Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida
Aparício Borges número 10, 5.° andar sala 513, sob pena de se pro-
ceder à cobram executiva na forma do artigo 41.° § 1.° do decreto
23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, Presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Of'cio n. 180-9-11. ,C.R.E.A. n. 6.102. -
Construtora Imobiliária Nacional, Limitada. — Rua Buenos Aires

n. 17, 2.° — Nesta.
De ordem do Sr. Presidente,junto vos remeto o auto de multa

n. 135, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional do Engenharia e Arquitetura de 3 de março de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa do
1:000$0 (um conto de réis), que vos foi imposta, afim de evitar a re-
messa ao Judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo' art. 41 do dnreto n. 23.569, de ti de dezem-
bro de 1933.

Saudações.
Rio de Janero, 2 de abril de 1911. — Helio Lentgrubcr Neto Ma-

chado, encarregado do expediente.

AMO DE MULTA N. 135

Construtora Imobiliária Nacional, Limitada, estabelecida à rua
Buenos Aires n. 17, 2.° andar, na cidade do Rio do Janeiro, tendo in-
fringindo as disposições do art. 8.°, combinado com o art. 38, letra b,
do decreto n. 23.569, conforme consta do auto de construção de infração
n. 602, de 29 de julho de 1940, que fica fazendo parte integrante do
presente auto de multa, assinado por mim, Presidente do Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura da 5.a Região, que, de acordo corn
o preceituado no art. 28, , letra c, do acima aludido decreto, imponho
em consequência da decisão do mesmo Conselho, contra o referido in-
frator; a multa de 1:0000 (um conto de réis), sem prejuizo de quais-
quer outras penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem
como de quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou
lhe venham a ser exigidas, ficando tambem intimado a efetuar, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no Diário
Oficial o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho,
sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à Ave-
nida , Aparício Borges n. 10, 5.0 andar, sala 543, sob pen t de se pro-
ceder à cobrança executiva, na forma do art. 41, § 1.t , do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — Luiz Onofre- Pinheiro_Gue-
des, presidente.

Conselho Regional de Engenharia -e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO .FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Ofício n. 182-941. 	 n. 6.245.
Sr. José de Sousa Pereira -- Rua Camarista Meyer n. 39 — Nesta.
De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa

n. 137, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura, de 3 de março de 1941.

Convido-vos a fazer am igavelmente o pagamento da multa de 5000
(quinhentos mil réis), que vos foi imposta, afim de evitar a remessa
ao Judiciário, para cobrança executiva, independentemente do recurso
estabelecido pelo art. 41 do decreto n. 23.569, de 1.1 de dezembro
de 1933.

Saudações.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941. — Helio Longruber Nelto Ma-

chado, encarregado do expediente.

AUTO 'DE MULTA N. 137.

José de Sousa Pereira, 'estabelecido à rua Camarista Meyer nú-
mero 39, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições
dos artigos 5•0 e 8.0, combinado com o artigo 38, letra b do decreto
n. 23.569, conforme consta co auto de constatação de infração núme-
ro 644, de 26 de setembro de 1940, que fica fazendo parte integrante
do presente auto de multa, assinado por mim, presidente do Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região, que, de acor-
do com o preceituado no artigo 26, letra c do acima aludido decreto,
imponho em consequência da decisão do mesmo Conselho, contra o te.
ferido infrator, a multa de 500$0 (quinhentos mil réis), sem prejuizo
de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou venha a incor-
rer, bem como de quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham
sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando lambem intimado a efe-
tuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do pre-
sente no Diário Oficial o pagamento da aludida multa na Tesouraria
deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, à Avenida Aparicio Borges número 10, 5P andar, sala 513,
sob pena de se proceder à cobrança executiva na forma do artigo 41,
§ 1.0 do decreto n, 23.569, de ' II de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — Luiz Onofre Pinheiro Gue-
des, presidente.

AUTO DE MULTA N. 133

Alberto Luiz Simonia de Matos, estabelecido à rua Slio Pedro
número 356, sobrado, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido
as disposições dos artigos 7•0 e 41.0, combinado com o artigo 38.0
letra a o 44.0 (ao decreto 23.569, conformo consta do auto de consta-
tação de infração número 682 de 4 de dezembro de 1940, que fica
fazendo parte integrante do presente auto de multa, assinado por
mim, Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da 5•a Região, que, de acordo com o preceituado no artigo 26 letra c, -
do acima aludido decreto, imponho em consequência da decisão do
mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa de róis 1:000$0
,(um ,ponto de réts), sem prejuizo de quaisquer outras penas em
que tenha incorrido ou venba a incorrer, bem como de quaisquer
diligências ou obrigações que lho tenham sido ou lhe venham a ser
exigidas, ficando tambem intimado a efetuar, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no Diário Oficial -
o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no
Edifício do Ministério da Trabalho, ,Indústria e Comércio, à Ave-
nida Aparício Borges número 10, 5.° andar sala 543, sob pena de
se proceder à cobrança executiva na forma do artigo 41.° § 1.° do
decreto 23.569, de 11 de dezembro de 1933'.

Rio de Janeiro, 1 de abrii de 19-11. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região
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Conselho Nacional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Sr. Alberto Luiz Simonin de Matos, rua São Pedro n. 356, so-
brado. — Nesta.

De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa
n. 138, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional do Engenharia e Arquitetura de 3 de março de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de réis
1:0000 (um conto de reis), que vos foi imposta afim de evitar a re-
messa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41 do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941. — Helio Lemgruber Netto
Machado, encarregado do expediente.

AZTO DE MULTA N. 138

Alberto Luiz Simonin de Matos, estabelecido à rua São Pedro nú-
mero 356, sobrado, na cidade do Rio do Janeiro, tendo infringido as
disposições dos artigos 7.° e 44, combinado com o artigo 38, letra a
e 44, do decreto n. 23.569, conforme consta do auto de constatação
de infração número 659, de 22 de outubro de 1940, que fica fazendo
parte integrante do presente auto de multa, assinado por mim, pre-
sidente do Conselho Regional de Engenharia, e Arquitetura da Quinta
Região, que, de acordo com o preceituado no artigo 26, letra c do aci-
ma aludido decreto, imponho em consequência da decisão do mesmo
Conselho, contra o referido infrator, a multa de 1:0000 (um conto
de réis), sem prejuizo de quaisquer outras penas em - que tenha in-
corrido ou venha a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou
obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, fican-
do lambem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presente no Diário Oficial o pagamentd da
aludida multa na Tesouraria deste.Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida Aparício Borrs
número 10, 5.0 andar, sala 543, sob pena de se proceder à cobrança
executiva na forma do artigo 41, § 1.° do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro do 1933.

Rio de Janwro, 1 de abril de 1941. — Luis Onofre Pinheiro Gue-
des, presidente.

Conselho Nacional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Sr. José Nunes, Paulo de Frontin — 6.° Distrito do Município do
Vassouras — Estado do Rio de Janeiro.

De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa
n. 139, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura d'e 3 de mar0 de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de réis
5000 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar a re-
nies-sa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estaloeleCido pelo artigo 41 do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941. — Helio Lemgruber Netto Ma-
chado, encarregado do expediente.

AUTO DE MULTA N. 139

José Nunes, estabelecido em Rodeio, Estação de Paulo de Fronqn,
6.0 Distrito do Município de Vassouras, Estado do Rio de Janeiro,
tendo infringido as disposições do art. 8.0, combinado com o art. 38
letra b do decreto n. 23.569, conforme consta do auto de consta-
tação de infração n. 684 de 15 de janeiro de 1940, que fica fazendo
parte integrante do presente auto de multa, assinado por mim,
Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da 5.a Região, que, de acordo com o preceituado no art. 26 letra c
do acima aludido decreto, imponho em consequência da decisão
do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa de 500000
(quinhentos mil réis), sem prejuizo de quaisquer outras penas em
que tenha incorrido ou venha incorrer, bem como de quaisquer
diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser
exigidas, ficando tambem intimado a efetuar, dentro do prazo
de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no Didriq
Oficial o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho,
sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
à Avenida Aparlcio Borges n. 10, 50 andar, sala 543, sob pena de se
proceder à cobrança executiva na forma do art. 41, § 1.° do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1941. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, Presidente.	 •

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO e ESPIRITO SANTO

Sr. Edgard Jovita Garcia de Souza, rua D. Mariana n. 151 ---
Nesta.

De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa
n. 140, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura de 10 de março de 1941. 	 .

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa
de 500000 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar
a remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelepido pelo art. 41 do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

•	 Rio de Janeiro, 2 de abril de 1941. — Saudações — Hélio
Lemgruber Netto Machado, Encarregado do Expediente.

AUJO DE MULTA N. 140

Edgard Jovita Garcia de Souza, estabelecido à rua D. Madona
n. 151, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições
do art. 7.0; combinado com o art. 38 letra a do decreto n. 23.569,
conforme consta do auto de constatação do infração n. 680 de 4
de dezembro de 1940, que fica fazendo parte integrante do presente
auto de multa, assinado por mim, Presidente do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura da 5.11 Região, que, de acordo com o
preceituado no art. 26 letra c do acima aludido decreto, imponho em
consequência da decisão do mesmo Conselho, contra o rer,,erido
infrator, a multa de 500000 (quinhentos mil réis), sem prejuízo
de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou venha a
incorrer, bem como de quaisquer diligências ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tambern inti-
mado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publi-
cação do presente no Didrio Oficial o pagamento da aludida multa
na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, à Avenida Aparício Borges ii. 10.
50 andar, sala 543, sob pena de se proceder à cobrança executiva
na forma do art. 41, § 1.° do decreto n. 23.569, do 11 de dezembro
de 1933.

Rio do Janeiro, 1 de abril de 1941. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, Presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa
n. 141, contra 'vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura do 24 de março de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
5000 (quinhentos, mil reis), que vos foi imputa afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo art. 4f,0 do decreto n. 23.569, de 11 do
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Helio Lenigruber, Seita
Machado, encarregado do expediente.

AUTO DE MULTA N. 141

Severiano Cidreira, estabelecido à Rua Menues, n. 20, na ci-
dade do Rio,de Janeiro, tendo infringido as disposições dos arts. 3.° e
8.°, combinado com o art. 38.° letra a e b do decreto n. 23.569, con-
forme consta do auto de constatação de infração n. 713, de 10 de •
fevereiro de 1941, que fica fazendo parte integrante do presente
auto de multa, assinado por mim Presidente do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura da 5.a Região, que, de acordo com o
preceituado no art. 26, letra c do acima aludido decreto, imponho
em consequência da decisão do mesmo Conselho, contra o referido in-
frator, a multa de .5000 (quinhentos mil réis), sem prejuizo de
quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer,
bem como quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham sido
ou lhe venham a ser exigidas, ficando tambem intimado a efetuar,
dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente,
no Diário Oficial o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, à Avenida Aparício Borges n. 10, 5. 0 andar sala 543, sob
pena de se proceder à cobrança executiva na forma do art. 41.0,
§ 1.0 do decreto n. 23;569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 8 de abril do 1911. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, previdente,.
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multd
i. 142, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho

Regional de Engenharia e Arquitetura de 24 de março de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
600$0 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar
a remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo art. 41.° do decreto n. 23.569, de ii de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — lieUo Lenigraber Netto

?fachada, encarregado do expediente.

AUTO DE mem& N. 142,

Mário de Candia, estabelecido à Avenida Maracanã n. 691, na
cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições do art. 7.°,
comninado com o art. 38P letra a do decreto n. 23.569, conforme
consta dq.,auto de constatação de infração n. 712, de 10 de fevereiro
de 1941, que fica fazendo•parte integrante do presente outo de multa,
assinado por mim, Presidente do Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da •5? Região, que, de aeordo com o preceitUado no
art. 26 letra c do acima aludido decreto, imponho em consequência
da decisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa
de 50080 (quinhentos mil réis), sem prejuizo de quaisquer outras
pena' em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem corno de
quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe
venham a ser exigidas, ficando tambem intimado a efetuar, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no Did-
,io Oficial o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Con-
celho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
indrcio, à Avenida Aparício Borges n. 10, 5.° andar sala 543, sob
pena de ,s'e proceder à cobrança executiva na forma do art. 41.0.
§ I..° do decreto n. 23.569, de li de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. — Luiz Onofre pinheiro

Guedes, presidente.

Conselh) Regional de Engenharia e 'Arquitetura
da Quinin Região

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Snr. Enio de Mirarda
_Costa— Rua da Alfândega n. 130-1.° sala 4 — Nesta.

De ordem do Snr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa
144, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Consellio Re-

gional de Engenharia e Arquitetura de 24 de março de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
1:01)08000 (um conto de réis), que vos foi imposta afim de evitar
a remessa ao judiciário para cobrança executiva, indepeedentemee-
te do recurso estabelecido pelo artigo 41 do decreto n. 23.569, de 1
de dezembro de 1933.

Em 10 de abril de 1941. — Saudações — Helio Lemarmber Neto

Machado, encarregado de Expediente.

AUTO DE MUL/I'A N. 144

Enio de Miranda Costa, estabelecido á rua da Alfândega número
,130, 1.° andar, sala 4, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido às
disposições dos artigos 7.° e 44, combinado, com o artigo 38 letra a
e 41 do decreto n. 23.569, conforme consta do auto de CODS-

tatação de infração número 707 de 8 de fevereiro de 1911,
que fica fazendo parte integrante do presente auto de multa, assinado
Ver mim, Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da 5.a Região, que, de acordo com o preceituado no artigo
26 letra c do acima aludido decreto, imponho em consequência de de-
cisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa de
1:0008000 (um conto de réis), sem prejuízo de quaisquer outras
penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como de
quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou venham
a ser exigidas, ficando lambem intimado a efetuar, dentro do prazo
de 10 (dez) dias, a contar da publicação.do presente no Diário Oficial
o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no
edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida
Apartei° Borges número 10, 5.0 andar, sala 543, sob pena de se pro-
ceder á cobrança executiva na forma do artigo 41 ,§ 1. 0 do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio do Janeiro, 8 de abril de 1941. — Luiz Onofre Pinheiro

Guedes,. presidente.

Conselho Regionál de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Snr. Antônio MairyneW
— Rua Américo VesptIcio 'n. 142 — Nesta.

De ordem do Snr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa;
n. 143, contra Nós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re.,
gional de Engenharia e Arquitetura de 24 de março de 1941.

Convido-vos a fazer smigavelmente o pagamento da multa de
1:0008000 (um conto de réis), que vos foi imposta afim de evitar
a remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemen-
te do recurso estabelecido pelo artigo 41 do decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Em 10 de abril do 1941. — Saudações — Helio Lentgruber Neto.

Machado, encarregado de Expediente.

AUTO DE MULTA N. 143

António Mairynck, estabelecido á rua Américo Vespúcio nú-
mero 42, na cidade do Rio do Janeiro, tendo infringido as disposi-
ções dos artigos 7.° e seu parágrafo único e 44, combinado com a
artigo 38 letra a e 44 do decreto n. 23.569, conforme consta do auto
de constatação de infração, número 656 de 21 de outubro de 1940,
que fica fazendo parte integrante do presente auto de multa, assina lo
por mim, Presidente do Censelho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da 5• a Região, quer de acordo com o preceituádo no artigo
26 letra c do acima aludido , decreto, imponho em consequência da de-
cisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa de
1:0008000 (um conto de réis), sem prejuizo de quaisquer outras
penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como de
quaisquer diligências ou 4brigações que lhe tenham sido ou lhe
venham a ser exigidas, ficando lambem intimado a efetuar, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste
Conselho, sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, h Avenida Apartei° Borges n. 10, 50 andar, sala 543, sob
pena de se proceder à cobrança executiva, na forma do artigo 41,
§ 1P, do decreto n. 23.569 de 11 de dezembro de 1939.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. — Luis Onofre Pinheiro.

Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da n Quin(a Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Senhor Julião Martins ---Avenida Tomé de Sousa n. 185 — Nesta:

, De ordem do Sr. presidente, junto vos remeto o auto de multa
n. 145, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura çle 24 de manco do 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de réis
50080 (quinhentos mil réis), , que vos foi imposta afim de evitar a
remessa tio judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41.° do decreto 23.569, de 11 de de-,
zembro de 1933.

Rio de Janeiro, d' de abril de 1911. — Helio Lemaruber Netto Ma,

chado, encarregado do Expediente.

AUTO ;DE MULTA N. 145

• Julião Martins, estabelebido ã Avenida Tomé do Sousa número
185, na cidade do Rio do Janeiro, tendo infringido es disposições do ar-

ligo 7.°, combinado com o artigo 38.0 letta "a" do decreto 23.569, con-
formo consta do auto de constatação de infração número 710 do 10 de
fevereiro de 1941, que fica fazendo parto integrante do presente auto
de multa, assinado por mim,, presidente do Conselho Regional cio En-
genharia e Arquitetura da 5.a, Região, que, de acordo com o preceituado
nó artigo 26 letra "c" do acima aludido decreto, imponho em conse-
quência da decisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a
multa de 50080 (quinhentos, mil réis), sem prejuizo do quaisquer
outras penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como
dó quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe
venham a ser exigidas, ficando tambem intimado a efetuar, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no "Diário
Oficial" o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho,
sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, II

Avenida Apartei° Borges número 10, 5P andar sala 543, sob pena de
se proceder à cobrança executiva na forma do artigo 41. 0, § IP do
decreto 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1911. — 	 Gue,

der, presidenlre.
•
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Senhor Acácio Fernandes Martins Correia Júnior — Rua da Qui-
tanda n. 185, 4.0 andar, sala 401 — Nesta:

De ordem do Sr. presidente, junto vos remete o auto de multa
n. 146, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura de 24 de março de 1911.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de reis
500$0 (quinhentos mil reis), que vos foi imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41.° do decreto 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Helio Lerngruber 'Vett° Ma-
citado, encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 146

Acácio Fernandes Martins Corrêa Junior, estabelecido à rua
da Quitanda número 185, 4.° andar, sala 401, na cidade do Rio de
Janeiro, tendo infringido as disposições-do art. 7.°, combinado com
o art. 38, letra a, do Decreto n. 23.569, conforme consta do auto de
constatação de infração número 706, de 10 de fevereiro de 1941, que
fica fazendo parte integrante do presente auto de multa, assinado
por mim, Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da 5.a Região, que, de acordo com o preceituado no art. 26,
letra c, do acima aludido decreto, imponho em consequencia da de-
cisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa de
500$0 (quinhentos mil reis), sem prejuizo de quaisquer outras penas
em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como de-quaisquer
diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser
exigidas, ficando lambem intimado a efetuar, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no Diário Oficial
o pagamento da aludida muita na Tesouraria deste Conselho, sito no
Edificio do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida
Aparicio Borges número 10, 5•° andar, sala 513, sob pena de se pro-
ceder à cobrança execntiva na fórma do art. 41, § 1.° do Decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. •

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. — Luiz Onofre Pinheiro Gue-
des, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e 'Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO

Juvenal Wanderley Carneiro — Rua Lacerda Sobrinho n.. 112,
(obra) — Campos — Estado do Rio de Janeiro.

De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa
n. 147, contra vós lavrada em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura de 24 de Março de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
600$0 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar a re-
messa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41 0 do Decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 9 de Abril de 1941. — Helio Lemgruber ?Vett°
Machado, Encarregado do Expediente.

Conselho Nacional de Engenharia e Arquitetura
- da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Senhor Enio de Miranda Costa — Rua da Alfa.ndega, n. 1,30 --é -
1.° andar, sala 4 — Nesta.

De ordem do senhor presidente, junto vos remeto o auto de
multa n. 148, contra vás lavrado em virtude da decisão deste Con-
selho Regional do Engenharia e Arquitetura, de 24 de março de
1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
1:0000 (um conto de reis), que vos foi imposta, afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 41, do decreto n. 23.569, de lij
de dezembro •de 1933.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Helio Lemgruber Nettei,
Machado, encarregado do expediente.

AUTO DE MULTA N. 148
•

Énio de Miranda Costa, estabelecido à rúa da Alfândega 'número
130, 1.° andar, sala 4, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições dos artigos 7.° e 44.°, combinado com o artigo 38.° letra a
e 44.° do decreto 23.569, conforme consta do auto de constatação de
infração número 692 de 17 de janeiro de 1941, que fica fazendo parte
integrante do presente auto de multa, assinado por mim, Presidente do
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5.a Região, que, de
acordo com o preceituado no artigo 26 letra c do acima aludido decre-
to, imponho em consequência da decisão do mesmo Conselho, contra o
referido infrator, a multa de 1:000$0 (um conto de réis), sem prejui-
zo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou venha a in-
correr, bem como de quaisquer diligências ou obrigações que lhe te-
nham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tombem intimado a
efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente no "Diário Oficial" o pagamento da aludida multa na Tesou-
raria deste Conselho, sito no edifício do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, à Avenida Aparício Borges número 10, 5. 0 andar,
sala 543, Sob pena de se proceder à cobrança executiva na forma dg
artigo 41.° § 1 .0 do decreto 23.569, de-11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. — Luiz Onofre Pinheiro G'ie- •
dez, Presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Sr. José de Campos — Rua Gonzaga Bastos 4. à57-A — Nesta

De ordem do Sr. Presidefite, junto vos remeto o auto de multa
n. 149, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura de 24 de março de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
500$0 (quinhentos mil réis), que voe foi imposta afim de evitar a re-
messa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41.° do decreto 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Helio Leingruber Neli() Ma-,
chado, Encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 147

Juvenal Vanderlei Carneiro, estabelecido à rua Lacerda Sobri-
nho, número 112 (obra) na cidade' de Campos, Estado do Rio de
Janeiro, tendo infringido as disposições do artigo 7.°, combinado
com o artigo 38, letra a do decreto n. 23.569, conforme consta do au-
to do constatação de infração, número 693, de 17 de janeiro de
1941, que fica fazendo parte integrante do presente auto de multa,
assinado por mim, presidente do Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da 5.a Região; que, de acordo com o preceituado no
artigo 26, letra c do acima aludido decreto, imponho em conse-
quência da decisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator,
a multa de 500$0 (quinhentos mil reis), sem prejuizo de quais-
quer outras penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer;
bem como do quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham
sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tambem intimado a efe-
tuar, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, a contar da publicação
do presente, no Diário Oficial doá Estados Unidos do Brasil, o pa-
gamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no
Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à aveni-
da Apartei° Borges, n. 10, 5.0 andar, sala 543, sob pena de pro-
ceder à cobrança executiva na forma do artigo 41, § 1.0, do decre-
to n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. r •—• Luiz Onofre Pinheiro
fuedes, presidente.

AUTO. DE MULTA N. 149

• José de Campos, estabelecido à rua G.onzaga Bastos número 357-A,
na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições do adi-

,: go 7.°, combinado com o artigo 38.° letra a do decreto 23.569, eon-
forme consta do auto de constatação de infração número 715 de 11 de
fevereiro de 1941, que fica fazendo parte integrante do presente auto
de multa, assinado por mim, Presidente do Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura da.5.a Região, que, de acordo com o preceilua-
do no artigo 26 letra c do acima aludido decreto, imponho em conse-
quência da decisão do mesnlo Conselho, contra o referido infrator, a
multa de 500$0 (quinhentos mil réis), sem prejuizo de quaisquer ou-
tras penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como de
quaisquer diligências ou olirigações que lhe tenham sido ou lhe ve-
nham a ser exigidas, ficando tombem intimado a efetuar, dentro de
prazo de 10 (dez dias), a contar da publicação do presente no "Diário
Oficial" o pagamento-da aludida multa na Tesouraria deste Conselho,
sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à
Avenida Apartei° Borges número 10; 5. 0 andar, sala 543, sob pena de
se proceder b. cobrança executiva na forma do artigo 41.0 § 1.0 do de-
creto 23.569. de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1.941. 	 Luiz Onofre Pinheiro Gvc-

des, Presidente.
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SOCIEDADES ANÔNIMAS
THE NATIONAL CITY BANK OP NEW YORK

Matriz - 55 Wall Street, New York City

BALANCETE ENCERRADO Ex 31 DE MARCO DE 1941

Compreendendo as filiais de Rio de Janeiro, São Paulo, Recife e Agên-
cias de Santos

Ativo
Letras descontadas . 	
Empréstimos em conta corrente 	
Letras a receber por elprópria (exterior) 	
Letras a receber por clprópria (interior) 	
Letras a receber de clalheia e em cobrança ex-

terior) . 	
Letras a receber ee clalheia e em cobrança (in-

terior) . 	
Valores em liquidações 	
Valores caucionados . 	
Valores depositados . 	
Agências e filiais (exterior) 	
Agências e filaie (interior) 	
Correspondentes (exterior) . 	
Correspondentes (interior) . 	
Títulos e propriedades do banco 	

Caixa:

Em moeda corrente 	  84.231 :071$70e
Em moeda estrangeira 	 	 129:22118100
Em outras espécies 	 	 209:799800e
Em depósito no Banco do Brasil 152.097:2718100
Em depósito em outros Bancos •	 3.487:1948800
Em depósito no Tes. Nacional 	
Diversas contas

Total do ativo 	  1.023.286 :9628600

Passivo
Capital . . 	 	 9.000:0008000!
Reserva . 	 	 6.000 :0008000
Depósito em cie com juros 	 	 312.360:510$600
Depósito em etc limitada 	  -	 17.695:9408400
Depó.sitas sem juros - •	 	 76.47:879$000
Depósitos (l e poderes públicos 	 	 261:756820(1
Depósitos bancários 	 	 1.461:3538100
Depósitos em elcobrança (exterior) 	 	 174.851 :969$400

- Depósitos em cleobrança (interior) 	 	 173.887:9178000
Títulos em caução e em depósitos 	 	 67.462:036$000
Agências e filiais (exterior) 	 	 1.311:4128300
Agências e filiais (interior) 	 	 1'7.715:3618300
Correspondentes (exterior) . 	 	 4.110:814$100
Correspondentes (interior) . 	 	 10.971 :6138506
Letras a pagar 	 	 21.973 :5858100
Caixa matriz 	 	 6e 017 :6908900
Letras redescontadas (exterior) 	 	 26.93e:0768300
Diversas contas	 28.720:4138800

Total do passivo 	  1.023.286:9628600

5. E. ou O. - The National City Bank of New York. - R. M.

• * Franke, gerente. - T. V. Moreira, contador, Reg. 31.536.
(N. 4.721 - 10-4-41 - 13787).

COMPANHIA HOTÉIS PALACE

1181.416R10 A tA ER APRESEN1ADO À ASSEACD:A.A GERAL ORDINÁRIA Do DIA 19
DE Alma DE 1941

,u exercício em revista correu na maior normalidade, nenhum
fato de maior importância havendo 'a relatar.

O movheento de hóspedes em nossos hotéis apresenta a mesma
média dos anos anteriores. Se por um lado a suspensão da navegação,
européta restrásiu o número de touristes, por outro, o número de
refugiados que se acolheram em nosso país equilibrou aquela falta.

As negociações para efetivação da venda do imovel do Palace Ho-
tel, que vcs anunciamos no nosso relatório passado, prosseguem, fa-
zendo-nes prever que a opção será levantada e a venda realizada.

Temos estado em negociações com as autoridades do Governo do
Estado do Rio de Janeiro para a construção de um hotel em Petró-
polis, o que, entretanto, ainda não poude ser decidido, pela dificul-
dade de se encontrar uma área de terreno conveniente para esse fim.

Outros projetos temos em estudo de que em momento oportuno
VOS daremos conhecimento.

As obras de remodelação do Hotel Copacabana prosseguem com
toda á intensidade, adaptando-o e modernizando-o, de forma a satis-
favor as necsosidades da mais exigente clientela.

As nossas relações com a Companhia arrendatária do Casino pros-s
seguem de maneira satisfatória.

Deixamos consignados os nossos agradecimentos a todo o pessoal
ao serviço da Companhia ' pela sua valiosa e dedicada cooperação.

Estamos ao vosso iriteiro dispor para qualquer outro esclareci-
mento que julgueis necessário.

Ottavio	 - F. Castro Silva. - Barão de Saavedra, Di.
retorce.

PARECER Do CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Hotéis Palace,
abaixo assinados, reunidoe nesta data em sua sede para darem parecer
na forma da lei, sobre o relatório da Diretoria, balanços e contas de
administração relativos ao exercício de 1940, depois de minucioso
exame na Contabilidade da Companhia, afirmam ter encontrado tudo
certo e na mais perfeita ordem de escrituração, pelo que propõem se-
jam aprovados todos os atos da Diretoria na próxima Assembléia Ge-
ral Ordinária, atinentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro

Rio de Janeiro, 15 de:março de 1941. - João de Sd Camelo Lant-4,
preta.	 João Proenca.

(N-5.D56 - 9-4-41 - 18386)

Anunciantes integrais 	
Biblioteca 	
Anunciantes permuta (Salilo devedores) 	
Cauções 	
Corretores CIProvisória (Saldos Devedores) 	
Estação Nova Emissora 	
Contas Correntes (Saldos evedores) 	
Discoteca

''	 	Imoveis 	 r .. 
Estampilhas e Selos
Letras a Receber 	
Caixa	 .
Instalações e Benfeitorias 	
Material Técnico . 	
Moveis e Utensílios . 	
Nova Sede 	
Apólices Consolidadas (Paulistas) 	
Lucros e Perdas (Até o Exercício de

de 1939) 	
Menos lucro verificado neste -exer-

cício 	

Contas de Compensação:
Ações caucionadas 	
Comissões de Anúncios 	
Contratos de anúncios integrais 	
Contratos de anúncios permuta 	
Fianças a nosso favor 	
Laudo de indenizações do . Governo

Federal ..	 ..... 	
Devedores por valores em caução 	

1

Passivo
Capital 	 	 1.000:0008000
Anunciantes permuta (saldos credores) 	 	 100:4768200
Corretores CIProvisória (Saidos Credores) 	 	 40:4878700
Contas Correntes (Saldos Ceedores) 	 	 462 :7488077
Corretores CIProvisória (Clpendente) 	 	 8848000
Letras a pagar 	 a 	 	 206 :5218900
Contas a pagar . 	 	 157:9478100
Dividendos a pagar - 1935, 	 	 8:2188014
Títulos Descontados . 	 . 1 	 	 190:0008000
Fundo de amortização da nova emissora 	 	 24:9298600

Contas de Compensação:
Caução da Diretoria 	 	 se) :0008000
Gorret agens .	 •	 	 68 :6298400
Irradiações Integrais 	 491 :7408300
Irradiações Permuta 	 11:4998900
Fiadores 	  20:0008000
Lucros Cessantes 	 62:6808500
Valores Caucionados 	 26 :2038500

2.902:96681911

Rio de Janeiro, 31 de deZèmbro de 1910. - "Rádio Clube do Brasil;
S. A.", Dr. Ralph() E. de 'Siqueira, diretor-presidente. - Antonio'1A. Morgado, contador, reg. a. 34.733..

30.017:1688900
231.318:8588000
66.562:9958509

1.428:8778800

174.851:9698400

173.887:9178000
1 720:5638300

240.151:5788000
4.799:9388100

de 1940.

66.518:3518400
943:6848500

	

96:1708000	 RÁDIO CLUBE DO BRASIL S. A.
16.213:9388600

807:8718700 «BALANÇO GERAL DO RÁDIO CLUBE DO BRASIL S. A., ENCERRADO EM 31 fut
	12.396:4128300	 DEZEMBRO DE 1940"

1.537 :3378100
Ativo

254:4338700
1:6248000

47:4068700
86008000

5808000
498:5918600
84:8898840
85:3848600
40:5988500

2488400
46:3218200
19:7458500
32:2568100

154:3368000
97:5128700
95.3478500
26:2038500

699:4558435

1:3228684	 69t:1:1328751

30:0008000
68:6298400

491:7408300
11:4998900
20:0008000

62:6808500
26:2038500	 710:7538600

2.902 :966$191:

710:7538600
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DEMONSTRAÇXO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" DO RÁDIO CLUB DO
BRASIL S:A. EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Débito

Saldo devedor desta conta em 1 de janeiro de 1910
A Comissões de Anúncios

Valor de corretagens pagas a corretores durante
o exercício de 1940 	

	
208:373$700

A Contas Correntes

'A Anunciantes Integrais
Prejuizo verificado nesta conta 	

	
2521000

Idem, idem, como acima 	 	 . 3:005000
A Despesas Diversas

Idem, idem 	
	

1.214:0068400
A Juros e Descontos

Idem, idem 	
	

25:2318300
A Moveis .3 liten.silios

Depreciação feita nesta conta 5% 	
	

5:132$300
A Fundo de Amortização da nova emissora

Reserva que se faz, nesta data, para correspon-
der a deprecinção 	

	
24 :9291600

Lucro que se Verifica neste exercício 	
	

1 :3221684

-	 2.181 :7Y)18$419

Saldo devedor deste conta em 31-1-1940 	
	

698 :1321751

Crédito
De Seu:tio de Amadorismo

Saldos a serem recebidos de mensalidade 	 	 960$000
De Conta.: Correntes

Importância debitada à Rádio Cruzeiro Jo Sul
SIA. — Rio — referente ao arredondamento
de fração 	 	 $081

De Irradiações Integrais
Luci"; verificado nesta conta, referente a irra-

diações a dinheiro 	 	 1 .420 :1981400
De Irradiações Permuta

Idem, referente a irradiações em permuta de
mercadorias	 61:094$500

Prejuizo de exercícios anteriores 	 	 699:4551435

2.181:7081419

S. E. ou O.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. "Rádio Club do

Brasil SIA". — Dr. Ralph° E. de Siqueira, diretor presidente. —
Antonio A. Morgado, contador.

' PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal do Rádio Club
do Brasil. SIA., tendo examinado os livros e balanço correspondentes
ao período, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1940, declaram ter
encontrado a respectiva escrita feita com a maior clareza nos livros
exigidos por id. aprovando o relatório, balanço e contas, Merecendo,
portanto, plena aprovação da assembléia geral.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Dr. Moacur Vieira
Martins. — Dr. Daniel Borba. — Dr. George C. Stevens.•

(N. 4.669-9-4-41-67913-3 vezes)

SOCIEDADE ANÔNIMA SANTA ISABEL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE MARCO DE 1941
Aos quatorze dias do mês de março de mil novecentos e quarenta

e uni, reunidos na sede da sociedade, á rua da Quitanda número ses-
senta, segundo andar, os acionistas constantes do livro de presença,
declara o Sr. Agenor Homem Martins, presidente da sociedade, que a
assembléia geral ordinária convocada podia funcionar, visto haver
número legal e propõe sejam os trabalhos da reunião dirigidos pelo
Sr. Dr. Bento Soares de Sampaio. Aceite por unanimidade a indica-
ção, assume este a presidência, convidando para secretários os se-
nhores Alvaro Ferrando de Seixas e Henrique Pedro Davi de Sanson.
Deixa de ser lida a ata da sessão anterior por já; ter sido aprovada.
A seguir o Sr. Alvaro Ferrando de Seixas procede à leitura do anún-
cio da convocação e o Sr. presidente declara que o objetivo da reúnião,
de acordo com o anúncio que acabava de ser lido, e tomarem os senho-
res acionistas conhecimento do relatório da diretoria, balanço e contas
referentes ao exercício de mil novecentos e quarenta, e parecer do Con-
selho Fiscal, bem assim elegerem o diretor presidente, cujo mandato
terminou em mil novecentos e quarenta, e os membros do mesmo con-
selho e seus suplentes para o exercício de mil novecentos e quarenta e
um. A seguir declara o Sr. presidente que vae mandar, proceder à lei-
tura do relatório da diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal,
propondo então o Sr. Mem Rodrigo Xavier da Silveira seja a mesma
dispensada, por terem os mesmos sido publicados no Didrio Oficial, do

, dia dez ilo corrente e Correio da Manhã de nove do mesmo mês, e já
'serem do conhecimento dos senhores acionistas, proposta essa que foi
por todos aproveds. O Sr. presidente,'em seguida, põe em discussão

o relatório e contas da diretoria e o parecer do Conselho Fiscal do
exercício referido anteriormente. Como ninguem pedisse a palavra,
procedeu-se à votação, sendo unanimemente aprovados, deixando de
votar a diretoria e os membros do conselho fiscal. O Sr. presidente
declara então quê se vae proceder à eleição do diretor presidente para
o triênio de mil novecentos e quarenta e um a mil novecentos e qua-
renta e três, e dos membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes
para o exercício de mil novecentos e'quarenta e um. Recolhidas as cé-
dulas, verifica-se terem obtido maioria de votos, para diretor presidente
o Sr. Agenor Homem Martins (reeleito), para membros do conselho
fiscal os senhores -Mem Rodrigo Xavier da Silveira (reeleito), Otávio
de Sousa Dantas e Alvaro Ferrando de Seixas (reeleito), e para su-
plentes os senhores Roberto Gabizo de Faria, Henrique Pedro Daví de
Sanson e Clemente José Monteiro (reeleitos) . Por proposta do doutor
João Soares de Sampaio, serão mantidos no corrente ano os venci".
mentos da diretoria e dos membros do Conselho Fiscal do exercício
anterior, proposta esta que foi por todos aprovada, deixando de votar
os interessados. Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão,
afim do ser lavrada a presente ata, a qual, após ser lida e aprovada, é
assinada por todos os acionistas presentes. E eu, Alvaro Ferrando de
Seixas, secretário, subscrevo e assino. — Alvaro Ferrando de Seixas.
— Agenor Homem Martins. — Eduardo Soares de Sampaio. — Bento
Soares de Sampaio. — Roberto Gabizo de Faria. — MCM Rodrigo Xavier
da Silveira. — Clemente José Monteiro. — Henrique Pedro David de
Sanson. — João Soares de Sampaio.

S. A. Santá Isabel. — Agenor Homem Martins, presidente.
(N. 4.725-10-4-1941-7515).

S. A. INDÚSTRIAS REUNIDAS TINGIU

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas.:
Satisfazendo air disposições dos nossos estatutos e exigências da

lei das sociedades anônimas vimos submeter ao vosso julgamento as
contas, o balanço e os atos da nossa gestão relativos ao ano social
findo em 31 de dezembro de 1940.

O ano social findo correu normalmente, de sorte que podemos
propor-vos a distribuição do dividendo de 12%.

A diretoria fica à vossa disposição para quaisquer esclareci-
mentos que desejardes.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1941. — A Diretoria: C.,
Wessel — H. Eschweiler.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo
Imobilizado:

Edifício.	 	 66:998i100
Máquinas.	 	 656:9381800
Instalações e benfeitorias. 	 24:3261300
Moveis e utensílios 2:4271000
Marcas	 registadas.	 •	 •	 	 3:4201000 7,54:1101290

Disponivel:
Caixa e Bancos. 	 9:0938600

RealizaVel em curto prazo:
Obrigações a receber.	 	 517:415$10C44
Matérias prima,s	 	 230:4661600
Manufatura 141:4851300
Acessórios _para máquinas. 	 	 30:1771100
Acessórios de fabrico.	 	 12:2381100
Combustivel.	 .	 .	 	 3701000 r
Selos de consumo. 1:4888000
Estampilhas para duplicatas.. 	 • • • • • 391100
Prêmios de Seguro 4:2001000 907:8798300

Conta de compensação:
Ações cauciona-des..	 . • 40:0001000

1.771:8838100

Passivo
Não exigivei:

Capital. 300:0001900
Conta de	 reserva	 tributada.	 • • • • 256:0061100
Fundo de depreciação.	 	 315:6931900 871:7001000

Exigivel a curto prazo:
Bancos.	 .	 .	 	 405:5721900
Contas	 corrente.	 .	 	 146:6451500
Obrigações	 a pagar.	 .	 	 271:9641700
Dividendos 36:0001000 860:1831100

Conta de compensação:
Caução	 da Diretoria. 40:000000

1.771:8838100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — O. Wessel; H. Esci,-
iéeiler; J. de Miranda Valverde, contador.

699:1551435



Disponivel:
caixa . 	
Banco . 	 f 	

Realizavel:
Contas Correntes	 Devedores 	
Devedores Diversos • ... 1 	
Reclamações . 	
Seguros contra Acidenteá 	

2008000
45:7168200

42$300
2:4198500

213:0908000
1:0718200
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS -E PERDAS DE 1 DE JANEIRO A 31
DE DEZEMBRO DE 1940

Crédito
de Manufatura
	 5,24 :3898800

Débito
a-Despesas Gerais 	

	
188:2858400

Impostos 	
	

28:7198100
a Juros e Descontos 	

	
60:7938100

a Comissões 	
	

40:2258800
a Prêmios de Seguro 	

	
5:09080

a Obrigações a Receber 	
	

24:0138500
a Fundo de Depreciação 	

	
65:6938900

a Conta de Reserva Tributada 	
	

75:5388000
a Dividendos 	

	
36:0008000

524:3898800

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. O. Wessel, diretor
presidente. Il. Eschweiter, diretor sornercial. — J. Miranda Va'.-
verde, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do conselho fiscal da S. A. Indústrias Reunidas
Tinguá abaixo assinados, tendo examinadb o relatório, o balanço e
todas as contas da diretoria referentes ao ano social de 1940 e ha-
vendo encontrado tudo na devida ordem e de inteira clareza, são
de parecer, que selam aprovadas as contas e todos os demais atos
da diretoria, correspondentes ao exeicício findo em 31 de dezembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1941. — Augusto Arnibrust.
Trajano de Miranda Valverde. — Walter Krug.

(N. 5.070 — 10-4-41 — 17985).

BANCO BORGES
Fundado em 1936

Rua da Alfândega, 24 e 26
BALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA Do RIO DE JANEIRO, EM 11 DE

MARÇO DE 1941
AtiVo

Letras descontadas.. . 	 	 12.4-19:511835e
Empréstimos em contas correntes. 	 	 17.068 :8098163
Letras em cobrança do Exterro 	 	 1.466:6188000
Letras em cobrança do Interi gr. 	 	 5.250:317.st/4
Valores caucionados. . 	 	 16.201 :5728700
Valores depositados. 	 	 25.374 :2038700
Garantias hipotecárias. . 	 	 11.680:272$800
Correspondentes: do extterior. . 	 . 277:2658600
Correspondentes do interior.	 12.877 :03911;037
Títulos e prporiedades do Banco. 	 	 -4.083:105e;700
Hipotecas. 	 	 3.555:0158800

Caixa:
Em moeda corrente no Banco, depositado no

Banco do Brasil e outros bancos. 	
	

8.335:9468500
Tesouro Nacional conta de depósito 	

	
100:0068000

Ações caucionadas. 	
	

80:0008000
Moveis e utensílios. 	

	
90:0008000

Diversas contas . 	 -
	

425:489$500
Imoveis (valor njprépio, à rua Alfândega ,24) 	

	
450:0008000

Total do ativo 	 	 119.761 :2d78525

Passivo
Capital. . . 	

	
5.000:0008000

Fundo de reserva geral. 	
	

435:4008000
Fundo de reserva especial

	
217:7008000

Depósitos:
Em cie com juros.	 33.521 :452$402
A prazo fixo 	 	 8.948:4548600
Em cie sem juros 	 	 188:4804285	 42.658:38287

COMPANHIA DE NAVEGAÇ10 SHELL-MEX DO BRASIL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE ACIONISTAS, REALIZADA
AOS 14 DE MARÇO DE 1911

- Aos 14 dias do mês de março de 1941, na sede social à praça IS
de novembro, 10, nesta Capital. reuniram-se em assembléia geral or-
dinária, acionistas da Comp. de Navegação Shell-Mex do Brasil. re-
presentando 700 ações, çlevidamente exibidas por seus portadores o
conforme consta do livro de presença. 	 -

O Sr. Eduardo 'William Shalders, diretor-presidente, disso estar
instalada a Assembléia eOrn'o número legal e pediu aos acionistas que
nomeassem um dentre eles para presidir a mesma, tendo indicado
desde logo o Sr. Harry i Thirkell Cox, diretor-gerente, proposta esta
que fel aceita por unanimidade.

Assumindo a direção: dos trabalhos, começou o Sr. Cox por agra-
decer sinceramente a próva de confiança e consideração que lhe era
tributada, referindo-se, Sambem, a bondade da indicação do senhor
diretor-presidente, após d que convidou para secretário o Sr. António
Pinto Ferreira, que tomoh assento ao seu lado.

Constituida por essa: forma a mesa, o Sr. presidente passou
ordem do dia e declerou que, segundo os anúncios publicados nos
Diário Oficial dos dia 20, 27 -e 28 de fevereiro último, e nos Jornal
do C'oinmercio de 25, 27 e 28 do referido mês, a Assembléia foi con-
vocada para que os acionistas tomem conhecimento do relatório da
Diretoria sobre a marcha dos negócios sociais no exercício de 1940,
examinem e aprovem O balanço e conta de lucros e perdas e atos da
Diretoria durante -aquele exercício, e, finalmente. verifiquem o pare-
cer do Conselho Fiscal. Foi, então, convidado o Sr. secretário a pro-
ceder à leitura daquelas Peças, o que fez, apesar de sua publicação
no Diário Oficial, bem como no Jornal do Commercio de 8 de março
de 1941, consoante o seguinte teor .

"Em- cumpriMento às disposições legais, vimos submeter
à análise e julgainento dos senhores acionistas, o balanço, a
conta de lucros e ;perdas e o parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivamente ao exercício de 1940.	 -

Conforme se ¡verifica, os resultados obtidos ultrapassa-
ram a expectativa. havendo um lucro líquido de 114:58580.

• Os coraprornifsos de Companhia foram satisfeitos regu-
larmente, e devemos expressar os melhores agradecimentos
_pela colaboração sincera de todo o pessoal. Cumpre assinalar,
aliás, o reajustamento havido em outubro de 1940, nos salá-
rios 'das tripulações de nossas embarcações, de acordo com a
Portaria n. 124, da Diretoria de Portos e Navegação.

Durante o anO de 1940, o navio "Aurora" esteve fora de
senNço apenas 37 'dias, como resultado do encalho nas costas
de Santa Catarina', o que acarretou a sua vinda ao Rio de
janeiro para os necessários reparos. No-mais funcionou nor-
malmente e sem deasionar gastos extraordinários durante o
resto do ano, o qáe proporcionou melhor renda. Por outro
lado, as embareaç6es empregadas no tráfego da baía do Rio
de Janeiro estiveram permanejitemente arrendadas..

Confiamos que, para o futuro, teremos o prazer de regis-
tar resultados ainda mais significativos.

Esta Diretoria, se coloca à disposição dos senhores acio-
nistas para todo e, qualquer esclarecimentos que -necessário,
porventura, se tornar, quanto ao exposto ou sobre outros as-
suntos de interesse geral.

Rio de Janeiro,;: de março de 1941. —_Eduardo WiPiarn
Shalderi, diretor-ptesiciente. — Harry Thirkell Cor, diretor-
gerente. — Dr. Miguel Tiniponi, diretor-secretário".

BALANÇO GERAL PROCEDIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Imobilizado:

,Embarcações . 	 	 3.028:319$000
Moveis e Utensílios 	 	 1 :000$000

Depósitos em conta de cobrança do exterior 	 	 1.662:7758100
Depósitos em conta de cobrança do interior 	 	 8.571 :6068650
Títulos em caução e em depósitos. 	 	 45.531 :5078800
Valores hipotecários. . 	 	 11.680:9:28800
Correspondentes do exterior. 	 	 417 :0888100
Correspondentes do interior. 	 	 2.280:6038700
Apólice.s depositadas no Tesouro Nacional 	 	 100 :0008000
Letras a pagar.	 . 	 	 166 :0998,100
Caução da Diretoria. 	 	 	 80:0004000
Diversas contas 	 	 969 :8458'988

Total do passivo 	 	 119.761:281$525

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — Adriano Sd Junior, dire-
tor-presidente — Julio Mattos, diretor. gerente — Wilfred Penha
Borges, contador.	

(N. 4.735_ — 10-4-41 — .11382).

Contas de compensação:
Ações Caucionadas . 	 00:00(4000

s 3.351:85030H
	 s



DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E.PERDAS

Débito Crédito 1
Saldo do exercício anterior 80:3011800

De Fretes e Transportes 	 2.103:2411800
De

a
Juros	 .	 	
Despesas Gerais .	 	 57:9941900

7941500
•

a Embarcações c/custeio . 1.851:1541600
Saldo para exercício futuro . 114:5851000

2.104:0361300 2.104:0361300
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Passivo
Exigive/:

, Contas a pagar	 	   26:2201100
Instituto dos Marítimos 	 3:5781000

- Previdència Marítima 	 5:9101700
Taxas Portuárias 	 9:5161000
Contas Correntes — Credores 	 1.732:0491500

Não exigivel:
,Capital	 .	 	 1.400:000100G
' Lucros & Perdas

Lucros deste exercício 	 194 :8861800
Menos — Saldo da conta 	 80:3011800 114:5851000

Gontas de compensação:
Caução da Diretoria 	 60:0001000

3.351:859/300

Rio de Janeiro, 7 de março de 1941. — Eduardo William Shalders,
airetor-presidente. — Harry Thirkell Cox, diretor-gerente. — Doutor
Miguel Timponi, diretor-secretário. — George Langlands, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia

cie Navegação Shell-Mex do Brasil, após rigoroso exame nas contas
e demais documentos relacionados com o exercício findo em 31 de de-
zembro de 1940, são de opinião que os mesmos podem ser integral-
mente aprovados pelos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1941. —,Alvaro do Rego Macedo.
— iludi° Guimarães. — Rubem Matheus Ferreira.

—
A seguir o Sr. presidente pediu que os acionistas se manifestas-

sem livremente Sobre os documentos e atos referidos. Usando da pa-
lavra o Sr. Maurice Artur Paish disse que pensava traduzir o pensa-
mento da Assembléia em pedindo, como pedia, ficasse consignado  em
ata um voto de franco louvor à Diretoria, pela dedicação e proficiénela

p com que se houve no exercício de 1940, sendo que os resultados aufe-
ridos bem demonstram a sua orientação segura e esclarecida, nenhum

l ato da Diretoria havendo passivel de impugnação, tendo os senhores
acionistas presentes hipotecado seu acordo a essa declaração.

Não havendo mais ninguem que quize,sse fazer uso da palavra.
o Sr. Presidente submeteu a votação as contas da Diretoria, o ba-

!lanço e o parecer do Conselho Fiscal, tendo sido tais peças aprova-
das por unanimidade de vctos. abstendo-se de votar a Diretoria e os

1Srs. Membros do Conselho Fiscal.
Passando-se à segunda parte, disse o Sr. Presidente que deve-

ria a Assembléia promover a eleição dos membros do Conselho Fis-
! cal e seus suplentes para o corrente ano. Nomeados escrutinadores
Srs. Maurice Artur Paish e Artur Edward Scriven, foi a sessão sus-
pensa por 15 minutos para efeito de distribuição e recolhimento das.

, cédulas.
Reiniciados os trabalhos e feita a apuração, verificou-se o se-

. guinte resultado, por unanimidade:
Para membros do Conselho Fiscal:

Herbert Philig Matheson.
António Fernandes Sanches.
Mário Affialo.

Para Suplentes:
Walter Edward Aldridge.
Jean Manier.
Mário Martins Sofia.

Fendo os eleitos considerados imediatamenie empossadoá nos respec-
tivos cargos.

Em seguida, frizou o Sr. Presidente a necessidade da Assembléia
!lambem fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal para
o corrente exercício. Propôs, então, o Sr. António Pinto Ferreira,
que o Conselho Fiscal perceba a remuneração do 10010 trimestral-

'tnente, o que foi por todos aprovado, tendo ainda ficado assente, por
iiroposta do acionistas Dr. Miguel Timponi, elQ os .Suplentes, quan.

do em função, recebam a mesma remuneração que couber ao mem-
bro ausente.

O Sr. Presidente pediu a atenção da Assembléia para o decrete-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, que dispôs sobre as socie-
dades por ações, assim como para o decreto-lei n.2.784, de 20 de no-
vembro de 1940, que tratou das emprezas de navegação de cabota-
gem, o primeiro publicado no Diário Oficial de 1 de outubro de 1940,

o segunda no de 22 de novembro de 1940, ponderando a necessida-
de urgente de ser o assunto devidamente estudado pelos Srs. acio-
nistas, de modo a se operarem na sociedade as transformações que
necessárias se fizerem. Em resposta, o acionista Dr. Miguel Titn-
poni declarou que os decretos mencionados já de ha muito eram do
conhecimento dos Srs., acionistas, e, que, como medida prelimina".
propunha o cancelamento, quanto antes, do registo do vapor-tanqus
"Aurora" para o serviço de cabotagem, feita a seguir nova inser-
ção daquele vapor exclusivamente para o tráfego interno no porto do
Rio de Janeiro, consoante o art. 180, alínea f, do Regulamento da
Capitania de Portos, baixado com o decreto-lei n. 5.789, de 11 de
junho de 1940. Tal proposta foi imediata e unanimemerite aceita
pelos Srs. acionistas, ficando a Diretoria desde logo autorizada a
examinar detidamente a situação, convocando depois uma Assembléia
Geral Extraordinária para o fim referido.

E, não havendo mais quem solicitasse a palavra, o Sr. Presi-
dente declarou encerrados os trabalhos e mandou que se lavrasse a
presente ata, que, lida, discutida e aprovada, depois de transcrita to
respectivo livro, vai assinada por todos os acionistas presentes e por
mim Antônio Pinto Ferreira, na qualidade de secretário.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1941. — Barril Thirkell Cox. —
Antonio Pinto Ferreira. — Eduardo 1Villiam Shalders. — John Carne-
ron Reed. — p. p. Anglo-Mexican Petroleum Company, Limited.
John Canteron Reed.. — William Charles Maining Hill. — Maurice
Arthur Paish. —* Arthur Eduard Scriven. — Miguel Timponi.

Confere com o original.
Companhia de 'Navegação Shell-Mex do Brasil. — Antonio Pinto

Ferreira, suplente do Diretor-Presidente. — (Assinatura ilegivel).

(N. 4.744 — 10-4-941 — 26582).

COMPANHIA BANCÁRIA ÁUREA BRASILEIRA

Avenida Rio Branco n. 138
'Carta Patente n. 111 de 15-5-1923

BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1941
• Ativo

Imobilizado
Benfeitorias .-.. 	 	 185 :0001000
Moveis e utensílios 	 	 74:4001000	 259:4001000

Disponivel
Caixa em moeda corrente 	 	 190:4001800
Caixa no Banco do Brasil 	 	 60:0001000
Caixa em outros banco.s 	 	 762 :0291100
Correspondentes . . . 	 	 26 :6061300	 1.039 :0361200

Realizavel — a curto prazo
Letras descontadas 	
Empréstimos em conta corrente 	
Empréstimos em conta caução
Títulos e valores 	
Apólices sorteaveis (disponiveis) 	
Apólices 'a receber e cupãos de

apólices . .

Realizavel — a longo prazo
Empréstimos hipotecários 	 	 30:0001000
Apólices a prazo 	 	 432:872$400
Apólices sorteaveis (compromis-

sadas)	 0.986:3051200
Banco do Brasil cl depósito 	 	 250:0001000

,
Contas de resultado pendente

Despesas gerais, estampilhas, ho-
norários o propaganda 	 	 177 :6321600

Diversos a liquidar 	 	 170:0001000
Suprimento a empregados 	 	 12:1501000

De compensação
Hipotecas . . 	 	 1i0:000$000
Efeitos a receber por conta ter-

ceiros . 	
	

11:6251000
Valores caucionados 	

	
30:0001000

Devedores por títulos depositados
	

1.900:0001000
Devedores por títulos caucionados ' 234:5441300
Valores depositados 	

	
81:5001000

Secção comercial 	

contador.

539:1131500
283:4751600
947:6081000
225:7741000
746:2401600

103:7631100 2.845:9741800

7.699:177$600

359:7821600

2.367:6691300

1.035:9371600

15.606:9781100



ADMINISTRADORA URBS, S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. acionistas:

Submetendo à vossa apreciação as contas e atos da Diretoria re-
ferentes ao exercício terminado em 31 de dezembro ee 1940, cabe-nos
acentuar que, do ponto de vista financeiro, o mesmo decorreu em con-
dições satisfatórias.

Podemos, entretanto considerar um ano infeliz para Companhia,
o de 1940 em virtude do falecimento do nosso querido fundador e ex-
diretor tesoureiro. Amigo leal e excelente companheiro de trabalho,
exemplar chefe ee família, dotado de raras qualidades de carater e de
bondade, Thomas Francis Leonardos deixou, entre nós, urna grande
lacuna e uma imorredoura saudade.

A Diretoria prestou, oportunamente, ao ilustre morto, as devidas
homenagens.

Na forma dos estatutos, foi chamado a exercer as funções de di-
retor tesoureiro o sub-diretor geral, comandante Felipe Lamenha do
Rego Barros.

Os serviços que constituem objeto da Companhia tiveram regular
desenvolvimento, notadamente a carteira de administração de pro-
priedades.

Afim de ajustar-se á nossa sociedade aos dispositivos do decreto
2.627, de 26 de setembro de 1940, deverá ser convocada, brevemente,
uma assembléia geral extraordinária.

Cabe-vos, por agora, eleger os membros do Conselho Fiscal para
o presente exercício e dispor sobre o preenchimento definitivo do
cargo de 'diretor tesoureiro, bem como julgar as contas e atos da Dl-

. retoria.
Alem dos elementos e informações constantes do balanço e conta

'de lucros e perdas, publicados no Diário Oficial de 16 de janeiro-de
4941, prestaremos, em nossa sede, quaisquer outros esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 2 de de fevereiro do 1941. — Carlos Castrioto F.
Diretor-Presidente,

•
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Abril de 1941 nin
_

Passivo
Não exigivel

Capital:
Operações bancárias 500:0001000
Operações slapólices 250 :0001000 	 750 :0008000

Comercial .. 	 	 750 :0001000

Fundo de reserva 	

Exigivel — a curto prazo
Depósitos em cie com juros 	 1.360:9381600
Depósitos em cjc limitada 	 	 1 . 082 :1768800
Depósitos Gin cie popular 	 829:9388100
Depósitos sem	 juros	 	 "	 25:8148500
Dividendo	 .. 	 12:0008000
Bonificação a acionistas 	 9:0608000
Credores a reclamar 	 1751000
Saldos compromissários 	 20:5638400
Correspondentes em liquidação 	 0:0008000 3.346:6661400

•	 Exigivel — a longo prazo

Depósitos a prazo fixo 	 . 871 :721150t)
Títulos a liquidar 	 511 :8201900
Letras a pagar 	 400:0008000
Compromissários 3 569 :0781000 6.382:6208500

Contas de resultados pendentes /

Comissões, descontos e juros 	 176 :7971900
Alugueis e rendas gerais	 	 83:403/800 260:2011700

De compensação

Depósitos em cl cobrança do in-
terior . . .	 	 11:6258000

Caução da diretoria 	 30:0001000
Títulos em caução e em depósito. 31:5008000
Valores hipotecários 	 11() : 0008000
Valores em depósito e em caução. 2.134:5448300 2.267 :0698300

Secção comercial 	 575:4831500

15.606:9781100

Rio de Janeiro, 1r; de abril de 1941. — Jair Foram de Oliveircg
Roxo, presidente. —. Alberto !Jeitos, contador.

(N. 4.743-10-4-41-30680)

BALAFTE EM 31 DE luAnco DE Igii

Ativo
Caução da diretoria 	 	 20:0001000
Administração de proprie( ades 	  -15.300:0001000
Móveis & utensílios 	 	 3:6001000
Ações e títulos 	 i 	 . 19:6501100
Letras a receber	 60:7211700
Terrenos	 	 mo.	 151:8391100
Caixa . 	 	 17 :8981300
Depósitos em Bancos 	 	 83:2138200
Devedores pjcompra de terrenos e diversos 	 	 238:7918100
Dr. Antônio de Paulo Seusa ciJacarepaguá 	 	 262 :9221420,. Diversas contas . 	 	 • 18:3381000

16.176:9731920

Passivo
Capital . 	 	 200 :000$000
Idem da Secção Bancária  1	  	 50:0908000
Ações da diretoria 	 l- 	 20:0001000
Propriedades de terceiros 	  15.300 :0008000
Contratos a liquidar 	 	 119:3191600
Dividendos . . 	 , 	 	 43:2578000
Depósitos em custódia 	 	 33:6271600
Fundo ee garantia 	 '. 	 	 7:7541500
Fundo de reserva 	 ‘ 	 	 19 :6551000
Dr. António de Paula Sousa clterrenos 	 	 292-9491120
Credores plaluguéis e diversos 	 	 68:3028100; Diversas contas . 	 	 22:1088700

16.176:9738920

• Thomas Othon Leonardos, Presidente em exercício. — Felippe
Lantenha do Rego Barros, Tesoureiro interino.

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA ADMINISTRADORA URBS, S. A. ZNI 3 DE

i'EvEnsino DE 1941
Os membros do .Conselho Fiscal da Administradora Urbe, S. A.,

tendo examinado o balanço. as contas e os atos praticados pela dire-
toria durante o ano ee 1940 e tendo verificado que estão em ordem e
de acordo com os livros, os estatutos e a legislação, são de parecer se-
jam aprovados. — *Pedro Sd Alvaro Castilho e Henrique Castrioto.

(N. 5.064 — 10-4-41 — 11583).

CASSINO BALNEÁRIO ATLÂNTICO S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ',ORDINÁRIA REALIZADA No DIA VINTE, T: NOVE

DE MARÇO DE MIL NoVECnNTos E QUARENTA E UM

Aos vinte e nove dias ;de marçoi,de mil novecentos e quarenta e
um, na sede social do Casino Balneario Atlântico 5. A. à Avenida
Atlântica n. 1.080, nesta Capital, às quinze horas, os acionistas ins-
critos no livro de presença. representando mais de dois terços do
capital 'social, o Sr. José ; Vitorino da Rocha Pinto, presidente ds
Sociedade, declarou aberta a sessão, e nos termos (10,3 estatutos ped:u
que fosse indicado um dos, acionistas presentes para dirigir os tra-
balhos. Por proposta do_aeionista Ari Macedo, foi aclamado o esto-
nista Álvaro Gueiros para presidir os trabalhos da presente reuniiio.
Assumindo a presidència, depois de agradecer o gesto da assembléia.
convidou para secretário o Sr. Oldemar de Niemeyer, o que foi acsi-
to. Pede a palavra o acionista José da Rocha Pinto e declara ra
qualidade de presidente da sociedade, que tendo na última assem-
bléia sido eleito membro- do Conselho Fiscal. Mauro Braga Lobo,
este distinto cavalheiro renunciou por carta datada de oito de la-
neis° do corrente ano. documento que consta do arquivo da sociedade,
e por este motivo foi convocado o su plente mais votado. O presidente
da assembléia declarou que lesta, conforme publicação no Diário Ofi-
cial dos dias onze, dõze e treze do corrente mês e Jornal do Comércio
dos mesmos dias acima indicados, tinha por fim tomar conheci-
mento e deliberar sobre o ;relatório da diretoria, balanço, contas a
parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em trinta e
um de dezembro do ano próximo passado, cuja publicação foi feits,
respectivameite no Diário Oficial e Jornal do Comércio do dia quin-
ze do corrente mês, eleger oS membros do Conselho Fiscal e respecti-
vos suplentes, para o exercício do corrente ano, nos termos dos es-
tatutos; a seguir o Sr. presidente determinou a leitura dos documen-
tos referidos e relativos ao exercício passado, o que foi feito par
mim secretário, e depois, entrou em discussão o relatório, balanço,
contas e parecer do Conselhe Fiscal e como ninguem quisesse usar
da palavra o Sr. presidente submete-os k votação, constatando-se
a respectiva aprovação, com as abstenções legais. Foi depois propos-
to um voto de louvor à diretoria pelo acionista Dr.- João Amaral de
Aguiar, pelo esforço dispendido no exercício passado, graças ao qual
a sociedade poderá distribuir um dividendo de pouco mais de dois
por cento sobre o capital, ficando ainda, nos termos dos estatutos
destinada certa importância para a conta de Fundo de Reserva, pro-
posta que submetida à apreciação da Assembléia foi asrovada. Pas-
sando à segunda parte, isto é; eleição dos membros do Conselha
cal e Suplentes, o Sr. Presid'ente suspendeu- a sessão por quinze
minutos, para que os acionistas pudessem se munir das cédulas. Rea-
berta a sessão, procedeu-se àlvotação, sendo apurado o seguidte re-
sultado: para membros do Conselho Fiscal: Dr. Sílvio da Fontoura

1.500:0008000

1.174:3361700



Ordenados 	 1.181:1018100
Impostos federais e estaduais 	 536:0008000
Seguros e I.A.P.I. dos funcionários 	 59:6408100
Despesas gerais .. 	 212:5008200
Depreciações e amortização em 1940 	 427:0248700
Distribuição de lucro de 1940:

Transferência para Fundo de reserva 5 % • • • • 107:4548200
Porcentagem à Diretoria 10% 	 214:9088400
Dividendo e bonus 	 600:0008000
Transferência para o fundo de reserva upecial 1.000:0008000

Transferência para o fundo de beneficência para em-
pregados e operários 	 500:0008000

Lucro a transportar para 1941 	 619:0588900

5.487:6878600

Crédito
Lucro transportado de 1939 	 892:3378800
Lucro bruto de 1940 	 4.595:3498800

5.487:687$600

• Rio de Janeiro, 4 de março de 1941. — E. Blanz. — H. Schroeder,
Diretotes.	 L.''HotzbaueP, Guarda-liVroS.

-

7374 Segunda-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeerto	 Abril de 1941

Rangel, COM três mil e quatrocentos e trinta e sete (3.437) votos e
cem (100) votos em nome do Sr. Carlos Ramalho; Dr. .Toão Amara/
de Aguiar com dois mil e novecentos e cinquenta e sete (2.957) vo-
tos e quinhentos e oitenta (580) votos em branco; e Sr. Oldemar
de Nierneyer com dois mil setecentos e trinta dois (2.732) Votos e
oitocentos e cinquenta (850) votos em branco. Para Suplentes do
Conselho Fiscal: Álvaro Gueiros, com três mil e trinta e quatin
votos (3.034), e quinhentos e três votos (503) votos em branco:
Everardo Perca da Silva, com dois mil e quatrocentos e cinquenta e
dois (2.452) votos e mil e oitenta e cinco (1.085) votos em branco,
e Carlos Ramalho, com dois mil cento e . setenta e oito (2.178) votod
e mil e trezentos e cinquenta e nove ., (1.359) em branco.

O Sr. Presidente declarou que estavam eleitos e anpossados os
Srs. Dr. Sílvio da Fontoura Rangel, Dr. João Amaral de Agua'.' e
Sr. Oldemar de Niemeyer. membros do Conselho Fiscal e os Srs.
Álvaro Gueiros, Everarclo Peres da Silvá e Carlos Ramalho, Suplentes
dc referido Conselho. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presiden-
te deu a palavra ao acionista Sr. 0t9 Serpa, e este declarou que
precisava ausentar-se desta cidade por alguns dias, em virtude de
doença em pessoa de sua família, e então, pedia à assembléia a de-
vida autorização, sendo dito pelo Presidente não haver necessidade
da manifestação da Assembléia a respeito, o que foi confirmado pela
mesma Assembléia. Tornou a pedir a palavra o acionista em qun-
tão, e disse que era diretor-secretário da Sociedade, e que as ações
dos acionistas presentes estavam no cofre da Sociedade tambem sob
a sua responsabilidade nos termos dos Estatutos, e dada a sua pró-
xima ausência, solicit-va que os acionistas após a reunião retira-
sem, se lhes conviessem as suas ações. O Sr. Presidente, depois de
ouvir a Assembléia deliberou suspender a sessão por quinze minu-
tes para que os acionistas recebessem as suas ações, o que foi feito,
.só ficando as caucionadas pelos diretores. Nada mais havendo foi en-
cerrada a sessão, sendo a presente ata assinada por todos os presen-
tes, inclusive por mim, secretário, que a escrevi e subscrevo Olde-
mar de Niemeyer. — Alvaro Gueiros. — Otto Serpa. — Luiz de
Rossi — J. V. da Rocha Pinto. — A. Macedo. — Paulo da Rochd
Gomes. — João Amaral de Aguiar. — Carlos Ramalho — Sylvio diz
Fontoura Rangel e Everardo Peres da Silva.

(N. 4.720 — 10-4-941	 10280).

CóMPANRIA CONSTRUTORA NACIONAL S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA A. REALIZAR-SE EM 17 DE ABRIL DE 1941

Senhores Acionistas:

De acordo com as disposições legais e estatutárias, vimos subme-
ter à vossa apreciação, acompanhado do Parecer do Conselho Fiscal,
o nosso balanço relativo ao ano .de 1940. Este balanço revela clara-
mente a situação auspiciosa e Cie franco progresso da nossa Com-
panhia.

A nossa organização técnica e financeira permitiu executar em
1940 volume de obras superior em 40 % ao do ano anterior, fato este,
que contribuiu de maneira muito sensível para o aumento do lucro
realizado.

Conforme demonstra a conta "Lucros e Perdas", feita a reserva de
427 Contos para depreciações e amortização total do nbsso aparelha-
mento mecânico e instalações, resulta:
Lucro líquido 1940 	 	 2.149:0838700De acordo com os estatutos deve-

rão ser:
transferidos ao "Fundo de

Reserva" 5 % 	 	 107:4$48200
distribuidos à Diretoria 10 % 	 214:9088400	 322:362$600

1.826:7218100
892:3378800

2.719:0588900

300:0008000
200:0008000

1.000:0008000

500:0008000
619:0588900

2.719 :0588900

Além do aumento da reserva especial de 3.000 para 4.000 con-
tos propomos criar, com uma primnira doação de 500 contos, um
fundo de beneficência que esperamos poder elevar anualmente até
atingir uma impertância que permita assegurar melhor amparo na
velhice aos nossos empregados e operários que com dedicação, durante
longos anos prestarem à nossa Empresa uma eficiente colaboração.
Pensamos ser esta a melhor maneira de exprimir o nosso agradecimento
a todos os nossos auxiliares.

O ano de 1941 foi iniciado com apreciavel valor de obras con-
tratadas.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1941. —E. Blanz. — H. Schroeder,Diretores.	 • „
•

2.103:1448000
2.103:1438000

52:7528400_
52:7518400
	

000

18000

18000

246:7498200
246:7488200
	

18000

306:2248200
306:2238200
	

1 8000

Disponivel:
Bancos
Caixas

Realizavel a prazo curto:
Materiais de construção 	 	 3.686:5928200
Devedores 	  11.973:8948300
Obrigações a receber 	 	 133 :9508600
Apólices 	 	 347:6248200
Diversas contas 	 	 51:348$100

Realizavel a prazo longo:
Apólices em caução 	
Cauções 	

Contas de compensação: •
Títulos em garantia 	
Garantia para obras 	
Ações em caução	 Á

Passivo
Não exigivel:

,eapital realizado 	
Fundo de reserva 	

20.715:0668800

3.000:0008000
514:9098100

Reserva especial 	 4.000:0008000
Lucro a transportar para 1941 	 619:0588900

Exigível:
Credores 	 10.066:5268400
Porcentagem da Diretoria de 1940 	 214:9088400
Dividendo e bonus de 1940 	 600:0008000
Obrigações a pagar 	 311:6648000
Fundo de beneficência para empregados e operários 500:0008000

Contas de compensação:
Títulos caucionados 	 198:0008000
Credores por garantias para obras 	 650:0008000
Caução da Diretoria 	 40:0008000

20.715:0668800

Lucro transferido de 1939 	

Lucro a distribuir 	

Propomos a seguinte distribuição:
a) Dividendo 1940,10 % 	
b) "Bonus" 10080 — por ação 	
c) Fundo de Reserva Especial 	
d) Fundo de Beneficência para os empregados e ope-

rários 	
e) Lucro a transferir para 1911 	

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940	 ......

Ativo
Imobilizado:

Ifnoveis 	
Máquinas .. 	
Amortização 1924-1940

-
Acessórios para máquinas e apare-
`	 lhos 	
Amortização 1924-1940

529:388$000

1$00Q

Veículos 	 	 155:4758000
Amortização 1924-1940 	 155:4748000

Ferramentas .. 	 	 	 541:4558800
Amortização 1924-1940	 541:4548800

Instalações das dependências 	
Amortização 1924-1940 	

Utensílios e instalações dos escri-
tórios 	

Amortização 1924-1940 .. 	

1.686:8188600
21:3868400

635:8298100
760:2298300

198:0008000
650:000$000
40:0008000

DEMONSTRAÇÁO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE
1940

Débito
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PARECER DO CONSELHO FISCAL
	 0-•

Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Construtora Na-
cional S. A. tendo examinado a escrituração referente ás operações rea-
lizadas no exercício de 1940 e, tendo encontrado tudo na mais perfeita
ordem, são de parecer que o Balanço Geral e mais atos praticados pela
Diretoria, merecem a aprovação da assembléia.

Rio de Janeiro, 6 de_ março de 1911. — Jayme Carneiro Leão de
Vasconcellos. Benoni da Veiga. — José Nascimento Brito. — R.
Nonato Paiva, Secretário.

(N. 4.736 — 10-4-1941	 320$3)

SOCIEDÁDE COOPERATIVA DE SEGUROS OPERÁRIOS EM FÁBRICAS

DE TECIDOS (RESPONSABILIDADE LIMITADA) 17C1 t

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 31 DE MARÇO
DE 1941

Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e um, na sede da Cooperativa à rua México cento e ses-
senta e oito, sétimo andar, realizou-se a Assembléia Geral Ordi-
nária dos seus associados. Aberta a sessão, o Senhor Doutor Car-
los T. da Rocha Faria (Companhia América Fabril), Presidente,
declara que, revelando o livro de presença haver número legal, ia
dar início aos trabalhos convidando, na forma do artigo vinte e
dois dps Estatutos, para Secretários, os ¡Senhores Doutor Adernar
Canindá Jobirn (Companhia Petropolitana) e Doutor António de An-
drade Botelho (Companhia Brasil Industrial). O Senhor Presiden-
te a seguir declarou que os Senhores Associados haviam sido con-
vocados para apreciação do relatório da Diretoria, Balanços e Con-
tas referente' ao exercício de mil novecentos e quarenta, bem as-
sim o respectivo parecer do Conselho Fiscal. A assembléia deve-
ria ainda, em cumprimento a disposições estatutárias, eleger os mem-
bros da Diretoria, Conselho Fiscal o Suplentes para o exercício
de mil novecentos e quarenta e um. O Senhor Superintendente
da Cooperativa, Doutor Vicente de Paulo Galliez, fez a leitura cha-
relatório da Diretoria, balanços e contas relativos ao ano de mil
novecentos e quarenta e, bem assim, o parecer do Conselho Fiscal,
nos seguintes termos: "O Conselho Fiscal da 13ociedade Coopera-
tiva de Segures Operários em Fábricas do Tecidos, cumprindo o
que dispõem os Estatutos, examinou, no ,desempenho de suas atri-
buições, os livros, balanços, escrituração, bem como as contas apre-
sentadas e Relatório da Diretoria, referentes ao ano de mil nove-
centos e quarenta. Nesse exame, poude constatar achar-se tudo
feito na mais perfeita ordem e exatidão. Por esse motivo, o Con-
selho Fiscal, abaixo assinado, é de parecer que sejam aprovados
e ratificados pela Assembléia Geral o Relatório da Diretoria, bem
como todos os seus atos, balanços e contas,--referentes ao ano de
mil novecentos e quarenta. Rio de Janeiro, vinte e sete de fever
reiro de mil novecentos e quarenta e um. (as.) António Lartigau
Soabra, Artur Hortêncio Bastos, Galeno Gomes." O Senhor Presi-
dente pós em discussão o relatório da Diretoria, balanços e con-
tas relativos ao ano do mil novecentos e quarenta e, como ninguem
pedisse a palavra, submeteu os mesmos a votação, por escrutínio
secreto. Apurada a votação, verificou-se terem sido unanimemente
aprovados o relatório da Diretoria, balanços e contas referentes ao
ano de mil novecentos e quarenta o parecer do Conselho Fiscal. O se-
nhor presidente declarou que era chegado o momento _da assembléia
se ocupar com a segunda parte da ordem do dia, isto é, eleição dos
membros da Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes para o exercido
de mil novecentos e quarenta e um, motivo pelo qual suspendeu a
sessão por cinco minutos, afim de serem confeccionadas as respectivas
cédulas. Reaberta a sessão. o senhor presidente procedeu à chamada
de todos os presentes, que foram sucessivamente depositando na urna,
em envelopes opacos, iguais, previamente fornecidos pela mesa, os
seus respectivos votos. Terminada a votação, a mesa iniciou a apu-
ração, verificando conter a urna número de cédulas igual ao dos vo-
tantes, cédulas essas todas-impressas, datilografadas ou mimeografa-
das. A contagem das mesmas revelmi terem sido unanimemente elei-
tos, para membros da diretoria: presidente — Dr. Carlos T. da Rocha
Faria (Companhia América Fabril), trinta e dois votos; vice-presi-
dente — Doutor Alaor Prata Soares (Companhia Fiação e Tecidos
Industrial Campista), trinta e dois votos; 1.0 secretário — Doutor
António de -Andrade Botelho (Companhia Brasil Industrial), trinta e
dois votos; 2.0 secretário — Doutor António Lacerda de Menezes
(Companhia F. T. Confiança Industrial), trinta e dois votos; primeiro
tesoureiro — Artur Hortêncio Bastos (Artur Bastos 8: Companhia —
Indústrias Reunidas Santa Irene), trinta e dois votos; segundo tesou-
reiro — Doutor José Soares Maciel Filho (Companhia Petropolitana),
trinta e dois votos. Conselho Fiscal — Doutor Manuel Guilherme da
Silveira Filho (Companhia Progresso Industrial do Brasil), trinta e
dois votos; Maurício Bekenn (Companhia Fábrica de Tecidos Dona
Isabel), trinta e dois votos; Álvaro da Silva Ferreira Chaves (S. A. Co-
toníficio Gávea), trinta e dois votos; suplentes — Joaquim de Lima
Castro (Companhia Industrial Santo Amaro), trinta e dois votos;
Carlos Antônio de Sousa (S.A. Fábrica de Tecidos Maria Cândida),
trinta o dois votos; Doutor Azarias de Andrade (Companhia Fiação o
Tecelagem Santa Cruz), trinta e dois votos. O senhor presidente de-
clarou eleito e empossado a Diretoria. Conselho. Fiscal e Suplentes,

para o ano de mil novecentos e quarenta e um, agracedendo em seu
nome e no de seus colegas a honra com que a Assembléia os havia
distinguido, reafirmando que a administração da Cooperativa pros-
seguirá envidando todo o seu esforço para a sua continua prosp eri-
dade. Nada mais havendo . a tratar, o Sr. presidente declarou encer-
rada a sessão, da qual se lavrou a presente ata que, na forma do pa-
rágrafo único do artigo vinte e dois dos Estatutos será assinada pela
mesa que presidiu aos trabalhos. — Dr. Carlos T. da Rocha Faria,
presidente. — Dr. Adhemar Canindé Jobim. — Dr. Antonio de An-
drade Botelho.
' Confere com o original. Em 9-1-911. — Soe. Cooperativa de

Seguros Operários em Fábrica de Tecidos (Resp. Limit.): Vicente
de Paula Galliez, superintendente.

(N.. 4.724-10-4-941-1040)

SOCIEDADE ANÔNIMA "GAZETA DE NOTICIAS"

ATA BA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DK MARÇO DE 1941

Aos trinta e um (31) dias do mês de março de mil novecentos e
quarenta e um (1941), nesta Cidade do Rio do Janeiro, Capital da Re-
pública dos Estados Unidos, do Brasil, à rua do Ouvidor número 104,
— edifício e sede da Sociedade Anônima Gazeta de Noticias —, às
quatorze horas, presentes os senhores acionistas abaixo assinados, pelo
Sr. doutor Vladimir Loureiro Bernardes, diretor da Sociedade, foi
declarado que sendo todos os acionistas presentes brasileiros natos e
representando eles oito mil ! cento e quarenta e quatro (8.144) ações
nominativas, conformo tude, consta do livro de presença, havia nú-
mero legal para ser realizada a assembléia geral ordinária convocado
para hoje, indicando para presidf-la o acionista Sr. Dr. Mário Bu-
lhões Pedreira. Tendo sido a indicação aprovada por aclamação as-
sumiu o mesmo Sr. Dr. Mário Bulhões Pedreira a presidência o con-
vidou os acionista senhores José da Silva Lisboa e Manuel Bastos Ti-
gre para, respectivamente, servirem corno primeiro o segundo secre-
tários. Constituida assim a !mesa, o senhor presidente declarou que
de acorao com a convocaçãolregularmente publicada, tinha a assem-
bléia geral por fim examinar o relatório, balanço, conta de lucros e
perdas apresentados Dela Diretoria e relativos ao exercício de 1940;
bem como do parecer do Conaelho Fiscal e finalmente proceder à elei-
ção da Diretoria para o novo' triênio e do novo Conselho Fiscal e res-
pectiyos suplentes para O atoai exercício. Determinou, a seguir, quepelo 1.0 secretário fossem lidos os documentos apresentados pela Di-
retoria. Pediu, então, a palavra o acionista doutor Herberto Murtinho
e propôs a dispensa da leitura desses documentos visto já serem do
conhecimento de todos os açionistas por terem sido publicados na
"Gazeta de Notícias" e "Diárie Oficial", Sugeita esta proposta a vota-
ção, foi a mesma aprovada. Ato contínuo mandou o senhor presidente
que, pelo senhor secretário fosse lido o parecer do Conselho Fiscal,
que é do teor seguinte: "Parecer do Conselho Fiscal. Senhores acio-
nistas. Nós, abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da S. A.
Gazeta de Notícias, vimos declarar que, tendo examinado com toda aminuciosidade a escrita, relatório, balanço e outros documentos re-
ferentes ao ano de 1940, encontramos tudo na melhor ordem possivel
e somos de parecer que os mesmos sejam aprovados. Rio de Janeiro,
30 de janeiro de 1941. — Democrito Barreto Dantas, Luis Illigliora e
Ernesto Ferreira Alegria", Apresentados a discussão, separadamente,
o relatório, balanço, conta de 'lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal e não havendo quem pedisse a palavra para discutf-Ios ou so-
licitado novos esclarecanentos, foi encerrada a discussão. Submetidos
os mesmos documentos, se paradamente, a votação, foram unanime-
mente aprovados, sem reserva,' tendo-se abstido de votar os membros
da Diretoria e Conselho Fiscal. Neste ato, pelo acionista doutor Her-
berto Murtinho foi proposto' que ficasse consignado um voto de louvor
à Diretoria que, no trièn:o que ora finda, conseguiu graças à sua de-
dicação e acertada orientação dada aos negócios da Sociedade, elevá-la
a lisongeira situação, o que, unanimemente foi aprovado pelos senho-
res acionistas. Passando-se à segunda parte dos trabalhos, o senhor
presidente declarou que expirando nesta data o mandato da atual Di-
retoria, deveria proceder-se à eleição para o novo triênio, — 31 de
março de 194i a 31 de março de 1944 —, bem como à eleição do Con-
selho Fiscal e respectivos suplentes para o corrente exercício, pelo
que pedia aos senhores acionistas que apresentassem à mesa as suas
cédulas para serem apuradas, depois do que Verificou-se o seguinte
resultado: para diretores os senhores Dr. Vladimir Loureiro Ber-
nardes, seiscentos e vinte e quatro (624) votos, Dr. Manuel Bastos
Tigre, seiscentos e trinta e nove votos (639); para membros do' Con-
selho Fiscal, os senhores Ernesto Ferreira Alegria, oitocentos e treze
votos (813), Dr. Mário Bulhões Pedreira, seiscentos e quatorze (MÁ)
votos; Dr. Herlerto Murtinho, ,quinhentos e oitenta e quatro votos
(584); para suplentes do Conselho Fiscal, os Srs. Drs. Valdemar Rosa
dos Santos, Demócrito Barreto Dantas e Aloísio dos :Santos Sá com oi-
tocentos e quatorze votos (814) cada um. Em virtude do resultarth
da eleição, o senhor presidente proclamou eleitos e desde logo empos-
sados no seus respectivos cargos os diretores senhores doutores Via=
dimir Loureiro Bernardes e Manuel Bastos Tigre; os membros efeti-
vos do Conselho Fiscal senhores Ernesto Ferreira Alegria, Dr. Mário
Bulhões Pedreira e Dr. Herberto Murtinho e os suplentes senhores
doutores Valdemar Rosa dos Santos. Demócrito Barreto Dantas e Aio!-
sio dos Santos Sá. Ped'u a palavra o acionista senhor Cândido Gil
Gaffrée que declarou que, devendo nesta assembléia, nos tirnios da
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lei, fixar-se a remuneração dos membros do Conselho Fiscal, propu-
nha fosse ela arbitrada em cem mil réis (100$0) por mês, a cada
dos membros do referido Conselho, quando em efetivo exercício do
cargo. Submetida a .discussão a proposta, ninguem pediu a palavra,
pelo que foi posta em votação, sendo aprovada por unanimidade dos
acionistas presentes, abstendo-se de votar os membros do Conselho
Fiscal. Pelo senhor presidente foi dito que antes de encerrar os traba-
lhos da presente assembléia cumpria-lhe propor fosse consignado nes-
ta ata um voto cio agradecimento ao senhor Durval Mesquita, membro
da Diretoria que hoje terminou o mandato e aos senhores Luiz Miglio-
ra, membros do Conselho Fiscal e Dr. Nelson de Almeida, Artur Al-
ves Rodrigues e Durval Rodrigues da Cruz, suplentes do mesmo Con-
selho, que lambem nesta data terminaram o mandato, pelos relevan-
tes serviços prestados à Sociedade, hipotecando-lhes ao mesmo tempo
a sua simpatia, dirigiudo-se, a 'cada um deles, uni ofício, o que ouvido
pelos senhores acionistas, foi unanimemente aprovado. Nada mais ha-
vendo a Ira bar-se, o senhor presidente suspendeu a sessão por meia
hora afim de ser lavrada a presente ata, pedindo aos senhores sacio-
nistas para se conservarem no recinto para dela tomarem conhecimen-
to. Reaberta em tempo a sessão, foi a presente ata lida e, sem. dis-
cussão, unanimemente aprovada, encerrando o senhor presidente os
trabalhos. Eu, José da Silva Lisboa, secretário da mesa, que esta es-
crevi, conferi, subscrevo e assino com todos os acionistas presentes.
— Mario Bulhões Pedreira. — Manoel Bastos Tigre. — Wladirair
Bernardes. — Herberto Murtinho. — Aloysio dos Santos Sá. — Cari-.
dido Gil Gaffrée. — Ernesto Ferreira Alegria. — José da Silva Lisbôci.

(N. 5.068-10-4-941-1,42$8).

Saibam quantos esta pública escritura virem que no ano de mil
novecentos e quarenta e um, aos seis dias do mês de março, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, em meu cartório, perante mim tabelião, por
me haver sido a presente escritura distribuida, compareceram, como
outorgantes e reciprocamente outorgados: a) Phdro Luiz Correia e,
Castro, brasileiro, banqueiro, casado, domiciliado e residente à rua
Euricles de Matos, fi"; b) Dr. Manuel Tomas de Carvalho Brito, brasi-
leiro, banqueiro e jurista, casado, com escritório à rua General Câ-
mara n. 8, e domiciliado nesta cidade; c) Dr. Florêncio Carlos do
'Abreu e Silva, que se assina Florêncio de Abreu, brasileiro, magistra-
do, casado, domiciliado à rua Alexandre Ferreira n. 46; d) Dr. Pedro
José Werneck Correia e Castro, brasileiro, do comércio, maior e sol-
teiro, domiciliado à rua Euricles de Matos, 17; e) Dr. James Darei,
brasileiro, banqueiro e jurista, viuvo, domiciliado à rua Figueiredo
:Magalhães número 1; f) Dr. Alvaro Silva Lima Pereira, brasileiro,
banqueiro e jurista, casado, domiciliado à rua das Laranjeiras n. 110;
g) Dr. Augusto Mário Caldeira Brant, brasileiro, banqueiro e jurista,
casado, domiciliado à Avenida Nossa Senhora de Copacabana n. 766;

Joaquim de Melo Magalhães, brasileiro, diretor da Sul América, ca-
sado, domiciliado à rua Gustavo Sampaio n. 210; i) João Picanço da
Costa, brasileiro, banqueiro, casado, domiciliado, à rua Conde de Irajá
n. dl; j) Antônio Ernesto Wallerstein, brasileiro, casado, banqueiro,
domiciliado à rua Joaquim Nabuco n. 155; k) Jaime Vieira de Mes-
quita, brasileiro, diretor da Sul América, casado, domiciliado 'à rua
S:queira Campos n. 7, 6.° andar; 1) Alcides Caneca, brasileiro, bancá-
rio, casado, domiciliado à rua Joaquim Nabuco n. 11, apartamento
1.305; ni) Fernando Diniz, brasileiro, bancário, casado, domiciliado
à rua Almirante Tamandaré ri, 45, apartamento 31; n) Dr. António
Barreto Vinhas, brasileiro, advogado, casado, domiciliado à rua Ge-
nem! Dionisio n. 16; o) Dr. Artur Bosisio, brasileiro, advogado, sol-
teiro, domiciliado à rua Senador Vergueiro n. 250, apartamento 302;
p) Armando Alves Borges, brasileiro, bancário, casado, domiciliado à
Avenida Nossa Senhora de Copacabana ri. 21; q) Oscar Grande, bra-
sileiro, bancário, casada; domiciliado à Avenida Epitácio Pessoa n. 70,
representado por seu bastante procurador, o Dr. Artur Bosisio, nos
termos da procuração de 3 de março corrente, lavrada em notas do
9.° oficio e que se reg;sta no livro próprio deste cartório; r) Durval
Pereira de Medeiros, brasileiro, bancário, casado, domiciliado à rua
Rnmania n. 27, representado por seu bastante procurador o Dr. Artur
Bosisio, nos termos da sprocuração de 3 de março coreente,.;avra-
da em notas do 9.° ofício e que se regista no livro próprio el d..se car-
tório; s) Aristides Vicente Cartolano, brasileiro,,bancári • s' casado,
domiciliado b. avenida Beira Mar, n. 226 e • t) Aclamaste., Vergueiro
da Cruz, brasileiro, contador, desquitada, domiciliado á rua Joa-
quim Nabuco número 11, apartamento 305, todos maiores, domi-
ciliadiss nesta cidade meus conhecidos e das testemunhas' adianto
nomeadas e no fim assinadas e estas conhecidas tambem de mim
tabelião; e, perante as mesmas testemunhas pelos mesmos outor-
gantes, e reciprocamente outorgados, falando cada um por gua vez,
Inc foi dito que nos termos da legislação em vigor, resol .veram cons-
d-itutir como . ora constituem, uma sociedade anônima sob a dono-
aninação de "Armazens Gerais São Pedro S.A.", que se regerá pelos
te, statutds que se seguem e cujo capital subscreveram conforme re-
lação mais adiante transcrita, realizando, cada um dele, outor-
saldes e reciprocamente outorgados, 10% (dez por cento) do valor
idas ações subscritas. — Estatutos dos "Armazens Gerais São Pedro

•• capitulo 1.	 Denominação, sede, duração e fins sociais.

Art.,. 1.0 — Sob a denominação de "Arrnazens Gerais São Pedro S.
A.", fica constituida a sociedade anônima que se regerá por estes
estatutos. Art. 2.° — A sede e o Toro da Sociedade é para todos oe
efeitos legais, a cidade do Rio de Janeiro, Capital Federal dos Es.
tados Unidos do Brasil. — Art. 3.° — O prazo da duração da sag
ciedade é de 50 (cinquenta) anos, que todavia, poderá ser prorrose
gado ou reduzido por deliberação da sUsemeléia geral. Art. 4.° --.
A sociedade tem por objeto encarregar-se: a) do depósito, em tan-
ques, trapiches, ou armazens de qualquer natureza, alfandegadds oti
de arrendamento ou a qualquer outro, de mercadorias em geral, dg
produção nacional ou estrangeira, manufaturadas ou não, a granel ou
em obra, podendo emitir títulos que as „representem legalmente, ca.,
nhecimento do depósito e "warrant"; b) executar por incumbêncig'
dos depositantes, quaisquer serviços que se relacionem com as mers,
cadorias depositadas; c) de receber mercadorias em consignaçaos
não de sua propriedade ou dos quais tiver o uso e gozo, a titulo
praticando todos os atos daí decorrente; d) de fazer transportai
e desembaraçar mercadorias em geral nas alfàndegas e "éstradas dei
ferro do país, fazendo adiantamentos para fretes, direitos aduaneist
ros, e demais despegas necessárias; e) de quaisquer serviços e ope-s
rações congêneres, desde que convenham aos interesses sociais e nãO.
contravenham as disposições legais vigentes. Parágrafo único
Para a cabal execução dos serviços que constituem objeto da Se..
'ciedade, a Diretoria poderá comprar, construir ou tomar em arrens4
damento sob as condições que julgar mais convenientes, tanques
trapiches, armazeog e depósitos de qualquer natureza, onde ei
quando lhe parecer acertado, bem como toda maquinaria neces-i
sária a seu perfeito aparelhamento e funcionamento. — Capítulo
II — Capital social e acionistas: — Art. 5.0 — o capital da So-
ciedade é de 500:00000 (quinhentos contos de réis), dividida
em 1.000 (mil) ações do valor nominal de )500$000 (quinhentoS
mil réis), cada uma, nominativa, até o seu integral pagamentos
quando poderão ser convertidas em ações ao portador. § único: O capi.
tal sera realizado desta forma: 10% no ato da subscrição das açõest
e o restante em prestações não excedentes, de 20% à medida que foi
sendo necessário, a juizo da diretoria, mas em prazos entre umal
chamada e outra nunca inferior a 30 (trinta) dias. — Art. 6.0 --s
Cada ação dá direito a um voto, não sendo reconhecida mais da
um proprie,tário para cada uma. — Art. 7.0 A Sociedade poderá
cantrais empréstimos dentro ou fora do país, mediante emissão de
obrigações (debentures) na forma da legislação em vigor. —
pitulo III. — Da assembléia geral. — Art. 80 — A assembléia
geral ordinária reunir-se-ã até 30 (trinta) de abril de cada ano e
as extraordinárias sempre .que for julgado conveniente, mediante
convocação na forma da lei. Art. 9.° — A assembléia geral ordi-
nária deliberará sobre o relatório apresentado pela diretoria e re-t
lativo ao exercício findo; o balanço levantado, conta de lucros ei
perdas e parecer do Conselho Fiscal; e, si for o caso, elegerá os
membros da diretoria, e,- em qualquer hipótese, os do Con-•
saibo Fiscal, cumprindo-lhe, tambem, deliberar, sobre os venci-,
mentos de uns e de outros. Art. 10.° — As assembléia gerais serão
presididas pelo acionista que para isso for aclamado, o qual cosa-,
vidará um outro para secretariá-la. — Art. 11P — Para tomai
parte nas assembléias gerais, o possuidor de ações ao portador de-
verá depositá-las no escritório da sociedade até dois dias antesl
da reunião; ou, si as ações se acharem em algum estabelecimento
de crédito idôneo, exibir o respectivo certificado de depósito, iden-
tificando-os, ainda, pela menção de seus núineros de ordein. Quando
o acionista for titular de ações nominativas, deverão estas estar;
averbadas no livro de registo dos acionistas. Parágrafo único:!
As transferências de ações nominativas ficam suspensas desde a
data da convocação da assembléia geral até que esta se reuna ou
fique sem efeito a convocação. Capítulo IV — Da administração
— Art. 12.° — A Sociedade será administrada por uma diretoria
composta de , 3 (três) — membros; diretor presidente, diretor ge-
rente e diretor tesoureiro — Os diretores serão investidos nos
cargos após a eleição e prestação da caução (Art. 18.0) e mediante
termo no livro próprio — Art. 13.° — O mandato da diretoria será
de 3 (três) — anos sendo admitida a reeleição — Art. 14. 0 — Doum modo geral as atribuições do diretor presidente são as que
dizem respeito à superintendência dos serviços e negócios da so-
ciedade; as do diretor gerente, à organização e execução dos mesmos
serviços e negócios; e as do diretor tesoureiro, a guarda dos bens
e dinheiros da sociedade. Em sessão do diretoria, essas atribuições
poderão ser melhor delimitadas. Art. 15.° — Os diretores sus,
bstituir-se-ão reciprocamente em seus impedimentos temporários.
Art. 16.° — Quando, por motivo de falecimento ou renúncia do
cargo, se verificar alguma vaga na diretoria, para preencliê-le
deverá ser nomeado pelos demais diretores, provisoriamente, aciosi
nista que reuna as condições de elegibilidade, até resolução defi-
nitiva da assembléia geral em sua primeira reunião. Art. 17.0
— Compete a Diretoria: a) representar a Sociedade em juizo ou fora
dele, perante quaisquer pessoas ou autoridade nacionais ou astrais.
geiras, podendo a esse respeito outorgar procuração a terceiro
ou a um dos diretores: b) praticar quaisquer atos de administração
geral da sociedade, organizar e superintender todos os serviços neces-
sários à plena execução dos fins a que se destina; nomear, suspender
e demitir funcionários, fixar-lhes ordenados e gratificações; contra-
tar advogados e escolher banqueiros, ajustando honorários e comissões,
destituir uns e outros; e) contrair obrigações, seja por que titulo, for,
comprar, alienar bens imoveis, móveis ou semoventes, e direitos, hi-
potecar constituir quaisquer onus reais sobre bens da sociedade, emi.
tir títulos de eesponsabilidade da sociedade, inclusive conhecimentos
de depósitos e swarrant renunciar, transigir, receber e dar quitação

ARACLAZENS GERAIS SÃO PEDRO S. A. '.1(

Primeiro Traslado — Livro, 18 — Folhas, 74

Escritura de constituição da sociedade anônima "Armazens Gerais
São Pedro S. A." na forma abaixo:
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dos dinheiros e bens sociais; d) organizar e modificar quando julgar
conveniente, o regulamento interno da sociedade, de seus armazens ou
depósitos e respectivas tarifas; e) abrir agências ou sucursais no
país e no estrangeiro, ocorrendo às despesas necessárias bem como
suprir as referidas agências e sucursais; f) aPresentar anualmente,
relatório sobre os negócios da sociedade no exercício findo; g) con-
vocar a assembléia geral ordinária o extraordinária; h) executar as
deliberações das assembléias gerais; i) praticar todos os demais atos
tendentes ao bom andamento dos negócios da sociedade. Parágrafo,
único. Em todos os contratos, procurações, títulbs, cheques, e demais
papéis de responsabilidade, da sociedade, será ela representada, no
mínimo por dois diretores podendo entretanto, para esse fim outorgar
em nome da Sociedade poderes especiais a terceiro ou a um dos di-
.retores. Art. 18 — A gestão de cada diretor será garantida com 20
j(vinte) ações da Sociedade que ficarão caucionadas, até a extinção
do mandato e aprovação das contas. Capítulo V — Do conselho
fiscal — Art. 19 — O conselho fiscal será composto de 3 (três) mem-
bros efetivos e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, residentes no
país, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária. Parágrafo 1.0

Não poderão ser eleitos para o Conselho Fiscal os empregados da .
sociedade, os parentes dos diretores até o terceiro grau e os que 'se
acharem nas condições previstas no parágrafo 4.° do art. 116 do de-
creto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940 — Parágrafo 2.°
Os membros efetivos do Conseltho Fiscal serão nos casos de
vaga, renúncia ou impedimento comprovado, substituidos imediata-
mente pelos suplentes, a convite da diretoria. — Art. 20 — Incumbe
ao Conselho Fiscal, além dos direitos e deveres consignados em lei,
assistir com voto consultivo, as sessões da diretoria, todas as veres
que esta reclamar sua presença e consulta. — Capítulo VI — Apli-
cação e distribuição de lucros. Art. 21 — Os lucros líquidos da
sociedade apurados anualmente em balanço serão aplicados e dis-
tribuidos nesta conformidade; a) 10% para o fundo de reserva; b)
10% para percentagens aos diretores, pagas, anualmente, após a apro-
vação de suas contas, observando-se sempre a proibição contida na
última parte do artigo 134 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940; c) 10% para ser distribuido aos funcionários da sociedade a
titulo de gratificação, a critério da diretoria; d) o restante será distri-
buido aos acionistas como dividendo. Capítulo VII — Disposições gerais e'
transitórias. — Art. 22. O ano da sociedade começará em 1 de janeiro
e terminará em 31 do dezembro. — Art. 23. A primeira diretoria,
cujo mandato terminarálha abril de 1944, será assim constituida:
Dr. James Darei, diretor-presidente; Dr. Pedro José Werneck Correia
e Castro, diretor-gerente; Dr. Artur Bosisio, diretor tesoureiro. Cons-
tituem o primeiro conselho fiscal da sociedade: Dr. Antônio Barreto
Vinhas, Alcides Caneca e Fernando Diniz e, como suplentes: Oscar
Grande, Armando Alves Borges e Durval Pereira de Medeiros. —
Art. 24. Os vencimentos mensais dos diretores e dos membros do
Conselho fiscal serão até abril de 1944, de um conto de réis para os
diretores e trezentos mil mil réis para os membros do Conserim Fiscal.
— Lista de subscrição do capital dos "Armazens Gerais São Pedro .
Sociedade Anônima". — Capital, 500:00140 (quinhentos contos do
réis) dividido em 1.000 (mil) ações de 500$0 (quinhentos mil réis)
cada uma. — Rio de 'Janeiro, 6 de março de 1941. — Subscritores:
Número de ações, valor: — Pedro Luiz Correia e Castro: 476 — Réis
238:000$0; Dr. Manuel Tomaz de Carvalho Brito, 20 — 10:000$0;
Dr. Florêncio de Abreu, 20 — 10:000$0; Dr. Pedro José Werneck
Correia o Castro, 110 — 70:000$0; Dr. Jaime, digo, Dr. James Darei,
20 — 10:0000: Dr. Álvaro Silva Lima Pereira, 20 — 10:000$0;
Dr. Augusto Mário Caldeira Brant, 100 — 50:000$0; Joaquim do
Melo Magalhães, 20 — 10:000$0; João Picanço- da Costa, 20 Réis
10:000$0; Antônio Ernesto Wellerstein, 20 — 10:0000; Jaime Vieira
de Mesquita, 20 — 10:000$0; Alcides Caneca, 20 — 10:000$0; Fernan-
do Diniz, 10 — 5:000$0; Antônio Barreto Vinhas, 10 — 5:000$0;
Dr. Artur Bosisio, 20 — 10:000$0,; Armando Alves Borges, 2 — Réis
1:0000; p.p. de Durval Pereira de Medeiros, Artur Bosisio, 20 ,---
10:000$0; Aristides Vicente Cartolano, 20 — 10:0000; Adamastor
Vergueiro da Cruz, 20 — 10:000$0. — Foi-Me apresentado o recibo
do teor seguinte: Banco Hipotecário Lar Brasileiro. Róis 50:000$0.
Recebemos do Dr. Artur Bosisio a importáncia do cinquenta contos
do réis, correspondente a 10% do capital de 500:000$0 (quinhentos
contos 4e réis). fixado e subscrito para que se cumpra a exigência do
art. 38, A,0 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940 (selado
comi. 1$, s, em carimbo: Lar Brasileiro. Rio, 6-3-941 (assinatura ile-
gível). — Paga de selo a quantia de 1:500$2 inclusive a taxa de edu-
cação e saude. Assim o disseram e outorgaram do que dou fé e me
pediram que lhes lavrasse esta escritura que lhes sendo lida em voz

'alta por mim tabelião e as testemunhas a tudo presentes do que dou
fé, Osvaldo Galietti e Samuel Teitel, acharam conforme, outorgaram
e assinam. Eu, Delio Murcia Amai,. ajudante a escrevi. E eu, tabelião
interino, a subscrevo. — Norival de Freitas. — Rio de Janeiro, 6 de
março de 1911. — Sobre estampilhas federais no valor de 1:500$2
inclusive a taxa de educação e saude pública, assinados: Pedro Luiz
Corrêa e Castro.—Florencio de Abreu.—Pedro José Werneek Corrêa e
Castro. — M. T. 'Carvalho Britto. — James Darcy. — .Alvaro Silva
Lima Pereira. — Augusto Mario Caldeira Brant. 	 Joaquim Mello
Magalhães. — João Picanço da Costa. — Antonio Ernesto Wallerstein.

foi/me Vieira de Mesquita. — Alcides Caneca. — Fernando Diniz.
ANIonio Barreto Vinhas. — Arthur Bosisio. — Armando Alves

BOMOS — P.p. Arthur Bosisio, Aristides Vicente Cartolano. — Arta-
mastor Verytteiro da Cruz. — Ostvaldo Galietti. — Samuel Teitel.
Trasladada hoje. Eu, tabelião interino subscrevo e assino em público
f, raso. Em testemunho (sinal público) da verdade — NorivaZ de
Freitas. — Cizrimbo respectivo.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO' NACIONAL DA INDÚSTRIA. E CONIERCI0

Certidão — Em cumprimento .ao despacho exarado no requeri-
mento do "Armazens Gerais São Pedro S A.", em 9. de abril do 1941.
pelo Sr: diretor deste Departamento, certifico que se acha devida-
mente arquivada nesta Repartição, sob o n. 15.851, a escritura pública.
de sua constituição, lavrada em 6 de março de 1941, no cartório do
23.° Ofício de Notas desta Capital, contendo a transcrição de seus es-
tatutos e demais atos de: constituição, bem como a nomeação da pri-
meira diretoria, conselhO, fiscal e suplentes. — Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio. Primeira Secção. — Eu. Luiz Valles',
Barbosa, 'escriturário da :classe F, passei a presente :certidão.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Luiz Walter Barbosa.
(Sobre estampilhas no Valor de 1002) — 10-1-41 — 10-1-41,
Visto; Cerso Esteves, diretor da Secção.

(N. 5.067-10-4-941-577-1 vez):,

SOCIEDADE INDUSTRIAL DE LADRILHOS, S. A.

' PÚBLICA FORMA

"(Armas da República dos Estados Unidos do Brasil) — Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio — Departamento Nacional
da Indústria e Comércio Certidão — Certidão — Em cumprimento
ao despacho exarado no requerimento de "Sociedade Industrial de La-
drilhos S. A.", em vinte e quatro (24) de março do mil novecentos e
quarenta e um (1941), pelo senhor diretor deste Departamento, cer-
tifico que se acha devidamente arquivada nesta Repartição, sob o nú-
mero quinze mil oitocentes e vinte e sete (15.827), ata da assembléia
geral ordinária, realizada ;em vinte e nove (29) de janeiro de mil no-
vecentos e quarenta e um (1941), que aprovou as contas do exercício
de mil novecentas e quarenta (1940), bem como elegeu a diretoria e
os membros do conselho fiscal. Departamento Nacional da Indústria
e Comércio — Primeira Secção. — Eu, Luiz Valter Barbosa, escritu-
rário da classe F, passei a presente certidão. Rio de Janeiro. novo (9)J
de abril de mil novsecentás e quarenta e um (1041) — Luiz 'Walter
Barbosa. (Estavam coladoé e devidamente inutilizados estampilhas fe-
deral, do valor de vinte nail réis, e selo de duzentos réis da taxa de
educação e saude. Ao lado estava impresso o carimbo do Departamento
Nacional da Indústria e Çpmércio. Em baixo estava impresso um ca-
rimbo, cujos dizeres no mesmo contidos, são os do teor seguinte::
Visto. — Celso Esteves, :diretor da Secção. (Em baixo, estava im-
pressa um carimbo, cujo reconhecimento da firma no mesmo contido,
é do teor seguinte); Reconheço a firma Celso Esteves. Rio de Janeiro.
dez (10) de abril de mil novecentos e quarenta e um (1941) — Em
testemunho (sinal público) da verdade. O substituto, Edgard Palhares,
no impedimento ocasional do tabelião. (Finalmente, ao lado estava
impresso um carimbo desse substituto de tabelião, cujos dizeres no
mesmo contidos são os d 1 	seguinte) : Tabelião Lino Moreira
Décimo Segundo Ofício 1— Segundo Substituto: Edgard Palliares
Cento e trinta e quatro (134) — Rua do Rosário — cento e trinta e
quatro (134) — Capital Federal". — Era o que se continha e decla-
rava em o documento que me foi apresentado e do cujo teor, por me
haver sido verbalmente Olicitado por pessoa interessada, bem e fiel-
mente mandei extrair a presente pública forma, que sondo por mim
conferida com o original e;em audo achada certa, a subscrevo e assino,
em público e razo, em meu cartório, nesta cidade do Rio de Janeiro,
aos dez (10) de abril de Mil novecentos e quarenta e um (1911). Eu,
Carlos Salviano, a datilografei. E eu, Antônio Salviano, substituto do
tabelião, a subscrevo e assino, em público o rezo, em seu impedi-
mento ocasional. — Em testemunho (sinal público) da verdade, An.,
tonio Salviano.

Conferida e consertada por niim, tabelião. — Alvaro Fonseca (14
Cunha.

4.742--10-4-1941--80$11

COMPANHIA PETROPOLITANA FIAÇÃO E TECELAGEM

ATA N. 91 DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

; Retificação

Na publicação feita à página n. 7.181 do "Diário Oficiar dett
dia 9 do corrente, onde se lê:

•	 Primeira e segunda convocação, número sufiente, leia-se:

Primeira e segunda Convocações, número suficiente de acion
nistas para regular funcionamento da assembléia geral extraordi-,
nária, são convidados novamente os Sra. acionistas, por carta rei
gistada tambem,...
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SOCIEDADES Má
UNIÃO ESPÍRITA EZEQUIEL DIAS

EXTRATO DE ESTATUTO

Fundada nesta Capital, sua sede e foro, em 12 de junho de 1339,
'composta de ilimitado número de doadores, os quais não respondem
subsidiariamente pelas obrigações sociais, destina-sia ao estudo teó-
rico e prático do espiritismo, a propaganda e observância de seus a r-
sinamentos e de sua doutrina por todos os meios que oferecem as
palavras escrita e falada e a prática da caridade moral e material,
por todos os meios ao seu alcance. É administrada por uma Direto-
ria composta de: Presidente (que é o seu representante em Juizo e
fora dele), dois Vice-Presidentes, Secretário e Tesoureiro. A União
não poderá deixar de existir desde que o seu Presidente e o Conse-
lho Fiscal, ou mesimo um dos seus doadores a queiram manter, obe-
decendo ao programa estabelecido, mesmo não existindo doadores,
cabendo à Diretoria e ao Conselho Fiscal, no caso de dissolução, re-
solver o destino que será dado aos bens moveis e imoveis, observa-
das as disposições do art. 51. Os presentes estatutos poderão ser re-
formados por deliberação do Presidente e do Conselho Fiscal, respei-
tadas as disposições constantes do art.. 52. A diretoria atual e fun-
dadores constem dos estatutos: — A Diretoria.

(N. 4.732	 10-4-941 -- 24$5).

FUNDAÇÃO GUESTZENSTEIN

EXTRATO DE ESTATUTO

A Clínica Infantil Dra. Rebecca Guertzenstein, instituída por de-
liberação do Conselho de Família, em reunião efetuada a 1 de janeiro
de 1910, em homenagem à perpetua memória da obra meritoria, su-
blime e cristã da Dra. Rebecca Guertzenstein e dona Bertha Guert-
zenstein, senhoras de acrisoladas virtudes, às quais' os instituidores
desta Fundação dedicam intensa e saudosa afeição, passa a se deno-
minar "Fundação Guertzenstein", em homenagem, tambem de impe-
recivel gratidão a seu pai e sogro, Dr. Marlcus Guertzeinstein, guar-
dando, como designação complementar, o nome instituido pelo Con-
selho de Família para ser usado quando for oportuno e necessário
(art. 1.0, parágrafo único) c, assim, instituida mediante escritura
pública, lavrada em notas do 4.° Ofício del'a cidade (Livro n. 605,
folhas 37), devidamente aprovada com os respectivos Estatutos que
dela fazem parte. pelo MM. Dr. Procurador Geral do Distrito Federal
era despacho de 28 de março de 1941, com sede e foro no Distrito Fe-
deral e do duração por tempo indeterminado, destina-se a aplicar a
divulgar, no Brasil, os métodos o processos científicos sancionados
pela experiência, promovendo, com esse desideratum a instalação de
hospitais, dispensários e ambulatórios para assistência médita e hos-
pitalar, permanente e gratuita, aos necessitados, em todo o território
nacional e especialmente, a instalação de um hospital infantil, na
cidade do Rio de Janeiro (art. 2.0).

Será administrada por uma diretoria composta de: presidente,
mn médico eàpecialista em questões de Higiene e Medicina Social, do
reconhecida capacidade, preferentemente um dos professores da Fa-
culdade de Medicina do Rio de Janeiro, um diretor clínico (inspetor
técnico), um secretário geral e um tesoureiro (art. 3.0). — O cargo
de presidente caberá exclusivamente áos instituidores originários ou
a seus herdeiros, transmitindo-se na família, hereditariamente, ca-
bendo áqueles ou seus herdeiros, entre si, a designação do mesmo.
Por determinação expressa dos instituidores será presidente perpetuo
da Fundação. o Sr. José Guertzenstein, ao qual ficam outorgados
todos os poderes de livre administração o representação ativa e pas-
siva, judicial ou extrajudicialmente, podendo elo deleger as funções
de seu cargo e a todo tempo, gozará da faculdade de designar substi-
tuto para os casos de renúncia ou morte, sendo os demais cargos de
confiança o nomeação do presidente (art. 3. 0 e parágrafos).

Instituida pelos senhores Dr. Leon Guertzenstein, brasileiro na-
turalizado, viuvo, médico, domiciliado a rua Pontes Correia n. 97;
José Guertzenstein, brasileiro, casado, industrial, residente à avenida
Beira Mar n. 210; Helio Guertzenstein, brasileiro, solteiro e maior,
industrial, domiciliado na cidade de Salvador, Baía; Edidio Guertzens-
'feio. brasileiro, solteiro, médico, domiciliado à rua Ladislau Neto. 39;
Isaac Drucker, brasileiro, naturalizado, casado, comerciante, residente
à rua General Pedra n. 2I tsobrado e Aron Milstein, brasileiro natu-
ralizado, casado, comerciante, domiciliado à rua Oto de Alencar n. 18,
mediante escritura pública acima mencionada e em que é feita, para
manutenção desta Fundação e acorde com o art. 24 do Código Civil
Brasileiro, pelos instituidores ora designados, a doação inicial de réis
250:00080 em moeda corrente, esta ficará sob a guarda dos mesmos
até conveniente aplicação e que se destinará a aquisição de um ter-
reno e construção de prédio destinado a ifistalação de um Dispensário,
de acordo com os itens 1.c. 2.0 e 3.0 da mencionada escritura.

Os instituidores não re;ponclem direta ou subsidiariamente para
coni terreiros, pelas obrigações contraídas em nome da Fundação
;(art. 20).

O atual estatuto será reformado mediante resolução de sessão
Conjunta da Diretoria e Conselho, precedendo sempre proposta da-
quela (art. 23).

Na impossibilidade da consecução dos fins a que se propõe a
Fundação será extinta, cabendo a diretoria a promoção desta medida
e passando, todos os bens a ela pertencentes, ao patrimônio de asso-
ciação que, integrada pelos instituidores ou seus herdeiros, visar, den-
tro dos moldes mais adequados, os mesmos nobres designios da Fun-
dação (paragráfo único do art. 23):

Diretoria atual
José Guertzenstein, presidente perpetuo; profesãr Dr. Valdemar

Berardinelli, especialista em Higiene e Medicina Social; Dr. Leon
Guertzenstein, diretor clínico; Theotimo Silva, secretário-geral e
Helio Guertzenstein, tesoureiro. — José Guertzenstein, presidente.

(N. 4.739-10-4-94185$7),

NOVO CENTRO ESPÍRITA ANTÔNIO DOS POBRES

EXTRATO DE ESTATUTO

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, em 28 de setembro de
1936, composto de ilimitado número de sócios que não respondem
sub.sidiariamente pelas obrigações sociais, destina-se ao estudo teó-
rico e prático do Espiritismo pela palavra falada ou escrita. É ad-
ministrado por urna diretoria composta de: Presidente (que é o seu
representante em juizo e fora dele), Vice-Presidente, I° e, 2° Se-
cretários, I° e 2° Tesoureiros, 1 0 e 2° Procuradores e Bibliotecário.
De duração indeterminada, só poderá ser dissolvido quando se tornar
impossivel o preenchimento dos fins a que se propõe, mediante deli-
beração de assembléia geral especialmente convocada para esse fim e
a mesma assembléia, depois de resolvida a dissolução, nomeará uma
comissão composta de 5 membros, que se encarregará da venda dos
bens do Centro e liquidará todas as contas legalizadas e o saldo, se
houver, será entregue ao Juiz de Menores, afim de ser aplicado con-
venientemente. Os.presentes estatutos poderão ser reformados quan-
do a prática demonstrar essa necessidade, devendo para isso ser con-
vocada uma assembléia geral extraordinária, conforme determina a
letra e do art. 16, § 4°. A diretoria atual .e fundadores constam dos
estatutos. — A diretoria.

(N. 4 .733-10 -4-41-24$5) .

CENTRO ESPÍRITA SANTA ISABEL

EXTRATO DE ESTATUTO

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, composto de ilimitado nú-
mero de sócios que não respondem subsidiariamente pelas obrigações
sociais, destina-se a propagar e praticar a doutrina espírita cristã em
todas as suas modalidades, obedecendo o rito traçado por Aliar).
Kardec. De duração indeterminada, só poderá ser dissolvida quando
se tornar impossivel o preenchimento dos fins a que se destina,-me-
diante deliberação de assembléia geral especialmente convocada para
esse fim. No caso de dissolução do Centro, os seus bens serão entre-
gues a uma ou mais sociedades congêneres a juizo da assembléia qeral
especialmente convocada para esse fim. É administrado por uma Di-
retoria composta de: presidente, secretário e tesoureiro, cabendo ao
presidente a representação social em juizo e fora dele. Os presentes
estatutos só poderão ser reformados mediante proposta de um dos di-
retores e sócio fundador, em qualquer época, aceita pela votação da
maioria, em assembléia geral especialmente convocada para esse fim.
A Diretoria atual e fundadores constam dos estatutos. — A Diretoria.

(N. 4.734-104-941-23$4)

ANÚNCIOS
Sul América Capitalização

Realiza-se no dia 30 do corrente,. às 14 horas, no salão nobre do
Licèu Literário Português, à rua Senador Dantas n. 118, I° andar,
o sorteio de amortização dos títulos de capitalização relativo ao mês
de abril. Desse sorteio de amortização, participarão todos os títulos
que figurarem em vigor na Sede Social. Os subscritores que tiverem
os seus títulos contemplados, receberão imediatamente o capital ga-
rantido. Os títulos em atrazo poderão ser reabilitados até às 14 ho-
ras daquele dia. na Sedo da Companhia, à rua da Alfândega n. 41,
esquina de Quitanda (Edifício Sulacap). — Pp. Sul América Capi-
talização S. A. — (Assinatura ilegivel). gerente geral.

(N. 5.032 — 9-4-41 — 18$4):

Gpropardlia Territorial Riachuelo S. A.
Ficam convidados os Srs. acionistas, a se reunirem em assem-

bléia geral extraordinária, às 14 horas do dia 19 do corrente, na sede
da Companhia, à rua Visconde de Inhaúma n. 39, 5.° andar, afina
de reformarem os Estatutos, adaptando-os ao regime do decreto-lei
n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941: — Gustavo Joppert,'presi-
dente. — Mauricio Pedroza Joppert, gerente. .

C.N. 5.047 -..- D-4-1941 — 24$5. -- 2 vezes..
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Companhia Imobiliária de Construções e Administração, S. A.

' São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 22 do corrente, às 14 horas, na sede
social, para votar a reforma dos Estatutos com o fim de enquadrá-los
no decreto-lei n. 2.627.

Ri, 9 de abril de 1941. — José Dasbaum, presidente. .
(N. 5.024 — 9-4-41 — 21$4 — 3 vezes).

Companhia Sertaneja S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas para a reunião da Assembléia
Geral Extraordinária, que se realizará na sede social provisória à
Avenida Graça Aranha n. 26, 4.° andar, sala 411, no dia 25 dcr cor-
rente, às 17 horas, para o fim de deliberar sobre a reforma dos Es-
tatutos de conformidade com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de selem-.
bro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Pela diretoria da Com-
panhia Sertaneja. — (Assinatura ilegivel), diretor-presidente.

(N. 5.022 — 9-4-41 — 42$8 — 3 vezes).

À Praça

Júlio Siqueira & Cia., comerciantes nesta praça, estabelecidas à
Avenida N. S. do Copacabana n. 611, participam para o fim de di-
reito, aos seus amigos e freguezes desta praça, do interior e exterior,
e a quem mais possa interessar, que se retira da firma, nesta data,
na melhor harmonia, com o acordo de todos os credores, paga e sa-
tisfeita de seus haveres; na forma do distrato e alterações do con-
trato social hoje assinado, a sócia Filomena da Conceição Amorim.
sendo admitido nesta mesma data, como sócio comanditário, José
Moutinho Amado.

Rio. de Janeiro, 7 de abril de 1941. — Julio Siqueira (C. Cia.
Julio de Freitas Siqueira — José Mantinha Amado.
Confirmo a presente declaração. — Filomena da Coneeicao

Amarint.
Reconheço a firma, Julio Siqueira & Cia., Júlio de Freitas Si-

queira, José Moutinho Amado o Filomena da Conceição Atnorim. -
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade, Joaquim Gusmão Junior.
(N. 5.018 — 9-4-1941 — 58$1 — 3 vezes).

Abbott Laboratórios do Brasil, S. A.

ASSEMULÉA GERAL ORDENARIA

São convocados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, no dia 18 de abril de 1941, às 14 horas, na
sede social, à rua Senador Vergueiro n. 207, sendo a seguinte a or-
dem do dia:

a) leitura e votação do balanço e contas relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 1940; do relatório da diretoria e do pa-
recer do Conselho Fiscal;

b) eleição da diretora e dos novos membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes para o exercício de 1911.

Armando dc Oliveira. — A Diretoria.
(N. 4.570-7-4-941-3 vezes-64$3).

Perfumaria Mirta S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionis t as para se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária, no dia 28 de abril próximo futuro, às
15 horas, -ha sede social à rua Ribeiro Guimarães 23, afim de adi-
berarem 'sobre o inventário, balanço e contas dos administradores,
tomarem conhecimento do parecer do Conselho Fiscal e procederem
à eleição do Conselho Fiscal e suplentes. — A Diretoria.

(N. 5.017 — 9-4-41 — 30$6 — 3 vezes).

Companhia Electr .olux S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Asstm-
bldia Geral Extraordinária, no dia 23 de abril de 1911, às silituze
horas, na sede da Companhia à Avenida Rio Branco n. 311 — 5°
pavimento, afim de deliberarem sobre propostas de aumento de ca-
pital e consequente modificação dos estatutos sociais, adatando-os
à nova lei que rege as sociedades anônimas.

As ações ao portador deverão ser depositadas na Caixa da Socie-
dade ou em Banco idôneo desta praça até très dias antes da data da
Assembléia acima convocada.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911. — Os diretores — Erik
Mund. — Gustave Robert. — Antonio Ramon Perez.

Companhia Eletrolux S. A. — (Assinatura ilegivel), diretor..
(N. 5.010 — 9-4-41 — 643 — 3 vezes),

BancO Econômico Nacional*

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

: Segunda convocação

• São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, às 15 horas do dia 21 do corrente, na sede so-
cial, à ma Campo Grande, 168, para tomarem conhecimento do re-
latório da administração balanço o parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos a 1910, e eleição do Conselho Fiscal.

Continuam a disposição dos Srs. acionistas os documentos a que
se refere o-art. 99 do decreto-lei n. 2.627.

Rio, 8 de abril de 1911. — A diretoria.
(N. 5.6.08 — 9-4-11	 55$1 — 3 vezes).

Sociedade Brasileira de Explosivos Rupturita

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. adionistas para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária na sede desta Sociedade, à 4venida Rio
Brando n. 137, 8.° andar, :saias 819-20, às 15 horas, do dia 10 do maio
próximo vindouro, afim ;de deliberarem sobre a reforma dos Esta-
tutos, para, efeito de sua adatação ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Sociedade Brasileira de
Explosivos Rupturita.	 Octavio Ferreira Veiga, diretor comercti.

1.667 — 9-4-1911 — 42,8 — 3 vezes).

Companhia Fábrica de Boiões e Arieralos de Metal

CONVITII

ASSEM13LÉIÀ GE11.11. OilDINÁIIIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as sem-
bléia geral ordinária, na 'sede da Companhia, à rua Melo e Sonsa
n. 101, na dia 19 de abril de 1-941, às 13 horas, para tomarem conhe-
cimento do relatório, balanço e contas, relitive ao ano findo, em t
de dezembro de 1940, e acompanhados do parecer do conselho fiscal,
bem como para procederdm à eleição do novo conselho -fiscal e seus
suplentes para o exercíció de 1911, fixando-lhes a respectiva remu-
neração.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Pela diretoria:
Freihojer, diretor, vice-presidente.

; (N. 5.050 — 9-1-911 — 61$2, 3 vezes).

Declaração

Declaro, para fins de ',direito, que o sneu diploma de bacharel em
Ciências Jurídicas e Sociis, conferido pela Faculdade de Direito de
Santa Catarina. e devida' ente registado no Departamento do Ensino
Superior, foi destruido no incêndio que se verificou na 'sede do Ins-
tituto 13casileiro de Contahilidacle. à rua da Carioca, número 41, nesta
Capital, no dia 10 de alortl de 1940.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1941. — Mauricio Moreira (14
Costa Lima.

Reconheço a firma Maurício Mo- .eira da Costa Lima.
Rio de Janeiro, 9 de; abril de 1911. — Em testemunho (sinal

público) da verdade. — José Caros de Montreuil, tabelião substituto.
'(N. 4.674 — 9-4-941 — 49$0, 3 vezes) .

n••1,

,Sociedade Anônima "Paula Aronso"

• CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da S.A. "Paula 'Manso".
a se reunirem às 15 horas ;do dia 30 de abril próximo vindouro, à rua
São José n. 70, 1.° anda ri nesta Capital, afim de tomarem conheci-
mento do Balanço, conta de Lucros e Perdas, papeis, contas e do-
cumentos relativos ao exercício terminado em 31 do dezembro de 1910,
bem como relatório da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, e elei-
ções da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Ficam tambem à disposição dos senhores acionistas os documen-
tos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940. — A Diretoria.

(N. 4.849-2-4-941-55$1-3 vezes)

Sociedade Anônima Marquês de Olinda

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL

São convidados os Sri. acionista desta sociedade para se reu-
nirem em assembléia gera ordinária, às 17 horas do dia 30 de abril
próximo futuro, na sede social, à rua Bambina, n. 82, afim de to-
marem conhecimento do relatório da diretoria, parecer do conselho
fiscal, balanço e contas referentes ao exercício findo; cujos doeumen,
tos se encontram à disposição dos Srs. acionistas, na sede social. 	 ii

Rio de Janeiro, 27 de : março de 1941. — Pela Diretoria — Al-
berto Burle de Figueiredo:

ON. 4.618 — 5-4-41	 45$8	 yezean
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Brasília Imobiliária S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no•clia 15 do corrente, às 14 horas, na sede
social, à Avenida Rio Branco n. 311, 2.° pavimento, afim de deli-
berarem Sobre a adaptação dos nossos estatutos, às exigências do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1941. — O presidente: Dr. Alvaro
M. de Oliveira Castro.

(N. 4.869 — 4-4-911 -- 3687 — 3 vezes)

Sociedade Anónima Marquês de Olinda

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL

São convidados os senhores acionistas desta sociedade para se
reunirem em assembléia geral extraordinária, às 18 horas do (lia
30 de abril próximo futuro, na sede social, à rua Bambina n. 82,
afim de tratarem da discussão e reforma dos estatutos sociais, adap-
tando-os ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1941. — Alberto Burle dc Figuei-
redo, pela Diretoria.-

(N. 4.619-5-4-1941-39$8--3 vezes).

Brasília Obras Públicas S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 15 do corrente, às 15 horas, na sede so-
dal, à Avenida Rio Branco, 311, 2.° pavimento, afim de deliberarem
sobre a adaptação dos nossos Estatutos, às exigências do decreto-lei
n. 2.627 de 26 de setembro de 1911. Rio de Janeiro, 4 de abril de
1041. — O presidente, Coronel Candido Torres Guimarães.

(N. 4.868 — 4-4-941 — 3687 — 3 vêzes).

C9mpanhia União de Transportes e Abastecimento de Agua

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

. São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária no dia 17 próximo futuro, às 14
horas, na sede social, à rua 1.0 de Março ri. 100, 4.° andu-. afim cie
tomarem conhecimento cio despacho proferido pelo Sr. giretur do
Departamento Nacional de Indústria e Comércio, no pedido de ar-
quivamento da ata da assembléia geral extraordinária de 12 de fe-
vereiro próximo passado, que reformou os estatutos sociais, e bem
assim, para deliberarem sobre as alterações a ,se fazerem nos ar-
tigos 10, § 5,0, 17 e 20 dos mesmos estatutos.

Os possuidores de ações ao portador deverão deposi ll-las na
sede da Companhia três dias antes da assembléia, afim de poderem
nela tomar parte, ficando outrossim, dentro deste tríduo, suspensas
as transferências de ações.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. — Arthur Loureino Ferrei-
ra Chaves, diretor-presidente. — Carlos Bile Junior, diretor-ge-
rente.

(.N. 4.587 -- 8-4-941 -- 705 '-3 vezes)

Companhia Progresso Industrial do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

segunda convocação

Por não haver comparecido número legal de acionistas para
!constituir-se a assembléia geral extraordinária convocada para
/boje, de novo os convido a se reunirem, às 15 horas do dia 16 de

l
abril de 1941, na sede da Companhia, à rua Teófilo Otoni n. 18. 1.0
andar, para o fim de deliberarem sobre uma proposta da Diretoria,
aeompànhada de exposição justificativa, com parecer do Conselho
Fiscal e relativo ao aumento do capital social e consequente refor-
ma de vários artigos dos atuais estatutos e sua adaptação às dis-
'posições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Continuam suspensas as transferências das ações.
Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941, — Manoel Guilherme da Sil-

)reiro Filho, presidente.
IN. 4.589 -- 8-4-941 -- 73$4 -- 3 vezes). •

Companhia Progresso Industrial do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

- 0011Vid0 os senhores acionistas a se reunirem, em assembléia
geral ordinária, na sede da Companhia, à rua Teófilo Otoni n. 18,
1. 0 andar, às 14 horas do dia 24 de abril corrente, para tomar co-
nhecimento do parecer do conselho fiscal, deliberar sobre o rela
tório, balanço e contas referentes ao exercício de 1940, e proceder
a eleição dos membros do conselho fiscal. 	 e

Continuam suspensas as transferências das ações.
Rio de Janeiro, 6 de abril de 1941. — Manoel Guilherme de4-i

Silveira Filho, presidente.
(N. 4988-3-1-1941-5280-3 vezes)',I
	 .1

Companhia Geral de -Obras e Construções

Sociedade Anônima

"GEOBRA"

EMPRESA CONSTRUTORA

São convidados os senhores acinistas a se reunirem:

1 0) em assembléia geral extraordinária no dia 25' do coránte
mês, às 14 horas, na sede da companhia, à praça Mauá n. 7, 17 0 an-
dar, para discussão e deliberação da seguinte ordem do dia:

Reforma dos estatutos e sua adaptação aos dispositivos do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940;

2°) em assembléia geral ordinária, no mesmo dia 25 do cor-,,"
rente mê,s, às 16 horas, no lugar acima mencionado, para:

a) tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório, ba-
lanço e contas da diretoria e parecer do Conselho Fiscal, teferentes
ao exercício de 1940;

b) procederem à eleição da diretoria para o biênio de 1 de maio
de 1941 até 30 de abril de 1943;

c) procederem à eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes'
para o exercício de 1941.

Na forma dos estatutos, devem os senhores acionistas fazer *
depósito de suas ações com a antecedência de três dias.

Rto de Janeiro, 5 de abril de 1941. — Edgard Raja Gabaglia, -
diretor-presidente. — D. H. Schloentann, diretor-gerente. 	 •

(N. 4.558-7-4-41-16282-3 vezes)1

Sociedade Anônima Pedrosa Joppert

Em liquidação

Ficam convidados os Srs. acionistas a, se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, às 14 horas do dia 18 do corrente, à rua
Visconde de Inhauma, 39, 5. 0 andar, afim de discutirem e aprovarem
não só a prestação final de contas do liquidante como o parecer da
Conselho Fiscal.

Em obediência aos Estatutos os Srs. acionistas de ações ao por-
tador deverão depositá-la na caixa da sociedade até três dias antes
da Assembléia.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. — Gustavo Joppert,
dante.

(N. 5.048 — 9-4-911 — 3086 —2 vezes)

Brazaço

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a reunirem-se em assem-
bléia geral ordinária, sexta-feira, 25 de abril corrente, às 15 horas,
na sede da companhia, à avenida Rio Branco n. 311-7 0 andar, afim
de deliberar sobre o relatório da diretoria, parecer do Conselho
Fiscal, balanço e prestação de çontas referentes ao exercício de 1940
o eleição dos membros da diretoria e do Conselho Fiscal, e seus
suplentes.

Rio de Janeiro, , 8 de abril de 1941. — J. Klerelcoper, diretor-
presidente.

(N. 4 . 658-8-4-41--61$2-3 vezes)

Companhia Geral Imobiliária S. A.

A Diretoria comunica que se acham à disposição dos senhores
acionistas os documentos a que alude o artigo 99 do decreto-lei
mero 2.627, de 1940, e os convida para a Assembléia Geral Ordinária,
a realizar-se na sede social, à rua Araujo Porto Alegre n. 56, no dia
10 de maio próximo, às li horas. — Comp. Geral Imobiliária —
Aristide: Araujo, diretor secretário.

(N. 4.897 — p-4-41 —
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,

.A. Praça

Souza Matos & Comp., comunica aos seus amigos e fregueses em geral
que se retiraram da sociedade os socios António Ferreira Martins, Or-
lando Ferreira Martins e Francisco c:t Vasconcelos Costh, na melhor
harmonia, pagos e satisfeitos dos seus haveres, continuando a socie-
dade com os socios Artur Martins Ferreira do Sousa Matos, Manuel da
Silva Matos, Humberto Marcicano e José Teixeira Alves Costa Junior.

Comunica outrossim ter vendido aos Srs. Ferreira Martins
& Comp., firma agora constituida Pelos seus ex-socios e amigos An-
tónio Ferreira Martins. Orlando Ferreira Martins e Francisco de Vas-
concelos Costa, o estabelecimento comercial (filial) que funcionava
à rua Santa Rosa n. 409, com depósito de mercadorias à rua Américo
Brasiliense n. 310, na cidade de S. Paulo, assumindo a firma com-
pradora o ativo e passivo do dito estabelecimento, aonde vai fun-

• cionar agora a firma ora con gtituida. Todos os signatários esperam
continuar a merecer dos seus amigos e fregueses a mesma preferência
de outrora e desde já agradecem a atenção que lhes dispensarem.

Rio de Janeiro. 2 de abril de 1941. — Souza MattoN & Comp. —
Confirmamos a declaração supra. — Ferreira Martins & Comp.

Reconheço as firmas, Ferreira Martins & Comp. e Souza Mattos
3: Comp. — Rio, 3 de abril de 1911. Em testemunho (sinal públieo)
da verdade. — (Assinatura ilegivel).

.	 (N. 4.596 — 9-4-41 — 61$2 — 2 vezes).

- Companhia Construtora e Técnica, Koteca S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

S. A. Cotonifício Gávea

Rua Conselheiro Saraiva n. 29

JUROS DE DEBÊNTURES

correspondentes ao semestre vencido em 31 de março do corrente ano.
destes dias às quintas-feiras, às mesmas horas, serão pagos os juros

Nos dias 16, 17 e 18 lo corrente mês, das 11 às 16 horas e depois

De acordo com o art. 175 do decreto n. 21.554 de 20 de junho
de 1932, será descontado o imposto de 8 % sob're esses juros.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1911. — Alfredo L. Ferreira Citares,
diretor-presidente.	

(N. 5.034 — 9-4-41	 4539 — 3 vezes)

Calçado Ouro S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação

São convidados os senhores acionistas para uma assembléia
geral extraordinária, convocada a pedido dos acionistas represen-
tando mais de um terço do capital social, a ter lugar no dia 16 de -
abril de 1941, às 16 horas, na sede social à rua General Canabarro
ns. 73/85, para resolverem sobre a continuação ou não da sociedade
e, neste último caso, deliberarem sobre sua liquidação, nomeação do
liquidante e Conselho Fiscal, que devem funcionar no período da li-
quidação. Não se realizou a primeira e segunda convocação por.
falta de misnero.
- Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. — Diretor presidente. Joa-.

guim, Homem de Oliveira. — Diretor gerente, Renato Avila Coelho.
(N. 4.593-8-4-41-7334-3 vezes)

Primeira convocação

São convidados os Senhores acionistas da Companhia Constru-
tora e Técnica, Koteca S. A. a se reunirem em assembléia geral ex-
traordináriano dia 25 de abril, às 20 horas, na sede da Companhia à
Avenida Erasmo Braga, 12, 3•0 andar, sala 35, para deliberarem co-
bre a matéria seguinte:

a) reforma dos estatutos e adaptação dos mesmos ao decrete-lei
2.627 de 26 de setembro de 1940;	 -

b) conversão das ações nominativas em ações ao portador. •
Rio de Janeiro, 7 de abril do 1941. — Manoel Vivacgua Vieira.

-diretor-secretário.
(N. 4.660 — 8-4-911 — 6122 — 3 vezes).

R. I. Moreira Soc. An.

(CASA BANCÁRIA)

São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em Asám-
bléia Geral Ordinária, no próximo dia 26 às 13 horas na Sede social
à rua General Câmara n. 21, para deliberarem sobre as contas e ba-
lanço do exercício do 1940, relatório da diretoria, parecer do Conselho
Fiscal, eleição dos diretores e membros do Conselho Fiscal e seus su-
plentes. — A Diretoria.

eu á 731 — 10-4-941	 36$7 — 3 yeZe8).

Companhia Construtora Nacional Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA -

Convocação

Ficam convocados es Srs. Acionistas para uma Assembléia Ge.
ral Extraordinário, que se realizará sio dia 22 do corrente mês de abril,
às 15 horas, na sede da Companhia, rua México n. 168-, 120 Pavimento,
afim de proceder à reforma dos estatutos, adaptando-os às novas exii
gências legais, inclusive transformação de fundo de reserva em capi.
tal-ação e eleição de uni diretor.

Rio de Janeiro, 12 de abri/ de 1941. — F. Henninger, Presidente.
—E. Blanz, Diretor. —. 11. Nonati Paiva, Secretário.

; ' (N. 4.737 =10-4-1941 — 13$3).

Companhia Petrolífera Copeba, S. A

AVISO

isos termos do art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, avisa-se aos Srs. Acionistas desta Companhia que, na sede
social à Avenida Rio Branco n. 128, 13° andar, se encontram à sua
disposição:

a) o relatório da Diretoria sobre a marcha dos negócios sociais
no exercício findo em 31 de dezembro de 1940. e os principais fatos
administrativos desse período;

b) cópia do balanço;
c) o parecer do Conselho Fiscal;
Rio de Janeiro, (0 ,de abril de 1941. — Hugo Botteault, pre-

sidente.
N. 4.741 — 10-4-41 — 55$1 —3 vezes).

Declaração

David Goffman, com negócio de indústria metalurgica h rua Ge.
neral'Caldwell, n. 67, na Capital, declara para fins de direito que se
extraviaram os talões de guia de selo, do imposto de consumo de nú-
meros 8.001 à 8.100 em uso e mais os de ns. 8.101 à 8.200 e 8.201
à 8.300.

,	 Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — David Goffman.
Reconheço à firma David Goffman.
Em testemunho (sinal público) de verdade, Pedro Ribeiro de

Lima.
Pio de Janeiro, 10 de abril de 1941.

;	 (N. 5.062 -- 10-4-941

-Companhia Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil "F.-sberard"

Ficam convidados cnÀ senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral ordinária, na sede da Companhia, à rua General
Bruce n. 22, às 15 horas: do dia 29 de abril próximo futuro° para o,
seguintes fins: a) tomar;as contas da diretoria, examinar e discutir
o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de
1940, sobre eles deliberando; b) proceder à eleição do Conselho Fis-
cal para o corrente exercício; e) proceder keleição de cargos vagos
na Diretoria.

Outrossim, ficam tarnbem convocados os senhores acionistas
para, no mesmo dia, às 15,30 horas, se reunirem na sede da Com-
panhia, em assembléia geral extraordinária, afim de tomarem co-
nhecimento e deliberarem sobre uma proposta da Diretoria para a
reforma dos estatutos sociais afim de os reajustar às disposições
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, assim como to-
marem as providências que, em consequência das deliberações to-
madas, se tornarem necessárias.

Acham-se à disposierin dos senhores acionistas, na sede da Com..
panhia, no local acima indicado, os documentos a que se refere o
artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, isto é,
o relatório da Diretoria referente ao exercício de 1940, a cópia do
balanço e da conta de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1941. — Pela Diretoria, Edu
Parisol, presidente. — Etienne Esberard, diretor gerente.

(N. 5.063 — 10-4-41 — 57$1 — 2 vezes).

Tintas Sprbno Sociedade Anônima

Aviso

Acham-se à disposição dos senhores acionistas na ,sede da Bo.•
ciedade, à rua Pedro Alves 100, os documentos de que trata o nr-
tigo 99 da decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Tintas Sprimo S.A. — Albert Pluecker, diretor.
4.1745	 104-41,	3036. — vezes%
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. Administradora Urhs, S. A.

São convidados os senhores acionistas para as seguintes assem-
bléias gerai: ordinária, para julgamento do relatório e contas da
Diretoria relativas ao exercfcio.de 1940 e eleição do Conselho Fis-
cal para o corrente exercício, na sede da Companhia à rua do Ro-
sário n. 129, 1.° andar, às 13 horas do dia 30 de abril corrente; n
extraordinária, para reforma dos estatutos e adaptação ao decreto
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 19-10, no mesmo dia e no mesmo
local, às 1,5 horas.	 •

Rio de .Nneiro, 2 de abril de 1941. — Pela Diretoria, Carlos
Castrioto F. Mello, presidente.

(N. 5.065 — 10-4-41 — 45$9 — 3 'vezes).

Companhia Industrial de Algodão e Óleos S. A.

Aviso aos Srs. acionistas

Convidamos os senhores acionistas desta Companhia para, den-
tro do prazo de noventa dias (90), a contar da primeira publicaçáo
deste aviso, procurarem, no escritório a avenida Dr. Jo•AS Rufino,
n. 959, nesta Capital, substitutir as atuais cautelas referentes às
suas ações, por novas cautelas, uma vez que os Edtatutos já se en-
contram adaptados ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro ce
1940, devendo as novas cautelas obedecerem às determinações daque-
le decreto-lei.

Recife. 2f) de março de 1941. — José Moreira Cavalcanti, dire-
tor-presidente.

(N. 4.101 — 10-4-41 — 6182 — 3 vezes).
11•n•n•

Banco dos Estados

Carta Patente n. 1.927

De ordem do Sr. pre's'idente e nos termos da - lei e dos Esta-
tutos Sociais, ficam convocados os senhores acionistas para a As-
sembléia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 22 de abril pró-
ximo, terça-feira, às 12 horas, na sede social para:

a) recomposição da Diretoria, por não terem o g diretores elei-
tos na assembléia geral de 11 de fevereiro, tomado posse dentro do
prazo legal;

b) homologação da reforma das Estatutos sociais.
Rio de Janeiro, 19 de março de 1941. — Arsenio Garzon, dire-

lor-secretário.	 -

	

(N. 5.069 —	 — 3086 — 2 vezes).

S. A. Indá9trias Reunidas Tinguá

São conviados os denhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 8.de maio próximo futuro, às 14 horas,
na sede da sociedade, à rua Dr. Sá Freire, n. 288, afim de tomarem
conhecimento do relatório, balanço e contas relativas ao ano se
ciai de 1940, bem como procederem à eleição do conselho fiscal para
1941.

Acham-se à disposição dos senhored acionistas os documentos
de que trata o artigo 99 do decreto n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940. — A Diretoria.

(N. 5.071 — 8-4-41 — 42$8 — 3 vezes).

Tintas Spritno Sociedade Anônima

ASSEMBLËIA GERAL oRD/rfARIA

Declaração

Pela presente declaro ter extraviado a carteira de identidade Re-
gisto Civil 438.591, fornecida pelo Instituto de Idenficação.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Elias Assad Kassouf. -
Reconheço a "firma de Dias Assad Kassouf.
Rio de Janeiro, 10 de abril ee 1941.
Em testemunho (sinal público da verdade. — Caio Josué Pi-

dteéitel, Tabelião substituto.
(N. 4.7t8 -- .10-4-41 — 10$2).

Companhia Industrial de Madeiras da Barra de São Mateus
Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas para uma assembléia
geral extraordinária que terá lugar no dia 18 de abril vigente, às qua-
torze horas, na sede social, à rua Barão de Itapagipe n. 71.

Objeto — Cumprimento do art. 179 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940 e, no mesmo ato, refe•rma geral dos es-
tatutos.

Rio de Janeiro, de 8 de abril de 1941. — Arthur Donato, pre-
sidente.

(N. 4.591 — 8-4-41	 42$8 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Torrefação e Moagem

ASSE,MBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunir em assembléia
geral ordinária, no dia 30 do corrente mês de abril, às 10 horas, na
sede social à rua Figueira de Melo n. 9, afim de:

a) Tomar conhecimento e deliberar sobre o relatório da direto-
ria, balanço, contas e respectivo parecer do conselho fiscal, referentes
ao exercício de 1940;

b) Eleger os membros da diretoria;
c) Eleger os membros do conselho fiscal e seus suplentes, para

servirem no corrente ano;
, d) Tratar de quaisquer outros assuntos de interesses sociais.
Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Antonio Rodrigues Barroso,

presidente. — Henrique Silva, vice-presidente. — Djalma Dowsley,
diretor.

Companhia Brasileira de Torrefação e Moagem. — Antonio Rodri-
gues Barroso, Presidente.

(N. 4.727 -- 10-4-41	 73$4 — 3 vezes),

Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

ral ordinária no dia 23 do abril corrente, às 15 horas, à rua 1.° de
Março n. 6, 10° andar, afim de tomar conhecimento e deliberar

Convidam-se os Srs. acionistas a se reunir em assembléia ged,

sobre o relatório, balanço e contas da Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal, referente sao exercício de 1940, bem como eleger o Conse-
lho Fiscal e Suplentes para o exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — R. O. de Castro Maga, pre-
dente.

Reconheço a firma de R. O. de Castro Maya.
Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941.	

— Fernando da'Em testemunho (sinal público) da verdade.
Azevedo Milanez, Tabelião do 11. Ofício.

(N. 4.728 — 10-4-41 — 36$7 — 3 vezes).

Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

' Companhia, à rua 1.° de Março n. 6, 10° andar afim de deliberar so-

proposta da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal.
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, de conformidade com a

extraordinária no dia 23 de abril corrente, ás 13 horas, na sede da '

bre a reforma dos Estatutos, para adaptá-los aos dispositivos dode-

Convicam-se os Srs. acionistas a se reunir em assembléia geral

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — R. O. de Castro Maya, pre-
dente.

Reconheço a firma de R. O. de Castro Maya.
Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941.
Em testemunho (sinal público) da verdade. — Fernando de

Azevedo Milanez, Tabelião do 11. Ofício.
(N. 4.729 — 10-4-41 — 39$8 —3 vzes).

Companhia Brasileira de Imoveis e Construções

São convocados os Srs. acionistas para se reunir em assembléia
geral ordinária, no dia 29 do corrente, às 14 horas, na sede social, Ave-
nida Rio Branco 48, afim de julgar as contas da administração relati-
vas ao exercício de 1940 e eleger o Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Francisco Gouçalves,
Diretor-Presidente. — Nelson Miniz, Diretor.

Reconheço as firmas de Francisco Gonçalves e Nelson Muniz.
Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941.
Em testemunho (sinal público) da verdade. — Francisco da Costd

gaia. Tabelião interino.
N. 4 .130 — 10-4-41. 	 30$6 — 3 . vezes) .

Convocaç'de

15âo convocados os •enhoret acionistas desta Sociedade a se
reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 30 da corrente mês,
Is 15 horas, na sede social, à rua Pedro Alves 100, afim de toma-
rem conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do conselho
fiscal, balanço, contas e inventário, referentes ao exercício termi-
pado em 31 de dezembro de 1940, e aprovação dos mesmos. -

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1941. — Tintas Spriino Sacie-

	

idade Anónima, Albert Pluecker, diretor.	 -

	

(N. 4.746 — 10-4-41	 45$9 — 3 vezes).
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Associação Brasileira de Imprensa
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARL%

Segunda convocação
'São convidados os associados a se reunir em assembléia geral

ordinária, no • dia 14 de abril corrente, às • 17 horas, na sede so-
cial desta Associação, à rua Araujo Porto Alegre n. 71, 7. 0 andar,
afim de tomar conhecimento das contas da Diretoria referentes
ao exercício de 194G lindo, do parecer do Conselho Fiscal, e, bem
assim

'
 proceder à eleição do terço do Conselho Deliberativo para

1941-41; do Conselho Fiscal e seus suplentes.
De acordo com o artigo 48.° dos estatutos, só poderão deliberar,

em segunda convocação, um terço dos sócios quites desta Capital,
que deverão apresentar o recibo do mês corrente.

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — Annibal Martins Mons°,
1.0 secretário.	 .

Reconheço a firma infra de Annibal Martins Alonso. — Em
testemunho (sinal público) da verdade — Rio do Janeiro, 9 de abril
do 1941. — Dr. Mozart Lago

(N. 5.054 — 9-4-941 — 51$0 — 2 vezes)

Companhia Geral de Petróleo Pan -Brasileira
De acordo com o art. 9.0 dos estatutos são convocados os,Srs.

Acionistas para se reunirem em assembléia geral ordinária na sede
social à Avenida Presidente Wilson n. 118, sala 215, Rio de Janeiro,
no dia 28 de abril de 1941, às 2 horas da tarde, afim de tomarem zo-
nhecimento do relatório da diretoria, das contas, balanço e parecer
do Conselho Fiscal relativos ao ano de 1940. e elegerem os diretores
e membros do Conselho Fiscal e Suplentes para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 7 de\abril de 1941. — VI. C. Birnfeld, Presidente.
(N. 4.715 — 8-4-941 — 36$7 — 3 vezes).

Consórcio Paulista S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

2a Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em As-

sembléia Geral Extraordinária, no dia 16 do corrente. às 14 horas,
na sede social, ao Largo da Carioca n. 14-2° andar, a fim de delibe-,
rarem sobre uma exposição da Diretoria concernente: 1° — à nuli-
dade das deliberações tomadas nas Assembléias Gerais de 26 de junho
de 1934 e de 16 de novembro de 1937, pelas quais foram determina.:
das a atribuição e a entrega de ações aos incorporadores; 2° — à ne-
cessidade de regularisar o aumento de capital resolvido na intima
daquelas Assembléias.

Rio do Janeiro..6 de abril de 1941. — Carlos Heilborn — Presi-
dente. — A. C. Bastos — Diretor.

(N. 5.030	 9-4-41	 7384)

S. A. Diário de Noticias
A partir do dia 10 do corrente mês, das 14 às 16 horas, será pago

no escritório da empresa, à rua da Constituição n. 11, o 4.° dividendo
referente às ações preferenciais, à razão de 50$000 por ação e re-
lativo ao exercício de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1941. — A. Diretoria.
(N. 4.666 — 8-4-41 — 30$6 — 3 vezes)

Banco Brasileiro de Crédito S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
A diretoria do Banco Brasileiro de Crédito S. A., tendo em vista

proposta fundamentada de reforma dos estatutos para aumentar o
capital de três mil contos de réis para dez mil contos de reis, alte-
rar a organização administrativa, a distribuição dos lucros e, enfim,
adaptá-los ao decreto-lei n. 2.267, de 26 de setembro de 1940, propos-
ta que tem o parecer favoravel do Conselho Fiscal e que fica à dis-
posição dos senhores acionistas na sede social, à rua da Alfândega
n. 49, convoca-os a, aí, se reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, às 15 horas do dia 22 do corrente mês.

Rio. 9 da abril de 1941.
(N. 5.920 — 9-4.-4i — 61$2,— 3 xezes).

Companhia Hotéis Pálace
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados o's senhores *acionistas da Companhia noteis
Palace a se reunirem ,em assembléia geral ordinária no dia 19 do
corrente, às 14 horas, , em sua sede, à Avenida Rio Branco n. 185,
afim de se pronunciarem sobre o seguinte:

a) Discussão e aprovação do relatório da Diretoria, parecer
do Conselho Fiscal, balanços e contas- referentes ao exercício do
1940.

b) Eleição do Cohselho Fiscal para funcionar em 1911,
De conformidades ; com os estatutos desta Companhia, os se-

nhores acionistas deverão depositar as suas ações em seu escritório,
até três dias antes da realização da assembléia. — Octauio Guinle.
— Barão de Saaredra, n diretores.

(N. 5.057— 9-4-941 — 61$2 —3 vezes)

Companhia Imobiliária Itajubá Carioca

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
;

São convidados os Senhores acionistas a se reunirem em assem
bléia geral ordinária no dia 22 de .abril do corrente ano, às 14 horas,
na sede social à Avenida Rio Branào n. 111, 5.° andar, sala 505, para
tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, balanço e contas, pa-
recer do Conselho Fiscal e aprovação dos mesmos. Na mesma as.
sembléia fará a eleição dos membros do conselho fiscal e suplen-
tes, para o novo exercício.

Rio de Janeiro, 8 dó abril de 1941. — Lauro Dias. — Luiz Nery
Dias, diretores.

' (N. 4.653 -- 8-4-941 -- 47$9 -- 3 vezes)

Banco Hipotecário Lar Brasileiro

S: A. CRÉDITO REAL

Partes beneficiárias

São convidados os Portadores desses títulos a receberem, na sede do
do Banco, à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capital, a partir do dia 9
de abril corrente, a quota-parte de 1:21188 por título — cupon nú-
mero 15. relativo ao exercício findo em 31 de dezembro do 1910.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 4.657 — 8-4-941 — 43$9 — 3 vez...,$)

S. A "Diário de Noticias"

Banco Hipotecário Lar Bras- ileiro

S. A. CRÉDITO REAL

Dividendos

São convidados os senhores acionistas a receberem, na sede do
Banco, à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capital, a partir do dia 9
de abril corrente, o dividendo de 24$000 por ação — eupon n. 13,
relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 1940.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1941. — A Diretoria.
(v. 4.056 -- 8-4-941 -- 3988 -- 3 vezes) 4°

~81$

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Sociedade Anónima
Didrio de Notícias, os possuidores do ações ordinárias bem como es
do ações preferenciais, a se reunirem em assembléia geral extraordi-
nária, no dia 26 do corrente mês de abril, às 15 horas, na sede social,
à rua da Constituição n.'11, nesta cidade, afim de deliberarem sobre
a reforma dos estatutos. Essa reforma terá como objetivo, principal-
mente, ajustar os estatutos da Sociedade ao decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940. 	 e ---

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1941. — O. IL Dantas, presidente.
• I, (N. 5.051 — 9- 4 -1941 — 55$1 — 3 vezes.):



n • n

eow-
e

•



JURISPRU ÊNCIA
Segunda-feira 14
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)
	

~I de 1941

ANO LXXX
	

(APENSO AO N. 85)

Conselho Superior de Tarifa
ACORDÃO N. 10.590

lisos, para iluminação, telefones, telégrafos, transmissão de força,
legalmente registado, porem, para o mesmo artigo de ferro fundido;

Considerando que, legal será, tão somente a denegação do favor
de redução de direitos, quando, de fato, ficar constatada a existèneia
de similar registado, nos termos restritos do art. 96, do decreto-lei
n. 300, de 1938;

Considerando que, para os postes tubulares de aço batido, lisas,
para iluminação, a inexistência de similar registado, é um fato me-
gavel, e, por conseguinte, ilegal é a denegação do seu despacho com
redução de direitos de importação para consumo;

Recurso n. 6.650-A-369 — Faturas Consulares — Recorrente —
St. John Dei Rey Mining C. Ltd. — Recorrida; Alfândega do Rio.

Constitue infração regulamentar o englobaniento de peso
bryto de volumes de mais de uma espécie

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre St. John•Del Rey Mining Comp. Ltd., do ato do inspetor da Alfân-
dega desta Capital, impondo-lhe a multa de 2% sobre os direitos da
mercadoria despachada pela nota de importação n. 73.658, de 1939,
por infração do regulamento vigente das faturas consulares.

O fundamento da decisão foi o de ter a fatura consular relativa
às mercadorias despachadas "englobado o peso bruto em volume de es-
pécie diferentes e para mercadorias de mais de uma taxa".

Como se vê do documento inquinado de irregular, a recorrente im-
portou 55 volumes ,sendo de ns. 201 a 206, seis corpos de vagões, n. 207,
um amarrado e ns. 208 a 255, quarenta e oito pares do rodas e eixos, for-
mando todos eles um todo de 24 carros de aço para minas, desmon-
tados, completos, com rodas e eixos etc, acompanhados de 100 chapas
dianteiras, 100 chapas oscilantes o 100 molas de aço, sobresalentes
para os referidos carros.

De acordo com a respectiva pauta tarifária, foram classificadas
em adições diferentes, por pagarem taxas taxas diferentes, os carros,
as peças de aço e as molas, sendo de notar que da fatura constava dis-
criminadamente o peso legal do cada mercadoria peso pelo qual estão
tais mercadorias sujeitas a direito.

Isto posto, e,
Considerando que da fatura consular constam discriminados vo-

lumes de mais de uma espécie, para os quais não foram discriminados
os respectivos pesos brutos;

Considerando que foram assim, englobados esses pesos, coraria-
siamente aos preceitos regulamentares;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, 17 de dezembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira,
presidente. — Ulysses Sampaio, relatei..

Fui presente, .Jaynte Severiano Ribeiro, representante da Fazen.j
da Pública.	 .

Vencido o Sr. João Baylongue.

ACORDÃO N. 10.591.

Recurso n. 6.560-A-377 — Redução de direitos — Recorrente,
The suo Paulo Trarnway Light and Power Co. ttecorrida,
Alfândega de Santos.

"Não existindo no registo geral de similares o "de postes
tubulares de aço batido, lisos, para iluminação pública", e
nem lambem circular declaratória desse registo, expsdida
pelo Sr. ministro da Fazenda (art. 96, do decreto-lei nu
mero 300, de 24 de fevereiro de 1938), não é legal a denegação
da redução de direitos."

A The São Paulo Tramway Light and Power Co. Ltd., recorre no
ato do inspetor da Alfândega de santos que lhe denegou isenção de
direitos de importação para consumo, para — postes tubulares de aço
batido, lisos, para iluminação pública — sob o fundamento de que
existia similar registado para • o mesmo material de ferro fundido,
pela circular n. 2, de 26 de março de 1936.

Alega a recorrente que para o material em lide, não existe, legal-
mente, similar registado, e cita uma série de pareceres da Comissão
de Similares, afirmando a inexistência de similar registado para os
postes tubulares de aço batido, para iluminação.

Efetivamente, a circular n. 23, de 26 de março de 1936, declara
incluidos no registo geral de .similares — os postes de ferro fundido,
para telégrafos, telefones, transmissões de força e iluminação, de
Lodos os comprimentos e resistências, — artigo da indústria nacional,
— diversos do despachado, pois, postes tubulares de aço batido, lisos,não é a mesma coisa que — postes de ferro fundido, e isso já tem
declarado a Comissão de Similares, entre outros pareceres, nos ci-
tados e transcritos pela recorrente na sua petição de recurso.

Assim,
Considerando que, conforme já se tem pronunciado a Comissão

de Similares, em uma série de pareceres, não existe no registo geral
de similares, artigo similar para os postes -tubulares de aço batido,

Acordam OS' membros da Segunda Câmara do Conselho Supe?
de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso iffr"
terposto.

Segunda Câmara lo Conselho Superior de Tarifa, em 17 do dezem-
bro do 1940. Siam de Magalhães Figueira, presidente. — Fran-
cisco Castello Branco: Nunes, relator.

Fui presente. —;Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

	

;	 ACORDA° N. 10.592

Recurso n. 6.5-A-381 — Isenção de direitos — Recorrente,'
Administração do Porto do Rio Grande — Recorrida, Alfândega do -
Rie Grande.

• ;
"Não ficando provado no processo que se fdbricas dd

• produtos similares registculo; não estavam em condições de
fornecer tais' produtos, nega-se provimento ao recurso 00
se valeu desse fundamento."

A Administração qo Porto do Rio Grande, alegando ter sido for-
çada a fazer importação de zinco em lâminas, pelo fato de não
terem as fábricas naeionais embora convocadas, se apresentado
concorrência aberta para o fornecimento desse material, requereu aa,..
inspetor da Alfândega , do Rio Grande isenção de direitos para uma
partida de 527 quilos, despachados pela nota n. 2.174, de 1939.

O inspetor, sem apreciar as razões alegadas, indeferiu o pedido
por haver similar para 10 material em questão, registado pela circu4,a4
n. 63. de 1935.	 •

Dessa decislo, intdrpós aquela Administração recurso para este
Conselho, atendidas as 1,exigências da lei.

,Para documentar a sua alegação feita perante a repartição de
primeira instância, fez; juntar a recorrente urna cópia do edital do
concorrência e uma certidão da ata respectiva.

Esses docinnentos nenhuma prova entretanto, fazem do alegado,
isto é, de não terem à fabrica que tem registo de similar apresentado
proposta para a venda do material em questão, pois, a ata se limita
a discriminar quais os Concorrentes que apresentaram propostas para
o fornecimento de diversos materiais necessários às reparações do
aparelhamento do porte" e que "abertas as propostas as mesmas
foram rubricadas pelos éoncorrentes ficando em poder dos Srs. chefes
de Secção, para receberem o seu parecer.

Nada mais se continha nesse documento que não atende à
'idade desejada de provar que não houve concorrentes para o forne-4
cimento de zinco nacional.

Isto posto.'
E considerando quen há similar para o material importado;	 •
Co'nsiderando que nenhuma prova habil consta do processo do

não poderem as fábricas !nacionais produtoras daquele material, aten-
der a encomendas do meámo:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por Unanimidade de votos, negar provimento ao recursoSegunda Câmara do tConselho Superior de Tarifa, em 17 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.Ulysses Sampaio, relator,.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 17 de dezem-
Fui presente. — Jaynie Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.593

Recurso n. 6.576-A-885 — Contrabando — Recorrente, Alfân-
dega do Rio Grande — Recorrida, Sociedade de Produtos Suinos Bar-
rense Ltda.

"Converte-se o processo em diligência para que sejangl
procedidas novas pesquisas que melhor esclareçam o caso.'

.0or serventuários da lAlfândega do Rio Grande, foram apreen-
didas 355 sumos, procedentes da Estação de Barros, no Rio Grande
rto Sul, pelo fato de terem, chegado ao ponto de destino, desacompa-
nhados da respectiva guia i de exportação.
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OrganiztVo o processo, na forma da lei, procederam-se diligên-
cia., no sentido de apuração do falo, tendo sido pelo consignatário
da tropa apreendida exigido a guia de exportação de fls. 6, pro-
curando o mesmo provar com Os documentos de fls. 7 e 8 que a
guia não chegara a tempo para o desembaraço dos sumos, por culee
ou demora do correio na remessa e entrega co expresso em que fora
expedida pelo vendedor.

Acontece, porem, que a guia apresentada se referia a uma par-
tida de 350 sumos e os apreendidos foram 355.

A Inspetoria daquela Alfândega, decidindo o caso, resolveu julgar
boa a procedência de 350 sumos, (e acordo com a guia, mandando
fazer a entrega dos mesmos ao consignatário, resolvendo tornar 'pro-
cedente a apreensão tão somente quanto aos 5 animais que não cons-
tavam da guia.

Inicialmente, nota-se a estranha circunstância de se referir
aquele documento a 350 animais e terem sido apreendidos 355, sem
que a repartição recorrente promovesse maiores diligências para
apurar tal circun.stán.cia, quando é certo que não era simples identi-
ficação daqueles animais em confronto com guia, dada a falta de
marcas ou outros elementos el e caracterização.

lega.. O vício procede, justamente, do fato de não ler sido o inqué-
rito suficientemente detalhado, especialmente surgindo um ponto de
dúvida importante, que era a divergência da quantidade de animais
apreendidos, convindo salientar a deficiência geral do processo em
matéria de pesquisas e esclarecimentos.

Isto posto, e:
Considerando que a deficiência dos elementos de prova do pro-

cesso não faculta um juizo seguro sobre o caso: 	 -
Acordam os membros da 2. 8, Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, unanimemente, em converter o processo em diligência para
que a repartição recorrente, por meio de inquérito mais amplo
e detalhado colha melhores elementos, especialmente no tocante à
divergência entre a quantidade dos animais apreendidos e a des-
pachada.

Segunda Câmara do Conelho Superior de Tarifa, em 17 de dezem-
bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
Sampaio, relator.-

Fui presente.. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.594

IDO

Recurso n. 6.585-A-393 — Direitos em dobro — Recorrem%
Otis Elevator Co. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"Se a fatura consular foi legalizada, posteriormente, à
chegada da mercadoria à Estação Aduaneira -de destino, nos
termos do art. 5.°, do decreto n. 22.717, nii.o tem nenhum.
valor, e incorre o importador em multa de direitos em do-
bro. Entretanto, se ao despacho se juntou certificado de
origem da mercadoria, não se pode, por fundamento na ine-
xistência da fatura consular, aplicar-lhe a tarifa máxima, se
o país de origem, conforme a prova do certificado, goza de
tarifa mínima."

Otis Eievator Co. pede reconsideração do gordão n. 4;950.
Neste cordão entendeu o Conselho que, tendo sido legalizadas

as faturas consular e comercial, depois da chegada ['a mercadoria à
estação aduaneira de destino, eram sem nenhum valor, segundo a
lei, e assim se não podia provar a origem da mercadoria.

Daí a imposição da tarifa mínima à mercadoria despachada.
Nas razões ee recurso, alega a Companhia que, nos autos, st

entontra certificado de origem da mercadoria e ante tal documento
se não deve negar que a mercadoria é procedente dos Estados Unidos
da América do Norte, que goza de tarifa mínima, como se sabe.
Assim, é de reconsiderar-se a decisão do acordão 4.950, para se cobra-
rem os direitos pela tarifa mínima.

O acoreão n. 4.950 considerou que as faturas consular e comer-
cial não existiam e assim cabia na falta de prova da origem da mer-
cadoria, aplicar, conforme regra bem conhecida, a tarifa máxima.

Ponto controverso é o de se saber se a fatura comercial, lega-
lizada posteriormente à chegada da mercadoria ao ponto de destino,
tem valor, ou não. A dúvida surge ante a falta de referência ex-
pressa da lei, que é de clareza meridiana, no que tange à legalização
&a fatura consular (art. 5.0).

Mas, aceitando o ponto de vista vencedor no acordão 4.950, a
saber, que a fatura comercial que se não legaliza, antes da chegada
do navio, não tem valor, é inexistente, deve ponderar-se que à origem
da mercadoria não se prova, nem pela fatura consular, nem pela fa-
tura comercial. A fatura consular declara a origem, mas como ele-
mento do ordem subsidiária. A prova definitiva colhe-se do "certi-
ficado de origem".

(ira, no processo consta o certificado de origem. Escrito no
NPrso da fatura comercial, consigna as palavras sacramentais que,
na praxe e na lei, autenticam a origem da mercadoria. Todas as a.sel-
naturas em ort'em.

. O certificado é posterior .à chegada do navio no ponto de destino,
mas tal formalidade não se cumpre com a exigência precisa de prazo.
Basta que revista dos caractersticos essenciais.

Em inumeraveis processos tem aceito este Conselho o certificado
de ot igcni escrito no verso da fatura comercial, tal e qual se en-
contra no processo. Não há fazer restrições à forma adotada, pois, a
lei não a exige, como característico substancial. Não estipula que
conste do documento autônomo, separado de qualquer outro.

Mas, mesmo que o exigisse, èa argumentação do acordão n. 4.950
se tiraria conclusão favoravel ao ponto de vista da Companhia. Se
a fatura comercial, por ter sido legalizada-fora de prazo, não existe,
o certificado que se escreveu, no verso, desse documento que, tendo
existência legal, tem-na material.

i?.'-bem de ver que a não existência .da fatura comercial decorre
de uma presunção tirada da lei; a existência física não pode ser con-
testada. Atestam-na todos os sentidos; o papel está nos autos. Ora,
esse papel, que não vale como documento especial, vale como do-
cumento para o outro fim, segundo os dizeres que traz no verso.
segundo as palavras sacramentais e assinaturas das autoridades com-
petentes. Vale, enfim, como "certificado de origem".

O _"certificado de origem" prova que a mercadoria de que se
trata é originária dos Estados Unidos. E deve pagar a tarifa mínima,
como toda a mercadoria que procede daquele país . , não incluida no
Tratado de 1935.

.Isto posto, e:
Considerando (Par

ficado de origem:
Considerando que nos autos se encontra o certificado c'e origem,

que prova que a mercadoria é procedente eos Estados Unidos da Amé-
rica do Norte;

Considerando que as mercadorias dos Estados Unidos pagam di-
reitos pela Tarifa Mínima:

Acordam os membros ea 2.a Calmara do Conselho Superior de
Tarifa;-pelo voto de qualidade do senhor presidente, deferir o pedido.

.Segunda Câmara do Conseito Superior de Tarifa, 17 de dezein-
bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e .relator
designar'o.	 -

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos os senhores Castelo Branco e Ulisses Sampaio.
Nota — Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do

acondão retro, o processo respectivo, com o recurso do senhor repre-
sentante da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a
vista que, de conformidade com o § 1.0 do art. 34 eo Regimento In-
terno, é facultada aos interessados. (Assinatura ilegivel), .ser-
vindo de secretário.

ACORDÃO N. 10.595

Recurso n. 6.581-A-390 — Fatura consular — Recorrente, So-
ciedade Fornecedora de Matérias Primas de Indústria Ltda. —
corrida, Alfândega do Rio.

Mercadoria de envoltório único tem peso bruto e legal
idêntio, para o fim da pauta aduaneira (art. 37 das Pec..
liminares, modificado pelo decreto n. 1.028-39). Se em mer-
cadoria, que paga por peso legal,'em envoltório único, sã
declarou o peso bruto diferente do peso legal, fazendo-se,
neste, o abatimento do peso do envoltório, .infringe-se dispo-
sitivo das Preliminares, oferecendo-se base inexata na fa-
tura consular. Tal falta se pune em virtude do art. 8.0, letra
"I" do decreto n. 22.717, combinado com o art. 55, inciso
e.o.

Sociedade Fornecedora de Matérias Primas para a Indústria Li-
mitada, despachou pela nota n. 87.909-39, desta Alfândega, Goma
Adragan, que veiu em embalagem de sacos simples.

Declararam-se, na fatura consular, os pesos:
Bruto, 2.206,00 kgs.; legal, 2.178.200 kgs., real, 2.178,200 kgs.
A mercadoria embarcou-se em Nova Yark e se declarou, por equí-

voto, que o país da procedência era a India Inglesa.
Quanto ao peso, arguiu a Inspetoria infração do art. 8.° do de-

ereto n. 22.717, letras 1 e m, combinado com o art. 55, inciso 6.0;
quanto ao erro, na declaração do país de procedência, a infração do
mesmo art. 8.°, letra "s", punida, tambem, no art. 55, inciso 6.0.

O peso líquido da mercadoria é de 2.178,200. kgs.; incluído e
do envoltório único, 2.206,00 kgs.

Estando sujeita a mercadoria a peso, incluido o envoltório único,
nos termos do art. 37 das Preliminares, modificado pelo decreto nú-
mero 1.208, de 1939, pagou a recorrente a' diferença entre o que de-
clarara como "bruto" e o "legal".

O fundamento da multa imposta pela Inspetoria, como se vê, é
a declaração de peso bruto diferente do peso legal, em mercadoria
de envoltório único e que devia pagar direitos aduaneiros pelo peso,
incluido o envoltório.

Argumenta a recorrente: O decreto n. 1.028-39 não alterou o
art. 8.0 do decreto n. 22.717 e seus parágrafos. A exigência da in-
clusão do envoltório, no peso legal, tem intuito exclusivamente alfan-
degário, mas não tem o efeito de evitar distinção que corresponda à
realidade. A fatura, como estava, oferecia elementos exatos para a
cobrança de direitos.

Nada fala a recorrente, quanto ao erro na referência ao país de
procedência.

As infrações são patentes. O decreto n. 1.028, que modificou o
art. 37 das Preliminares, exige que nas mercadorias de envoltório
único se declare o peso legal igual ao peso bruto.

Tanto não oferecia a fatura elementos certos à cobrança de di-
reitos que a recorrente pagou diferença, acrescendo ao peso legal o
do envoltório.

No acordão n. 10.580, deste Conselho, foi examinada a matéria.
O erro na citação ao país da procedência, eis outra infração co-

metida pela recorrente.

a origem da mercadoria se prova pelo certi-
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Considerando em tais raziles:
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de dezembro

de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
ACORDÃO N. 10.596

Recurso n. D.582-A-389 — Fatura consular ; — Recorrente, Com-
panhia Siderúrgica Belgo Mineira S. A. — Recorrida, Alfândega
do Rio.

Fatura consular organizada de forma a não oferecer
elementos claros à classificação da mercadoria, está sujeita
a penalidades regulamentares.

Para este Conselho, atendidas as nxigências da lei, recorre a Com-
panhia Siderúrgica Belgo Mineira, do ato do inspetor da Alfândega
desta Capital impondo-lhe a multa de 2 To sobre os direitos da mer-
cadoria despachada pela nota de importação n. 12.960, de 1935, por
infração do regulamento das faturas consulares.

A recorrente submeteu a despacho diversos volumes contendo
"obras não classificadas de ferro para construção de grandes condu-
tores", do art. 681, da Tarifa, tendo sido verificado pelo conferente
do despacho, parte da mercadoria submetida a despacho e para com-
pleto "rebites de ferro simples", da taxa de 2$080, art. 228 o "para-
fusos de ferro simples", da . taxa de 3$120, art. 228, tendo pago a re-
corrente multa de direitos em dobro pela divergência da qualidade
verificada.

A fatura consular respectiva consignava: "Chapas de Aço Siemens
Martin, chanfradas de lado, com furos e acessórios para confecção de
conduto forçado de uma instalação hidro-elétrica, contendo: chapas
com diversas espessuras, cantoneiras, ferros, chatas, rebites, anéis,
cantoneiras, ferragens de suportes e parafusos".

Isto posto, e
Considerando que houve infração do . art. 8.0, letra "0", porque

na fatura foram englobados pesos e valores de mercadorias diferen-
tes e infração do art. 12, porque na discriminação dos parafusos o
rebites, não foi declarada a matéria da respectiva composição;

Considerando que a fatura consular não foi organizada de ma-
neira a oferecer elementos precisos para a boa classificação da mer-
cadoria, tanto assim que, disto resultou a aplicação da multa de
direitos em dobro, previsto no art. 55, inciso 1.0, letra a, do vigente
regulamento das faturas consulares;

Considerando que a multa que foi aplicada pela autoridade de
La instância, independentemente da penalidade já aplicada, o foi com
fundamento legal;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de dezembro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
Sampaio, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.597

netti & Comp. Ltda. — Recorrente, Alfândega do Rio.
Recurso n. 6.593-A-401 — Fatura consular — Recorrente, Mi-

Pagando a mercadoria o peso bruto legal e sendo este
igual ao bruto, constitue infração regulamentar o fato de
consignar a fatura consular na coluna respectiva, peso legal
igual ao real.

Minetti & Comp. Ltda., submeteram a despacho 5 .000 sacos con-
tendo farinha de trigo, declarando para peso legal o de 350.000
quilos.

Ocorre que da fatura consular respectiva o peso
da coluna destinada a esse peso era de 347.500 igual
real, tendo sido imposta àquela firma a multa de 1
do regulamento das faturas consulares.

Para este Conselho, atendidas as exigências da
prejudicada recurso na forma da lei.

Alega a recorrente que, por equivoco foi lançado na coluna P.L.
o peso real da mercadoria, mas que pagando a farinha de trigo di-
reitos pelo peso legal, isto é incluindo os envoltórios, neste caso o
peso legal representa tambem o peso bruto.

Isto posto, e
Considerando que, embora se trate de mercadoria que, por só ter

um envoltório, pague direitos pelo seu peso bruto, constitue violação
de preceitos regulamentares não se declarar na coluna própria da fa-
tura, o peso legal, na sua exatidão:

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de dezembro
de 1930. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — UlyssesSampaio, relator,

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública. ,

ACORDÃo N. 10.598

Recurso n. 6.676-A-441 — Fatura consular — Recorrente, Ais'
France — Recorrida, Alfândega do Rio.

De recurso perempto não se toma conhecimento

Para este Conselhe recorreu Air France do ato do inspetor da
Alfândega desta Capital, impondo-lhe a multa de 1 % sobre os di-
reitos da mercadoria despachada pela nota de importação n. 70.275,
de 1939.

Da decisão recorrida foi a recorrente notificada em 4 de outubro
de 1939, apresentando o seu recurso em 25 do mesmo mês.

Isto pcisto, o
Considerando que de 20 dias o prazo marcado para a interpo-

sição•do recurso;
Considerando que, po caso, foi excedido de um dia esse prazo;
Acordam os-membros da 2. a Câmara do Conselho Superior. de

Tarifa, por unanimidade de. votos, negar provimento ao recurso, por
perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 17 de dezembro
de 1940. — Sylvio de! Magalhães Figueira, presidente. -- Ulysses
Sampaio, relator.

Fui presente. — Jgyme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 10.599

Recurso n. 6.707-A/445 — Fatura consular — Recorrente, The
Rio de Janeiro Tramway Light And Power Co. Ltda. — Recorrida,
Alfândega do Rio.

Fatura conSnlar organizada com deficiência de elemen-
tos indispensavivis à boa organização do despacho, estd su-
jeita a penalidade.

Para este Conselho, 
I 
atendidas as exigências da lei, recorre The

Rio de Janeiro Tramway Light And Power Co. Ltda., do ato do
Inspetor da Alfândega desta Capital, aplicando-lhe a multa de 2 %
sobre os direito's da Mercadoria despachada pela nota de importa-
ção n. 85.066, de 1935, por infração do art. 12 do vigente regula-
inento das faturas consulares.

Considerou aquela repartição que tendo sido faturado partes
para disjuntores elétricos feitos de chapas de aço batido, latão, sobre,
bakelite e composição de.: betume — e tendo sido despachado e veri-
ficado — objeto físico no classificados, de aço, não estava conforme
as exigências da lei a nomenclatura, especialmente porque não ste.s.
achava de maneira expressa a matéria predominante, circunstância
de que dependia a classificação.

Isto posto e
Considerando que a exigência da nomenclatura adequada con-

signada em lei, visa preparar a facil e pronta classificação da mer-
;cadoria;

Considerando que na aplicação da Tarifa, se requer Seja co-
nhecida a matéria que predomina na composição das mercadorias,
demir que disto dependa a sua classificação;

Considerando que, a !fatura da maneira porque foi organizada,
não possibilitava a facil n classificação de mercadoria, submetida a
despacho;

Acordam, GS membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Ti$riia, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de de-
zembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Ulysses Sampaio, Maior.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda

Segundo Conselho de Contribuintes
ACÓRDÃO N. 9.705

Recurso n. 9.333. Iniposto de consumo. — Recorrente, viuva
Carlos Deotti — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

A infração dor, artigo 52, parágrafo único do decreto-lei
ri. 739 recai em quem estiver de posse de estampilhas
pertencentes a mercadorias já consumidas.

Assim, nega-se provimento ao recurso voluntário".

Com fundamento no art. 52, parágrafo único do Decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro ,de 1938, foi lavrado, a 6-6-1939, auto de
infração de fls. a que responde a firma Viuva Carlos Deotti, esta-
belecida com comércio a varejo na estação de Goiana, município
de Rio Novo, no Estado de; Minas Gerais.

Descreve o auto ter a fiscalização, visitando o estabelecimento
da autuada, encontrado em uma gaveta da escrivaninha, contidas
em um envelope da firma Antônio Deotti, 230 cintas próprias
para aguardente da taxa de $200 e uma estampilha retangular
comum de $025, umas inutilizadas por Eugênio PolVerani, em5-10-1-937, outras por Osvaldo H. Furtado, em 11-3-1938, e a última
citada com as iniciais F.31'.

legal constante
ao peso liquido
% por infração

lei, interpôs a
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À tesfea do negócio encontrava-se o Sr. Armênio Deotti que
declarou ser empregado da firma e filho da proprietária, tendo
informado que os selos referiam-se a - mercadorias devolvidas aos
fabricantes e que, no seu retorno aos mesmos, não as tinham
acompanhado.

Declara a atuada, na sua defesa, que, estabelecendo-se em 1 de
janeiro de 1939, não poderia conservar os selos desde 1937 e 1938,
tanto mais que nunca negociou em bebidas; assevera que os selos
foram deixados no local em ?itie os encontrou a fiscalização, pelo
gmerciante antecessor, seu filho, o qual negociou no mesmo pré-
dio, usando os mesmos moveis; que, fàlecendo o seu marido, ali es-
tabeleceu-se o seu filho Teodorico Deotti, mas que algumas firmas
faturavam mercadorias em seu nome, julgando-a ser a proprie-
tária do armazem, sendo os selos em causa relativos a essas fa-
turas.

O caso sub judice foi resolvido pelo Sr. Delegado Fiscal em
Minas Gerais pela imposição da multa de réis 1:000$0 à -autuada,
mínimo do dispositivo capitulado, por não lhe parecer que as suas
;legações de defesa fossem de molde 'a eximí-la de responsabi-

e.
Em gráo de recurso, tendo cumprido as exigênaias legais, apela

para este Conselho a suplicante, frizando que ignorava a existên-
cia dos selos em uma gaveta isolada, ali deixados por seu filho,
de quem assumira os compromissos comerciais, ficando cont o

-rundo do negócio, isto a 30 de março de 1939.
Nestas condições, e,
Considerando estar materialmente provada a infração;
Considerando que a infração do art. 52, parágrafo único recai

em quem estiver de posse de estampilhas pertencentes a - merca-
dorias já consumidas;

Considerando que é inócua a alegação da recorrente de que não
é responsavel pela infração, mas sim o seu filho e antecessor, dC
vez que, sucedendo-lhe, passou a responder igualmente pelos seus•
débitos fiscais;

Considerando, por outro lado, que não é convincente a afir-
mativa da suplicante de que as cintas eram relativas a mercado-
rias devolvidas por terem sido faturadas em 1937 e 1938 em seu
nome, tanto assim que forani encontradas em número inferior às
'que . acompanharam as mercadorias, como se observa da guia apre-
endida juntamente com as fórmulas e da inutilização constante do
verso das mesmas cintas;

Considerando que, diante do exposto, não há como eximir a

j
ecorrente da infração por que foi autuada;

Acordam os membros do Segundo Conselho? de Contribuin-
tes. por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso vo-
lunt á sio .

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 19-10. — Nero de Macedo,
presidente. — João Constant Magalhães Serejo, seletor.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.706

Recurso n. 9.377 — Imposto de consumo — Recorrente, Tibur-
elo Pereira Sudário — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"Nega-se provimento ao recurso voluntário, visto terem
ficado materialmente provadas as infrações capituladas".

Em 3 de março de 1939 foi autuada a firma Alexandre Feres,
estabelecida com comércio a varejo de bebidas na cidade de Ara-
guarí, Minas, por ter a fiscalização encontrado em um depósito exis-
tente nos fundos do seu estabelecimento comercial, um "quinto" de
aguardente de cana, contendo 100 litros, "acompanhado de 150 c i n-
tas egieciais para aguardente da taxa de $200. inutilizadas, no verse,
com os seguintes dizerc's "Fábrica de Aguardente de Tibúrcio Pe-
reira Sudário — Fazenda Santo Antônio — Guia n. 23" e, na parte
impreSesa, trazendo apenas 3 delas as iniciais T. P. S., não tendo
as demais nenhuma inutilização, aguardente e cintas que lhe foram
remetidas pelo fabricante, Sr. Tibúrcio Pereira Sudário, conforme
uia n. 23, de 23-2-1939, que se encontrava em poder do dito comer-

ciante".
O auto inclue tanto o comerciante como o fabricante, apontados

como infringentes dos artigos 63, 81 § único e 112 § 10 letra d do

decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.
Em suas defesas, ambos os autuados confessam as infrações, ale-

gando o varejista ignorar a existência dos dispositivos regulamen-
tares, e alegando o fabricante ter incorrido, involuntariamente, pela
primeira vez, em infrações regulamentares levado pela suposição de
que o comprador era atacadista de bebidas.

Submetido o processo ao Sr. Delegado Fiscal em Minas Gerais,
a sua decisão foi impor a cada um dos autuados a multa de 2:500$0,
mínimo cominado nos artigos capitulados.

Aiexandre Feres deixou perimir seu direito
i e s tancia superior.

Tibüreio Pereira Sudário
no prazo legal, entrou com a
selha, limitando-se, corno ele
alegações -de defesa"

Assim examinada a questão, e
Considerando que as infrac5es ficaram materialmente provadad

e confessadas;
Considerando que o suplicante não podia desconhecer a qualidade

de varejista do comprador, já porque a ele vendia apenas um quinto
de aguardente, já por serem ambos estabelecidos na mesma cidade
do interior de Minas Gerais;

Considerando, ainda, que, extraindo a guia de fls: e nela men+.
cionando a aguardente como sendo acondicionada em 150 garrafas,
quando a remeteu em um quinto, veio, com isso, demonstrar que a
categoria de varejista do adquirente da mercadoria não lhe era des-
conhecida;

Aocrdam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recuho e manter a de-.
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940.
sidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares
Fazenda Pública,

ACORDÃO DL 9.707

Recurso n. 9.410 — Imposto de consumo — Recorrente, Dele-
gacia Fiscal em Mato Grosso (Ex officio) — Recorrido, Antônio Atki
gusto Moreira da Silva.

"Confirma-se a decisão recorrida, "ex officio", que juk
gou insubsistente (1 auto, na parte relativa à infração do art.
112, § 8.°, letra "a", do decreto n. 17.464, de 1926, visto não
serem botões de mola ordinários, alfinetes comuns,, grampos
para cabelo, tambem comuns e outros artigos ordinários,
objetos de adorno". 	 •

Para este Conselho recorre ex officio a Delegacia Fiscal em
Mato Grosso, de sua decisão de fls. - 17, que julgou insubsistente o
auto de fls. 2, na parte referente à infração do art. 112, § 8.0,
letra a, do regulamento anexo ao decreto n. 17.464, de 6-10-1926,
impondo no autuado, o negociante Antônio Augusto Moreira da Silva,
a multa de 200$0, mínimo estabelecido para as infrações respeitantes
aos arts. 72, 81 e 112, § 0.°, letra d, que foram as que resultaram
provadas e confessadas.

De fato, conforme se esclareceu no decorrer do processo, os obje-
tos apreendidos, Considerados pelo autuante como objetos de adorno,
não passavam de botões de mola ordinarissimos, alfinetes comuns,
grampos para cabelo tombem comuns, e outros objetos ordinãrios.

Cientificado o autuado da decisão recorrida, depositou a impor-
tância da multa, mas não interpoz recurso voluntário.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida bem atendeu ao que fi-

cou apurado no processo;
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Nero de Macedo, pre-

sidente. — Tobias Rios Filho, relatos.
Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Ausentes os Srs. Brandão Cavalcanti e Magalhães Serejo.

AGORDÃO N. 9.708

Recurso n. 9.416 — Imposto de consumo — Recorrente, Sedeis
Sanandaj — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"Infração do art. 98 do regulamento anexo ao decreto-
lei n. 739, de 24-9-1938, provada e confessada".

Com fundamento no art. 98 do regulamento aprovado pelo de-
creto-lei n. 739, de 24-9-1938, foi autuado a 14-6-1939, o negociante
Sadek Sanandaj, estabelecido com o comércio de tecidos na cidade
de Araguarí, Estado de Minas Gerais, por terem sido encontrados ex-
postos à venda em- seu estabelecimento comercial, 1.791 metros e 5
centimetros de tecidos de seda, adquiridos da extinta firma Mova
Nagib Elias, representando o estoque de seda da mesma firma, con-
forme declaração apresentada em 30-7-1938 à respectiva coletoria,
estoque. esse que deixou do ser estampilhado no tempo oportuno,
continuando até à data do auto sem a devida selagem.

Com defesa, apresentou o autuado a extensa petição de fls. 7/11,
em que, não podendo contestar o fato da contravenção materialmente
provada, procura contornar essa realidade com argumentos que de
modo algum a poderiamoelidir;

De posse do processo, a Delegacia Fiscal em Minas Gerais julgou
o auto procedente e impoz ao autuado a multa do 2:500$0, mínimo
da penalidade estabelecida para a contravenção em causa.

Cientificado da decisão, interpoz Sadek Sanandaj recurso para
este Conselho, com guarda de prazo, e atendidas as demais exigências
legais. Nas razões apresentadas a esta instancia, diz que por várias
-vezes procurou a coletoria locál para adquirir os selos necessários
ao eslampilharnecto da seda, mas que sempre lhe fora declarado que
não existiam os selos de que necessitava; que a prova da auseneia
de intenção de fraudar o fisco está eria qui% uni ano -após a apre- , en-
tacão da relaci:to do estoque de sedas, esse estoque ainda se apre:-eit-

ao recurso para a

depositou a importância da multa e,
sua petição recorrendo para este Con-
próprio afirma. a "ratificar todas as

— Nero de Macedo, pre,

Junior, representante da



ACortn,lo N. 9.710 '

Recurso n. 9.485 Imposto de consumo — Recorrente, José Role& Lima — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Venda a torno de óleo adequado à alimentação no infetoda vigência do decreto-lei n. 739, de 24-9-38: tinha' cabimen-to_ a tolerância'reconzendada em circulares da Fazenda; dadosos bons antecedentes da firma autuada, propõe-se et dispensada multa, por equidade.

Defendendo-se, alegtram os autuados i gnorancia da proibiçãolegal da venda a torno 'de óleos destinados à alimentação.Presente o processo ,à Recebederia Federal em São Paulo, foi Oauto julgado procedente e imposta à firma autuada a multa de 500$(4.-mínimo da penalidade paevista para a falta apurada:No prazo legal e cumpridas as demais exigências regulamentar,foi interposto recurso vOluntário para este Conselho.
Nas razões ofereeidaa a esta instância, alegam os recorrentes des-

conhecerem ser-lhes defeso venderem o produto como o vinham fa-
zendo, e, atendendo a qoe se trata de obrigação imposta pelo novoregulamento do imposto de consumo, invocam as recomendações feitaspelo Sr. ministro da Faienda.

José Reis & Lima, etabelecidos com armazena de secas e molhados
na cidade de São Paulo, foram autuados a 21-2-39, com fundamento
no art. 95 do reeulament,o anexo ao decreto-lei n. 739, de 24-9-38, pelo
fato de terem em seu eatabelecimento comercia/ um tambor de ferro
zincado, com uma torneira, contendo oito litros de óleo próprio aalimentação (azeite doce), servindo esse tambor com torneira para a
venda a varejo (a torno) do referido praduto.
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tava intato; quo a recorrente não foi intimada possoalmente a requi-
sitar os selos para a selagem do estoque de que trata, mas, segundo
informação do escrivão da coletoria federal, por um edital que não se
sabe onde foi afixado; que essa intimação sendo nula, é insusten-
Lavei a decisão condenatória, que nela se firmou.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada è confessada;
Considerando que a firma recorrente, desde que à repartição ar-

recadadora local fora apresentada a relação de seu estoque de sedas,
tinha pleno conhecimento do conteúdo. da Circular n. 23, de 20-6-1938,
do Sr. Ministro da Fazenda, estando portanto ciente da obrigação
da selagem do mesmo estoque, cujo prazo ficou fixado pela Circular
n. 35, de 27-7-1938;

Considerando que, ao invés de atender à obrigação legal, se mos-
trou, no mínimo, negligente quanto ao cumprimento dessa obrigação,
sendo contraditória as suas alegações de que aguardara intimação
da coletoria para requisitar os selos, e que fora repetidas vezes à
mesma exatoria para adquirir esses selos;

Considerando que a publicação de quelques' edital no caso, alem
de não estar prevista em lei, era perfeitaibente dispensavel, urna
vez que a todos os contribuintes cientes das novas obrigações rela-
tivas à selagem dos estoques de sedas cumpria, antes de findo o
prazo estabelecido, dirigirem-se à estação arrecadadora para a aqui-
sição das estampilhas correspondentes às relações apresentadas;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.	 •

Ausentes os Srs. Francisco Brandão Cavalcanti e João Constant
Serejo.

ACORDÃO N. 9.709

Recurso n. 9.419 — Imposto de Consumo — Recorrente, Galipe
& Cia.; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"Infração dos artigos 81 e 111, § 19, letras "a", "b" e "c",
não confirmada. Dâ-s6r-Provimento ao recurso".
o

Galipo & Cia., estabelecidos com fábrica de manteiga na cidade
do Guia Lopes, no Estado de Minas Gerais, foram autuados a 15 de
julho de 1939, com fundamento nos artigos 81 e 111, § 19, letras "a",

e "c" do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938, pelo fato de possuirem num compartimento da
casa em que funciona a sua fábrica de manteiga, 200 quilos de queijos
tipo Minas sem o devido estampilhamento, não possuindo os autuados
os necessários livros regulamentares, contrariando flagrantemente as
normas fiscais, pois -que nem mesmo haviam providenciado sobre
o registo do negócio para o comércio dessa espécie, não tendo sido
apresentadas à fiscalização as notas de venda relativas á aquisição
dos queijos, e nem provado terem sido os mesmos recebidos acom-
panhados das estampilhas precisas à sua selagem.

Intimada a se defender, deixou a firma autuada correr o processo
à sua revelia.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais, foi
o auto julgado procedente e imposta à firma autuada a multa de
1:0000, máximo da penalidade aplieavel à contravenção em causa.

Cientificados da decisão, com ela não se conformaram Ga/ipe
& Cia., que interpuzeram recurso para este Conselho no prazo lega/
e com o depósito da importância da multa.

Nas razões que oferecem, começam os recorrentes alegando que o
processo é nulo, a partir da peça inicial, exclusive, visto não terem
sido intimados na forma legal, por isso que o Sr. Tales Santos, signa-
tário da intimação de fls. 3, é um mero encarregado da fabrica de
manteiga dos recorrentes, sita em Guia Lopes, sem poderes para fa-
lar pela firma. Após esse proêmio, entram no mérito da questão, de-
clarando que não são fabricantes de queijos, mas que negociam por
grosso com esse produto em Bambu', onde são licenciados para tal
comércio; confirmam que os queijos apreendidos, sem selos e sem
documentos fiscais, lhes pertenciam, tendo sido adquiridos para o seu
estabelecimento comerciai do Bambui, e entendem que a licença paga
para o comércio por atacado nessa localidade lhes facultava com- .
prar queijos em outra localidade, não vendo no fato apurado contra-
venção do disposições regulamentares fiscais; dizem ainda que a in-
fração capitulada no auto no art. 111, § 19, letras "a", "b" e "c" não
se lhes aplica, por isso que respeitam aos fabricantes de queijos e não
aos atacadistas desse produto, e mais que o art.' 81 não tem aplica-
ção alguma ao caso, pois que não se verificou saida de mercadoria
da fábrica sem o pagamento do devido imposto e nem foi encontrada
exposta à venda mercadoria sem selo.

Isto posto, e
Considerando, quanto à preliminar de nulidade, que é ela desti-

tuida de qualquer fundamento. visto como a intimação se fez regular-
mente na pessoa de um Preposio dos recorrentes, que se encontrava no
estabelecimento em que se apurou a contravenção, como encarregado
do mesmo:

Considerando que, não sendo os recorrentes fabricantes de quei-
jos. não tinha cabimento a capitulação no art. 111, § 19, letras "a", d
"b" e "c", o lambem que, não estando a mercadoria exposta à venda, a
mas sim guardada em um quarto (palavras textuais do auto) . da fá- E

brica de manteiga dos recorrentes, sita em Guia Lopes, não se jus-
tifica a capitulação no art. 81;

Considerando que os recorrentes, como comerciantes atacadistas
de queijos, podiam adquirir esse produto com o imposto a pagar, como
permite o art. 93 do vigente regulamento do imposto de consumo;

Considerando que' ao autuante competia, no momento da autua-
çãe, ter investigado pormenorizadamente a verdadeira situação dos
recorrentes, afim de que bem caracterizada- ficasse, na peça básica
do processo, que/quer: contravenção porventura existente, o que en-tretanto não fez;

Considerando que; pela forma por que estão descritos os fatos
no auto de fls., e dada a capitulação visivelmente inadequada a eles,
não subsiste a convicção de que pretendesse a firma recorrente disporda mercadoria sem o pagamento do imposto respectivo;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por nna-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

-	 Rio de Janeiro, Si, de outubro de 1940. — Nero de Macedo, pre-sidente. — Tobias Rios, Filho, relator.Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante aZhigFazenda Pública.
Ausentes: Os senhores João Constant, Magalhães Serejo e Fran,

cisco Brandão Cavalcanti.

Isto posto, e
Considerando que a infração ,está provada e c onfessada;Considerando, porem,, que a proibição da venda a torno de óleosadequados à alimentação .só começou a fazer parte da legislação doimposto de consumo a partir da vi gencia do atual regulamento, expe-dido com o decreto-lei n. 139, de 24-9-38;
Considerando portant , que à data do auto era de todo cabivel a

tolerância da fiscalização, ,cumprindo a esta, antes de lançar mão do
recurso do auto, apurar se se tratavas% de contribuinte ainda na i gno-rância da nova obrigação fiscal;

Considerando que tudo indica tratar-se de um caso em que 
4) con-tribuinte se achava realmente no desconhecimento dessa nova obs./.gação, e atendendo a que são bons os seus antecedentes fiscais;

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, porunanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar oprocesso ao Sr. ministro da Fazenda com a proposta da dispensa damulta por equidade.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 19 .10.	 Nero de Macedo;presidente. — Tobias Rios Filho seletor.Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junto,', representanteda Fazenda Pública.
Ausentes os Srs. Francisco Brandão Cavalcanti e João 

ConstaraSerejo. ,
ACORDÃO N. 9.711

Recurso n. 9.518 — IMposto de consumo — Recorrente, Labo-
Paulo.ratório Libertas Ltd. — Recorrida, Recebedoria Federal em s'ãe

"Infração dos arts. lii, § 1.0, letra a, 88 e 122, do-deereto-lei n. 739, de 24-9-38. Caso de devolução de mercador, 
Q

as uehaviam sido remetidas desacompanhadas de doctImPntohabil."'

- Contrao Laboratório Libertas Ltda., firma estabelecida na ci-dado de São Paulo, foi lavrado a 19-4-39, o auto de fls. 3/4, com fun-amento nos arte. 111, § 1.0, letra a, 88 e 122, do regulamento a.nexoo decreto-lei n. 739, de 24-9-38, por ter remetido, por intermédio (ta:napresa de Transportes Internacional, com deatina a Gata capitai,
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consignados a Francisco Picarelli, 56 vidros de "Ginovitan" e 54 cai-
xas de "Pulmovitan", preparados farmacêuticos, sem que os fizesse
acompanhar de nota de venda ou fatura, de acordo com as determi-
nações regulamentares.

Defendendo-se, alegou a firma autuada que a mercadoria , a que
le refere o auto estava sendo devolvida a Francisco Picarelli, e que
por i sso fora a mesma acompanhada apenas de uma cópia da nota
provisória emitida e expedida por aquele comerciante, e que, em
original, é junta à defesa.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, exami-
nando o processo, entendeu ser procedente o auto e impôs ao Labo-
ratório Libertas Ltda. a multa de 500$0, mínimo da penalidade esta-
belecido no art. 88 do atual regulamento.

Não se conformando com essa decisão, depositou a firma multada
a importância acima aludida e interpôs recurso para este Conselho, no
prazo legal.
' . Em suas novas razões, esclarece a firma recorrente:

1) que as mercadorias a que se refere o auto haviam sido eu-
Adere-mias sem o seu consentimento, pelo Laboratório Picarelli;

2) que, não interessando à recorrente as referidas mercadorias,
as devolvera ao seu remetente, o que fez limitando-se apenas a copiar
e nota que havia sido enviadá pelo mesmo, e que está anexa ao
processo;

3) que não poderia extrair uma "nota de venda" e nem a "fatura
comercial", exigidas pelo regulamento, e na forma do art. 12 do
Código Comercial, porquanto não houve de fato uma venda, mas sim
Lima devolução de mercadorias;

4) que o art. 111, § 1.0, letra a, capitulado no auto, não lhe pode
dizer respeito, no caso, pois que não era o fabricante da mercadoria
em causa;

5) que o -seu recurso merece ser provido, tanto pelas razões ex-
postas, como por não ter havido de sua parte nenhum propósito do
desatender a prescrições legais.

Isto posto, e
Considerando que está perfeitamente esclarecido que no caso se

tratava de urna devolução de mercadorias, enviadas por Francisco
Picarelli, tie modo irregçular, à firma recorrente;

(:onsiderande que, nos termos do § 2.° do art. 122, no caso do
,Óevolução de mercadoria, os respectivos efeitos deverão acompanhá-
la, na forma indicada nesse artigo; mas

Considerando que, no caso, o que se verifica é que Francisco
Picarelli não emitira documento em ordem ao fazer a remessa de
Ares produtos à firma recorrente, mas uma simples nota provisória.
de tanto valor quanto o da cópia tirada pela recorrente ao lhe devol-
ver a mercadoria; e

Considerando que, se não havia efeitos em devida ordem para
acompanhar a mercadoria em seu retorno, não os podia emitir a
gir,rna recorrente;

Considerando que,- se falta houve, esta foi indiscutivelmente do
Comerciante Francisco Picarelle contra o qual, entretanto, não se fez
sentir a ação fiscal em tempo oportuno;

Considerando, finalmente, estar bastante evidenciado que nenhum
interesse podia ter a recorrente no caeo, com o objetivo de causar
dano à Fazenda,

Acordam os membros ' do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

•	 Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Nero de Macedo,
presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
tia Fazenda Pública.

Ausente. os Srs. Francisco Brandão Cavalcanti e João Constant
JScrejm.

ACORDÃo N. 9.712

decurso n. 8.736 — Imposto de consumo — Recorrente, Dano
jlermes da Silva — Recorrida, Delegacia Fiscal na saia.

"Não está sujeita a recurso "ex officio" a decisão pro-
ferida em notificação, quando a importilncia dos emolumen-
tos e da multa não exceda de 2:500$0."	 •

Dano Hermes da Silva foi multado em 150$0 por infração dos
arts. 8.° e 14, letra b, do regulamento anexo ao decreto n. 17.464,
'de 6 de outubro de 1926, por não ter pagb os emolumentos de seu
Comércio de fumo em folhas, por grosso, nos exercícios de 1931

1932.
i Em sua defesa apresentou certidões da Coletoria Estadual e Pre-
/feitura locais que comprovam não ter comerciado com tal mercadoria
pos referidos anos de 1931 e 1932, fato que deu motivo ao cancela-
Mento dos lançamentos feitos a respeito.

O Sr. coletor federal de Muritiba, deante das certidões apre-
hentadas, reconsiderou a sua decisão, impondo a multa e recorreu
;Pex officio" para o Sr. delegado fiscal da Bafa.

Este, sob o fundamento de não ser crivei que a Coletoria Esta-
'dual tivesse feito lançamentos indevidos, deu provimento ao recurso
,fez officio" restabelecendo a multa imposta.

Estando dentro da alçada do coletor proferir decisão sem precisar
recorrer "ex officio",

Acordam os membros do Seng-undo Conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, anular o processo a partir da decisão da
Coletoria, inclusive.	 •

Rio de Janeiro; 31 de dezembro de 1940. — Nero de Macedo,
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, represeatarden
da Fazenda Pública.

ACORDX0 N. 9.713

Recurso n. 8.')67 — Imposto de consumo — Recorrente, Emílio
Guilosso — Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

"Infração provada do art. 52 do decreto n. 739, com a
apreensão das, estampilhas. Nega-se provimento ao recurso."

Emílio Ghilosso, foi autuado em 24 de outubro de 1938, por ter
sido apreendido, em seu estabelcimento, um envelope contendo selos
para produtos estrangeiros, sem que existisse a mercadoria cor-
respondente.

Alega em sua defesa que as referidas estampilhas pertenceram a
mercadoria chegada avariada com falta de 92 latas de sardinha, con-
forme provou com uma carta ao fornecedor respectivo.

Pelo Sr. delegado fiscal foi considerada subsistente a infração
do art. 52, parágrafo único, do decreto Ti. 739, e aplicada a multa de

:000$0, mínimo desse dispositivo.
Considerando que as estampilhas excedentes deveriam ser inu-

tilizadas ou recolhidas à exatoria local;
Considerando que não o tendo sido feito, a sua posse constituo in-

fração punivel do art. 52, parágrafo único, conforme doutrina mansa
e pacífica deste Conselho,

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar prinimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Nero de Macedo,
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDM N. 9,714

Recurso n. 8.859 — Imposto de consumo — Recorr -ente, São
Paulo Alpargatas Company — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas
Gerais.

"Infração do art. 111, § 9.°, letra "e" do decreto-lei nú-
mero 739, de 1938. Nega-se provimento ao recurso e propõe-

se a equidade."

Recorre a São Paulo Alpargatas Company do ato do Sr. delegado
fiscal em Minas Gerais que o multou na importáncia de 1 :000$0, mí-
nimo do art. 111, § 9.°

'
 letra e, do decreto-lei n. 739, de 1938, por (ião

constar do talão-guia de tecido 08.727, da mesma Companhia, apre-
endido, o preço, por metro, do tecido. Em sua defesa alega a recorrente
que nos modelos de guia expedidos pelo decreto-lei n. 301, não consta
o preço, por metro, e por este motivo não podia constar da guia.

Isto posto, e
Considerando que este Conselho, atendendo às razões alegadas

tem julgado justificavel a relevação da multa por equidade:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao senhor ministwo da Fazenda propondo a dispensa da multa,
por equidade.

Rio de Janeiro," - 31 de outubro de- 1940. — Nero de Macedo,
Presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.,

Acortrao N. 9.715

Recurso n. 9.413 — Imposto de consumo — Recorrente, Mário
Gissoni — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"Infração provada do art. 111, § 1.0 letra "b", nega-se
provimento ao recurso."

Mário Gissoni, estabelecido com fábrica de ladrilhos em Pouso
Alegre, foi, a 11 de julho de 1938, autuado porque, esgotado o livro
de produção e consumo de sua fábrica, onde se encontrava escrituram)
o respectivo movimento até março desse ano, deixara de adquirir
outro, paralizando, dessa forma, a escrita respectiva, a partir de abril,
com infração do art. 111, § 1.0, letra b, do regulamento que baixeu
com o decreto-lei n. 739, de 1938.

A defesa afirma que lhe foi impossivel adquirir tal livro, não
obstante os esforços empreendidos, inclusive em São Paulo, esperando
que o seu alegado seja devidamente apreciado, para isentá-lo da pe-
nalidade por uma falta da qual, em rigor, não se julga culpado.

' Essa alegação bem como a outra de nada haver produzido a
fábrica, depois de 1 de junho, vantajosamente rebatida pelo autuante.
que constatou, pelo talão-guia, produção nos meses de junho e julho,
como demonstra tambem que dois dias, após a /avratura do auto, foi
adquirido o livro preciso, o que demonstra a facilidade de sua



Isto posto, e
Considerando que a infração está confessada e provada:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Nero de Macedo, pi e-sidente.	 Francisco Brandão Cavalcanti, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior. re presentante da

Fazenda Pública.

aguardente acompanhados da guia e respectivas cintas; se a aguar-.
dente apreendida tivesse sido vendida pela defendente, o autuado não
teria dificuldade em áprsentar as cintas e notas de venda, pois, todos
esses elementos acompanharam e foram entregues j untamente com
a aguardente; que admira-se houvesse declarado a aquisição da men..
cederia em sua fábrica, pois, se assim fosse não teria necessidade na
ocultá-la, como consta do auto, e, pelo exposto, nenhuma participa.,
ção teve no caso.

O autuante diz quo Grevi Xavier do Miranda alega que a aguar-,
dente foi por ele adquirida a viuve Manuel Ferreira de Araujo, e
a mercadoria chegou em seu arrnazem na noite de 10 de outubro de1934 sem que a vendedora houvesse remetido as cintas de consumo
e a fatura, que seriam fornecidas no dia seguinte. A viuve Manuel
Ferreira de Araujo &infesta, declarando que a guardente vendida
ao autuado saiu de sua fábrica no dia 11 de outubro, acompanhada
da fatura e respectivas estampilhas. Os quintos, como consta doauto, estavam sem rotulagem alguma e por isso não se pode conhecer
a sua procedência, nem se pode precisar desde quando se encontra ..vam em casa do autuado. Do que não se pode ter dúvida é que:s441‘ .quintos contendo a aguardente, estavam em poder de Grevi, e este
não apresentou ou não ponde apresentar um documento, siquer, capaz
de esclarecer sua procedência. Tivesse o autuado exibido prova de
que a aguardente seira, realmente, da fábrica da viuve Araujo, bem
diversa seria sua posição- dentro dos dispositivos regulamentares. O
que não se pode negar: é que a infração foi constatada no estabes4
lecimento de Grevi, e ali, contra ele, foi lavrado o devido auto.

Em seu relatório de fls., o preparador do processo, diz que não
ha provas convincente de que fosse a viuva Ferreira de Araujo a
vendedora da aguardente. Ha suposição forte pela circunstância da
apreensão coincidir com a entrega, no mesmo dia, de uma fatura e
selos relativos, exatamente, a dois barris do aguardente, com os que
foram encontrados no estabelecimento de Grevi; comtudo, isso não
chega a ser mais de qUe uma presunção e o que está patente, 6
que os dois barris sem i selos, e a responsabilidade de Grevi é ine,gavel.

O Sr. delegado fiscal, tendo sido o auto lavrado às 11 horas do
dia 11 de outubro de 1934, e trazendo essa mesma data os selos e
nota ou fatura de fls. 5, e 6, converteu o julgamento em diligência,
para que a Coletoria Federal em Campos informasse com precisão

a) qual a distância 1 que separa Grandú, 8.0 distrito do munici .spio, onde se acha instalada a fábrica de a guardente da viuve Fer-reira de Araujo da cidade de Campos;
b) quais os meios de comunicação entre um e outro e se estes

podem ser feitos com facilidade e dentro de que tempo; e
c) que diligencia, per todos os meios, no sentido de obter 4a.

viuvaManuel Ferreira de Araujo, ou de- qualquer preposto, infor-
mações sobre o dia e hora da saida, da sua fábrica, da mercadoria
a que se referem as cintas e fatura aludidas.

Pelas informações de1f1s. 18 e 20, verifica-se que a fábrica de
aguardente dista da cidade de Campos 42 quilómetros aproximada-
mente e os transportes sãb feitos por caminhões automoveis, em es-
tradas de rodagem de regular conservação, no máximo em duas horas;
que a mercadoria, declarau o preposto da fabricante, foi enviada por
um,caminhão que saia da procedência mais ou menos, às 12 horas
do dia 10 de outubro de 1934, com destino a Campes, carregado de
lenha; que, por avarias nó carro, conforme informação do seu con-
dutor, foi retardada a sua chegada e a entrega da mercadoria; só
tendo conhecimento no die seguinte para a entrega dos documentos
necessários. Nas informaço.es já prestadas, disse a viuve Araujo que
a mercadoria havia saldo ,de sua fábrica no dia 11, porque, como seu
preposto, sómente tive conhecimento realmente na data referida e
ignorava o acontecido, assim como a viuve, que reside em Campos,
e cujos negócios estão afetos a um seu filho e ao declarante.

Nova diligência é ordenada pelo Sr. delegado, para a Coletoria
ederal em Campos inferi:par st a firma viuve Manuel Ferreira de
raujo adquiriu qualquer importância em cintas para aguardente, no
ia 11 de outubro do Ir.31. Responde aquela repartição que na data
o 11 de outubro de 19ã4a firma autuada comprou 300 cintas da.
axa de $3, na importància, de 90$0, pela guia n. 3.111, da mesmaata.

Ainda uma vez volta o processo a Coletoria de Campos para
ue o agente fiscal informe

a) si, pelos canhotos ou, cópias de carbono das notas de venda da
ábrica consta a saida da mercadoria em quantidade igual à da apre-ndida, mas em data de 10 de outubro de 1934;

b) si pelo confronto do, movimento dos 'canhotos ou cópias re-
eridas com as guias de compras de selos (em falta de escrita fiscal)
inha a fábrica, saldo de selos para a mercadoria saida no dia 10
eferido;

c) si, na ausência de saldo, foram 'adquiridos tais selos na Cole-
orla, no mesmo dia 10, devendo lavrar de tudo um terine eircuns-
nciado;

O agente fiscal apresenta, conforme termo de fls. 31 a eguinte
formação:

a) Não consta dos canhotos ou cópias das notas de venda, em
enhuma das guias, a salda :no dia 10 de outubro de 1934, de 192
tros de aguardente; 	 1

b) Não havia, no dia 10: referido, 'saldo em selos para selagem
e 192 litros de aguardente a que se refere a fatura 201, de fls. a,
ia essa que, deve informar, somente no tia II foi expedida;

c) Não foram adquiridos selos no dir/ 10 de outubro de 19V
não em quantidade suficiente à. selagem da aguardente sairia na-uele dia, o que fez constar no termo lavrado.

ACORDÃO N. 9.716•
Recurso n. 9.414 — Imposto de consumo; recorrente, Muanis

Irmãos & Comp.; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
•

"Infração do art. 111, § 5 0, do decreto-lei n. 301, de1938, no primeiro período de sua aplicação. — Nega-se pro-
vimento ao recurso e encaminha-se propondo equidade.

Recorrem Muanis Irmãos & Comp. do ato do Sr. delegado fiscal
em Minas Gerais, que os multou em 1:0000 por infração do artigo111, § 50, do decreto-lei n. 301, por não constar de uma fatura de
venda de calçado apreendido, o preço que serviu de base para o es-
tampilhamento dos mesmos.

Em sua defesa alegam os autuados a inovação do regulamento e
às circulares do Sr. ministro da Fazenda recomendando clemência
e critério na aplicação de multas, pedindo que a que lhe foi aplicada
seja relevada por equidade.	 -

Considerando que a infração, apezar de confessada _foi devida,
principalmente, à inovação e a confusão na interpretação dos novos
dispositivos regulamentares;

Considerando que em casos idênticos o Conselho tem proposto a
relevação da multa, por equidade, o que tem sido concedido pelo
Senhor ministro da Fazenda:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, encaminhando o pro-
cesso ao Sr. ministro, propondo-lhe a dispensa da multa, por equi-
dade.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Nero de Macedo, pre-sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 9.717

•
Recurso n. 8.666 — Decreto 17.464 e 23.664 de 1926 e 1933;

recorrente, viuve Manuel Ferreira. de' Araujo; recorrida, Delegacia
Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.

"Aguardente acondicionada em barris, sem numeração
nem litragem declarada, encontrados em um compartimen-
to no interior do estabelecimento comercial, fora do depd-•
sito regular de mercadoria existente no mesmo estabeleci-
mento, achando-se a mercadoria desacompanhada dos selos
devidos e demais efeitos fiscais regulamentares — nega-se
provimento ao recurso voluntário para manter a decisão re-
corrida, por seus legais fundamentos".

Segundo o atito inicial de fls. 2, lavrado em 11 de outubro de
1934, verificou a fiscalização que Grevy Xavier de Miranda, comer-
ciante a varejo em Guarulhos — Beira Rio n. 424, da cidade de Cam-
pos, Estado do Rio de Janeiro, possuia 2 quintos de capacidade, cada
um, de 100 litros de aguardente de cana, que se achavam colocados
em um cómodo, sito no fundo do, prédio de seu negócio, quintos esses
sem rotulagem e para cuja aguardente (200 litros) não foram apre-
sentadas as cintas do imposto de consumo necessárias e nota de ven-
da, aguardente essa indubitavelmente oculta, atendendo o 'cical
que se encontrava, longe das vistas da fiscalização, quando o nego- A
ciente faltoso possuia depósito em cômodo situado ao lado do ne- d
gócio, ficando claro o intuito de sonegar a aguardente ieferida ao d
imposto, com a agravante de iludir a ação fiscal, e assim infringindo t
Grevy Xavier de Miranda o disposto no art. 9. 0, combinado com o d
art. 14 do decreto 23.664 de 1933, e ainda -os artigos 72, 81, 95 e 112,
§ 6.0 letras "a" e "d", combinados com o artigo 219, §-4.0 do decreto -
17.464 de 6-10-1926, tendo ficado o autuado depositário da merca-
doria apreendida, conforme o termo de fls.

Defendendo-se, alega o autuado que em princípios de outubro e
comprara a Viuva Ferreira dl. Araujo, com fábrica' de aguardente
em Morro do Cêco, município de Campos, 2 quintos de aguardente, f
mercadoria 'selada o encascada, como se verificará da fatura inclusa; t
que, no dia 10 do mesmo mês, à noite ,em sua ausência, chegara a r
referida mercadoria em seu armazem, trazida por um caminhão, para
que no dia seguinte fossem entregues à primeira hora, os documentos t
relativos à compra — fatura e selos —; que, reclamando do encar- ta
regado do fabricante a imediata remessa dos efeitos fiscais foi-lhe
respondido que dependia somente da abertura da Coletoria, para a In
aquisição dos selos, e nestas condições aguardava a solução do, caso,
até que recebera a visita dos fiscais, aos quais prometera apresentar fi
a fatura e os selos, logo que chegassem a suas mãos; que guardou a li
mercadoria em apreço, Ia° somente para facilitar a firma vende-
dora que, no sentido de aproveitar condução, remetera os barris . d
àquela hora, para regularizá-los logo lhe fosse permitido.	 ,guAberta defesa à viuve Manuel Ferreira de Araujo,' esta alega que
o autuado declarou não saber a procedência . da mercadoria em con- se
travencão, e, entretanto.. nesse ineSmo dia "recebia ele 2 quintos de

"gr)
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Informando de novo, o autuante diz que estudando atenciosa-
mente todo o processo, chegou à conclusão de que a aguardente apre-
endida na casa comercial de Gr' evl Xavier de Miranda saiu, incon--
testavelmente da fábrica de propriedade da firma viuve Manuel Fer-
rejra de Araujo, o que foi declarado por Grevi não só no momento
da lavratura do auto, como tambem na defesa apresentada.

O Sr. delegado fiscal, apreciando . minuciosamente o processo,
assim conclue:

"Considerando que o Conselho de Contribuintes tem en-
tendido provada a infração do art. 204, parágrafo único,
letra "b" do citada regulamento do imposto de consumo,
quando aguardente apreendida sem "selo, fora da fábrica, se
acha acondicionada em barris sem marcação e sem a litra-
gern dos recipientes. (Ac. 3.244 e 3.260, do "Diário Ofi-
cial" de 9-12-36, e 3.306, no "Diário Oficial" de 14 de ja-
neiro de 1937);

Considerandds mais que a mercadoria apreendida, no pre-
sente caso, o foi fora do estabelecimento comercial e em
compartimento nos fundos do prédio, que não podia ser con-
siderado depósito até porque o comerciante autuado possuia
depósito anexo ao estabelecimento (auto de fls. 3), depois
de haver transitado durante a noite;

Considerando finalmente que, assim caracterizada a so-
negação, tem plena aplicação o que dispõe o art. 14 do de-
creto n. 23.664, de 29 de dezembro de 1933 — (Acorda°
n. 3.244 e 3.306 citados),

Julgo procedente o auto de fls. 3 e imponho a multa de
(5:000$0), mínimo cominado no art. 14 do decreto-lei nú-
mero 23.661, de 29 de dezembro de 1933, a cada uma das
firmas Grevi Xavier de Miranda e Viuve Manuel Ferreira de
Araujo, estabelecidas respectivamente em Guarulhos e •
Grandú, Campos".

Intimada a firma Viuve Manuel Ferreira de Araujo, e deposi-
tada a multa no prazo legal, recorre para este Conselho.

Em suas razões renova a firma recorrente as mesmas alegações
de sua defesa de fls, e contesta as declarações de Carino Quitete,
que não tem e nunca teve procuração sua nem siquer autorização para
resolver negócios seus, consistindo os seus 'únicos serviços na aqui-
sição de selos nas repartições; que as informações prestadas por Qui-
tete correram à sua inteira revelia e não corresponderam à verdade.

Intimado a 25 de setembro de 1937, em 22 de outubro seguinte,
Grevi Xavier de Miranda requer ao coletor federal em Campos, o
encaminhamento de uma petição ao senhor ministro da Fazenda, so-
licitando o pagamento em prestações da multa que lhe fora imposta,
o que foi indeferido, sendo restituído o processo à Delegacia Fiscal

-ara prosseguir na cobrança.
Intimado deste despacho, em 5 de agosto de 1938, Grevi Xavier

de Miranda deixou de recolher a importância da multa sendo ex-
traida a respectiva certidão da dívida, em 20 de outubro de 1938,
conforme fls.

Isto posto, e
Considerando que a infração está materialmente provada,
Considerando que os dois barris de aguardente, sem marca nem

a litragem competente, foram encontrados em uma dependência no
interior do armazem do requerente, fora, pois, do seu depósito pró-
prio de mercadorias, sem apresentação dos selos devidos e fatura
respectiva;

Considerando que, pelas diligências levadas a efeito, ficou pro-
vado que os aludidos barris de aguardente sairam da fábrica da Viu-
va Manuel Ferreira de Araujo, desacompanhados dos efeitos fiscais
regulamentares,

Acordam os membros do 2.0 Conseiho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, para manter a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Cornai° Marcondes da Luz, relatei..

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Faeenda Pública.

ACORDX0 N. 9.718

Recurso a. 9.153 — Imposto de Consumo — Recorrentes, Com-
("alseanhia Comércio e Navegação e Emílio Romani 6; Cia.; recorrida,

Alfândega de Paranaguá.

"Sendo o embarque de sal anterior à decisão do senhor
ministro da Fazenda, declarando que a verificação do peso
da mercadoria, para apurar-se a diferença a ser cobrada em
dobro, deve ser feita em cada de-s-carga, e não sobre a descarga
total do carregamento, como vinha decidindo este Conselho,
nega-se provimento ao recurso, encaminhando-se o processo
para a dispensa da multa po requidade".,

Aos 24 de agosto de 1939, a bordo do vapor "Osvaldo Aranha",
sob o comande de Inocêncio Vilas Boas, no porto de Paranaguá, ve-
rificou a fiscalização, pelo manifesto e pela guia de exportação nú-
mero 216, que trazia para o aludido porto, um milhão de quilos de
sal grosso a granel, de procedência de Macau, tendo no final da des-
carga apurado um milhão, cento e vinte e sete mil cento e cinquenta
e cinco quilos, havendo portanto um excesso de 127.155, sendo este
acréscimo superior a 10% da carga manifestada, assim infringindo
os arte. 100, letra "b" e /19, a 7.0 letra "a" do der-Mo-lei n. 739,

24-9-938, sendo notificado o comandante do vapor, que /recusou

assinar a notificação, alegando que está subordinado à Agência da
Cia. Comércio e Navegação, proprietária do vapor, e não achar-se
autorizado.	 -

O Sr. inspetor da Alfândega intimou a firma Emílio Romani
Cia., a recolher aos cofres da Alfândega, no prazo de 15 dias, a
importância de 3:814$7 em dobro, de. imposto de consumo e res-
pectiva multa, correspondente a 127.155 quilos de sal grosso, des-
carregados a maior do vapor nacional "Osvaldo Aranha", conformo
consta da notificação, de conformidade com o art. 100, letra "b",
(consbinado com o art. 219, § 6.°, letra b) do decreto 739, de 24-9-38,
e intimado lambem o comandante do mesmo vapor, e na ausência,
os agentes respectivos aõ recolhimento, no prazo de 15 dias, de reis
2:500$0 do excesso de 10% da quantidade do sal manifestado, à vista
do que determina o art. 219, § 7.° letra "a" do mesmo decreto.

Não se conformando com a decisão do Sr. inspetor da Alfân-
dega, e tendo feito- os depósitos no prazo legal, conforme fls., a Cia.
Comércio e Navegação e Emílio Romani & Cia., encaminharam re-
curso para esto Conselho.

Em suas razões alegam que houve eerceamento de defesa, que
o art. 196 assegura, por todos os meios legais; que deveriam somente
ser notificados da diferença verificada entre o manifestado e o des-
carregado, para o fim de ser instaurado o -processo, nos termos do
art. 201, §§ I.° e 2.0 ; que a Alfândega recorrida resolveu de plano,
condenando os recorrentes, sem conhecer as suas razões de defesa e
logo intimando ao recolhimento da multa, no prazo de 15 dias; que
a autoridade recorrida alega o acréscimo de . 127.155 quilos de sal,
superior a 10%, quando, na realidade, esse acréscimo pouco excede
de 5% do carregamento do navio, de vez que carregou no porto de
Macau 2.400.000 quilos de sal, sendo:

para o Rio de Janeiro 	 	 1.400.000
para Paranaguá 	 	 1.000.000

2.400.000, e

total . . . ...... 2.527.155 quilos, ou seja uni
acréscimo de 127.155 quilos, o que representa 5.298% do carrega-
mento.

Alegam ainda que é doutrina pacífica do Tesouro e deste Con-
selho que a diferença a . que aludem os arts. 100, letra "a" e 219;
§ 6.°, letra "b" e § 7•0 letra "a" se calcula sobre o carregamento,
isto é sobre toda a carga total do navio ou embarcação, e não sobre
o parcial descarregado em cada um dos portos da escala; que, não
fora esse o critério da aplicação da lei, nenhum efeito prático po-
deria resultar dos dispositivos citados, máximo, tendo em cispositivos
citados, maximé tendo em vista a -faculdade do art. 103, e assim,
esperam provimento para o fim de reformar a decisão do Sr. ins-
petor da Alfândega de Paranaguá.

Isto posto, e
Considerando que a recorrente despachou em Macau, pelo vapor

nacional "Osvaldo Aranha" sal grosso a granel, na quantidade de
2.400.000 quilos, sendo 1.000.000 de quilos destinados ao porto de
Paranaguá, conforme a guia de exportação n. 216;

Considerando que, na descarga efetuada naquele porto foi veri-
ficado o peso de 1.127.155 quilos, constando-se um acréscimo de
127.155 quilos, que motivou a notificação do fls. 2, por ser o aludido
acréscimo superior a 10% da tolerância regulamentar;

Considerando que a recorrente alega ter carregado no aludido
vapor a quantidade de 2.400.000 quilos, sendo:

para o Rio de Janeiro 	 	 1.400.000 t
para Paranaguá 	 	 	 1.000.000

total 	 2. 400 . 000 ou seja.......

com o referido acréscimo de 127.550 quilos, que representa 5.298%
sobre o carregamento total;

Considerando que pelo acordão n. 7.555, de 2-7-939, este Con-
eelho, por maioria de votos, deu provimento ao recurso n. 8.027 da
S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo, no processo por igual in-
fração do art.'219, § 6.0 letra "b" e-a 7.° letra "a" do vigente regu-
lamento, deste, modo mantendo anteriores decisões sobre a espécie:
mas,

Considerando que, do referido - acorda°, o Sr. representante da
Fazenda Pública interpós recurso voluntário para o Sr. ministro da
Fazenda, sob o fundamento de que o art. 100, letra "b" do decreto
739 de 1938, prescreve que as diferenças encontradas por ocasião das
descargas na conferência do sal, entre a quantidade manifestada ou
a acusada nas guias ou nota de despacho e a verificada, cobrar-se-á
o imposto por verba, em dobro, si o acréscimo exceder de 10% da
carga manifestada;

Considerando que aquela alta autoridade, pelas razões expostas,
deu provimento ao recurso voluntário, para anular o acordão em
apreço e restabelecer o ato da Alfândega do Rio de Janeiro, e assim
resolvendo firmou jurisprudência sobre o caso e à data do embarque
do sal;

Considerando que o despacho do Sr. ministro da Fazenda é pos-
terior ao despacho do sal em causa e à interpretação deste Conselho
que uniforme e seguidamente tem decidido que a percentagem da
tolerância de peso deve ser apurada ao verificar-se o desembaraço
total de carregamento,

total 	 .... 
descarregou — no Rio de Janeiro - 	 1.400.000
descarregou — em Paranaguá .. .	 1.127.155
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Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, negar provimento ao recurso e unanimemente , encami-
mbar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo-lhe a dispensa

^da multa, por equidade.
Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Nero de Macedo, pre-sidente. — Cornelio Marcondes da Luz, Maior.
Fui presente. — Cedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Vencido — O Sr. Orlando Bittencourt, que dava, provimento ao

recurso.
Ausente — O Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

AGOIMÃO N 9 719

Recurso n. 9.212 — Imposto de Consumo — Recorrente, Sousa
Pinto & Comp ., — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"A venda de vinhos nacionais, ou estrangeiros, sem in-
dicar nos rótulos das garrafas a firma do engarrafador c o
Local do engarrafamento, constitue contravenção regulamen-
tar punivel na lei".

Segundo o auto lavrado em 23 de maio de 1938, verificou a fis-
calização, no estabelecimento comercial d.ç ltoberto Gemini, à rua Vis-
conde do Rio Branco, na cidade de Varginha, Estado de Minas Gerais,
que Sousa Pinto & Comp., negociantes ae bebidas por grosso, à praça
da Estação, na mesma cidade, havia vendido a Gemini, respectiva-
mente, em 14 e 23 de maio de 1938, um engradado com 24 garrafas
do vinho natural de uvas, sem lhe remeter nota de venda ou fatura,
assim infringindo o disposto no art. 112, § 1.0, letra "b" do decreto-
lei n. '301, de 24 de fevereiro de 1938, bem como o art. 73, § 5.0
do mesmo decreto, por não constar do rótulo a firma engarrafadora
e o local do engarrafamento. A mercadoria foi apreendida, assinando
Roberto Gemini o termo de depósito de fls. Intimados, Sousa Pinto
ai Comp., apresentaram defesa, alegando que o vinho referido foi
vendido parceladamente por sua secção de varejo, e esta, como é de
lei, pode promover vendas sem notas ou faturas; que o auto é tam-
bem improcedente em relação à rotelagem, porquanto, como se pode-
rá ver da mercadoria apreendida, consta nos rótulos das garrafas, o
carimbo, o nome da firma engarrafadora e o local.
• O autuante diz que a defesa não desfaz as acusações do auto de
fls., que nas compras de Gemini fizera o lançamento do engradado
de vinho, provando assim que não 'foi fta- pareeladamente, como
afirma a defesa, e mesmo que tivesse sido, os autuados, negociantes
atacadistas não estavam dispensados de fornecer ao negociante com-

larador, nota de 'venda ou fatura. Quanto à falta verificada nos ró-
tulos, ela está perfeitamente descrita no auto e 'consignada no termo
ae depósito.	 •

Em seu relatório de fls., o Sr. coletor federal declara que, jun-
tamente com o eWerivrio, foi verificado que no engradado contendo o
vinho apreendido havia eine() garrafas cujos rótulos não continham o
Dome do engarrafador. O . Sr.' delegado fiscal determinou fosse veri-
ficado, mediante exame das escritas das firmas envolvidas no proces-
so, se , o engradado contendo as 24 garrafas de vinho, foi ou não ven-
dido a prazo, e bem assim, a data aa transação.

Do termo de exame de- escrita, de fls. 8, consta a declaração de
Sousa Pinto & Comp., de que não constava de sua escrita a transação,
Por se tratar de unia venda a varejo, feita na respectiva secção, não
sendo emitido nenhum documento e a importância indicada natural-
mente nas vendas daquela data, sem individualização. Roberto Ge-
mini, por sua vez, declarou não pos,Suir escrita, e não exibia nota de
venda, porque o vinho foi comprado a .dinheiro, no varejo.

Intimado Roberto Gemini, este apresenta defesa, alegando que
comprou o vinho parceladamente, na secção de varejo de Sousa
Pinto & Comp., não lhe sendo fornecida nota ou fatura a que não es-
tavam obrigados; que a compra foi efetuada a dinheiro;

O Sr. delegado fiscal, considerando que o termo de exame de
escrita do fls., ão representa senão, uma simples informação, deter-
minou a volta do proceSso à Coletoria de Varginha para que o exa-
me seja feito, orientado, unicamente, nos elementos constantes da
escrita comercial da firma autuada.

Do laudo do novo exame da escrita dos autados, de fl. 13, ficou
constatado que,examinados os talões notas existenteS, os livros Caixa
e Diário; não foi encontrado o regiáo de qualquer venda feita a Ro-
berto Gemini, nos dias 14 e 23 de maio de 1938.

o Sr. delegado fiscal, considerando que as infrações apontadas
estão provaaas e confessadas, unia vez que entre as garrafas de
vinho apreendidas foram encontradas cinco que não declaravam nos
rótulos o nome do fabricante; e quanto à falta capitulada no art. 112,
§ 1.0 — 6 — á infração está provada, porquanto, o atacadista é obri-
gado a fornecer ao comprador negociante uma nota ou fatura, e das
infrações arguidas não cabe responsabilidade ao comprador Ronerto
Gemini, julgou procedente o auto inicial de fls., e impôs à firma.
Sousa Pinto & Comp., a multa de 500$0 —	 cominada noa
dispositivos infringidos.

Havendo efetuado o depósito aa multa, Sousa Pinto & Comp.,
encaininham petição de recurso para este Conselho.

Em suas razões renovam as alegações de sua defesa, insistindo
que a venda do vinho em causa foi efetuada em sua secção varejista
e a obrigaçao de fornecer uma nota ou fatura dos produtos vendidos
compete aos atacadistas. Depois de longo comentário sobro o as-
sunto, terminam pedindo seja o auto julgado improcedente, fa-
zendq juttiça aos recorreutes.

Isto posto, e:

Considerando que em sua defesa os recorrentes alegam que o
vinho apreendido foi vendido parceladamente ein sua secção de va-

• rejo e esta podia promover vendas sem o fornecimento de nota ou
fatura;	 •	 .	 .	 •

ConSiderando, entretanto, que a secção varejista dos recorren-
tes não está registada; para o comércio de bebidas a retalho, corno
ó'e verifica da certidão de. fls., e assim não podia ter efetuado a
venda • em apreço;

Considerando que, conforme a informação de fls., ficou provado
que no engradado acondicionando a mercadoria, foram encontradas

. 5 garrafas com os rótulos incompletos, não mencionando o nome
çlo engarrafador e o lotai do engarrafamento;
` Cosiderando que é; lógico concluir-se que a secção varejista dos
recorrentes recebe dos depósitos da secção atacadista as mercadorias
destinadas à venda a retalio, e assim, não há como isentar a firma
da falta capitulada no art. 73, § 5. 0, do regulamento vigente: -

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, ji.U..
unanimidade de votos, negar provimento ao recurJa voluntário, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Nero de Macedo, pre-sidente. — Cornélio Marcondes da Luz, relator.	 .FUI presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública. 	 •

ACORDÃO N. 9.720
,	 -

Recurso n. 8.681 -j•- Imposto de 'consumo. — Recorente, Rece-
bedoria Federal em S. Paulo ex officio. — Recorrida, S. A. Indús-
trias Reunidas F. Mataratzo.

Tratando-s& de tecidos lavrado, de acordo com o laudo
do Laboratório Nacional de Andlises, com, menos de 10 %
de seda, não pode se confundir com os mesclados lisos, con.
mesma percentagem de seda, para pagamento do imposto
devido na vigência do decreto n. 22.262, de 1932, alterado
pelo de n. 22.487, de 1-933; Dd-se provimento ao recurso
ex officio.	 ••

Com base na nota dg fls. 13 e nos quadros de fls. 14 a 26, foi
lavrado auto contra- Indústrias Reunidas F. Matarazzo, Sociedade •
estabelecida da S. Paulo com fábrica de tecidos, por infração dos
arts. 111, § 9P, letras a e; e, e 204, parágrafo único, letra c, do decre-to n. 17.464, de 6-10-926.

. Consta do auto que a fábrica pagou apenas 55:507$240 de ick-
posto de consumo, em vez de 127:529$2., sobro 637.132m,90 c. de
tecido de algodão lavrado 'a seda, até 10 Vo. Pelos quadros ficou apu-
rado o -pagamento ,das taxas de $040, $60 e $100, na período de
L° de fevereiro a 31 de dezembro de 1933, em vez do $200, por me-
tro ou fração, de acordo com" o decreto n. 22.262, de 28-12-932 mo-
dificado pelo do n. 22.487, de 22-2-933.

1
A S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo apresentou defesa

e alegou que o tecido denominado — Irene — é do algodão tinto,
com mescla de seda inferior a 10 %, que estava sujeito no imposto
de $050 por metro ou fração até 31 de janeiro da• 1933, e de 1.° de
fevereiro em diante passou a pagar $100; que os autuantes conside-
ram o produto sujeito à taxa de $200, porque, alem de conter mescla
de seda até 10 %, o tecido é lavrado; que a questão ficou em se
estabelecer se o tecido é oti não lavrado porque sobre a percentagem
da mescla de seda nenhuma dúvida oferece; que a omissão nos de-
cretos ns. 22-487 e 22.495, de 1933, de uma explicação do que se
deva entender por tecido iavrado, creou uma multiplicidade de cri-
tério mas, que essa espécie só poderá ser equiparada ao do tecido
bordado; que o assunto ficou, no entanto, esclarecido pela Circular nú-
mero 17, do 8-2-934; que o' tecido em causa não sendo produzido em
tear "Jacquard" e nem apresenta desenhos que se assemelhem a gra-
vura, não é considerado lavrado para os efeitos fiscais; que o tecido
denominado "Irene" é simples e em que os frizos são obtidos por,
maquinetas adotadas nos teares comuns; que a diferença entre $060
e $100, apurada entre 1•0 de fevereiro a 31 de maio de 1933, foi
devida as alterações Unas no decreto n. 22.262, de 28-12-932, pela._
decreto n. 22.487, de 22-2-933; que essa diferença é devida, inra"
se devendo, porem, considerá-la como sonegação, porque a autuada

inada sonegou.	 .
O autuante prestou longa e detalhada informação, declarando que

nenhuma dúvida poderia existir na classificação para os tecidos de
algodão lavrados com algodão e os tecidos de algodão lavrados pela
seda, como o dos autos; transcreve para demonstrar que não se apli-
ca ao caso, a seguinte circular citada pela autuada:

"Ministério da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 de fevereiro
de 1934. Circular n. 17. De acordo com o resolvido no prom
cesso n. 81.487, de ,1933 declaro aos srs; chefes das rapar..
Lições subordinadas h este Ministério, para seu conhecimen-
to e devidos -efeitos, que os "Tecidos de algodão, lavrados",
que foram incluidos, na alínea 4•11, do artigo 1.0, do decreto
n. 22.487, de 22 de, fevereiro de 1933, para pagamento da,
taxa de $100 por metro ou fração, são os adamascados st
aqueles cujos lavores produzidos pelo tear especial "Jae-4
quard" apresentem desenhos tão perfeitos, que mais se as
semelhem . a gravuras; ficando compreendidos nas domai
classes, "Conforme sua qualidade", os tecidos em que oa-...,
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lavores forem produzidos por maquinetas adaptada aos tea-
res comuns, e constituidos "pelo simples cruzamento" irre-
gular dos fios da trama com os da urdidura";

estuda essa' circular em todos os seus termos e a sua aplicação para,
demonstrar que ela não beneficia o tecido em causa, com o lavor de
sada produzido por maquineta adaptada aos teares comuns; que -ape-
eas os tecidos de algodão, sem qualquer mescla de seda, cujos lavo-
ros são produzidos pelo tear especial "Jacquard" estão inoluidos na
alatoa 4.a para pagamento da taxa de $100 por metro; que os bor-
dados ou lavrados, com mescla de seda até 10 elo, estão incluidos
nas demais classes aludidas naquela circular, sujeitos, portanto, à
taxa de $200 por metro, fixada na alínea sexta, do n. I, § 12, desde 1.0
de fevereiro de 1933, quando entrou em vigôr o decreto n. 22.262,
de 28-12-932; que só os com mescla de seda até 10 %, quando li-
sos, pagam $100 por metro, como está especificado na alínea quin-
ta do dispositivo acima citado; que o tecido em espécie sendo, corno
a. lavrado pela seda, tal como o que se retese a ordem da Diretoria
oa Receita, n. 980, à Alfândega do Rio de Janeiro, publicada no Diá-
rio Oficial de 17-12-918, e o acordão do Conselho de Contribuintes,
estampado no Diário Oficial de 17-8-933, tem a sua classificação no
art. 44 da Tarifa das Alfândegas; que a diferença a ser cobrada
é entre $050, $060 e $100 para $200 e não entre $040 e $060 para
$100, como pretende a autuada; que a comissão da tarifa- da Alfân-
dega do Rio de Janeiro poderia resolver qualquer dúvida sobre a clas-
sificação do tecido em causa para o efeito de pagamento do imposto
de consumo.	 .

Foi remetida a amostra de tecido apreendida à Alfândega do
Rio de Janeiro para ser apreciada pela comissão de tarifa que, por
unanimidade de votos, considerou a mercadoria como tecido de ai-
podão tinto, lavrado com mescla de seda, do art. 473 da Tarifa vi-
gente. •

A Recebedoria, por julgar deficiente a solução da consulta, uma
vez que não declarou se o tecido se enquadra entre os mencionados
na circular atroz referida, pediu novo pronunciamento da referida
comissão de Tarifa que, por decisão unanime, reaolveu submeter a
amostra ao exame do Laboratório Nacional de Análises. No laudo
de fls. 3, do proceso anexo, o Laboratório assim declarou: "Trata-se,
efetivamente, de um tecido lavrado, cujos lavores são feitos com
fios de seda artificial, escapando às atribuições deste Laboratório,
informar quais os teares empregados na obtenção dos mesmos".

Recebido o laudo, resolveu a maioria daquela comissão que, so-
s bee a incidência do imposto de consumo, , deveria ser ouvida a Re-

seb r_sloria do Distrito Federal, sendo que o conferento Dr. Luiz
Ts ilidade deu o seguinte voto:

"Os tecidos constittrfaos de trama e urdidura de algo-
- ss dão, em que entram elementos de seda, para efeitos do im-

posto de consumo, se dividem em duas classes: Tecidos
com mescla de seda. Tecidos lavrados ou bordados a seda.
Os primeiros, nos termos do regulamento de consumo, de
decisão n. 4.796 de 20 de maio de 1933 da Recebedoria do
lastrito Federal e 'do Acorda() n. 4.177, do Extinto Con-
selho de Contribuintes, estão sujeitos a taxa do imposto, se-
gundo a 'percentagem da matéria da mescla. O tecido que
faz o objeto da presente questão, foi considerado pelo La-
boratório Nacional, com urdidura e trama constituidas por •

fios de algodão, com listas brilhantes formadas por fios de
seda artificial; que entram de espaço, no sentido da urdi-
dura e, consequentemente classificado por esta Alfândega
como tecido de algodão tinto lavrado pela séda, do art. 473
da antiga Tarifa, pagando os direitos segundo o -seu peso
por metro quadrado. Quanto a incidência do imposto de
consumo, a taxa que lhe deve ser aplicada obedece às nor-
mas indicadas na legislação que rege a matéria: O decreto
n. 22.262, de 1932, combinado com o de n. 22.487 do 1933
estabeleceu a taxa de todos os tecidos de algodão, colocando-
os em duas series: 1.0 — N. 1 — tecido de algodão e filó,
crús 30 e 60 réis. N. 2 — brancos alvejados, tintos e es-
tampados, 60 réis. N. 3 — lavrados ou bordados, 100 réis.
2.0 — N. 1 — tecidos com mescla de soda, até 10 clo de
qualquer côr 100 réis. N. 2 — tecidos lavrados ou bordados
200 réis. Nessa organisação o Regulamento separou os tecidos
lavrados ou bordados a algodão, dos tecidos de algodão la-
vrados a seda, pelas alíneas e pela ã' taxas. O tecido aquf
examinado, nos termos do laudo do Laboratório Nacional, é
um tecido de algodão tinto, lavrado pela seda, incluido, por-
tanto, na alínea I n. 5, do art. 4.° do decreto n. 22.262
combinado com o decreto n. 22.487, que equiparou o la-
vrado ao bordado, para taxa de 200 réis. A circular n. 17,
de 8 de' fevereiro de 1934, que estabeleceu a distinção entre
os tecidos de algodão com lavores semelhantes à gravuras,
feitos por máquinas Jacquard e os de lavores formados por
simples aconchegamento irregular dos fios, se refere aos la-
vrados exclusivamente com os fios de algodão, aproveitados
da propria matéria de que se compôe o tecido — ali nota-
damente citada: "trama e urdidura" que só podem ser do
algodão. Ainda mais, a decisão ministerial (Processo núme-
ro 49.305, ordem 57, Diário Oficial de 5-2-34) que originou
a Circular n. 17 acima citada, fazendo a distinção entre os
lavores nos tecidos de algodão, feitos por máquinas Jacquard,
para considerá-los lavrados e os feitos por maquinetas, para
considerá-los lisos, consignou nas suas preliminares a de-
claração de que se tratava de tecidos de algodão taxados no
Regulamento a 100 e a 60 róis, que são justamente os lisos

e os lavrados a algodão. Assim, à vista do Regulamento o
dos termos desses dois documentos, considero o tecido aqui
questionado como de algodão lavrado ou bordado a seda,
seguindo a taxação específica do n. 1 — 5. 0, sujeito a taxa
de 200 réis por metro".

O Conferente Sr. Alfredb Seabra, assim concluiu o seu voto:

"A Recebedoria Federal no Estado de São Paulo consul-
tou esta Alfándega sobre a classificação do tecido represen-
tado pela amostra , enviada com o ofício n. 3.213, de 17 de
agosto de 1934. A Comissão de Tarifa, por unanimidade do
votos, considerou a mercadoria como tecido de algodão, tin-
to, lavrado, com mescla de seda do art. 473 o taxa que lho
competir conforme o peso por m2 e -sobre-taxa de 40 %
(Tarifa do 1900). Não tendo essa solução satisfeito à consu-
lente por não esclarecer o parecer da Comissão de Tarifa
se o referido tecido Se enquadra entre os a quç, se refere
a Circular n. 17, de 8 de fevereiro de 1934, do Ministério
da Fazenda, isto é, se os respectivos lavores tinham o aca-
bamento indicado na mesma circular "produzidos pelo tear
especial "Jacquard" e com desenhos tão perfeitos que mais
se asemelharn a gravuras" o que era necessário para se co-
nhecer a verdadeira taxação do produto, voltou o processo
a esta repartição para aquele fim. — O decreto n. 22.262,
de 28 de dezembro de 1932, estabelecendo a taxação dos te-
cidos de algodão simples, inixtos ou compostos quanto à in-
cidência do imposto de consumo, determinou: Alínea I:
Bordados crús, brancos ou alvejados, tintos ou estampados,
por metro ou fração, 100 réis; Crús, brancos ou alvejados,
tintos ou estampados, com mescla de seda até 10 % — Li-
sos 100 réis. Bordados 200 réis. Pelo decreto n. 22.487, de
22 de fevereiro de 1933 foi auterado o de n. 22.262, do
seguinte modo: Na alínea- I, do § 12, do art. 3. 0, onde se
lê: Bordados crús, brancos, etc. leia-se: Bordados ou la-
vrados. A Circular n. 17, de 8 de fevereiro de 1934 estabe-
leceu que os tecidos de algodão, lavrados, incluidos na alí-
nea 4•a, do art. 1.0 do decreto n. 22.487, de 22 de fevereiro
de 1933, para pagamento da taxa de 100 réis, por metro ou
fração são os adamascados e aqueles cujos lavores produ-
zidos pelo tear "Jacquard" apresentam desenhos tão perfei-
tos que mais se assemelham a gravuras, ficando compre-
endidos nas demais classes, conforme sua qualidade, os te-
cidos em que os lavores forem produzidos por maquinetas
adaptadas aos 'teares comuns e constituidos pelo simples
cruramento irregular dos fios da trama com os da urdidura.
O tecido sujeito ao nosso exame foi considerado pelo Labo-
ratório Nacional de Análises, (laudo n. 3.768), como teci-
do de trama e urdidura cosistituidos por fios de algodão com
listas brilhantes que entram de espaço a espaço no sentido
da urdidura; consequentemente, deve ser classificado como

• tecido de algodão, lavrado, com mescla de seda até 10 To,
sujeito à taxa segundo o peso por m2., tarifa do 1900 que
vigorava ao tempo em que se originou a questão. Quanto
à incidência do imposto de consumo, ponto Visado pela con-
sulente, deve obedecer ad número de fios de cada fibra con-
tados no espaço que contenha todo o padrão. — Trata-se,
a meu ver, de tecido de algodão lavrado por maquineta, com
mescla do seda até 10 % sujeito à taxa de 200 réis, por.
metro ou fração. Em obediência, porem, à circular n. 17,
por não ser tecido adamascado nem com lavores produzidos
por tear "Jacquard", deve incidir na taxa de 100 réis, por
metro ou fração, como se fosse liso. Salvo melhor juizo".

O Sr. Diretor da Recebedoria de S. Paulo, depois de apreciar o
feito assim decidiu:

"Considerando (me, na conformidade do laudo de las.,
da Comissão de Tarifa da Alfândega do Rio de Janeiro, en-
caminhado a esta repartição com o ofício n. 24.82, de 21
de agosto de 1936 da referida aduana, o produto em ques-
tão, denominado "Irene", é um tecido de algodão lavrado por
maquineta, com mescla de seda até 10 %;

"Considerando que na vigência dos decretos ns. 22.262,
de 28 de dezembro de 932 e n. 22.487, de 22 de fevereiro
de 933, os tecidos de algodão com mescla de seda ate 10 %,
quando lavrados, incidiam, realmente, na taxa de $200 por
metro ou fração; mas,

Considerando que os tecidos de algodão, lavrados, incluí-
dos na alínea 4.8• do art. 1P, do decreto n. 22.487, de 22
de fevereiro de 933, são somente os adamascados e aqueles,
cujos lavores produzidos pelo tear "Jacquard" apresentem
desenhos tão perfeitos que mais se assemelham a gravuras,
segundo esclareceu a circular n. 17, de 8 de fevereiro de 93
do Ministério da Fazenda;

Considerando que o tecido sobre que versa-o auto de fls.;
não apresentando desenhos que se assemelhem a gravuras,
nem havendo sido produzido em tear "Jacquard", não pode,
à vista disso, ser considerado lavrado para efeito de taxação;

Considerando, no entanto. que, consoante declaração da
firma autuada, constante de fls. 28, no lapso de tempo do J.o
de fevereiro a 31 rie maio de P33, o imposto do toei& oni
causa foi pago a razão de $060 por metro ou fração, como se
se tratasse de tecido de algodão sem mescla, de -outra ma-
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téria, quando, contendo seda até 10 %, deveria ter sido na
base de $100 por metro ou fração, de acordo com o decreto
n. 22.262 de 932, corrigido pelo decreto n. 22.487 de 933;

Considerando que, havendo dado a . consumo - 199.061
metros e 70 centímetros de tecido de algodão com mescla de
seda até 14 %, no período supra mencionado, como consta
dos quadros de fls. 8-11, com o pagamento do imposto na

• base de $060, ao inves de $100, ocasionou um prejuizo de
7 :962$480, exclusive adicional, à Fazenda Nacional;

Considerando que, não figurando no auto de 'fls., estando
apenas declarado pela autuada e confirmada pelos meneio-

Alados quadros de fie. 8-11, levantados pela escrita fiscal, a
insuficiência de pagamento de imposto, assim apurada, não
caracteriza infração fiscal punivel em face do decreto nú-
mero 17.461 de 6 de outubro de 926, então em vigor;

Considerando, finalmente, o mais que do processo consta,
julgo procedente o presente processo, tão somente para obri-
gar a firma S. A. indústrias Reunidas F. Matarazzo ao paga-
mento da importância de 8:758$780 inclusive o adicional de
10 %, então devido, correspondente à diferença de imposto de
consumo verificada na selagem de 199.061 metros e 70 cen-
tímetros de tecidos de seda com mescla até 10 %, no período
de 1 de fevereiro a 31 de maio de 933.

Desta decisão recorro, na forma da lei, para o 2.° Con-
Belho de Contribuintes".

Assim, e

Considerando que a diferença do imposto a menos paga, con-
forme o resumo de fls. 15, foi apurada no período de fevereiro a
dezembro de 933;

Considerando que nesse período vigorava o decreto n. 22.262
de 28-12-932, alterado pelo de n. 22.487, de 933, que no § 12, do
seu art. 3.0, fixando as taxas .de consumo sobre os tecidos, estabe-
leceu em o n. 1 -- Tecidos de algodão, inclusive filó, por metro ou
fração, o seguinte:

1.° Cru 	
2.° Filó - cru 	
3.° Brancos ou alvejados, tintos ou estampados 	
4.0 Bordados, lavrados crus, brancas ou alvejados, tintos

ou estampados . . 	
5.0 Crus, brancos ou alvejados, tintos ou estampados,

com mesclà de seda até 10 %, lisos 	
G.° Bordados ou lavrados . . 	

Considerando que o Laudo do Laboratório Nacional de Análises,
de fls. 3, afirmou que o tecido da amostra apreendida para o neces-
kiário exame é lavrado, çujos lavores são feitos COM fios de seda artifi-
cial, escapando as atribuições do mesmo Laboratório informar quais os
teares empregados na obtenção dos mesmos; •

Considerando que os dois votos da Comissão de Tarifa, a- ser ali
examinado o produto, concluiram por afirmar que se trata de tecido
lavrado ou bordado por maquineta, com mescla de seda até 10 %,
sujeito à taxa de $200 por metro ou fração;

Considerando que não procede a restrição oposto no segundo
daqueles votos, porque a Circular n. 17, transcrita no relatório acima
sé se referiu Os tecidos de algodão da alínea quarta do n. 1 do § 12,
art. 3, do decreto n. 22.262 de 1932, modificado pelo de n. 22.487,
de 1933, quando adamascados e aqueles lavores produzidos pelo tear
especial "Jacquard" apresentem desenhos tão perfeitos, que mais se
assemelhem a gravuras e não aos mesclados ou bordados a seda, pro-
duzidos por maquinetas adaptadas aos teares comuns, como ficou. bem
esclarecido no final da mesma Circular;

Considerando que a própria autuada, em sua - defesa de fls. 26
a 29, afirmou que o tecido "Irene", constante da amostra apreendida,
é produzido mediante adaptação de maquinetas dos teares comuns e
não pelo tear especial "Jacquard";

Considerando que a referida Circular sa referiu expressamente à
nunca quarta acima citada e aí só estão incluidos os tecidos de algodão,
"bordados ou lavrados, erice, brancos ou alvejados, tintos ou eslam-
pados" - e não os com mescla de seda até 10 %, das alíneas 5. a, lisos,
e 6.a bordados ou lavrados compreendidos nas demais classes aludidas
na mesma Circular;

Considerando que, pelos elementos constantes dos autos ficou bem
esclarecido que o tecido que motivou o auto é de algodão, com mescla
de seda até 10 % e lavrado, sujeito, portanto à taxa de $200 por
metro ou fração, na forma da legislação então vigente;

Mas,
Consideranie que dúvida existia na interpretação da Circular,

como se evidencia do voto de um dos membro§ da Comissão de Ta-
rifa e pela própria recorrida "ex officio";

Considerando que, assim sendo, justo não seria a aplicação de
penalidade no contribuinte que deixou de pagar apenas parte do im-
posto e que da apuração da insuficiência não ficou caracterizada a
infração fiscal que exige punição na forma regulamentar;

Considerando que a apuração, constante nas quantidades e dife-
renças das taxas de $010, $060 e $100 para $200, dos quadros e do
resumo, que Serviram de base st. auto, não foi contestada pela autuada;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes. per una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso "e:e officio" para, reler-

mando a decisão recorrida, mandar exigir e diferença total apurada
na importácia de 79:212$001, sendo 72:010$910 de diferença de im-
posto e 7:201/3091, de 10 % de adicional, conforme quadro de fls. 15.

Rio de Janeiro, 5 cie navernbro de 1940. - Nero de Macedo, pre-
sidente e relator.

'Fui presente. Pedro Tetzeira Soares Juntos, representante da
vazenda Pública.

Ausente: O Sr. Francisco Cavalcanti.
ACorro.ko N. 9.721

Recurso n. 9.339'e- Imposto de consumo -
Antônio Iacovantuono --e Recorrida, Delegacia Fiscal

"Provada a origem da mercadoria, com
(Fedor .pelo autnado, anula-se o processo a
inclustve, afim ,de ser ouvido o fabricante
gado o feito."

Com a apreensão de 12 bengalas sem selo e sem rótulo, foi la-
vrado o auto contra o Comerciante João Antônio Iacovantuono, esta-
belecido em Caxambu, 4stado de Minas Gerais, por infração dos ar-
tigos 72 e 81, do decreto n. 739, de 24-9-1938: Do auto consta que
era fabricante Antônio Francisco, conforme carta que o autuado dizia
possuir e apresentaria onortunamente. Em sua defesa o autuado de-
clara que são bengalinhas de valor insignificante, feitas por um pobre
roceiro que as prepara e;vende; que eram fabricadas em Carnbuquira
e estavam em seu negócio sem qualquer ocultação. O autuante man-
tem o procedimento fiscal e acrescenta que o exator já havia preve-
nido ao comércio local que o produto estava sujeito ao imrosto e,
consequentemente, do respectivo registo. Q exator confirmou aquela
informação e opinou pela procedência do auto. O Sr. delegado fiscalimpôs a João . Antônio Iacovantuono a multa de 750$0, grau modio da
penalidade prevista para a infração dos dispositivos capitulados, tendo
em vista o disposto no art. 222 do regulamento contravindo.

Foi interposto recurso, no prazo legal e satisfeitas as demais
-exigências, sendo apresení,ada uma carta de Antônio José de Sousa,
como vendedor cio produto apreendido.

Acordam os membros; do 2.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para anular o
processo, a partir da decisão, inclusive, afim de ser ouvido o fabri-
cante e novamente julgada o feito.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. - Nero de Macedo, pre-sidente e relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Júnior, representanteda Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti,

AORDÃO N. 9.722

Recurso n. 9.394 - Imposto do consumo - Recorrente, Lani-
fício Jafet Limitada	 Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

"Provada e confessada a infração de dispositivo que jd
constava do regulamento anterior, não pode ser provido o
recurso e nada justifica a aplicação do princípio de equi-dade."

Com a apreensão do rnemorandum de fls. 2 e das guias •Ie fls.
3 e 4, foi lavrado auto contra Lanifício "Jafet Ltda.", estabelecido em
São Paulo, por infração do art. 86, § 2. 0, do decreto-lei n. 739, de24-9-1938.

O autuado apresentou defesa e alegou que, por má inte'rpretação~-
do texto regulamentar, deixou. de apresentar as guias ao visto da fis-
calização na ocasião da remeesa dos fios à outra 'fábrica quíi i4 tecer
a casemira, pois, só julgava sujeitos a essa exigência os produtos que
pagavam-o imposto mediante selagem direta e não por meio de guia;
que não houve intúito de dolo ou má fé, uma vez que o pagamento
da taxa devida seria efetuache na guia ao ser o produto entregue ao
mercado. O autuante sustentou o procedimento fiscal,,,acrescentando
que ao fisco interessa tanto a cautela do visto que reserva penalidade
mais elevada para aqueles que deixam de cumprir a apreseatação
das guias para serem visadas, O exator, ao encaminhar o feito para
julgamento, opina pela procedência do auto, por estar prova ia a . in-
fração. O Sr. delegado fiscal impôs à firma Lanifício "Jafet Ltda.",
a mu/ta de 2:000$0, mínimo do dispositivo capitulado no nulo. Com
satisfação das exigências legais, subiu o recurso a esta insteoleia e,
em sua petição, a recorrente- renova alegações de defesa orelo cla-
ramente demonstrou sua boa fé, dando interpretação diversa noe pa-
rágrafos do art. 86, do deèreto-lei n. 739, de 1938; que senda le mais
ou menos recente e ainda não' muito generalizada, tem apliencroa no
caso a portaria do diretor da 'Recebedoria recomendando tolerância,
por não ter havido dolo e sim interpretação errônea do artigo darto
como infringido e seus parágrafos.

$030
$060
$060

$100

Recorrente, João
em Minas Gerai.

indicação do vett-
partir da decisão,
e novamente /ui-

Assim, e

Considerando que foi Indicada uma outra pessoa lambem res-
ponsavel pelas infrações autuadas;

Considerando que a carta a que aludiu o autuado na ocasião da
autuação foi apresentada com o recurso;$100	 Considerando que, asSim sendo, tem aplicação no caso o § 3, 0$201 do art. 196, do decreto n. 1 739, de 1938:



216 Segunda-feira' (4
	

'(Apenso ao n.	 1)iAtI10 OFICIAL (Secção i)
	

Abril de 1941

Assim, e
Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que não procedem as alegacões de recurso. uma vez

que a exigência não é nova e o dispositivo é idêntico ao que figurava
no decreto n. 17.464, de 1926;

Considerando que, assim sendo, o recurso não merece provimento
e do que consta no processo nada justifica a proposta do principio de
equidade, invocado na defesa:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. - Nero de Maceda, pre-
sidente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 9.7U

4°.• Recurso n. 9.400 - Imposto de consumo - Recorrentes,
Richte,r Irmãos Ltd. - Recorrida, Delegacia Fiscal em Alagoas.

Nega-se provimento ao recurso e encaminha-se pro-
pondo a aplicação do princípio de equidade, por se tratar
de infração praticada no primeiro mês da execução do re-
gulamento que tributou o produto, dentro, portanto, do
prazo concedido pelo art. 245, do decreto-lei n. 739, de
1938, para o próprio registo da fhbrica.

Richter Irmãos Ltd. recorrem para esta instância, no prazo o
com implemento das demais exigências legais, da seguinte decisão
do Sr. Delegado Fiscal erh Alagoas:

"Das 'infrações descritas no auto de fls. 4, somente a
do art. 66 do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de
1938, está provada, de vez que das estampilhas apostas na
guia n. 8, junta, ao processo, não se verifica inutilização
de qualquer espécie. Assim, jugo o auto, peça inicial deste
processo, procedente para o fim de impor a Richter Irmãos
Ltd. a multa de duzentos mil réis (20080), mínimo da pe-
nalidade estabelecida no citado art. 66. do decreto-lei nú-
mero 739, de 24 de setembro de 1938."

-Alegam os recorrentes que no inicio da execução do decreto-lei
n. 739, de 1938, quando o imposto sobre bijuterias, objetos de ador-

etc.. foi desdobrado do § 33 para o 34 e passou a ser pago pelos
Alibricantes, houve grande confusão entre os contribuintes; que a
venda em questão, feita em 28-10-938, conforme fatura e guia
apreendidas, foi feita com maior atenção possivel, sendo a gua se-
lada com taxa exata, havendo, porem, a imprevidência de não inu-
tilização dos selos; que era urna das primeiras expedições, sendo as
estampilhas partidas ao meio, julgavam que estavam inutilizadas;
que com a alteração do regulamento, houve troca dos selos comuns
pelos de talão-guia, conforme processo existente na Alfândega ,para
que o imposto fosse pago por guia; que não houve má fé e nem
intenção dolosa, tanto que não deixou de ser paga a taxa devida, me-
rccendo, assim, ao menos, a aplicação do princípio de equidade.

Assim. e
Considerando que a infração do art. 66 está provada e confes-

sada;
Mas,
Considerando ,que a venda foi feita no primeiro mês da execução

no regulamento que modificou a tributação dos produtos vendidos;
Considerando que o fabricante estava ainda com prazo para o

necessário registo, conforme o art. 245, do decreto-lei n. 739, de
1938;

Considerando o mais que do processo congta:
Acordam os Membros do 2° Conselho de Contribuintes, por

unanimidade ,cle votos, negar provimento ao recurso voluntári e en-
caminhar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo-lhe a
ispensa da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. - Nero de Macedo,
presidente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

anoRrao N.9.724

Recurso n. 9.493.- Imposto_de consumo - Recorrentes, Do-
mingos,: Côrtes & Comp. Ltda. - Recorrida, Delegacia Fiscal em
Minas Gerais.

Provadas, com a apreensão da mercadoria fora, do es-
tabelecimento do engarrafador, as infrações dos arts. .63,
§ 1°, e 73, § 5°, do decreto n. •7739, de 1938, o recurso não
merece provimento.

Recorrem para esta instância os comerciantes Domingues Côr-
les & Comp. Ltda., do ato do Sr. Delegado Fiscal em Minas Gerais,
que lhes, impôs a multa de 50080, mínimo cominado para as infra-
tilões dos arts. 63, § io, e 73, § 5°, do.decreto n. 739, de 24-9-938.

, O recurso subiu dentro do prazo e satisfeitas as demais exigên-
das regulamentares.

Para provar a improcedência da informação do autuante, con-
siderada como acusação gratuita, os recorrentes juntam os documen-
tos de fls. 26 a 30, que abonam o procedimento da firma; pedem o
cancelamento, das palavras da mesma informação julgadas injurio-
sas, sob pena de pedir reparação pe:a injúria que, cavilosamente. lhes
imputa o fiscal e" a improcedência do auto, peio princípio da equi-
dade.

'O anto foi lavrado na estação da E. F. Leopoldina, em São João
Nepornuceno, onde era estabelecido o destinatário das 120 garrafas
de vinho do Rio Grande - Topázio - enviadas de Cataguazes
pelos autuados com as infrações acima apontadas.

Isto posto, e
Considerando que as . infrações estão provadas com a apreensão

das mercadorias e não foram negadas pelos autuados;
Considerando que as infrações foram apuradas e autuadas fora

do estabelecimento dos recorrentes;
Considerando que, alem de serem duas as faltas constatadas, as

razões tambem acima expostas não autbrizam a proposta da aplica-
ção do princípio da equidade;

Considerando que a aplicação da penalidade em causa, não
exigindo a investigação da má fé, não envolve a honorabilidade da
firma e o seu passado comercial, como parecem aos recorrentes nas
razões apresentadas e provas feitas;

Considerando que a informação do autuante foi revidada peles
recorrentes em termos eqüivalentes, não merecendo, assim, deferi-
mento o requerimento de parte do recurso sobre o cancelamento dos
termos da mesma informação:

Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento do recurso, para manter
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. - Nero de Macedo,
presidente e relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.
• Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 9.725

Recurso ri. 9.559 - Imposto de consumo. Recorrente, Manuel
Alves de Oliveira; recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

"Provada, como ficou, que a mercadoria em contraven-
ção foi apreendida logo após a sua.chegada ao estabeleci-
mento, não cabe 00 recebedor penalidade, em face do que
prescreve o art. 87 § 2.°, letra "a" do decreto n. 739, de
1938".

Em 21 de março de 1939, foi lavrado auto contra Manuel Alves
do Oliveira, comprador. e João Pais Madureira, fabricante e vendedor
de 70 litros de aguardente sem selos e desacompanhados de nota de
venda. O Sr. delegado fiscal julgou o auto procedente e impôs ao
primeiro autuado a multa de 50080 e ao segundo a de 1:00080. O
fabricante pagou a importância da penalidade e não recorreu, e Ma-
nuel Alves do Oliveira fez o depósito e, em tempo habil, int ièrpoz-se re-
torso para este Conselho. Em suas alegações de defesa e em razões
de seu recurso 6 recorrente afirma que a mercadoria foi recebida no
dia da autuação e na informação minuciosa prestada peào autuante fi-
cou confirmada essa declaração, sendo ainda de acrescentar que as
cintas apresentadas com a defesa teem a inutilização do verso datada
(=bem do mesmo dia.

Assim, e
Considerando que nenhuma dúvida resta de que a ação fiscal

teve lugar no mesmo dia em que o recorrente 'recebeu a merca-
doria;

Considerando que sendo o recorrente fall'ricante registado de
bebidas e vinagre poderia receber em volume superior a um litro;

Considerando que não foi iniciado o consumo da mercadoria e,
assim sendo, não cabe responsabilidade ao comprador, em face do
que prescreve o art. 87, § 2.0, letra a, do vigente regulamento do
imposto de consumo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para
julgar o auto improcedente quanto ao recorrente.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. - Nero de Macedo,
presidente e relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Júnior, representante (III
Fazenda Pública.

Ausente o senhor Francisco Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 9.725

Recurso n. 9.479 - Imposto de consumo. Recorrente, De marco
& Comp.; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Xercadoria em trónsito por estrada de rodagem, desa-
companhada de nota ou fatura; falia de emissão desse do-
cumento".

Com fundamento nos arts. 83 e 122, do regulamento aprovado
pelo decreto-lei n. 739. de 24 de setembro de 1938, foi autuada a 20
de fevereiro de 1939, a firma De Marco & Comp., estabelecida
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"cidade de São Paulo, por ter remetido à firma Júlio Inthon & Comp.,
'estabelecida em Ponta Grossa, Estado do Paraná, 167 quilos de pregos,
que estavam sendo conduzidos em auto-caminhão do Expresso São
Paulo-Paraná, desacompanhados de nota ou fatura emitida na forma
legal, tendo sido encontrada em poder do condutor uma nota de ex-
pedição, apreendida e junta ao processo (fls. 2), à qual faltam os
requisitos indispensaseis pata ser considerada nota legal.

Defendendo-se, alegou a firma autuada que, ao remeter merca-
dorias por estradas de rodagem, as faz acompanhar sempre de 4 do-
cumentos, quais sejam: 1) ordem para despacho da empresa de
transportes; 2) guia da Secretaria da Fazenda do Estado de São
Paulo; 3) nota do expedição de volumes para efeito de fiscalização
nas estradas do rodagem, mas que se destina ao comprador; 4) nota
de entrega discriminando todas as mercadorias. Disse mais que en-
tregara esses 4 documentos à empresa transportaaora da mercado-
ria de que fala o auto, mas que a fiscalização apenas apreendera o
documento acima referido em 3.° lugar, deixando seguir as merca-
dorias e os demais documentos ao seu destino, Acrescentou ainda,
rinalizando a sua defesa, que não houve no coo intenção dolosa ou
espirito preconcebido de lesar o fisco, pois que demonstrara atender
às exigências da fiscalização. A sua defesa juntou a firma autuada
cópias dos 4 documentos que assegura ter remetido com as merca-
dorias em causa.

Ouvido o autuante, contestou o mesmo as afirmativas da au-
tuada, asseverando que em poder do condutor da mercadoria só ha-
viam sido encontrados os documentos apreendidos.

Presente o processo à Recebedoria Federal em São Paulo, julgou
esta. procedente o auto e impoz à firma De Marco ça Comp., a multa

500$0, grau mínimo do art. 88, do vigente regulamento do impos-
to de consumo.

Intimados da decisão, com ela não se conformaram De Marco •Si
Comp. e, no prazo legal, depositaram a importância de multa e recor-
reram para esto Conselho.
,	 Em suas razões para este Conselho, dizem os recorrentes:

"o) se houve perfeita identificação da mercadoria com a nota
que a acompanhava;

b) não havendo irregularidade ou sonegação de qualquer im-
posto, ou eventual prejuizo à Fazenda Nacional, e

c) havendo reiteradas recomendações do Ministério da Fazenda,
concitando e recomendando à fiscalização — tolerância, moderação
a orientação — para com o contribuinte, quanto de pequenas irre-
gularidades e omissões que não acarretem prejuizo à Fazenda Na-
cional; tanta severidade por parte da fiscalização e rigorismo em'
demasia, rigorismo esse que o Egrégio Conselho tem abrandado, cora
Inúmeros julgados, providos uns, por falta de amparo legal, e outros,
ainda por equidade, sendo de notar que o maior número de decisões
tem sido precisamente por pequenas irregularidades nas notas ex-
pedidas".

Isto posto, e
Considerando que a nota apreendida e anexada ao processo não

atende às exigências legais, fato que a própria firma recorrente
atesta quando em sua defesa assim se expressa: "A nota apreendida

supérflua perante a lei; usam-na (os defendentes) para facilidade
ecomodidado interna e tambem para o destinatário ao receber os
volumes da empresa de transporte tenha um meio rápido para poder
conferir o número e o peso doa volumes";

Considerando que a alegação feita na defesa da que a merca-
doria seguia acompanhada da nota regulamentar, alegação essa con-
testada pelo' autuante, não foi, confirmada pelos recorrentes, que,
multados por infração do art. 88, preferiram apelar para as reco-
mendações de tolerância do Ministério da Fazenda, em vez de pro-
varem ter emitido a nota legal;

Considerando que no caso não se está em faoa de desatenção
a dispositivo regulamentar introduzido no atual regulamento do
imposto de consume, mas do antiga obrigação, assaz conhecida de
todos os contribuintes, e dos próprios recorrentes;

Considerando que, ao contrário do que pretendem os recorren- -
tes, a emissão e expedição da nota regulamentar interessa altamente
à Fazenda Nacional, que nesse documento tem um elemento seguro
de fiscalização;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Tobias Rios Pilho, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.

acortnao N. 9.727

. Recurso n. 9.536 — Imposto de consumo — Recorrente, Fontoura
dc Serpa — Recorrida, Alfândega de santos.

"Fenolftaleina: estd sujeito ao imposto' de consumo, ainda
quando importado para fins que não o de servir de interina...
diário na fabricação de anilinas."

Para este Conselho, com guarda de prazo e atendidas as demais
formalidades legais, recorrem Fontoura & Serpa do ato do Sr. inspe-
tor da Alfândega do Santos, que, em revisão de despacho, -lhes . exigiu

o pagamento de 118$0 de imposto de consumo sobre 59 quilos de fe-
nolftaleina, importaaos do estrangeiro, e ainda lhe impôs a multa
de igual importância, tudo nos termos dos arts. 4• 0 § 26, alínea XVI,
e 216„ § 6.0, do vigente regulamento do imposto de consumo, expedido
com o decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Alegam os recearentes que o produto acima referido, . por eles
importado, se destina exclusivamente ao fabrico de produtos farma-
cauticos, ao passo que, no seu entender, o que tributa o regu1ament,3
do imposto de consubno é o fenolftaleina destinado à fabricação de
anilinas, e assim esperam o provimento do seu recurso.

Isto posto, e
Considerando qua, ao contrário do • que sustentam os recorrentes,'

um exame atento do texto regulamentar visado deixa bem claro que
a intenção, do legislador foi justamente tributar os produtos que pu-
dessem ser aplicados como intermediários na fabricação de anilina':

Considerando, assim, que se dúvida não pode subsistir dai quanto
à incidancia do impoáto de consumo sobre o ,fenolftaleina importado
pela recorrente, ha mais a se considerar que o regulamento não esta-
belece isenção para tal produto, em hipótese alguma;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, pau
unanimidade de votos,; negar provimento ao recurso:

Rio do Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Tobias Rias, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 9.728

Recurso n. 9.555 — Imposto de consumo — Recorrente, Fon-
seca Almeida &Comp.1 Ltda. — Recorrida, Recebdoria do Distrito
k"ederal.

"Mercadoria em trânsito por estrada de rodagem, des-
acompanhada de nota, ou fatura, na forma legal."

Com fundamento no's arts. 112, § 1.0, letra b, 88 e 122, do regula-
mento aprovado pelo deéreto-lei n. 739, de 24-9-38, foi autuada a 15
de julho de 1939 a firma Fonseca, Almeida & Comp. Ltda., estabale-
cida nesta Capital, pelo ,fato do haver despachado pela rodovia Rio-
São Paulo diversas fergagens, consignadas à Adutora Ribeirão das
Lages, desacompanhadas :dos efeitos fiscais, nota ou fatura, na forma •
legal.

Defendeu-se a firma autuada alegando que a venda dos artigos
de que fala a peça inicial do processo não fora efetuada a compra-eor
negociante, e que, por isso, nos termos do art. 112, § 1. 0, letra b,
estava obrigada a emitir I Trota ou fatura, mas que, ainda assim, for-
necera uma simples nota de remessa que se apresenta revestida dos
earaccteristicos necessariois: talão numerado, quantidade e qualidade da
mercadoria, preço, etc. Disse mais que a mercadoria não havia eido
remetida para fora do Distrito Federal, mas para a 1.a Residancia da,
compradora, que fica em Campinho, dentro do mesmo Distrito. De-
fendeu-se do art. 88, ,porem muito mal, transcrevendo parto do texto
desse dispositivo, com om1ssão da parte que diz "ainda que os com-
pradores. sejam particulares". Afirmou a defendente que emitira uma
nota revestida das formalidades exigidas, mas não apresentou prova
do alegado. Quanto ao art. 122, alegou que a mercadoria, no ato da.
apreensão, estava sendo transportada por conta da Adutora Ribeirão
das Lages, da •a para a 2.a Divisão 'dessa empresa, inexistindo 'por-
tanto responsabilidade da' defendente quanto à contravençáo por-
ventura praticada.

De posse do 'processo,' o Pr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal julgou o auto proeedente e impôs à firma autuada a multa
de 500$0, mfnimo do art. 1122 do atual regulamento do imposto de
ConsUITIO.

Depositada a importância da multa, interpôs a autuada recurso
para este Conselho, no prazo da lei. As razões que apresenta não
são de molde a dasfazar a prova material da contravenção praticada,
apesar das extensas consideraOes feitas na petição de recurso.

Isto posto, e
Considerando que a infração está materialmente provada, de vaz

que a mercadoria transitava por estrada de rodagem acompanhada
apenas das notas apreendidàs'e juntas ao processo (118. 2 e 3), às
quais faltam os requisitos intrfnsecos das notas • a que alude . o ar-
tigo 88. do regulamento do imposto de- consumo;

Considerando que o art. 88 referido exige a emissão de nota, ou
fatura, ,na forma legal, ainda que os compradores sejam particulares;

Considerando que as alagações da recorrente, alem de não pro-
vadas, não bastariam para eximi-las da responsabilidade no tocante à
infração do art. 122; 	 1

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-sidente. -- Tobias Rios, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante daFazenda Pública.
Ausente, o	 Francisco Brandão Cavalcanti.
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